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RESUMO

Par t indo da necessidade de compr eender  as r ef er ências t eór icas que
f undament am as pr át icas de f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos
de gr aduação das I nst it uições de Ensino Super ior , est e est udo def iniu, par a
invest igação, as r epr esent ações dos pr of essor es dos cur sos de Biologia,
Química e Geogr af ia das univer sidades públicas do Est ado de São Paulo,
analisadas a par t ir  das ent r evist as r ealizadas com os pr of essor es que
desenvolvem as at ividades de f or mação desses educador es. Par a compr eender
as r ef er ências t eór icas da educação ambient al desses pr of essor es, adot ou-se
o mat er ialismo hist ór ico-dialét ico como r ef er encial met odológico, t omando
como cat egor ias-sínt eses par a análise as r epr esent ações da r elação homem-
nat ur eza e as da educação. As r ef lexões empr eendidas demonst r ar am
concepções que r evelam, t endencialment e, um quadr o t eór ico cuj o núcleo de
r epr esent ações pode ser  or ganizado em t endência nat ur al, t endência r acional e
t endência hist ór ica, det er minadas segundo as t r aj et ór ias acadêmico-
pr of issionais desses pr of essor es. As concepções ident if icadas como t endência
nat ur al r epr esent am a r elação homem-nat ur eza pela idéia de que a posição do
homem no ambient e é def inida pela pr ópr ia nat ur eza e de que a educação, em
par t icular  a ambient al, t em como f unção r eint egr ar  o homem à nat ur eza e, por
conseqüência, adapt á-lo à sociedade. Na t endência r acional est ão discut idas as
concepções que ent endem que o homem t em domínio sobr e a nat ur eza pela
r azão inst r ument al, e que o papel da educação e da educação ambient al esgot a-
se na t r ansmissão/ aquisição de conheciment os t écnico-cient íf icos que t ambém
são consider ados como pr incípio da or ganização da sociedade. A t endência
hist ór ica é car act er izada pela idéia de que a r elação homem-nat ur eza é
const r uída pela hist ór ia social; a educação, em par t icular  na sua dimensão
ambient al, t em como f unção inst r ument alizar  os suj eit os par a uma pr át ica
social ecológica e democr át ica. As análises sobr e as f or mulações t eór icas dos
pr of essor es ent r evist ados apr esent ar am indicador es que per mit em af ir mar
que a f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação vive um
moviment o de t r ansição de par adigmas de int er pr et ação da r ealidade. O
pr incipal const it uint e e indicador  desse moviment o diz r espeit o às idéias de
t r abalho int er disciplinar . Dessa f or ma, emer gem dest e est udo algumas
dir et r izes t eór ico-met odológicas par a a or ganização da f or mação dos
educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação.



ABSTRACT

For  invest igat ion pur poses and f r om t he necessit y t o under st and t he
t heor et ical r ef er ences j ust if ying pr act ices in t he f or mat ion of  envir onment al
educat or s in under gr aduat e cour ses, t his st udy def ined t he r epr esent at ions of
Biology, Chemist r y and Geogr aphy pr of essor s of  public univer sit ies in t he
St at e of  São Paulo by analyzing int er views accomplished wit h t he pr of essor s
who developed act ivit ies in t he f or mat ion of  t hose educat or s. To under st and
t heir  t heor et ical r ef er ences in envir onment al educat ion, t he hist or ical and
dialect ic mat er ialism was adopt ed  as a met hodological r ef er ent ial, t aking  t he
r epr esent at ions of  t he r elat ionship man-nat ur e and t he r epr esent at ions of
educat ion as cat egor y-synt heses f or  t he analyses. Consider ed r ef lect ions
demonst r at ed concept ions t hat  t endent iously r eveal a t heor et ical pict ur e
whose nucleus of  r epr esent at ions can be or ganized in nat ur al, r at ional and
hist or ical t endencies- det er mined accor ding t o t he academic and pr of essional
backgr ounds of  t hose pr of essor s. The concept ions ident if ied as nat ur al
t endency r epr esent  t he r elat ionship man-nat ur e by t he idea t hat  man' s
posit ion in t he envir onment  is def ined by nat ur e it self  and t hat  educat ion,
par t icular ly t he envir onment al one, has t he f unct ion t o r eint egr at e man t o
nat ur e and, t her ef or e, adapt  him t o societ y. I n t he r at ional t endency, t he
concept ions t hat  underst and t hat  man has t he cont rol over  nat ure f or
inst r ument al r eason ar e discussed, and t hat  t he r ole of  educat ion and of
envir onment al educat ion is exhaust ed in t he t r ansmission and acquisit ion of
t echnical and scient if ic knowledge, which ar e also consider ed as pr inciples f or
t he or ganizat ion of  societ y. The hist or ical t endency is char act er ized by t he
idea t hat  t he r elat ionship man-nat ur e is built  by social hist or y. Educat ion,
par t icular ly in it s envir onment al dimension, has t he f unct ion t o inst r ument alize
people f or  an ecological and democr at ic social pr act ice. The analyses of  t he
int er viewees'  t heor et ical f or mulat ions pr esent ed indicat or s t hat  allow us t o
st at e t hat  t he f or mat ion of  envir onment al educat or s in under gr aduat e cour ses
is in a t r ansit ional movement  in t he par adigms of  t he int er pr et at ion of  r ealit y.
The pr incipal const it uent  and indicat or  of  t hat  movement  concer ns t he not ions
of  int er disciplinar y wor k. Ther ef or e, some t heor et ical and met hodological
guidelines f or  t he or ganizat ion of  t he f or mat ion of  envir onment al educat or s in
under gr aduat e cour ses emer ge f r om t his st udy.
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A BOMBA

Car los Drummond de Andrade

A bomba é uma f lor  de pânico apavor ando os f lor icult or es
A bomba é o produt o quint essent e de um laborat ór io f alido
A bomba é est úpida é f erot r ist e é cheia de rocamboles
A bomba é grot esca de t ão met uenda e coça a perna
A bomba dorme no domingo at é que os morcegos esvoacem
A bomba não t em preço não t em lugar  não t em domicílio
A bomba amanhã promet e ser  melhorzinha mas esquece
A bomba não est á no f undo do cof re, est á pr incipalment e onde não est á
A bomba ment e e sor r i sem dent e. A bomba vai a t odas as conf erências e sent a-se de t odos os lados
A bomba é redonda que nem mesa redonda, e quadrada
A bomba t em horas que sent e f alt a de out ra para cruzar
A bomba mult iplica-se em ações ao por t ador  e por t adores sem ação
A bomba chor a nas noit es de chuva, enr odilha-se nas chaminés
A bomba f az week-end na Semana Sant a. A bomba t em 50 megat ons de algidez por  85 de ignomínia
A bomba indust r ializou as t ér mit es conver t endo-as em balíst icos int er planet ár ios
A bomba sof r e de hér nia est r angulador a, de amnésia, de mononucleose, de ver bor r éia
A bomba não é sér ia, é conspicuament e t ediosa
A bomba envenena as cr ianças ant es que comece a nascer
A bomba cont innua a envenená-las no curso da vida
A bomba r espeit a os poder es espir it uais, os t empor ais e os t ais
A bomba pula de um lado para out ro gr it ando: eu sou a bomba
A bomba é um cisco no olho da vida, e não sai. A bomba é uma inf lamação no vent re da pr imavera
A bomba t em a seu ser viço música est ereof ônica e mil valet es de ouro, cobalt o e f er r o além da
compar sar ia
A bomba t em super mer cado, cir co, bibliot eca, esquadr ilha de mísseis, et c.
A bomba não admit e que ninguém acorde sem mot ivo gr ave
A bomba quer  é mant er  acor dados ner vosos e sãos, at let as e par alít icos
A bomba mat a só de pensarem que vem aí para mat ar . A bomba dobra t odas as línguas à sua t urva sint axe
A bomba sabor iea a mor t e com mar shmallow. A bomba ar r ot a impost ur a e pr osopéia polít ica
A bomba cr ia leopar dos no quint al, event ualment e no living
A bomba é podre. A bomba gost ar ia de t er  r emorso para j ust if icar -se mas isso lhe é vedado
A bomba pediu ao Diabo que a bat izasse e a Deus que lhe validasse o bat ismo
A bomba declare-se balança de j ust iça ar ca de amor  ar canj o de f r at ernidade
A bomba t em um clube f echadíssimo. A bomba pondera com olho neocr ít ico o Prêmio Nobel
A bomba é r ussamenr icanenglish mas agr adam-lhe ef lúvios de Par is
A bomba of erece de bandej a de urânio puro, a t ít ulo de bonif icação, át omos de paz
A bomba não t er á t r abalho com as ar t es visuais, concr et as ou t achist as
A bomba desenha sinais de t r ânsit o ult r elet r ônicos par a pr ot eger  velhos e cr iancinhas
A bomba não admit e que ninguém se dê ao luxo de mor rer  de câncer
A bomba é câncer . A bomba vai à Lua, assovia e volt a
A bomba r eduz neut r os e neut r inos, e abana-se com o leque da r eação em cadeia
A bomba est á abusando da glór ia de ser  bomba
A bomba não sabe quando, onde e porque vai explodir , mas preliba o inst ant e inef ável
A bomba f ede. A bomba é vigiada por  sent inelas pávidas em t or reões de car t olina
A bomba com ser  uma best a conf usa dá t empo ao homem para que se salve
A bomba não dest ruir á a vida
O homem (t enho esperança) liquidará a bomba.
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I NTRODUÇÃO

No lugar  que havia mat a, hoj e há per seguição
gr ilheir o mat a posseir o só pr a lhe r oubar  seu chão

cast anheir o, ser ingueir o j á vir ar am at é peão
af or a os que j á mor r er am como ave-de-ar r ibação
Zé de Nana t á de pr ova, naquele lugar  t em cova

gent e ent er r ada no chão

Pois mat aram Í NDI O que mat ou gr ilheir o que mat ou posseir o
disse um cast anheir o par a um ser ingueir o que um est r angeir o

ROUBOU SEU LUGAR

Vit al Far ias em SAGA DA AMAZÔNI A
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As discussões sobre a educação ambient al no mundo cont emporâneo est ão

relacionadas àquelas mais gerais sobre as quest ões ambient ais, que t êm f eit o

par t e das preocupações dos mais var iados set ores da sociedade. Apesar  das

dif erent es abordagens com que t em sido t rat adas essas quest ões, t odas as

discussões apont am para a necessidade de polít icas públicas de educação

ambient al.

Desde a Revolução I ndust r ial, a at ividade int er vent ora e t r ansf ormadora

do homem em sua relação com a nat ureza vem se t ornando cada vez mais

predat ór ia. A década de sessent a pode ser  considerada como uma ref erência

quant o à or igem das preocupações com as perdas da qualidade ambient al e 1972,

um ano hist ór ico para o moviment o ambient alist a mundial, quando as pr imeiras

discussões sobre o t ema culminaram na Conf erência de Est ocolmo.

Sob o grande impact o causado pelo Relat ór io do Clube de Roma sobr e o

uso dos recursos nat urais disponíveis no planet a, a ONU, nesse ano de 1972,

organizou a Pr imeira Conf erência Mundial de Meio Ambient e Humano em

Est ocolmo, na Suécia. Nessa Conf erência, a educação dos indivíduos para o uso

mais equilibrado dos recursos f oi apont ada como uma das est rat égias para a

solução dos problemas ambient ais. A par t ir  daí a UNESCO assumiu a organização

de discussões regionais e int ernacionais de educação ambient al, r ealizando, ent re

out ros event os, o Seminár io I nt ernacional sobre Educação Ambient al em

Belgr ado, I ugoslávia, em 1975 (SÃO PAULO, 1994) e a Conf er ência

I nt ergovernament al sobre Educação Ambient al em Tbilisi, Geórgia - URSS, em

1977 (SÃO PAULO, 1994).
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No Seminár io de Belgrado discut iu-se a necessidade de desenvolver

programas de educação ambient al em t odos os países membros da ONU. A

pr incipal preocupação, naquele moment o f oi divulgar  a necessidade de uma

polít ica de educação ambient al de abrangência r egional e int ernacional; a par t ir

de diret r izes gerais enf at izava-se a impor t ância das ações regionais. A Car t a de

Belgrado def ine a est rut ura e os pr incípios básicos da educação ambient al,

ident if icando o cresciment o econômico com cont role ambient al como o cont eúdo

da nova ét ica global. A educação ambient al é colocada ali como um dos element os

f undament ais para a invest ida geral cont ra a cr ise ambient al alardeada pelo

Clube de Roma. No ent ant o, a const rução dessa nova ét ica como met a educat iva

t em, nesse document o, carát er  individual e pessoal. Os obj et ivos da educação

ambient al ali expressos são conscient ização, conheciment o, at it ude, habilidade,

capacidade de avaliação e par t icipação. É int eressant e observar  que o document o

propõe que a educação ambient al sej a organizada como educação f ormal e não

f ormal, como um processo cont ínuo e permanent e dir igido pr ior it ar iament e às

cr ianças e aos j ovens, e que t enha carát er  int erdisciplinar . Os t emas pedagógicos

de maior  expressão no document o dizem respeit o aos processos de aprendizagem

e à produção e ut ilização de mat er ial didát ico. Nas diret r izes básicas podemos

encont rar  a idéia de que o ambient e a ser  conservado é o ambient e t ot al, nat ural

e produzido: ecológico, polít ico, econômico, t ecnológico, social, legal, cult ural e

est ét ico.

Como desdobrament o da Conf erência de Est ocolmo, em 1977 acont ecia a

Conf erência de Tbilisi, o pr imeiro grande event o int ernacional acerca da

educação ambient al. Mais t arde, em 1987, a Conf erência de Moscou dedicou-se
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t ambém às discussões sobre a educação ambient al. A Declaração da Conf erência

I nt ergovernament al sobre Educação Ambient al de Tbilisi def ine como f unção da

educação ambient al cr iar  uma consciência e compreensão dos problemas

ambient ais e est imular  a f ormação de compor t ament os posit ivos. Os obj et ivos da

educação ambient al são def inidos como consciência, conheciment os,

compor t ament o, apt idões e par t icipação. Encont ramos t ambém est rut uras

f ormais e não f ormais da educação ambient al mas que, dif erent ement e da Car t a

de Belgrado, não pr ior izam público alvo da educação ambient al, considerando-a

para t odas as idades. As preocupações pedagógicas aqui expressas valor izam o

cont at o diret o do educando com os element os da nat ureza, os processos

cognit ivos de solução dos problemas ambient ais, os mat er iais de ensino e os

cont eúdos e mét odos int erdisciplinares; a int erdisciplinar idade aparece como

uma prát ica pedagógica que t em por  base as ciências nat urais e sociais. A

reor ient ação dos sist emas educacionais, a necessidade de divulgação dos

conheciment os e exper iências ambient ais posit ivas e a ênf ase no papel dos meios

de comunicação são est rat égias gerais da educação ambient al expressas no

document o.

Alguns anos mais t arde, em 1992, a Conf erência das Nações Unidas sobre

Meio Ambient e e Desenvolviment o, conhecida como Rio-92, revisit ou o document o

de Tbilisi  par a a educação ambient al na Agenda 21, em especial no Cap. 36,

ret omando, recont ext ualizando e ampliando pr incípios e recomendações. Ali

encont ramos t rês eixos de organização da educação ambient al em nível

int ernacional: r eor ient ação do ensino para o desenvolviment o sust ent ável,

aument o da consciência pública e promoção do t reinament o. A educação
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ambient al deve est ar  volt ada para o desenvolviment o sust ent ável; a int egração

desenvolviment o e ambient e é o pr incípio básico e diret or  da educação, e da

educação ambient al. Com essa preocupação a propost a é reor ient ar  o ensino

f ormal e inf ormal, modif icando at it udes e compor t ament os pela aquisição de

conheciment os e valores. Merecem dest aque, nesse document o, a int egração de

disciplinas pela or ganização mult i e int er disciplinar  dos cur r ículos, o

desenvolviment o de mét odos de ensino e, pr incipalment e, a comunicação. O ensino

básico é muit o valor izado; ent ende-se que a universalização do acesso à educação

básica é uma est rat égia de promoção da eqüidade e compensação das

dispar idades econômicas, sociais e de gênero. A conscient ização ali colocada t em

os conheciment os e inf ormações como inst rument os, ar t iculados à sensibilização,

par t icipação e responsabilidade, e pret ende garant ir  at it udes e compor t ament os

compat íveis com o desenvolviment o sust ent ável. O desenvolviment o de recursos

humanos é uma preocupação f undament al; o document o recomenda que

conheciment os e habilidades devam ser  preocupação f undament al da polít ica de

f ormação da f orça de t rabalho f lexível e adapt ável às exigências ambient ais e do

desenvolviment o.

Além disso, durant e a Rio-92, acont eceu o Fórum I nt ernacional das

ONG´ s que pact uaram o Trat ado de Educação Ambient al para Sociedades

Sust ent áveis e Responsabilidade Global . Esse document o merece dest aque por  se

t rat ar  de posições não governament ais, ist o é, posições da sociedade civil

organizada em ent idades ambient alist as. O Trat ado reconhece a educação como

direit o dos cidadãos e f irma posição na educação t ransf ormadora, convocando as

populações a assumirem suas responsabilidades, individual e colet ivament e e a
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cuidar  do ambient e local, nacional e planet ár io. Para isso a educação ambient al

t em como pr incipais obj et ivos cont r ibuir  para a const rução de sociedades

sust ent áveis e eqüit at ivas ou socialment e j ust as e ecologicament e equilibradas e

gerar , com urgência, mudanças na qualidade de vida e maior  consciência de

condut a pessoal, assim como harmonia ent re os seres humanos e dest es com out ras

f ormas de vida. O document o af irma, ainda, que a educação ambient al não é

neut ra, mas ideológica (sic!), coloca-a numa perspect iva holíst ica, e af irma

t ambém que a int erdisciplinar idade é de f undament al impor t ância para que a

educação possa assumir  seu papel na const rução de sociedades sust ent áveis pela

promoção do pensament o cr ít ico e inovador  dos suj eit os/ educandos, respeit ando a

diversidade cult ural e promovendo a int egração ent re as cult uras. A educação

ambient al deve est ar  organizada, segundo a recomendação do document o, na

educação f ormal, não-f ormal e inf ormal, e para t odas as idades, exigindo a

democrat ização dos meios de comunicação e int egrando conheciment os, apt idões,

valores, at it udes e ações.

Se desde 1972 começaram a surgir  est udos e propost as mais

sist emat izados de educação ambient al em t odo o mundo, t ambém no Brasil, a

educação ambient al t em se desenvolvido. Vár ios set ores t êm cont r ibuído para sua

realização, como órgãos governament ais, organizações não governament ais,

escolas, e out ras inst it uições educacionais. O desenvolviment o de propost as de

educação ambient al remet e à ref lexão sobre a problemát ica ambient al e sua

relação com a educação.
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Ave impr egnada com óleo vazado de r ef inar ia na baía de Guanabar a -
Ciência Hoj e, v 27, n 158: 2000, p 44

Nest e f inal de século, a vida humana e a de out ras espécies encont ram-se

concret ament e ameaçadas. Essa prof unda cr ise, a maior  cr ise da hist ór ia humana

pela abrangência planet ár ia, t em conseqüências para a área da educação.

Podemos dizer  que as preocupações com a relação educação/ ambient e não são

novas e j á est avam present es de alguma f orma, por  exemplo, em Comenius,

Rousseau, Pest allozi, Froebel e Freinet . A cr ise do meio ambient e, que é uma

super  cr ise mundial, exige uma nova abordagem para a educação, colocando a

educação ambient al como dimensão da educação. A conceit uação da educação

ambient al t em, como se poder ia esperar , dif erent es abordagens. Est es dif erent es

enf oques levam à def inição de dif erent es obj et ivos. Os obj et ivos gerais para a

educação ambient al encont ram-se def inidos em:

cont r ibuir  par a a conser vação da biodiver sidade, par a a aut o-r ealização individual e
comunit ár ia e par a a aut ogest ão polít ica e econômica, at r avés de pr ocessos educat ivos que
pr omovam a melhor ia do meio-ambient e e da qualidade de vida.
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e:

cont r ibuir  par a a conser vação/ pr ot eção do Planet a e de t odas as suas espécies e par a a
melhor ia da qualidade de vida de cada indivíduo e comunidade, at r avés de pr ocessos
educat ivos inst igant es, int er at ivos, holíst icos e que r esgat em nossas capacidades de aut o-
conheciment o e aut ogest ão polít ica e econômica (SORRENTI NO, 1995).

Os pr incípios e os cr it ér ios da educação ambient al, suas linhas t eór icas,

encont ram-se em f ase de const rução. Alguns t rabalhos acerca da necessidade de

pensar  a problemát ica ambient al e a educação ambient al numa perspect iva mais

ampla do que a sua dimensão biológica t êm sido publicados, como os de

BOSQUET (1976); DUPUY (1980); CASTORI ADI S & COHN-BENDI T (1981);

VI OLA (1987); PORTO-GONÇALVES (1990); GUATTARI  (1991); LEI S (1991);

RI BEI RO (1991); ACSELRAD (1992); GOLDENBERG (1992); FRANCO (1993);

GARCI A (1993); FLI CKI NGER (1994); HARGROVE (1994); REI GOTA (1995);

GRÜN (1994, 1996); LEI S (1996), ent r e out r os.

DUPUY (1980) discut e o pensament o ambient alist a e, em par t icular , o

moviment o ambient alist a em sua dimensão polít ica e o sit ua como moviment o

par t icular  de um moviment o social maior , de renovação dos valores da

modernidade, cuj a or igem pode ser  ident if icada na lut a ant inuclear  que acont ece

pr incipalment e em 1974/ 1976. Esse moviment o de renovação da f ilosof ia polít ica

expressa a emergência de uma nova f ilosof ia da nat ureza. O que est á em causa é

a própr ia modernidade, escreve esse aut or  para o qual a sínt ese dos valores

sust ent ados pelo moviment o ecológico é a idéia de aut onomia.
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Cast or iadis (CASTORI ADI S & COHN-BENDI T, 1981) ident if ica t ambém

a aut onomia como a pr incipal idéia do moviment o ambient alist a. Segundo esse

aut or , o pensament o ambient alist a só t em sent ido quando expresso no problema

polít ico mais amplo, na necessidade de t ransf ormação radical da sociedade e no

surgiment o de uma nova cult ura, de um novo modo de vida, em que a aut onomia

sej a o pr incípio f undament al da nova organização social.

GUATTARI  (1991) propõe o est udo das t r ês dimensões da ecologia ou as

t rês ecologias - nat ural, subj et iva e social - para se compreender  a necessidade

de pensarmos a quest ão ambient al em dimensões muit o além da concepção

biológica de nat ureza, da nat ureza em si. Analisa cr it icament e a organização da

sociedade at ual e propõe soluções sócio-polít icas para sua t r ansf ormação radical,

t ransf ormações que dizem respeit o a uma organização social nova e

ambient alment e equilibrada. Esse aut or  most ra como a per t urbação ambient al

emerge das opções t écnico cient íf icas (sob a lógica da dominação) acompanhadas

de per t urbações no modo de vida individual e colet ivo. Só uma ar t iculação ét ico-

polít ica ent re as t rês dimensões ecológicas - a ecosof ia - pode const ruir ,

colet ivament e, uma nova maneira de viver  no planet a.

SADER (1992) int r oduz em suas análises sobre a dimensão polít ica da

ecologia a idéia de que a problemát ica ambient al, independent e da ót ica pela qual

é t rat ada, diz respeit o às condições de exist ência, aos sist emas sociais onde

acont ece. Assim, as classes sociais, as relações de poder  e o conf ront o de idéias e

posições são component es do cenár io onde se est abelecem as lut as ambient ais. o

que t orna a t emát ica ambient al essencialment e polít ica.
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ACSERALD (1992) r elaciona cidadania e ambient e e indica a necessidade

de ampliar  o signif icado do conceit o de ecologia rumo à idéia de que os element os

nat urais e ambient ais são bens colet ivos. Dessa f orma o ambient e é um espaço

polít ico e a ação predat ór ia é result ado, não da exploração da nat ureza mas da

exploração do homem pelo homem. Os grandes grupos econômicos com poder

polít ico na sociedade t ransf ormam a vida em mercador ia cont it uindo isso a

essência da problemát ica ambient al. Assim, essa problemát ica t em raízes

hist ór ico-polít icas e sua superação exige a t ransf ormação das relações sociais.

Nessa mesma linha ANDRADE (1997) af irma que a ut opia ecológica não pode ser

execut ada numa sociedade capit alist a como f icou demonst rado de f orma muit o

concret a na posição dos USA na ECO-92 (p. 20).

Todos esses aut ores indicam, como cenár io da discussão da ecologia como

moviment o social, a cr ise civilizat ór ia, cr ise dos ref erenciais epist emológicos,

f ilosóf icos e polít icos que vêm sust ent ando a modernidade.

J á no campo da educação ambient al mais especif icament e, a relação ent re

cidadania e ambient e t ambém é discut ida por  GARCI A (1993) que coloca como

t aref a da educação ambient al a par t icipação polít ica para a t r ansf ormação

social, r esult ado da apropr iação cr ít ica e ref lexiva dos conheciment os sobre os

problemas ambient ais que poderá garant ir  os espaços de const rução e

reelaboração de valores ét icos para uma relação menos predat ór ia ent re os

suj eit os e ent re est es e o ambient e.
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VEI GA-NETO (1994), num est udo sobre problemas e perspect ivas pós-

modernas para a educação ambient al, dest aca as relações ent re o conheciment o

t écnico-cient íf ico, as propost as educacionais e as decisões morais sobre o

ambient e como pont o de par t ida para a ref lexão sobre a educação ambient al.

Nesse est udo, o aut or  quest iona o própr io conceit o de pós-modernidade,

colocando a moral e a ét ica obr igat or iament e no hor izont e das quest ões

ambient ais.

AB' SABER (1994) conceit ua educação ambient al como uma ação dest inada

a ref ormular  compor t ament os humanos em que a conscient ização é o processo

educat ivo f undament al para garant ir  um meio ambient e sadio para todos os

homens e todas as f ormas de vida. Esse aut or , como out ros, t ambém apont a o

enf rent ament o da desigualdade social como f unção da educação ambient al,

conf er indo-lhe um carát er  essencialment e polít ico.

REI GOTA (1995) analisa alguns aspect os que considera impor t ant es para

f undament ar  uma f ilosof ia da educação ambient al. Par t indo do pressupost o que a

educação ambient al é sempre realizada a par t ir  da concepção que se t em do meio

ambient e, apont a para a necessidade urgent e e radical da mudança de

ment alidade sobre as idéias acerca dos modelos de desenvolviment o. Faz cr ít icas

a algumas dessas concepções, argument ando a f avor  do que se t em chamado de

t eor ia da complexidade. Esse novo paradigma pode, segundo o aut or , explicar  as

relações humanas e ambient ais, sendo possível t omá-lo como ref erencial t eór ico-

epist emológico para a educação ambient al; r elacionando-a com a pós-modernidade

af ir ma: as concepções educacionais vigent es não dão cont a da complexidade do
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cot idiano que vivemos nest e f inal de século. Nest e sent ido, def ine educação

ambient al como

uma educação polít ica, f undament ada numa f ilosof ia polít ica, da ciência da educação
ant it ot alit ár ia, pacif ist a e mesmo ut ópica, no sent ido de exigir  e chegar  aos pr incípios
básicos de j ust iça social, buscando uma “nova aliança” (Pr igogine & St enger s) com a
nat ur eza at r avés de pr át icas pedagógicas dialógicas. (REI GOTA, 1995, p.61).

GRÜN (1996), em um est udo acerca dos pressupost os epist emológicos da

educação ambient al demonst ra a impossibilidade, que considera radical, da

ciência moderna of erecer  um caminho epist emológico para a educação ambient al.

Segundo o aut or , a busca da superação do car t esianismo no discurso cient íf ico

cont emporâneo t em se dado de f orma um pouco vaga e apressada. A def inição de

um novo paradigma é, para esse aut or , a maior  preocupação da educação

ambient al.

Além disso, pensemos que educação ambient al é t ambém educação.

Educação em suas vár ias dimensões, por t ant o, é preciso considerar  a f ormação do

homem no espaço educacional mais amplo ou no espaço educacional mais rest r it o  -

a escola. Em ambos os sent idos é preciso levar  em cont a o carát er  sócio-hist ór ico

do homem (ENGUI TA, 1989). Assim, os element os t eór icos que f undament am as

at ividades de educação ambient al merecem análise e ref lexão. A ciência

ambient al exige ser  t r at ada na perspect iva int erdisciplinar  e à luz do processo

sócio-hist ór ico. A  sociedade moderna encont ra-se numa sit uação t al que:

Nunca o homem conheceu t ão pr of undament e a nat ur eza e nunca a ut ilizou t ão
univer salment e, mas t ambém nunca est eve t ão pr óximo da dest r uição t ot al da nat ur eza e de
si pr ópr io, sej a pela guer r a, sej a pela dest r uição ambient al. O car át er  cont r adit or iament e
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humanizador  e alienador  com que a obj et ivação do ser  do homem se r ealiza no int er ior  das
r elações sociais de dominação, t em implicações impor t ant es no que diz r espeit o à f or mação
da individualidade. Por  um lado, a f or mação do indivíduo enquant o um ser  humano não pode
se r ealizar  sem a apr opr iação das obj et ivações pr oduzidas ao longo da hist ór ia social mas,
por  out r o lado, essa apr opr iação t ambém é a f or ma pela qual se r epr oduz a alienação
decor r ent e das r elações sociais de dominação. Não est á, por ém, det er minado de f or ma
absolut a, nas pr ópr ias obj et ivações, se elas t er ão uma f unção pr edominant ement e
humanizador a ou alienador a na f or mação do indivíduo (DUARTE, 1993, p.16/ 17).

Subst âncias poluent es no Rio Tiet ê - Revist a Cláudia, n5, ano
39, 2000, p 43

Com essas preocupações iniciais, est e est udo t em como pr incipal obj et ivo

compreender  as f ormulações t eór icas que f undament am a prát ica dos prof essores

que vem cont r ibuindo para a f ormação dos educadores ambient ais nas

universidades públicas do Est ado de São Paulo. Para isso é preciso def inir  um

apoio t eór ico-met odológico, uma met odologia de t rabalho, um mét odo. Ent endo

que met odologia na pesquisa é um caminho para a const rução do conheciment o,

relacionado t ant o às ref erências t eór icas quant o às t écnicas e inst rument os de

invest igação, como discut e DEMO (1992), e escr eve MI NAYO (1998):
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met odologia é o caminho e o inst rument al para se f azer  ciência e para a

abordagem da realidade.

As at ividades de f ormação dos educadores ambient ais nas universidades

acont ecem no ensino, na pesquisa e na ext ensão, ou ainda em f ormas alt ernat ivas

que combinam essas t rês at ividades. É preciso ent ão int erpret ar , da f orma mais

complet a possível, essa realidade educacional de f ormação de educadores.

Discut ir  os paradigmas de int erpret ação da realidade e suas cont r ibuições

para o processo educacional, uma t aref a f ilosóf ica para os pesquisadores na área

da educação, exige a localização da relação suj eit o-obj et o como cent ral. A

hist ór ia da f ilosof ia t em demonst rado ser  est a preocupação um dos pr incipais

pr oblemas da f ilosof ia (OI ZEMANN, 1973; GRAMSCI , 1991): compr eender  a

relação suj eit o-obj et o é compreender  como o ser  humano se relaciona com as

coisas, com a nat ureza, com a vida.

Esse problema, cent ral em t odas as ciências, pode ser  compreendido a

par t ir  de dif erent es abordagens, segundo as concepções de mundo, de ciência e

de produção de conheciment os do pesquisador . Muit o se t em discut ido sobre as

possibilidades, limit ações e alt ernat ivas de se ut ilizar  as abordagens

met odológicas das ciências nat urais para o est udo dos f enômenos humanos e

sociais. J á exist e hoj e uma f or t e t endência para superar  essa discussão,

apont ando a impossibilidade de ut ilização dos modelos cient íf icos das ciências

nat urais nas áreas das ciências humanas e sociais (MARX, 1968; SANTOS, B.
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1995; CAPRA, 1993; PRI GOGI NE & STENGERS, 1997; MORI N, s/ d ent r e

out ros).

No que diz respeit o ao campo t eór ico da quest ão ambient al, muit as

alt ernat ivas t êm sido discut idas. Nessas discussões o holismo e a t eor ia da

complexidade t êm ocupado a cena com dest aque. No campo t eór ico da educação

ambient al essa t endências t ambém est ão present es. GRÜN (1996), em busca de

uma epist emologia da educação ambient al, discut e a impossibilidade r adical  da

ciência moderna e propõe a hemenêut ica, - o caminho da int erpret ação, da

t radução - e a recuperação do hor izont e hist ór ico como ref erenciais t eór ico-

met odológicos para a educação ambient al. REI GOTA (1995) apont a a

impossibilidade par a a ciência clássica de cont r ibuir  para a const rução de uma

f ilosof ia da educação ambient al, elegendo para isso a abordagem da t eor ia da

complexidade. O que ambos os aut ores t êm em comum é a convicção da

impossibilidade de se t omar  a ciência moderna como paradigma de int erpret ação

das quest ões ambient ais em geral e da educação ambient al em par t icular .

Enquant o o pr imeiro apresent a como pr incipal possibilidade t eór ica a t ot alidade,

o out ro indica a hist ór ia.

A hist ór ia e a f ilosof ia da ciência apresent am possibilidades para a busca

de novos ref erenciais para a educação ambient al. Venho t omando o mat er ialismo

hist ór ico dialét ico como ref erencial t eór ico met odológico para análises sobre

dif erent es t emas educacionais em minha t raj et ór ia acadêmico-prof issional. Ao me

dedicar  ao est udo da educação ambient al t enho procurado encont rar  nesse

mét odo ref erenciais para minhas invest igações. Desde o início as cat egor ias de
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t ot alidade, hist or icidade, ideologia e cont radit or iedade, nele present es,

pareceram-me própr ias para a análise das quest ões ambient ais e da educação

ambient al. A concepção mat er ialist a hist ór ica como mét odo de int erpret ação da

realidade, de busca da essência, do mundo real, parece superar  o carát er

f ragment ado da elaboração do conheciment o propost o pelas met odologias em cuj o

eixo epist emológico est ão abr igados o empir ismo, o posit ivismo, o idealismo, et c.

(FRI GOTTO, 1989).

Ao discut ir  a pr át ica educat iva dos educadores, SAVI ANI  (1991) apont a

o mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico como inst rument o dessa prát ica. Esse

aut or  explica que a superação da et apa de senso comum educacional

(conheciment o da realidade empír ica da educação) pela ref lexão t eór ica

(moviment o do pensament o, abst rações) alcança a et apa da consciência f ilosóf ica,

que para ele consist e na apreensão da realidade concret a da educação - concret a

pensada - r ealidade educacional plenament e compreendida.

Dest a f orma, a dialét ica de Marx, const rução lógica do mét odo

mat er ialist a hist ór ico, é apresent ada como possibilidade t eór ica (inst rument o

lógico) de int erpret ação da realidade ambient al e educacional. A análise da

educação, e da educação ambient al, coloca a necessidade de conhecer  os mais

var iados element os que envolvem as prát icas educat ivas, a necessidade de

compreendê-la de f orma mais ref let ida possível. Pode-se f azer  ist o com um

mét odo, um caminho que permit a, f ilosóf ica e cient if icament e, compreender  a

educação e a educação ambient al. E, se a lógica f ormal, porque é dual separando

suj eit o-obj et o, f oi se most rando insuf icient e para essa t aref a, parece possível
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buscar  no mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico esse caminho. Faz-se aqui

necessár io delimit ar  a dialét ica no cont ext o que nos int eressa, como meio de

int erpret ação da educação ambient al, enquant o que o pont o de vist a a par t ir  do

qual a educação ambient al é t r at ada é o pensament o lógico dialét ico do

mat er ialismo hist ór ico. I sso signif ica dizer  que esse mét odo f undament ará a

análise dos dados para a compreensão das f ormulações t eór icas dos prof essores

que cont r ibuem para a f ormação dos educadores ambient ais nas universidades

públicas do Est ado de São Paulo.

E o que é est e mét odo? Na busca de um caminho epist emológico para

f undament ar  a int erpret ação da realidade hist ór ica e social, MARX & ENGELS

(1979) pr opôs super ar  (no sent ido de incor por ar  e ir  além) - e colocar  de cabeça

par a baixo - as f ormulações de Hegel sobre a dialét ica e conf er iu-lhe um carát er

mat er ialist a e hist ór ico. Para o pensament o marxist a, impor t a descobr ir  as leis

dos f enômenos de cuj a invest igação se ocupa, impor t a capt ar  det alhadament e as

ar t iculações dos problemas de est udo, analisar  as evoluções, rast rear  as conexões

ent re os f enômenos que os envolvem. A separação suj eit o-obj et o promovida pela

lógica f ormal não sat isf azia esses pensadores que, na busca da superação dest a

separação par t iram de observações acerca do moviment o e da cont radit or iedade

do mundo, dos homens e de suas relações (PI RES, 1997).

A lógica f ormal não consegue explicar  as cont radições e amar ra o

pensament o impedindo-lhe o moviment o necessár io para a compreensão das coisas.

Se o mundo é dialét ico (moviment a-se e é cont radit ór io) é preciso um mét odo,

uma t eor ia da int erpret ação, que consiga servir  de inst rument o para a sua



18

compreensão, e, est e inst rument o lógico pode ser  o mét odo dialét ico t al como

pensou Marx.

O mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico desenvolvido por  Marx é mét odo

de int erpret ação da realidade, visão de mundo e práxis1. Ele buscou dar -lhe

carát er  mat er ial (os homens se organizam em sociedade para a produção e a

reprodução da vida) e hist ór ico (como eles vêm se organizando at ravés de sua

hist ór ia). A par t ir  dest as preocupações Marx desenvolve o Mét odo que, no

ent ant o, não f oi sist emat icament e organizado para publicação. Podemos encont rar

element os para sua compreensão nos pr imeiros escr it os de Marx, como A

I deologia Alemã (MARX & ENGELS, 1979), Cont r ibuição à cr it ica da economia

polít ica (MARX, 1983) e os Manuscr it os Econômicos Filosóf icos (MARX, 1993)

por  exemplo, mas é em O Capit al (MARX, 1968) que encont raremos, não uma

exposição desse Mét odo, mas sua aplicação nas análises econômicas ali

empreendidas. A Cont r ibuição à Cr it ica da Economia Polít ica, t ext o int rodut ór io

nem sempre publicado nas dif erent es edições de O Capit al, t alvez sej a aquele em

que Marx mais se aproxima de uma sist emat ização do Mét odo. Além disso muit os

est udos t êm sido empreendidos nest e século para a ident if icação e análise da

met odologia do pensament o marxist a, como KOSI K (1976); KOPNI N (1978);

KONDER (1981, 1991); I ANNI  (1982); FRI GOTTO (1989); GRAMSCI  (1991);

LI MOEI RO (1991); ent r e muit os out r os.

                                                                
1O conceit o de práxis de Marx pode ser  ent endido como prát ica ar t iculada à t eor ia, prát ica desenvolvida
com e at ravés de abst rações do pensament o, como busca de compreensão mais consist ent e e conseqüent e
da at ividade pr át ica - é pr át ica eivada de t eor ia.



19

Com a cr ise do socialismo real, sist ema polít ico, econômico e social

f undament ado na t ambém chamada t eor ia marxist a, o mét odo t em sido bast ant e

quest ionado em sua vit alidade, at ualidade e, at é, na possibilidade de cont inuar

exist indo como ref erencial t eór ico de compreensão da realidade. Não cabe aqui

uma discussão desse problema, mas vale a pena observar  que as int erpret ações

marxist as da realidade econômica, social, polít ica e cult ural da sociedade

capit alist a moderna f oram as int erpret ações mais complet as e or iginais dessa

sociedade - reconhecida por  muit os pensadores, inclusive aqueles que

discordaram de suas idéias socialist as de organização social. Nesse sent ido,

sobrevivendo a sociedade capit alist a (com t odas as suas modif icações at uais),

sobrevive essa t eor ia da int erpret ação, conf er indo at ualidade e per t inência ao

mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico, que precisa, é claro, ser  const ant ement e

cont ext ualizado pois, como t êm apont ado recent ement e SANTOS (1997) e

BI DET (1999), t r at a-se de uma t eor ia em desenvolviment o.

Compreender  o Mét odo é inst rument alizar -se para o conheciment o da

realidade, no caso a realidade educacional em sua dimensão ambient al. O mét odo

mat er ialist a hist ór ico dialét ico caract er iza-se pelo moviment o do pensament o

at ravés da mat er ialidade hist ór ica da vida dos homens em sociedade, ist o é,

t rat a-se de descobr ir  (pelo moviment o do pensament o) as leis f undament ais que

def inem a f orma organizat iva dos homens durant e a hist ór ia da humanidade

(PI RES, 1997).

O pr incípio da cont radição, present e nest a lógica, indica que para pensar  a

realidade é possível aceit ar  a cont radição, caminhar  por  ela e apreender  o que
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dela é essencial. Nesse caminho lógico, moviment ar  o pensament o signif ica

ref let ir  sobre a realidade par t indo do empír ico (a r ealidade dada, o r eal

aparent e, o obj et o assim como se apresent a à pr imeira vist a) e pelas abst rações

(elaborações do pensament o, ref lexões, t eor ia) chegar  ao concret o (compreensão

mais elaborada do que há de essencial no obj et o, concret o pensado). Assim, a

dif erença ent re o empír ico (real aparent e) e o concret o (real pensado) são as

abst rações (ref lexões) do pensament o que t ornam mais complet a a realidade

observada.

As cont r ibuições desse mét odo de int erpret ação são os caminhos

met odológicos por  ele of erecidos. Em seus est udos sobre met odologia da

invest igação, MARX (1974) descobre a necessidade de def inição de uma

cat egor ia inicial de análise, t ão simples que possa ser  t omada imediat ament e pelo

pesquisador  como pont o de par t ida, como f undament al e, ao mesmo t empo, t ão

complexa que possa of erecer  as maiores possibilidades de ref lexão e análise,

para que, de real aparent e sej a apropr iada como real concret o. A essa cat egor ia,

Marx chamou de cat egor ia simples, sínt ese de múlt iplas det erminações. Para

Marx, nas análises econômicas de O Capit al , a cat egor ia simples (empír ica) é a

mercador ia, da qual f oi possível, a par t ir  de abst rações, compreender  a economia

capit alist a. MARX (1968) em O Capit al apresent a uma imagem que ilust r a est a

escolha:

Todo começo é dif ícil em qualquer  ciência. Por  isso, o capít ulo pr imeir o é o que
of er ece maior  dif iculdade à compr eensão, not adament e a seção que cont ém a análise da
mer cador ia. Nêle pr ocur ei expor , com a maior  clar eza possível, o que concer ne
especialment e à análise da subst ância e da magnit ude do valor . A f or ma do valor , a qual
t em no dinheir o sua f igur a acabada, é muit o vazia e simples. Apesar  disso, t em o espír it o
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humano, há mais de dois mil anos, t ent ando em vão devassá-la, embor a conseguisse analisar ,
pelo menos com apr oximação, f or mas muit o mais complexas e r icas de cont eúdo. Por  quê?
Por que é mais f ácil est udar  o or ganismo, como um t odo, do que suas células. Além disso, na
análise das f or mas econômicas, não se pode ut ilizar  nem micr oscópio nem r eagent es
químicos. A capacidade de abst r ação subst it ui esses meios. A célula econômica da
sociedade bur guesa é a f or ma mer cador ia, que r evest e o pr odut o do t r abalho, ou a f or ma
de valor  assumida pela mer cador ia. Sua análise par ece, ao pr of ano, pur a maquinação de
minuciosidades. Tr at a-se, r ealment e, de minuciosidades, mas análogas àquelas da anat omia
micr oscópica. (MARX, 1968, p.4.)

Para a invest igação e int erpret ação de uma dada realidade o mét odo

mat er ialist a hist ór ico dialét ico of erece esse pr imeiro caminho, a def inição de

cat egor ia simples, sínt ese de múlt iplas det erminações. Nesse sent ido f oi preciso

def inir  est a cat egor ia para o est udo da educação ambient al. Nessa def inição f oi

empreendido um esf orço t eór ico-ref lexivo. Uma cont r ibuição impor t ant e f oi um

est udo de FRI GOTTO (1989) que apresent ou como cat egor ias básicas do

mat er ialismo hist ór ico dialét ico as cat egor ias de t ot alidade, cont radição,

ideologia e práxis. Qual o pont o de par t ida para pensar  a quest ão ambient al e a

educação ambient al que sej a sínt ese a pont o de cont er  t odos esses element os?

Na def inição  do pont o de par t ida para as análises pret endidas algumas

leit uras t rouxeram as pr imeiras pist as. Num pr imeiro moment o as idéias sobre

conscient ização, par t icipação, ref lexão, conheciment o da realidade ambient al,

ident if icação da dimensão sócio-polít ica da t emát ica ambient al, et c., f oram se

apresent ando como impor t ant es para minhas análises sobre a f ormação dos

educadores ambient ais nas universidades. Os pr incípios met odológicos de carát er

pedagógico como int erdisciplinar idade, socialização do conheciment o, f ormação

ref lexiva, et c., t ambém f izeram par t e dessa busca de cat egor ias de análise.
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Uma out ra cont r ibuição impor t ant e f oi minha par t icipação na discussão

colet iva dos document os sobre educação ambient al pact uados durant e a ECO-92,

o Capít ulo 36 da Agenda 21 Promoção do ensino, da conscient ização e do

t reinament o, document o dos Governos dos países par t icipant es e o Trat ado de

educação ambient al para sociedades sust ent áveis e responsabilidade global ,

document o das ONǴ s reunidas num Fórum I nt ernacional. Est a discussão

acont eceu no grupo de est udos sobre educação ambient al da OCA-ESALQ, em

1995, e apont ou algumas cat egor ias como f undament ais para se organizar  as

at ividades de educação ambient al: desenvolviment o sust ent ável, par t icipação,

conscient ização e int erdisciplinar idade.

Foi preciso ent ão clarear  o conceit o de cat egor ia simples, sínt ese de

múlt iplas det erminações. A comparação f eit a por  MARX (1974) ent re a

cat egor ia de análise econômica mais usada pelos economist as, a população, e a sua

cat egor ia simples, a mercador ia, f oram esclarecedoras. Essas aproximações que

vinha t ent ando, embora apresent assem cat egor ias impor t ant es para análise, me

pareciam amplas demais para se t ornarem cat egor ias simples, sínt eses da

educação ambient al, porque cada uma delas apresent ava-se muit o complexa,

levando a um conj unt o de det erminações dif erent es e divergent es. Quando

pensava em cada uma delas o caminho a que me levavam parecia desorganizado,

impossível de conduzir  às análises pret endidas.

Ao t rat ar  das represent ações dos prof essores que desenvolvem at ividades

que cont r ibuem para a f ormação dos educadores ambient ais nas universidades em

busca da compreensão de suas f ormulações t eór icas, apareceram duas dimensões
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para análise: a dimensão epist emológica e a dimensão pedagógica da educação

ambient al. Educação ambient al exige, a meu ver , ref lexões acerca da quest ão

ambient al e exige, t ambém, ref lexões acerca da educação.

No ent ant o f oi pela aproximação a est as cat egor ias, pensando sobre elas,

t ent ando mergulhar  em suas det erminações, que pude encont rar , de f orma ainda

bast ant e provisór ia, uma pist a que me parecia f undament al para pensar  as

quest ões ambient ais mais gerais e a educação ambient al em par t icular ,

especialment e pelo seu carát er  essencialment e hist ór ico: a problemát ica da

int ervenção humana no ambient e. Est a quest ão me parece cent ral para pensar  as

cat egor ias de análise da educação ambient al em suas duas dimensões, a

epist emológica e a pedagógica, pois a int ervenção humana no ambient e parece

sint et izar  element os para a compreensão da problemát ica ambient al, mas t ambém

sint et iza, por  seu carát er  int encional, a problemát ica educacional.

Assim, a r elação homem-nat ureza apresent ou-se como possibilidade de

problemat ização da educação ambient al, ist o é, apresent ou-se como cat egor ia

simples, e porque f undament al, sínt ese de múlt iplas det erminações a serem

desvendadas durant e minhas ref lexões. No ent ant o, se essa cat egor ia parecia

indicar  caminhos para pensar  a educação ambient al pr incipalment e em sua

dimensão epist emológica, era preciso buscar  uma cat egor ia mais própr ia para

pensá-la em sua dimensão pedagógica. Volt ando à int ervenção humana no

ambient e, na relação homem-nat ureza, qual ser ia a cat egor ia que permit isse

compreender , pelas represent ações dos prof essores, a dimensão pedagógica da

educação ambient al? A represent ação da educação par eceu-me pr ópr ia par a
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sint et izar  os element os necessár ios para compreender  as f ormulações t eór icas

dos prof essores sobre educação ambient al em sua dimensão pedagógica.

Out ras ref lexões sobre a possibilidade de par t ir , em minhas análises,

dessas cat egor ias, relação homem-nat ureza e educação, f oram empreendidas.

Minha pr imeira mot ivação para est e est udo veio da at uação como prof essora

univer sit ár ia. Minha par t icipação no Pr oj et o de I nt egr ação das Disciplinas

Pedagógicas, que organiza um t rabalho colet ivo e int egrado para a f ormação dos

licenciados em Ciências Biológicas da UNESP-Bot ucat u permit iu-me o

desenvolviment o de at ividades de ensino de f orma mais ref let ida. As discussões,

int erdisciplinares, com alunos e prof essores que int egram esse Proj et o apont aram

como uma das pr incipais dif iculdades de compreensão do f enômeno educacional

pelos alunos do curso de biologia a compreensão, biologist a, da relação homem-

nat ur eza, cont r ibuindo assim para a escolha dessa cat egor ia como f undament al

para minhas análises. Problemat izá-la pode ser  o caminho para a compreensão das

f ormulações t eór icas dos prof essores que cont r ibuem para a f ormação dos

educadores ambient ais nas universidades.

Desenvolvi ainda out ros est udos mais organizados sobre o mét odo, no que

diz respeit o à possibilidade de considerar  a relação homem-nat ureza como

cat egor ia pont o de par t ida para o est udo das quest ões ambient ais. Cont r ibuíram

t ambém nest a busca as indicações de PAES DE ALMEI DA (1996), que discut e as

relações da hist ór ia e a cr ise ambient al, e escreve:
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Post ulo que a quest ão ambient al sur giu devido aos pr oblemas ger ados pelo modo de
pr oduzir  do sist ema capit alist a, que vem pr ivilegiando apenas os valor es de pr odução e
r epr odução do capit al em det r iment o da manut enção da dinâmica de f uncionament o do
meio ambient e. Par a ent ender  est a quest ão r ecor r o inicialment e ao campo de conheciment o
que est uda especif icament e o f uncionament o da r elação homem-nat ur eza (PAES DE
ALMEI DA, 1996).

O carát er  hist ór ico é essencial no pensament o marxist a, e est a f oi uma

pist a impor t ant e: buscar  nas cat egor ias para a análise da quest ão ambient al e da

educação ambient al aquelas em que o carát er  hist ór ico est á mais present e. O

conceit o de hist ór ia ult r apassa os f at os, para, a par t ir  deles, at ravés de

abst rações compreender  a hist ór ia real, pensada, não a aparent e e est át ica. A

hist ór ia da humanidade é a hist ór ia de suas relações sociais, hist ór ia das relações

sociais de produção e reprodução da vida dos seres humanos. É preciso

considerar  que a cr ise ambient al t em relação diret a e prof unda com o

desenvolviment o social e econômico. A relação homem-nat ureza pareceu at ender  a

essa necessidade.

No ent ant o f oi preciso considerar  as discussões sobre a possibilidade, de

t omar  a t eor ia marxist a como ref erência no est udo das quest ões ambient ais.

Essas discussões f oram empreendidas, diret a ou indiret ament e, por  SCHI MDT,

(1976); BOSQUET (1976); DUPUY, (1980); DUARTE, (1986); HERCULANO,

(1992); SCHMI ED-KOWARZI K, (1993); FOLADORI , (1997); ent r e out r os. A

pr incipal quest ão por  eles apresent adas é a possibilidade t eór ica de t omar  o

mat er ialismo hist ór ico dialét ico como ref erencial t eór ico met odológico para o

est udo das quest ões ambient ais e a ident if icação da relação homem-nat ureza

como cat egor ia de análise.
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Além disso, a idéia de nat ureza hist ór ica, desenvolvida por  vár ios aut ores

(MÀRKUS, 1974; SCHMI DT, 1976; DUARTE, 1986; KLOPPENBURG J R, 1988;

SCHMI ED-KOWARZI K, 1993, ent r e out r os), coloca a at ualidade do pensament o

marxist a como ref erencial do pont o de vist a t eór ico-met odológico, das ref lexões

acerca do meio ambient e e conf irma a possibilidade de t omar  a relação homem-

nat ureza como cat egor ia de análise. DUARTE (1986) apresent a esse conceit o nos

dif erent es moment os da hist ór ia da humanidade como concepção mágica da

nat ureza (humanidade pr imit iva); como passagem da concepção mágica à

concepção cient íf ica da nat ureza (pensament o clássico grego); como concepção

mecanicist a (Revolução Mecanicist a); como concepção hegeliana de nat ureza e

desenvolve as análises acerca do conceit o de nat ureza em Marx, especialment e

em O Capit al . Em Marx, ainda segundo DUARTE (1986) o conceit o de nat ureza é

hist or icizado, est abelecido pelo processo produt ivo.

SCHMI ED-KOWARZI K (1993) af ir ma que Mar x é pioneir o em t emat izar

o problema ecológico (não na dimensão at ual, é claro) pelos est udos sobre a

alienação ent r e a pr odução social e a nat ur eza viva. Mar x t er ia desenvolvido a

idéia de que a cont radição homem-nat ureza é a cont radição da f orma de

produção capit alist a  que coloca o homem em oposição à nat ureza.

SCHMI DT (1976) af irma que a dif erença f undament al ent re a concepção

marxist a de nat ureza com out ras é o seu carát er  sócio-hist ór ico. I sso t orna

int eressant e a análise dessa relação como f undament al para a compreensão das

quest ões ambient ais mais gerais e da educação ambient al em par t icular .
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Def inida, provisor iament e, essa cat egor ia simples para a análise dos dados,

f oi preciso organizar  a invest igação empír ica. A def inição dos procediment os e

t écnicas para a colet a de dados da pesquisa f oram j á bast ant e inf luenciados por

essa def inição inicial da relação homem-nat ureza como cat egor ia simples, pela

qual eu dever ia iniciar  as análises sobre as f ormulações t eór icas dos prof essores

que cont r ibuem na f ormação dos educadores ambient ais nas universidades. No

rot eiro para as ent revist as realizadas est avam colocadas vár ias quest ões que

t ent avam, de alguma f orma, convergir  para a relação homem-nat ureza, como

t ambém quest ões pedagógicas que convergiam para as represent ações dos

prof essores acerca da educação.

No ent ant o, f oi durant e as ent revist as realizadas j unt o aos prof essores

que t rat am de educação ambient al nas universidades públicas do Est ado de São

Paulo, que as cat egor ias homem-nat ureza e educação f oram se most rando

ef et ivament e própr ias como cat egor ias pont o de par t ida para as análises

pret endidas nest e est udo. Foi só na ação, no cont at o com os prof essores que pude

ent ender  concret ament e que essas cat egor ias poder iam ser  as cat egor ias pont o

de par t ida para minhas análises pois sugerem t ot alidade, cont radição, est ão

car regadas de ideologia e det erminam - no sent ido de f undament ar  - as prát icas

educat ivas desses prof essores. Nesse processo de def inição de cat egor ias de

análise f oi impor t ant e o apareciment o de cont radições sobre os t emas

invest igados: as dif erenças ent re as concepções da relação homem-nat ureza e as

cont radições sobre as concepções de educação dos prof essores ent revist ados, as

cont radições ent re as concepções da relação homem-nat ureza quando analisadas

em conj unt o, as cont radições cont idas nas f alas dos prof essores e suas
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conseqüências para o corpo de conceit os sobre educação e ambient e. Na ref lexão

t eór ica que acompanhou a colet a de dados pude perceber  mais clarament e que a

relação homem-nat ureza e a educação podem se apresent ar , num pr imeiro

moment o, como real aparent e, que precisam ser  desvendadas para a compreensão

de meu problema de pesquisa: ident if icar  os f undament os t eór icos da f ormação

dos educadores ambient ais nas universidades. Consegui, acredit o, descobr ir  o

começo com MARX (1974): parece que o cor ret o é começar  pelo real, pelo

concret o, que é a pressuposição prévia e ef et iva.

Assim, a relação homem-nat ureza f irmou-se como cat egor ia mais simples,

f undament al, para pensar  a problemát ica ambient al em geral e a educação

ambient al em par t icular  em sua dimensão epist emológica. O que é a problemát ica

ambient al, em pr imeiro lugar , senão a hist ór ia, cont radit ór ia - dialét ica - das

relações ent re os homens e a nat ureza? Do pont o de vist a epist emológico f icou

def inido o pont o de par t ida dest e est udo.

E quant o à dimensão pedagógica da educação ambient al? Podemos dizer

que, se educação ambient al é ambient e, é t ambém, e int r insecament e, educação.

Do mesmo modo como procedi na def inição da cat egor ia inicial de análise para

compreender  a dimensão epist emológica das f ormulações t eór icas dos

prof essores com relação à educação ambient al, empreendi ref lexões para

descobr ir  o pont o de par t ida para pensar  a dimensão pedagógica da educação

ambient al. Cheguei à represent ação dos prof essores acerca da educação, pois a

educação é um f enômeno essencialment e humano, necessár io para garant ir  os

seres humanos, que t êm necessidade de t ransf ormar  a nat ureza para garant ir  sua
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sobrevivência. O est udo cr ít ico ref lexivo das represent ações acerca da educação

é f undament al para pensar  a educação ambient al.

Est a cont r ibuição do mét odo, como auxílio na t aref a de compreender  o

f enômeno educat ivo, e, no caso, educat ivo ambient al, diz respeit o à necessidade

lógica de descobr ir  nos f enômenos essa cat egor ia mais simples (o empír ico) para

chegar  às int erpret ações mais complet as (concret o pensado). I sso signif ica dizer

que a análise do f enômeno educacional em est udo pode ser  empreendida quando

conseguimos descobr ir  sua mais simples manif est ação para que, ao nos

debruçarmos sobre ela, elaborando abst rações, possamos compreender  o

f enômeno observado. Dest a f orma f oi possível par t ir  da relação homem-nat ureza

e da educação, descobr ir  suas leis, capt ar  det alhadament e suas ar t iculações,

analisar  as evoluções, rast rear  as conexões ent re elas e o que as envolve. Ent ão,

essas cat egor ias def inidas como cat egor ias de análise para a educação ambient al,

em sua dimensão epist emológica e pedagógica, f oram colocadas em ar t iculação.

I st o signif ica dizer  que essas cat egor ias f oram t omadas como pont o de par t ida

para análise e que f oram colocadas em relação.

Dessa f orma, pode um det erminado processo educat ivo ambient al ser

compreendido a par t ir  das ref lexões empreendidas sobre as relações ent re o

homem e a nat ureza e sobre a educação. Quant o mais abst rações (t eor ia)

pudermos pensar  sobre essas cat egor ias simples (relação homem-nat ureza e

educação), mais próximos est aremos da compreensão plena do processo educat ivo

ambient al.
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Ao buscar  a ident if icação e compreensão das f ormulações t eór icas que

f undament am a prát ica educat iva para a f ormação dos educadores ambient ais nas

universidades, auxiliado pelo mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico, muit os

procediment os e t écnicas de pesquisa f oram necessár ios.

As hipót eses de est udo f oram se delineando nas dif erent es et apas do

est udo. A pr imeira hipót ese f oi a de que os prof essores dos cursos de biologia,

química e geograf ia das universidades públicas do Est ado de São Paulo que

desenvolvem at ividades de educação ambient al t êm represent ações da relação

homem-nat ureza e da educação não muit o precisas, levando a f ormulações

t eór icas desar t iculadas de sua prát ica pedagógica de f ormação de educadores

ambient ais. No ent ant o, durant e a f ase de ent revist as f ui percebendo a

necessidade de ref ormulação dessa pr imeira hipót ese, pois as respost as

most ravam-me, mesmo ant es de uma análise mais aprof undada dos result ados

obt idos, que um quadro de t endências t eór icas est ava se delineando. Nessa f ase

f ui percebendo que o desenvolviment o da invest igação apont ava caminhos de

int erpret ação e análise por  mim não percebidos at é o moment o, e que se

most ravam muit o mais r icos como cont r ibuição para a compreensão das

f ormulações t eór icas desses prof essores. O est udo começava a andar  por  seus

própr ios caminhos. A segunda hipót ese f oi ent ão delineada: os prof essores dos

cursos de biologia, química e geograf ia das universidades públicas do Est ado de

São Paulo t êm f ormulações t eór icas, para f undament ar  sua prát ica, que compõem

um quadro de t endências, onde aparecem grupos com semelhant es f ormulações que

se dif erenciam de out ros grupos ao represent ar  a relação homem-nat ureza e a

educação. Uma out ra f ase do est udo, a de análise dos dados, t ambém
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proporcionou uma ampliação nas hipót eses da pesquisa, pois dela emergiram sinais

de um moviment o de superação de concepções f ilosóf ico-epist emológicas, sinais

de um moviment o de busca de novas concepções, de novos paradigmas para a

docência e a pesquisa nas universidades. Assim, mais uma hipót ese pode ser

f ormulada: os prof essores dos cursos de biologia, química e geograf ia das

universidades públicas do Est ado de São Paulo em suas represent ações da relação

homem-nat ureza e da educação revelam sinais de exist ência de um moviment o de

superação dos paradigmas vigent es de int erpret ação da realidade que

f undament am sua prát ica de ensino e pesquisa.

Out ras quest ões met odológicas f oram def inidas no t ranscor rer  do est udo.

Embora o mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico sej a, pr incipalment e, um

inst rument o de análise, t omá-lo como ref erencial met odológico inf luenciou

f or t ement e a escolha dos procediment os, t écnicas e inst rument os de colet a de

dados. Os dados quant it at ivos e qualit at ivos para as análises só t êm sent ido se

permeados por  um enquadrament o t eór ico que def ina a maneira como o

pesquisador  deve conhecer  seu obj et o. Enquant o as t écnicas servem à obt enção

dos dados da pesquisa, a met odologia diz respeit o à epist emologia, à

f undament ação a par t ir  da qual serão est udados os f enômenos (LUCKE, 1988).

A pr imeira delimit ação necessár ia ref er iu-se ao campo de invest igação:

qual o univer so a ser  t r abalhado para ident if icar  a prát ica educat iva de

prof essores que cont r ibuem na f ormação dos educadores ambient ais nas

universidades? A discussão que considero pr incipal nest e est udo diz respeit o à

f ormação de educadores ambient ais nos cursos de graduação. Opt ei em pr imeiro
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lugar , por  empreender  meu t rabalho de invest igação em cursos de graduação que

of ereciam a f ormação dos alunos t ambém na modalidade licenciat ura, pois aqui

t er ia mais organizada a f ormação de prof essores. O curso em que at uo como

prof essora, o de biologia, me chamava par t icular  at enção. Além disso, dos cursos

de biologia são egressos muit os dos prof issionais que est ão at uando como

educadores ambient ais nas escolas ou em qualquer  out ro campo de t rabalho, como

apont a PENTEADO (1994). I mediat ament e pensei em comparar  os dados obt idos

j unt o a prof essores desses cursos com os de um curso de out ra área do

conheciment o, pensando nas t rês grandes áreas: biológicas, exat as e humanas. Na

área de humanas t ambém o curso de geograf ia, incluindo a modalidade

licenciat ura, t em f ormado muit os prof issionais para as áreas ambient ais e de

educação ambient al (PENTEADO, 1994). Das licenciat uras em ciências exat as,

f oi escolhido o curso de química por  ser  a química considerada como uma

at ividade que causa, t radicionalment e, int enso impact o ambient al, podendo exist ir

aí cont radições int eressant es para minhas análises.

Em seguida, a escolha das universidades públicas se deu por  serem nelas

desenvolvidas at ividades de ensino, pesquisa e ext ensão, o que lhes dá maior

possibilidade de elaboração das f ormulações t eór icas, pr incipal obj et o de

invest igação dest e est udo. Nessas inst it uições há, em geral, mais condições

obj et ivas de desenvolviment o do t rabalho acadêmico t ant o no que diz respeit o à

disponibilidade de t empo dos prof essores para a pesquisa e ext ensão, além do

ensino, como mais invest iment o em bibliot ecas, laborat ór ios e out ros

equipament os própr ios e at ualizados para a const rução, t r ansmissão e aplicação

do conheciment o. Mesmo considerando a at ual cr ise nas universidades públicas, os
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prof essores que f azem pesquisa e out ras at ividades ar t iculadas ao ensino est ão

nessas universidades, onde isso se dá por  escolha do prof essor  e por  exigência

inst it ucional, garant indo, assim, mais condições obj et ivas para sua realização.

As at ividades de ensino f oram def inidas como pont o de par t ida da

invest igação. Assim, o próximo procediment o f oi cr iar  uma possibilidade de

ident if icação de t odos os prof essores que t êm par t icipado, diret a ou

indiret ament e, da f ormação dos educadores ambient ais nas universidades, nos

t rês cursos selecionados. Para t ant o f oram enviados 1128 quest ionár ios a

TODOS os prof essores r esponsáveis por  TODAS as disciplinas de TODOS os

cursos das Universidades Públicas do Est ado de São Paulo: biologia (USP de São

Paulo e Ribeir ão Pr et o, UNI CAMP, UNESP de Assis, Baur u, Bot ucat u, Rio Clar o

e São J osé do Rio Pret o, e UFSCar ), química (USP de São Paulo, São Car los e

Ribeir ão Pr et o, UNI CAMP, UNESP-Ar ar aquar a, e UFSCar ), e geogr af ia (USP

de São Paulo, UNESP de President e Prudent e e Rio Claro)2. As list as de

disciplinas f oram obt idas pela grade cur r icular  f ornecida pelas coordenações

dos cursos, solicit adas por  of ícios enviados aos dif erent es

Conselhos/ Coordenação de Cursos, como most ra o quadro a seguir :

                                                                
2 No moment o de dist r ibuição dos quest ionár ios, em 1996, não f uncionava ainda o cur so de geogr af ia da

UNI CAMP.
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Dist ribuição de cursos invest igados por universidade e localização

I NSTI TUI ÇÃO CURSO LOCALI ZAÇÃO
Biologia Química Geogr af ia

UNESP
X Assis
X Baur u
X Bot ucat u
X X Rio Clar o
X Rio Pret o

X Ar ar aquar a
X Pres. Prudent e

Sub-t ot al 5 1 2
UNI CAMP

X X Campinas

Sub-t ot al 1 1 -
USP

X X X São Paulo
X X Ribeir ão Pr et o

X São Car los
Sub-t ot al 2 3 1
UFSCar

X X - São Car los
Sub-t ot al 1 1 -

TOTAL 9 6 3 18

Os quest ionár ios, endereçados aos prof essores responsáveis pelas

disciplinas dos cursos, t inham como obj et ivo inicial ident if icar  aqueles que

desenvolvem at ividades de ensino, pesquisa e ext ensão relacionados ao ambient e



35

em geral e a educação ambient al em par t icular , pois considero que os educadores

ambient ais est ão sendo f ormados nas universidades por  at ividades específ icas de

educação ambient al e t ambém por  at ividades relacionadas às quest ões ambient ais

mais gerais. Os quest ionár ios enviados, t iveram, no seu conj unt o, ret orno

signif icat ivo embora o índice de ret orno t enha var iado sensivelment e ent re os

diversos cursos (Tabelas 1 e 2 - págs 73 e 74). Além disso, os quest ionár ios

respondidos t rouxeram out ros dados de ident if icação das at ividades de f ormação

dos educadores ambient ais além dos inicialment e pret endidos. Alguns deles serão

analisados no Cap. 1.

Para a ident if icação dos prof essores que desenvolvem at ividades de

f ormação dos educadores ambient ais, o quest ionár io obt eve quat ro t ipos de

respost as: prof essores que t rat am dos t emas ambient ais mais gerais nas

disciplinas e t ambém desenvolvem at ividades de educação ambient al para alunos

de graduação (S/ S); prof essores que t rat am de t emas ambient ais mais gerais nas

disciplinas mas que não desenvolvem at ividades de educação ambient al para

alunos de graduação (S/ N); prof essores que não t rat am de t emas ambient ais mais

gerais nas disciplinas mas que desenvolvem at ividades de educação ambient al

para alunos de graduação (N/ S) e, f inalment e, prof essores que não t rat am de

t emas ambient ais mais gerais nas disciplinas e nem desenvolvem at ividades de

educação ambient al para alunos de graduação (N/ N).

I dent if icados os prof essores que desenvolvem at ividades em educação

ambient al, pret endia t ambém obt er  os Programas ou Planos de Cursos das

disciplinas assim como, por  out ros meios, os Proj et os de at ividades de pesquisa e
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ext ensão em educação ambient al para análise pela t écnica de análise de

cont eúdos apresent ada por  BARDI N (s/ d), segundo propost o no Proj et o de

Pesquisa inicialment e elaborado. Esse procediment o de colet a para análise de

dados f oi descar t ado pois const at ei, por  um est udo preliminar , que esses

document os cont inham dados de dif ícil ident if icação e análise das f ormulações

t eór icas que f undament am a prát ica de f ormação dos educadores ambient ais por

limit arem-se a uma apresent ação f ormal das disciplinas. Nesse est udo

explorat ór io f oram analisados os Planos de Ensino das disciplinas que t rat am da

quest ão ambient al do curso de biologia da UNESP-Bot ucat u. A análise revelou

que os element os pr incipais dos planos - obj et ivos, cont eúdos, met odologia,

avaliação e bibliograf ia - t r azem inf ormações gerais sobre a organização do

processo de ensino aprendizagem não expressam pressupost os t eór icos de

educação e ensino e nem de seus cont eúdos ambient ais.

Os obj et ivos que aparecem nos planos, em geral, caract er izam-se como de

nat ureza t écnica-inst rucional, r est r it os à aquisição/ t r ansmissão/ reprodução de

conheciment os. Os cont eúdos est ão em geral organizados em unidades e

subunidades, aparecendo como eixo do processo de ensino t ambém em sua

dimensão t écnica-inst rucional, e t endem a não revelar  f ormulações t eór icas. Tais

f ormulações são diluídas, indicando uma t endência a const it uir -se de cont eúdos

que pr ior izam os conheciment os t écnico-cient íf icos acerca dos processos

ecológicos nas dif erent es áreas do conheciment o. No it em met odologia ou

procediment os de ensino dos planos, ver if iquei que esses se limit am a regist rar

t écnicas de ensino, f icando dest a f orma reduzido a sua dimensão t écnica, não se

percebendo propost as de t r abalho met odológico elaborado a par t ir  de
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r ef erenciais t eór icos claros. Sobre a avaliação, os planos t r azem, subj acent e, a

concepção de ver if icação da aprendizagem, dando t rat ament o f ormal para a

avaliação por  meio de, pr incipalment e, t r abalhos escr it os e prova, r evelando

ainda uma t endência a considerar  a avaliação uma at ividade - e não um processo -

de responsabilidade única do prof essor . A bibliograf ia, que é, sem dúvida, um

element o impor t ant e para esse est udo pois, poder ia possibilit ar  reconheciment o

das f ormulações t eór icas que f undament am a prát ica dos prof essores que est ão

cont r ibuindo na f ormação dos educadores ambient ais, t r az indicações, em geral,

de livros e ar t igos dispersos que, pela t emát ica suger ida pelos t ít ulos, parecem

dar  supor t e aos cont eúdos t rat ados nas disciplinas.

É preciso considerar  que um t rat ament o mais r igoroso dos planos poder ia

t razer  inf ormações impor t ant es para a análise pret endida por  est e est udo, pois

as caract er íst icas apont adas acima pressupõem f ormulações t eór icas acerca da

educação e do ensino. No ent ant o, a f ormação dos educadores ambient ais em

quest ão t em, além da educação, a quest ão ambient al como campo de invest igação.

O mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico t omado como ref erencia para est e

est udo, levou-me a def inição da relação homem-nat ureza e da educação como

cat egor ias simples, sínt eses de múlt iplas det erminações que cumprem o papel de

pont o de par t ida para as análises necessár ias. O est udo explorat ór io demonst rou

a impossibilidade de ident if icar  essas cat egor ias nos planos de ensino. Além

disso, a t emát ica ambient al em discussão parece proporcionar  opor t unidades de

desenvolviment o da prát ica educat iva que pode ir  além dos limit es das disciplinas

e, mais ainda, dos planos que as organizam.
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A par t ir  do est udo explorat ór io, decidi subst it uir  o procediment os de

colet a e análise dos dados a par t ir  dos planos de ensino e dos out ros document os

que organizam f ormalment e as at ividades de ensino, pesquisa e ext ensão nas

universidades por  t écnicas e inst rument os que me pareceram mais adequados aos

obj et ivos dest e est udo. A t écnica de ent revist as f oi selecionada por  ser  muit o

ut ilizada pelos prof issionais que t rat am de t emas que exigem um cont at o mais

diret o ent re os indivíduos, como é o caso dest e est udo. NAHOUM (1976), ao

escrever  sobre A Ent revist a Psicológica, apont a t ambém para a possibilidade de

t rat á-la como t écnica de pesquisa, pois, em geral, se bem organizada, proporciona

sit uações de conversa que cr iam opor t unidades para t roca de opiniões, relat o de

f at os e demonst ração de at it udes.  No ent ant o, esse aut or  chama a at enção para o

f at o de cr iar , a ent revist a, uma sit uação complexa cuj as dif erent es f unções est ão

relacionadas à prát ica prof issional do ent revist ador  e, no caso da pesquisa,

t ambém do ent revist ado. Aler t a ainda que se o obj et ivo pr incipal da ent revist a

f or  colet ar  dados por  meio de depoiment os, como nest e est udo, é preciso que o

ent revist ador  cr ie mot ivações que colaborem na apresent ação desses dados.

Assim, t oda ent revist a deve ser  iniciada por  uma exposição simples dos pr incipais

obj et ivos do, no caso, pesquisador .

Um out ro aut or , SULLI VAN (s/ d) ao est udar  a ent revist a psiquiát r ica,

dest aca t ambém a idéia da complexidade da ent revist a especialment e no que diz

respeit o à dif iculdade de separar  dados obj et ivos de dados subj et ivos. Assim, o

ent revist ador  deve levar  isso em cont a. Ao selecionar  essa t écnica como

apropr iada para a colet a de dados para a análise das f ormulações t eór icas dos

prof essores das universidades que desenvolvem at ividades de f ormação de
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educadores ambient ais, cuj o pont o de par t ida são as represent ações desses

prof essores da relação homem-nat ureza e da educação, decidiu-se pela

ent revist a semi-est rut urada ou não-dir igida. Tais ent revist as são procediment os

de colet a de dados para pesquisas qualit at ivas que se baseiam na f orma de colher

inf ormações no discurso livre do ent revist ado, que permit e ao ent revist ador

ref ormular  imediat ament e o rot eiro de ent revist a, dependendo dos pont os

abordados (CHI ZOTTI , 1991). No ent ant o, é preciso considerar  o aspect o

int er -r elacional da ent revist a semi est rut urada que ident if ica CUNHA (1998) ao

apresent á-la como t écnica de colet a de dados por  meio de depoiment os, pois

ent revist ado e ent revist ador  est ão envolvidos em um processo cult ural. Dest a

f orma, com esses cuidados e diret r izes, considerei a ent revist a a t écnica mais

adequada para est e est udo.

Out ro problema se apresent ou: como selecionar , dent re os prof essores que

desenvolvem at ividades de f ormação dos educadores ambient ais ident if icados

pelos quest ionár ios respondidos aqueles a serem ent revist ados? Considerando os

quat ro t ipos de respost a obt idos, apresent ados acima, o número de prof essores

que desenvolvem at ividades nas quais a t emát ica ambient al e a t emát ica da

educação ambient al são t rat adas revelou-se muit o ext enso, pois nessa cat egor ia

est ão t odos os prof essores que responderam S/ S; S/ N; e N/ S, por t ant o, t r ês

dos quat ro t ipos de respost as obt idos. A somat ór ia dessas respost as cor responde

a 213 (Tabela 3 - pág. 75), aproximadament e 200 prof essores. Considerando a

impossibilidade prát ica de ent revist ar  200 prof essores, selecionei aqueles cuj as

respost as t rat avam de t emas ambient ais nas disciplinas e que, além disso,

desenvolviam at ividades específ icas de educação ambient al na f orma de ensino,
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pesquisa ou ext ensão (S/ S). Foram selecionados os quest ionár ios com esse t ipo de

respost a e, desses, ident if icados os prof essores dos cursos de biologia, geograf ia

e química das universidades públicas do Est ado de São Paulo para suj eit os da

pesquisa.

Os prof essores selecionados que responderam aos quest ionár ios com S/ S,

são responsáveis por  dif erent es disciplinas nos dif erent es cursos. Nos cursos de

biologia, química e geograf ia são responsáveis por  dif erent es disciplinas cuj a

list a est á No Apêndice 1 dest e est udo.

I niciei ent ão a f ase de desenvolviment o das ent revist as para colet a de

dados. Assim, como as represent ações da relação homem-nat ureza e as

represent ações acerca da educação eram f undament ais para a invest igação,

est rut urei um rot eiro base onde esses t emas poder iam ser  abordados em

dif erent es quest ões. O rot eiro t inha o obj et ivo de organizar  a ent revist a, que

era, no ent ant o bast ant e f lexível, não exigindo que as quest ões f ossem

apresent adas aos prof essores ent revist ados na mesma ordem em que apareciam no

rot eiro. Em geral, após apresent ar  as int enções da pesquisa para o ent revist ado,

expunha quest ões mais gerais e, a par t ir  das respost as dos prof essores, as out ras

quest ões. Aqui f icou ainda mais clara a necessidade de t rat ar  da dimensão

epist emológica e da dimensão pedagógica da educação ambient al. As ent revist as

seguiram um rot eiro com quest ões sobre como o prof essor  pensa a relação

homem- natureza, o desenvolvimento sustentável, e a origem da crise

ambiental, sobre suas concepções acerca da educação, do ensino, da escola, da

f ormação dos educadores ambientais, sobre o que é educação ambiental e
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sobre interdisciplinaridade. Algumas adapt ações nesse rot eiro f oram f eit as

conf orme ia sendo usado nas ent revist as. A adapt ação geral mais impor t ant e f oi a

necessidade de enf at izar  nas ent revist as o aspect o de f ormação dos educadores

ambient ais das at ividades desenvolvida por  esses prof essores. Out ros aj ust es

f oram f eit os durant e cada ent revist a, como, por  exemplo, abandonar  o rot eiro

quando não conseguia que o prof essor  acompanhasse as quest ões, deixando-o f alar

livrement e, e at é f ormular  quest ões a par t ir  de sua f ala, mesmo que com out ro

cont eúdo.

Os 100 quest ionár ios com respost a S/ S f oram respondidos por  81

prof essores com os quais f oram realizadas 67 ent revist as, cor respondendo a um

aproveit ament o de 83%. A perda de 17% - 14 prof essores - para as ent revist as,

se deve a f at ores como: recusa à ent revist a (4 prof essores); prof essores que não

est avam mais t rabalhando nas universidades (6 - 3 por  demissão e 3 por

aposent ador ia); incompat ibilidade de horár ios para a r ealização das ent revist as

(3 prof essores) e dif iculdade de cont at o com o prof essor  (1). Nas ent revist as, os

prof essores indicavam out ros prof essores que t rat avam de educação ambient al

em especial. Essas oit o indicações f oram aceit as e novas ent revist as agendadas,

per f azendo assim um t ot al de 75 ent revist as realizadas.

As ent revist as f oram,  em sua maior ia, gravadas em f it a magnét ica e

duraram, em média, 40 minut os. Transcr it as elas somam um t ot al de

aproximadament e 400 páginas digit adas em espaço simples. O uso do gravador

permit e conservar  com maior  precisão a f ala dos ent revist ados, inclusive as

ent onações, pausas, est rut ura da f ala, rodeios, et c. Na t ranscr ição, muit os desses
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det alhes, na medida do possível, f oram conservados, como sugere QUEI ROZ

(1991). Ainda durant e as ent revist as compromet i-me com a apresent ação das

conclusões dest e est udo aos prof essores ent revist ados, e, por  essa razão f ui

percebendo que os pr incipais int er locut ores dest e t rabalho são os prof essores

que desenvolvem at ividades de f ormação dos educadores ambient ais nas

universidades.

Terminado o t rabalho das ent revist as, seguiu-se a análise dos dados. Como

apresent ado acima, o mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico f orneceu caminhos

para a def inição das t écnicas e inst rument os de colet a de dados. No ent ant o ele

se apresent a como ref erencial met odológico pr incipalment e para a análise desses

dados. As ref lexões necessár ias para a ident if icação e análise das f ormulações

t eór icas que f undament am a prát ica de f ormação dos educadores ambient ais nas

universidades f oram empreendidas por  abst rações que par t iram dos dados

empír icos em busca da realização do concret o no pensament o.

Essa análise empreendida procurou problemat izar  a relação homem-

nat ureza e a educação, f azendo com que o pensament o se moviment asse em vár ias

direções, garant indo a possibilidade de ent endê-las da f orma mais complet a

possível. Trat ei, aqui, de t ent ar  desvendar  a concret ude, a capacidade dessas

cat egor ias de se apresent arem como sínt eses de múlt iplas det erminações da

t emát ica ambient al mais geral e da educação ambient al em par t icular . Para isso

busquei coerências e cont radições dessas concepções em out ras cat egor ias que

f ornecessem pist as epist emológicas como desenvolviment o sust ent ável, or igem da

cr ise ambient al, e nas cat egor ias essencialment e pedagógicas como educação
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ambient al, escola, ensino, e int erdisciplinar idade, expost as em vár ias quest ões

f ormuladas aos ent revist ados. O est udo das f alas dos prof essores ent revist ados

f oi organizado de f orma que, para cada ent revist a, f ossem regist radas e

analisadas as respost as sobre a relação homem-nat ureza e educação, respondidas

diret a ou indiret ament e pelos prof essores. Busquei ident if icar  pr incipalment e

nas f alas dos prof essores os sinais de mudança no t rat ament o do t ema ambient al,

ist o é, posições dif erenciadas e, aparent ement e, mais ref let idas por  eles, que

parecem demonst rar  cer t a insat isf ação e rompiment o com a abordagem t écnico-

cient íf ica da t emát ica ambient al.

I niciei est e t r abalho pela leit ura det alhada e r igorosa das ent revist as

t ranscr it as, gar impando as respost as acerca da relação homem-nat ureza e

educação expressa pelos prof essores ent revist ados. J á durant e as ent revist as os

dados f oram se acomodando em t rês grandes grupos, segundo os cursos

est udados: biologia, química e geograf ia. Um quar t o grupo f oi aparecendo, pois a

f ala de alguns prof essores não se ident if icava aos t rês grupos iniciais, e que f oi

chamado de grupo das LI CENCI ATURAS, pois a maior ia desses dados f oram

colet ados da f ala de prof essores das disciplinas da área da educação dos cursos

est udados. Nesse grupo, dos prof essores das disciplinas da área da educação das

licenciat uras, est ão os prof essores responsáveis pelas disciplinas de Didát ica,

e/ ou Didát ica do Ensino de ...; Est rut ura e Funcionament o de Ensino; Psicologia

da Educação; I nst rument alização para o Ensino de Química; Met odologia do

Ensino de ...; e, pr incipalment e, Prát ica de Ensino de ...

Durant e o est udo pude conf irmar  a impossibilidade de organizar  esses

result ados, as respost as dos prof essores, em t abelas e gráf icos. Nesse t ipo de
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apresent ação, os dados perder iam muit o da r iqueza dos det alhes só percebidos

nas ent onações, pausas, e nas expressões de dúvidas e de cer t ezas. Nesse sent ido,

o t om das ent revist as revela muit o das f ormulações t eór icas dos prof essores

acerca da educação ambient al e, que só é possível perceber  quando acompanhamos

a const rução do raciocínio dos prof essores, ident if icado nas t ranscr ições. Assim,

opt ei pela apresent ação de t rechos das t ranscr ições das ent revist as gravadas.

No ent ant o, para apresent ação das f alas nos Cap. 2 e Cap. 3 dest e est udo, um

t rat ament o mais det alhado f oi necessár io. Para evit ar  dif iculdades de leit ura

supr imi repet ições, palavras sem sent ido na linguagem escr it a, palavras e

expressões própr ia da linguagem oral, et c. Foi preciso t r abalhar  os t ext os das

f alas dos ent revist ados com o obj et ivo de ret irar  esses aspect os que

prej udicavam as int erpret ações. MEI HY (1996), ao discor rer  sobre met odologia

de colet a e apresent ação de dados para a const rução da hist ór ia oral, af irma que

a idéia de t r anscr ição de palavr a por  palavr a é um mit o do r igor  cient íf ico. O

t ext o das ent revist as devem ser  t rabalhados pelo ent revist ador  para garant ir ,

muit o mais do que a f ala em si, o sent ido da f ala. Nos Cap. 2 e Cap. 3 são

apresent adas as f alas dos ent revist ados que dizem respeit o às cat egor ias de

análises def inidas por  est e est udo - relação homem-nat ureza e educação. Esse

cr it ér io de seleção, qualit at ivo, não levou em cont a a f requência dos cont eúdos

analisados. No Apêndice 2 apresent o t ambém a t ranscr ição, t rabalhada, de uma

ent revist a int eira de cada um dos grupos est udados com o obj et ivo de of erecer

uma opor t unidade para a compreensão da dinâmica das ent revist as.

Quant o aos cont eúdos das respost as dos prof essores, eles f oram se

acomodando em blocos segundo as cat egor ias pr incipais e as cat egor ias auxiliares

def inidas para análise. Além da organização dos dados em t rechos das
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ent revist as, t ranscr it as, sent i necessidade de agrupar  os dados para f acilit ar

suas int erpret ações.

A análise desses result ados permit iu a ident if icação das t endências gerais

por  grupo para, depois, buscar  as cont radições no int er ior  dos grupos. I niciei

essa ident if icação sempre pelas respost as à pergunt a f ormulada diret ament e nas

ent revist as sobre a relação homem-nat ureza e educação, para, depois, buscá-las

nas out ras cat egor ias epist emológicas e pedagógicas. As abst rações necessár ias

para a compreensão da relação homem-nat ureza e educação como cat egor ias

sínt eses de múlt iplas det erminações f oram empreendidas com apoio de leit uras

t eór icas sobre a relação homem-nat ureza, sociedade-nat ureza, desenvolviment o

sust ent ável, cr ise ambient al, polít icas públicas para o ambient e, educação,

educação ambient al, ensino na universidade, f ormação de educadores, polít ica

educacional, et c. Além disso, na análise dos dados apareceram sinais indicat ivos

de um moviment o de superação dessas concepções que ident if iquei como sinais de

t ransição de paradigmas discut idos a par t ir  do núcleo explicat ivo das t endências

discut idas.

No Cap. 1, I dent if icando os prof essores que desenvolvem at ividades de

educação ambiental nos cursos de graduação,  apresent o dados que expressam,

do pont o de vist a quant it at ivo, a presença das at ividades de educação ambient al

nas universidades e nos cursos est udados. No Cap. 2, A dimensão epistemológica

da educação ambiental:  a relação homem- natureza, apresent o t rechos das

f alas dos prof essores ent revist ados, organizados nas cat egor ias que permit em a

ident if icação de suas represent ações da relação do homem com a nat ureza,
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dimensão epist emológica da educação ambient al. Além disso, problemat izo alguns

t emas emergent es dos cont eúdos das f alas com o obj et ivo de uma pr imeira

aproximação aos ref erenciais t eór icos desses prof essores. No Cap. 3, A

dimensão pedagógica da educação ambiental:  a educação, apresent o t ambém

t rechos das f alas dos prof essores com o obj et ivo de ident if icar  suas

represent ações acerca da dimensão pedagógica da educação ambient al, a

educação. Aqui, a problemat ização dos t emas t eve o mesmo obj et ivo daquela

empr eendida no Cap. 2. No Cap. 4, A f ormação dos educadores ambientais:

sinais de t ransição de paradigmas,  organizo as represent ações da relação

homem-nat ureza e educação em t rês grandes t endências e, depois de uma breve

ref lexão t eór ica sobre o núcleo cent ral de cada uma das t endências, ident if ico os

sinais dos moviment os de t ransição de paradigmas e o seu signif icado f ilosóf ico-

polít ico. Na Conclusão, t ent o uma sínt ese das idéias pr incipais de t odo o t rabalho

e f inalizo com a apresent ação, como sugest ão, de pr incípios met odológicas para a

organização da f ormação de educadores ambient ais nos cursos de graduação nas

universidades como result ado t eór ico-prát ico das análises aqui empreendidas.
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CAPÍ TULO 1:

I DENTI FI CANDO OS PROFESSORES QUE DESENVOLVEM

ATI VI DADES DE EDUCAÇÃO AMBI ENTAL NOS CURSOS DE

GRADUAÇÃO

Sempr e pensava em ir
caminho do mar .

Par a os bichos e r ios
nascer  j á é caminhar .

Eu não sei o que os r ios
t êm de homem do mar ;

sei que se sent e o mesmo
e exigent e chamar .

J oão Cabr al de Melo Net o em O RI O
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Est e Capít ulo analisa os dados obt idos pelos quest ionár ios enviados

conf orme j á expost o. Esses quest ionár ios t iveram como obj et ivo ident if icar  as

at ividades de ensino, pesquisa e/ ou ext ensão relacionadas ao t ema ambient al em

geral e à educação ambient al em par t icular  a f im de est udar , a par t ir  das

ent revist as, os ref erenciais t eór icos que f undament am suas prát icas. Além disso,

a análise dos dados permit iu a f ormulação de hipót eses int erpret at ivas sobre a

presença de at ividades ligadas à t emát ica ambient al em geral e à educação

ambient al em par t icular , const it uindo-se em indicadores da cont r ibuição

quant it at iva dos cursos de biologia, química e geograf ia para a f ormação de

educadores ambient ais nas universidades públicas do Est ado de São Paulo.

Apresent ação dos dados quant it at ivos

Dos 1128 quest ionár ios enviados, 358 (31,74%) ret ornaram. O percent ual

dos quest ionár ios ret ornados var iou signif icat ivament e de acordo com os cursos e

universidades, como podemos observar  nas Tabelas 1 e 2 (págs 73 e 74). Os

dados sobre t ipos de respost as por  universidade e por  cursos são apresent ados

de duas f ormas. As t abelas 3 e 4 (págs 75 e 76) apresent am os percent uais de

cada t ipo de respost a e do conj unt o de respost as S/ S + S/ N + N/ S ent re os

quest ionár ios ret ornados. Nas t abelas 1 e 2 (págs 73 e 74) são apresent ados os

percent uais de respost as S/ S e do conj unt o de respost as S/ S + S/ N + N/ S no

universo dos quest ionár ios enviados. Enquant o aqueles indicam a presença das

at ividades ref er idas nas disciplinas cuj os prof essores responderam aos



50

quest ionár ios, est es apont am o mínimo de at ividades ligadas à t emát ica ambient al

present e nos cursos, pois os quest ionár ios f oram enviados a t odas as disciplinas

de t odos os cursos.

No cur so de biologia da USP de São Paulo, o índice de ret orno f oi 34,88%.

A maior ia dos prof essores que respondeu ao quest ionár io não t rat a do t ema nas

disciplinas e não desenvolve at ividades de educação ambient al (N/ N): 53,33%

Temos ainda o percent ual dos prof essores que t rat am de t emas ambient ais e não

desenvolvem at ividades de educação ambient al no curso (S/ N): 26,67%. A

seguir , aparecem os prof essores que não t rat am dos t emas, mas desenvolvem

at ividades de educação ambient al (N/ S) e os prof essores que t rat am do t ema e

desenvolvem essas at ividades (S/ S), ambos os grupos com o mesmo índice: 6,67%.

No curso de biologia de Ribeir ão Pret o (41,46% de ret orno), há um

percent ual igual de prof essores que responderam aos quest ionár ios, que t r at am

de t emas ambient ais nas disciplinas pelas quais são responsáveis e desenvolvem

at ividades de educação ambient al (S/ S); de prof essores que não t rat am do t ema

e não desenvolvem at ividades de educação ambient al (N/ N), e que não t rat am do

t ema ambient al em geral, mas desenvolvem at ividades de educação ambient al em

par t icular  (N/ S): 29,41%.Os prof essores que t rat am do t ema mas não

desenvolvem at ividades (S/ N) apresent am um percent ual de 11,76%.

No curso de química da USP de São Paulo, com 20,87% de ret orno, 41,67%

dos prof essores que responderam o quest ionár io não t rat a de t emas ambient ais

nas disciplinas e não desenvolvem at ividades de educação ambient al (N/ N). Para
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os prof essores que t rat am de t emas ambient ais mais gerais nas disciplinas, mas

não desenvolvem at ividades de educação ambient al (S/ N), o índice apresent ado é

igual para os que t rat am de quest ões ambient ais mais gerais e t ambém

desenvolvem at ividades de educação ambient al (S/ S): 20,83%. O percent ual de

prof essores que, embora não t r at em de t emas ambient ais nas disciplinas pelas

quais são responsáveis responderam sim à pergunt a sobre o desenvolviment o de

at ividades de educação ambient al (N/ S) é de 4,17%.

No curso de química da USP de Ribeir ão Pret o (28,00% de ret orno),

obt eve-se um quadro onde a grande maior ia (78,57%) dos prof essores que

respondeu aos quest ionár ios não t rat a de t emas ambient ais nas disciplinas e não

desenvolve at ividades de educação ambient al (N/ N). É bast ant e reduzido o

índice (14,29%) de prof essores que t rat a de t emas ambient ais nas disciplinas e

não desenvolve at ividades de educação ambient al (S/ N). Para as respost as (N/ S)

o índice é de 7,14%, e é 0% o número de prof essores que t rat a de t emas

ambient ais e desenvolvem at ividades em educação ambient al (S/ S).

No curso de química da USP, em São Car los, o r et orno f oi de 24,32%, e

apresent a um quadro com os seguint es percent uais: 44,44% para as respost as dos

prof essores que não t rat am de t emas ambient ais gerais e não desenvolvem

at ividades em educação ambient al (N/ N); 22,22% para as respost as dos

prof essores que t rat am de t emas ambient ais, mas que não desenvolvem at ividades

de educação ambient al (S/ N); 11,11% para as respost as dos prof essores que

embora não t rat em de t emas ambient ais, desenvolvem at ividades de educação
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ambient al (N/ S) e t ambém 11,11% para os que t rat am de t emas ambient ais e

desenvolvem at ividades de educação ambient al (S/ S).

No curso de geograf ia da USP, t emos uma sit uação int eressant e. Embora

esse curso apresent e o menor  índice de ret orno dos quest ionár ios, ent re t odos os

cursos est udados - 13,56% -, apresent a um dos mais alt os índices de respost as

S/ S: 56,25%. Os prof essores que responderam t rat ar  de t emas ambient ais nas

disciplinas pelas quais são responsáveis, mas que não desenvolvem at ividades de

educação ambient al (S/ N) t êm índice de 25,00%. A seguir  est á o percent ual dos

prof essores que não t rat am de t emas ambient ais e nem de educação ambient al:

18,75%. Por  últ imo, é 0% o número de respost as N/ S.

No cur so de biologia da UNESP de Assis (54,29% de ret orno), 47,37%

dos prof essores responderam sim quando quest ionados sobre a inclusão de t emas

ambient ais mais gerais, mas não desenvolvem at ividades em educação ambient al

(S/ N). Logo a seguir , est ão os prof essores que não t rat am dos t emas ambient ais

mais gerais e t ambém não desenvolvem at ividades em educação ambient al

(N/ N):26,32%, igual à porcent agem de prof essores que t rat am dos t emas

ambient ais mais gerais e desenvolvem at ividades em educação ambient al (S/ S).

Nesse curso, nenhum prof essor  respondeu que, embora não t rat e de cont eúdos

ambient ais em suas disciplinas, desenvolve at ividades de educação ambient al

(N/ S).

No cur so de biologia da UNESP de Bauru (39,71% de ret orno), a maior ia

dos prof essores não t rat a, em suas disciplinas, dos cont eúdos ambient ais em geral
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e t ambém não desenvolve ações em educação ambient al (N/ N): 37,04%; mas as

at ividades de educação ambient al desenvolvidas pelos prof essores t êm índice

próximo às at ividades de ensino que abordam os t emas ambient ais mais gerais

(S/ N e S/ S): 29,63% e 25,93% respect ivament e. Além disso, é baixo o número

de prof essores que desenvolvem at ividades de educação ambient al, quando não

t rat am dos cont eúdos ambient ais diret ament e nas disciplinas pelas quais são

responsáveis 7,41%.

No curso de biologia da UNESP de Bot ucat u (53,03% de ret orno),  os

dados most ram que a maior ia dos prof essores (51,43%) que respondeu ao

quest ionár io não t rat a dos t emas ambient ais mais gerais e não desenvolve

at ividades de educação ambient al em par t icular  nas disciplinas do curso (N/ N).

Os prof essores que t rat am de t emas ambient ais nas disciplinas e desenvolvem

at ividades de educação ambient al (S/ S) t em índice de 22,86%, seguido do índice

daqueles que, mesmo não t rat ando dos cont eúdos ambient ais mais gerais nas

disciplinas, desenvolvem at ividades de educação ambient al (N/ S): 17,14%. Por

últ imo t emos o índice dos prof essores que t rat a do t ema ambient al nas

disciplinas, mas que não desenvolve at ividades de educação ambient al (S/ N):

8,57%.

No cur so de biologia da UNESP de Rio Clar o, a sit uação par ece ser

dif erent e, embora o ret orno de respost as t enha sido o mais baixo (29,41%) ent re

t odos os cursos de biologia. Os t emas ambient ais mais gerais e as at ividades de

educação ambient al em par t icular  são t r at ados pela grande maior ia dos

prof essores que respondeu ao quest ionár io (S/ S): 60,00%, e ao mesmo t empo, o
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número de prof essores que t rat a de t emas ambient ais sem desenvolver  at ividades

de educação ambient al (S/ N) é signif icat ivament e menor : 26,67%. O índice de

prof essores que não t rat am dos t emas ambient ais mais gerais nem desenvolvem

at ividades de educação ambient al (N/ N) é de 13,33% e é 0% o número de

prof essores que embora não t rat e do t ema ambient al na disciplina, desenvolve

at ividades de educação ambient al (N/ S).

As respost as dos prof essores do curso de biologia da UNESP de São J osé

do Rio Pret o t iveram 37,62% de ret orno aos quest ionár ios enviados. Um

signif icat ivo índice de prof essores que t rat am do t ema ambient al mais geral,

desenvolvem,  t ambém, at ividades de educação ambient al (S/ S): 39,47%. É

int eressant e observar  que, logo após, t emos o índice de 34,21%, cor respondent e

ao dos prof essores que responderam N/ N. Além disso, os prof essores que t rat am

dos t emas ambient ais e não desenvolvem essas at ividades (S/ N) per f azem

23,68%. Chama a at enção, t ambém, o índice dos que não t rat am de cont eúdos

ambient ais e desenvolvem at ividades de educação ambient al (N/ S): 2,63%.

No curso de geograf ia da UNESP de Rio Claro, 31,15% dos quest ionár ios

ret ornaram, t razendo dados que indicam que a quase t ot alidade dos prof essores

que respondeu aos quest ionár ios, desenvolve algum t ipo de at ividade ligada à

t emát ica ambient al (43,37%) e desenvolve at ividades de educação ambient al.

Com o mesmo percent ual apareceram as respost as S/ N. O índice de prof essores

que não t rat am de t emas ambient ais nas disciplinas e não at uam de alguma f orma

em educação ambient al - N/ N - é 5,26%, e é 0% o número de respost as N/ S.
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De t odos os prof essores do curso de geograf ia da UNESP de President e

Prudent e, 58,97% responderam aos quest ionár ios. Desses, 39,13% t rat am de

t emas ambient ais mais gerais, mas não desenvolvem at ividades de educação

ambient al (S/ N). A seguir , t emos signif icat ivo número de prof essores que não

t rat a de t emas ambient ais e nem de educação ambient al (N/ N): 34,78%.

Observamos t ambém que o número de prof essores que t rat am dos t emas

ambient ais e desenvolvem at ividades de educação ambient al (S/ S) cor responde a

26,09%. Além disso é 0% o índice de prof essores que não t rat a de t emas

ambient ais nas disciplinas e desenvolve at ividades de educação ambient al (N/ S).

No cur so de química da UNESP de Araraquara, as cont r ibuições para a

f ormação dos educadores ambient ais em universidades parece ser  a mais

desf avorável dos cursos da UNESP: 19,48% dos prof essores responderam aos

quest ionár ios e, dest es, a grande maior ia (60%) não t rabalha com t emas

ambient ais em suas disciplinas e não t em at ividades de educação ambient al

(N/ N). Ent re os que t rabalham com o t ema e não desenvolvem at ividades de

educação ambient al (S/ N) o percent ual é de 33,33%, e o de prof essores que

t rabalha com t emas ambient ais e com educação ambient al (S/ S) cor responde a

6,67%. Além disso, é 0% o número de prof essores que não t rat a de t emas

ambient ais, mas desenvolve at ividades em educação ambient al (N/ S).

No cur so de biologia da UNI CAMP (41,94% de ret orno), a maior

f r eqüência (38,48%) é dos prof essores que não t rat am de t emas ambient ais e

não desenvolvem at ividades de educação ambient al no curso, e o percent ual dos

que t rat am dos t emas, mas não desenvolvem at ividades de educação ambient al
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(S/ N) é de 23,08%. Para a respost a N/ S t emos um percent ual de 15,38% e os

prof essores que t rat am do t ema e desenvolvem essas at ividades (S/ S) é 7,69%.

No curso de química da UNI CAMP (16,33% de ret orno), os cont eúdos

ambient ais e as at ividades de educação ambient al aparecem com os seguint es

percent uais: a grande maior ia dos prof essores (62,50%) não t rat a de t emas

ambient ais nas disciplinas pelas quais são responsáveis e t ambém não desenvolve

at ividades de educação ambient al (N/ N). Além disso, os que t rat am do t ema e

desenvolvem at ividades (S/ S) t em índice de 37,50%. Observamos ainda que é 0%

t ant o o número de prof essores que t rat a do t ema mas não desenvolve at ividades

de educação ambient al (S/ N) quant o dos que não t rat am do t ema ambient al em

geral nem da educação ambient al em par t icular  (N/ S).

O cur so de biologia da UFSCar , de onde ret ornaram 53,13% dos

quest ionár ios, apresent a o mesmo índice para as respost as S/ S, S/ N e N/ N:

29,41%. Além disso, o percent ual das respost as N/ S, dos prof essores que não

t rat am de quest ões ambient ais nas disciplinas e que, no ent ant o, t rabalham com

educação ambient al, é de 8,82%.

No curso de química da UFSCar , dos 20,73% dos quest ionár ios que

ret ornaram, a grande maior ia dos prof essores (52,94%) não t rat a de t emas

ambient ais mais gerais em suas disciplinas e não desenvolve at ividades em

educação ambient al (N/ N), seguido pelo percent ual de prof essores que t rat am de

t emas ambient ais e se dedicam t ambém a at ividades de educação ambient al

(S/ S): 29,41%. O percent ual dos prof essores que t rat am de t emas ambient ais e
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não de educação ambient al (S/ N) é de 11,76%, e é 0% o número de prof essores

que não t rat a de t emas ambient ais nas disciplinas mas desenvolve at ividades de

educação ambient al (N/ S).

Análise dos dados quant it at ivos

O t ot al de ret orno de t odos os quest ionár ios enviados f oi de 31,74%, o que

pode ser  considerado como um índice adequado para ident if icar  as at ividades

ligadas à t emát ica ambient al em geral e à educação ambient al em par t icular  nos

cursos de graduação est udados, mesmo que minha expect at iva f osse de um índice

maior  de ret orno dos quest ionár ios por  t rat ar -se de uma pesquisa nas

universidades públicas, onde, t r adicionalment e, a at ividade de pesquisa é muit o

valor izada. Os prof essores que receberam os quest ionár ios são, em geral,

pesquisadores.

Considerando as universidades invest igadas, podemos ident if icar  dois

grupos. No pr imeiro, o maior  índice de ret orno ocor reu na UNESP com 38,35%

(191 quest ionár ios ret ornados de 498 enviados) e na UFSCar  com 34,93% (51

quest ionár ios ret ornados de 146 enviados) com índices acima do índice do

conj unt o (31,74%). No segundo grupo, est ão a UNI CAMP e a USP com índices

abaixo do índice do conj unt o: 26,25% (21/ 80) e 23,51% (95/ 404),

r espect ivament e (Tabela 1 - pág 73).
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Considerando o conj unt o de cada universidade, na UNESP observamos que

os percent uais de ret orno do conj unt o dos seus cinco cursos de biologia e do

conj unt o dos seus dois de geograf ia são prat icament e iguais: 41,74% e 42,00%.

O índice de seu único curso de química é signif icat ivament e inf er ior : 19,48%.

Na UFSCar , que não t em curso de geograf ia, o índice de ret orno do curso

de biologia (53,13%) é bast ant e super ior  ao de química (20,73%). Na

UNI CAMP, onde, na época da dist r ibuição dos quest ionár ios, ainda não est ava

f uncionando o curso de geograf ia, a mesma t endência se apresent a: biologia

(41,94%) e química (16,33%). Na USP, o índice do conj unt o dos dois cursos de

biologia t ambém t em o mais alt o índice de ret orno ent re seus cursos: 38,10%.

Comparando os índices dos cursos de geograf ia e química, const at amos na USP o

inverso do que ocor re na UNESP: os índices de ret orno do conj unt o de seus t rês

cursos de química é 23,27%, enquant o que o de seu único curso de geograf ia é de

apenas 13,56%.

Se considerarmos os t ipos de cursos, o maior  índice de ret orno f oi

apresent ado pelos prof essores responsáveis pelas disciplinas dos cursos de

biologia: dos 500 quest ionár ios enviados, 213 (42,60%) ret ornaram. Nos cursos

de geograf ia aparece o segundo maior  índice de ret orno: dos 218 quest ionár ios

enviados, 58 (26,61%) ret ornaram respondidos. O menor  índice de ret orno

ocor reu nos de química: dos 410 quest ionár ios enviados, ret ornaram 87,

cor r espondendo a 21,22% (Tabela 2 - pág 74).
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Ent re os cursos de geograf ia encont ramos uma peculiar idade. O maior

índice individual de ret orno deu-se no da UNESP-President e Prudent e (58,97%)

e o menor  no da USP (13,56%). Por  isso, na USP, o índice de ret orno do curso de

geograf ia é menor  que o dos cursos de biologia e química, enquant o que na UNESP

o índice de ret orno dos cursos de geograf ia é bast ant e semelhant e aos de

biologia e bem acima dos de química. Em t odas as universidades, o índice de

ret orno dos cursos de biologia é sempre maior  do que, pelo menos, o de química.

Comparando os índices de ret orno dos quest ionár ios por  universidades, é

impor t ant e dest acar  que o índice de da UNI CAMP f oi prej udicado por

dif iculdades operacionais no recolhiment o dos quest ionár ios ret ornados, o que

não ocor reu na USP. Uma invest igação específ ica poder ia ident if icar  as causas

desse baixo nível de ret orno na USP: t emát ica ambient al em si e/ ou as

caract er íst icas pessoais acadêmicas dos suj eit os envolvidos? Uma out ra

int er rogação que se coloca quando observamos os dif erent es índices de ret orno

por  curso: por  quê o ret orno dos quest ionár ios aos prof essores dos cursos de

biologia é sempre mais alt o - independent ement e da universidade - que o do curso

de química? A respost a a essa quest ão pode est ar  relacionada ao per f il dos

prof issionais dessas áreas e à nat ureza do t rabalho acadêmico-cient íf ico por

eles desenvolvido. As discussões empreendidas nos próximos capít ulos dest e

est udo podem t razer  pist as para a int erpret ação dessa quest ão.

Os dados aqui apresent ados ref erem-se a combinações de respost as a duas

quest ões. A pr imeira ident if icou a inclusão de t emas ambient ais nas disciplinas

minist radas. A segunda ident if icou  o desenvolviment o de at ividades de educação
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ambient al. As respost as obt idas f oram combinadas em quat ro cat egor ias:

prof essores que responderam sim para a inclusão de t emas ambient ais gerais nas

disciplinas e sim para o desenvolviment o de at ividades em educação ambient al

(S/ S); prof essores que responderam sim para a inclusão de t emas ambient ais

gerais nas disciplinas e não para o desenvolviment o de at ividades em educação

ambient al (S/ N); prof essores que responderam não para a inclusão de t emas

ambient ais gerais nas disciplinas e sim para o desenvolviment o de at ividades em

educação ambient al (N/ S); prof essores que responderam não para a inclusão de

t emas ambient ais gerais nas disciplinas e não para o desenvolviment o de

at ividades em educação ambient al (N/ N). Nas Tabelas 3 e 4 (págs 75 e 76) são

apresent ados os números brut os e percent uais de cada uma dessas combinações e

t ambém somat ór ias das respost as S/ S, S/ N e N/ S, que cor respondem ao t ot al

de prof essores que desenvolve algum t ipo de at ividade ligada à t emát ica

ambient al.

Do t ot al de 358 quest ionár ios ret ornados, 213 (59,50%) cor respondem à

somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e N/ S (Tabela 3 - pág 75), sendo que, dessas,

100 (27,93%) cor respondem às respost as S/ S. I sso signif ica que, pelos dados

obt idos, aproximadament e 60% dos prof essores responsáveis pelas disciplinas

dos cursos est udados que responderam aos quest ionár ios realizam alguma

at ividade com a t emát ica ambient al, cont r ibuindo, dessa f orma, na f ormação dos

educadores ambient ais nas universidades. Observamos, assim, que a t emát ica

ambient al vêm sendo bast ant e valor izada nos cursos est udados, aparecendo

inclusive, de f orma expressiva, as at ividades de educação ambient al: mais de um
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t erço dos prof essores af irmam desenvolver  alguma at ividade de educação

ambient al, S/ S + N/ S, que cor r esponde a 34,35%.

Se considerarmos os dados obt idos ref erent es às dif erent es universidades

t emos que a UNESP, como um t odo, é a que apresent a maior  índice de respost as

S/ S (31,41%) e t ambém da somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e N/ S (65,45%).

A seguir , apar ece a UFSCar  com 29,41% par a r espost as S/ S e 58,22% par a a

somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e N/ S. Logo após, aparece a USP com 22,11%

e 51,58% respect ivament e. Os menores índices são apresent ados pela UNI CAMP

em ambas as cat egor ias: 19, 05% e 42,86% respect ivament e.

Se compararmos os índices de respost as que indicam a presença de

at ividades ligadas à t emát ica ambient al nas universidades, com os índices de

ret orno dos quest ionár ios, not amos uma t endência de índices alt os na UNESP e na

UFSCar . I sso poder ia ser  um sinal da valor ização da t emát ica ambient al nessas

duas universidades. Essa possibilidade é ref orçada pelo alt íssimo índice da

pr esença de at ividades ambient ais na UNESP-Rio Clar o (Tabelas 3 e 4 - pág 75

e 76), onde est á o único curso de ecologia das universidades est udadas e pela

presença na UFSCar  de uma j á t r adicional valor ização da pesquisa ambient al.

Se considerarmos os t ipos de cursos por  universidades, na UNESP o

conj unt o dos dois cursos de geograf ia é o que t em o maior  índice de respost as

S/ S (35,71%) e t ambém o maior  índice de somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e

N/ S (78,57%). Ainda nessa universidade, o conj unt o dos cinco cursos de biologia

apresent a percent ual de 32,84% para respost as S/ S e 64,18% para a somat ór ia
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das respost as S/ S, S/ N e N/ S. No único curso de química, os índices são

respect ivament e 6,67% e 40,00%.

Na USP, os índices do curso de geograf ia são os mais alt os ent re os out ros

cursos dessa universidade, t ant o para as respost as S/ S (56,25%), quant o para a

somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e N/ S (81,25%). Para o conj unt o dos dois

cursos de biologia dessa universidade, as respost as S/ S cor respondem a 18,75%

e a somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e N/ S a 56,25%. Os menores índices

aparecem no conj unt o dos t rês cursos de química: 12,77% e 38,38%

respect ivament e. Chama a at enção, aqui, os alt os índices de presença da t emát ica

ambient al no curso de geograf ia, que havia apresent ado o menor  índice de ret orno

por  curso ent re t odos os est udados. I sso pode ser  int erpret ado como decor rent e

da at it ude dos prof essores de soment e responder  aos quest ionár ios quando j á t êm

a pr ior i alguma relação com o t ema, ou sej a, quando j á desenvolvem as at ividades

em quest ão. Essa at it ude, por  sua vez, pode ser  decor rent e da concepção de

pesquisa dominant e nas ciências humanas, que dif erent ement e das ciências

biológicas e exat as, valor iza mais, em geral, pesquisas qualit at ivas.

Na UFSCar , o percent ual de respost as S/ S é idênt ico nos cursos de

biologia e química: 29,41%. Para a somat ór ia das r espost as S/ S, S/ N e N/ S

esses índices são dif erent es: 67,65% no curso de biologia e 41,18% no curso de

química.

Na UNI CAMP o per cent ual de r espost as S/ S é maior  no curso de química

(37,50%) que no curso de biologia (7,69%). Considerando-se a somat ór ia das
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r espost as S/ S, S/ N e N/ S, obser va-se o inver so: 46,15% no cur so de biologia e

37,50% no curso de química. Not a-se que no curso de química, o número de

respost as S/ S é igual ao da somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e N/ S. No

ent ant o, não podemos af irmar , pelos dados apresent ados, que no curso de química

da UNI CAMP a presença das at ividades ligadas à t emát ica ambient al é t ão

signif icat iva quant o parece. O t ot al de ret orno é muit o baixo - apenas oit o

quest ionár ios ret ornaram -; o percent ual acima cit ado ref ere-se a t rês

disciplinas, duas das quais eram de responsabilidade do prof essor  or ient ador

dest e est udo.

Considerando o t ipo de cursos, o de geogr af ia é o que apresent a maior

índice de respost as S/ S (41,38%) e t ambém o maior  da somat ór ia das respost as

S/ S, S/ N e N/ S (79,31%). Para o conj unt o dos cursos de biologia, os índices são

28,64% e 62,44% respect ivament e. Nos cursos de química, os índices são os

menores: 17,24% e 39,08% respect ivament e (Tabela 4 - pág 76). Quando

comparamos esses índices com os de ret orno, const at amos uma inversão de posição

ent re os cursos de biologia e geograf ia: maior  ret orno e menor  presença de

at ividades ligados à t emát ica ambient al ent re os cursos de biologia e vice-versa.

Essa sit uação é result ado, pr incipalment e, desse mesmo f enômeno, j á coment ado

ant er iorment e, ocor r ido no curso de geograf ia da USP, e, com menor  int ensidade,

no de geogr af ia da UNESP-Rio Clar o.

Se considerarmos os cursos individualment e, o maior  índice de respost as

S/ S é apr esent ado pelo cur so de biologia da UNESP-Rio Clar o (60%), enquant o

que o maior  percent ual da somat ór ia das respost as S/ S, S/ N e N/ S f oi obt ido
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no cur so de geogr af ia da UNESP-Rio Clar o (94,74%). Aqui vale lembr ar  que a

UNESP-Rio Claro é o único campus das universidades est udadas que of erece

curso de graduação em ecologia.

O curso de química da USP-RP apresent a os menores índices nas duas

cat egor ias: 21,43% par a a somat ór ia das r espost as S/ S, S/ N e N/ S e ZERO

para as respost as S/ S.

At é aqui, comparei o número de quest ionár ios enviados com os ret ornados,

e a f reqüência dos dif erent es t ipos de respost as. Se j unt armos os dois dados,

t ipos de respost as e quest ionár ios enviados, podemos ident if icar  um percent ual

que nos revela o mínimo de f reqüência dessas respost as nas unidades est udadas:

cursos e universidades. Assim, o percent ual do conj unt o das respost as S/ S +

S/ N + N/ S, indica o mínimo de at ividades que abordam a t emát ica ambient al ou

educação ambient al, em um det erminado curso, ou universidade, enquant o que o

percent ual de respost as S/ S, indica o mínimo de disciplinas cuj os prof essores

desenvolvem com seus alunos t emas ambient ais e at ividades de educação

ambient al.

Dos 1128 quest ionár ios enviados, 213 cor respondem à somat ór ia das

respost as S/ S + S/ N + N/ S. I sso signif ica que, em pelo menos 18,88% das

disciplinas dos cursos de biologia, geograf ia e química das universidades públicas

do Est ado de São Paulo, os prof essores desenvolvem t emas ambient ais e/ ou

at ividades de educação ambient al. Dent re essas, 100 respost as são S/ S, ou sej a,

em pelo menos 8,87% das disciplinas dos cursos est udados, os prof essores
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desenvolvem, concomit ant ement e, t emas ambient ais e at ividades de educação

ambient al (Tabela 3 - pág 75). I sso demonst ra uma signif icat iva presença da

t emát ica ambient al nos cursos est udados, sinalizando a cont r ibuição quant it at iva

das universidades para a f ormação dos educadores ambient ais.

Também na comparação dos quest ionár ios enviados com os t ipos de

respost as, a UNESP apresent a os maiores índices: 25,10% (125 de 498

quest ionár ios) para a somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N + N/ S, e 12,05% (60

de 498 quest ionár ios) de respost as S/ S. Dent re os cursos da UNESP, o conj unt o

dos seus dois cursos de geograf ia, é o que apresent a os maiores índices: 33,00%

(33 em 100) e 15,00% (15 em 100) para a somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N +

N/ S, e para as respost as S/ S, respect ivament e. O conj unt o dos cinco cursos de

biologia da UNESP apresent a índices de 26,79% (86 em 321) e 13,71% (44 ent re

321) respect ivament e. O seu único curso de química t em índice de 7,79% (6 em

77) e 1,30% (1 em 77) respect ivament e.

I sso demonst ra que a UNESP é, ent re as universidades est udadas, a que

garant e maior  presença de at ividades ligados à t emát ica ambient al e à educação

ambient al. Essa sit uação pode conf irmar  a vocação da UNESP para a f ormação

de educadores por  ela assumida (BI CUDO & SI LVA, 1996). Pelos dados

apresent ados parece que a polít ica de f ormação de educadores t êm inf luência no

desenvolviment o de at ividades de f ormação de educadores ambient ais nessa

universidade.
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A seguir  t emos a UFSCar  com o índice de 20,55% (30 ent re 146) para a

somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 10,27% (15 em 146) par a as

respost as S/ S. Os índices do seu curso de biologia são signif icat ivament e

maiores que os do de química. Enquant o que na biologia o índice da somat ór ia das

r espost as S/ S + S/ N + N/ S é de 35,94% (23 em 64) e o das r espost as S/ S é

de 15,63% (10 ent re 64), na química os índices são respect ivament e 8,54% (7 em

82) e 6,10% (5 em 82).

No t ot al da USP, t emos 12,13% (49 em 404) para a somat ór ia das

r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 5,20% (21 em 404) par a as r espost as S/ S. Na

composição int erna da USP, t emos que o maior  índice da somat ór ia das respost as

S/ S + S/ N + N/ S é apr esent ado pelo conj unt o dos dois cur sos de biologia -

21,43% (18 em 84) e, no ent ant o, o índice das respost as S/ S - 7,14% (6 em 84)

desses cursos não é o maior  dos t rês considerados. O seu único curso de

geograf ia apresent a posição inversa: o índice da somat ór ia das respost as S/ S +

S/ N + N/ S - 11,02% (13 em 118) é menor  que o de biologia e o índice das

respost as S/ S - 7,63 (9 em 118) é o maior  ent re os conj unt os específ icos de

cursos. J á o conj unt o dos t rês cursos de química, apresent a os menores índices:

8,91% (18 em 202) par a a somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 2,97%

(6 em 202) para as respost as S/ S.

Mais uma vez, os dados quant it at ivos indicam uma sit uação peculiar  ao

curso de geograf ia da USP. Embora esses dados demonst rem que no conj unt o dos

cursos de biologia dessa universidade, a presença de at ividades ligadas à

t emát ica ambient al sej a maior , à presença dessas at ividades concomit ant e àquelas
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ligadas à educação ambient al é maior  nesse curso de geograf ia. Podemos

int erpret ar  esses dados como indicadores de que nesse curso os prof essores que

se dedicam à t emát ica ambient al t endem a ar t icular  a dimensão educat iva a essas

at ividades. Além disso, é int eressant e regist rar  que, segundo o expresso nas

ent revist as, a f ormação prof issional dos alunos de geograf ia t em como pr incipal

obj et ivo sua preparação para o t rabalho educat ivo, dif erent ement e do expresso

pelos prof essores dos cursos de biologia e química, em que, no pr imeiro, a

pr incipal at ividade apont ada f oi a pesquisa em biologia (aplicada) e, no segundo,

a inserção na indúst r ia química (pesquisa aplicada).

Observamos ainda que a UNI CAMP apresent a os percent uais mais baixos

nas cat egor ias aqui apresent adas: 11,25% (9 em 80) para a somat ór ia das

r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 5,00% (4 em 80) par a as r espost as S/ S. Se

t omarmos os cursos separadament e t emos uma sit uação cur iosa: o curso de

biologia apresent a percent ual maior  para a somat ór ia das respost as S/ S + S/ N +

N/ S - 19,35% (6 em 31) e apenas 3,23% (1 em 31) para as r espost as S/ S; no

curso de química, o percent ual é o mesmo para as duas cat egor ias, 6,12% (6 ent re

49). Também aqui esses números f oram inf luenciados pelas dif iculdades

operacionais ocor r idas no recolhiment o dos quest ionár ios enviados, dif icult ando

uma análise mais apurada.

Se considerarmos os mesmos dados por  t ipos de cursos, const at amos que os

maiores índices são apresent ados pelos cursos de biologia: 26,60% (133 em 500)

par a a somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 12,20% (61 em 500) par a as

respost as S/ S. Dos cursos de biologia, os índices mais alt os são apresent ados
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pela UFSCar  - 35,94% (23 em 64) par a a somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N +

N/ S e 15,63% (10 em 64) para S/ S. A seguir , t emos o t ot al dos cinco cursos de

biologia da UNESP: 26,79% (86 ent r e 321) e 13,71% (44 em 321),

respect ivament e. A seguir , t emos os percent uais do conj unt o dos dois cursos de

biologia da USP: 21,43% (18 em 84) e 7,14% (6 em 84) r espect ivament e. O curso

de biologia da UNI CAMP apresent a os menores índices: 19,35% (6 em 31) e

3,23% (1 em 31) respect ivament e.

Em seguida, t emos os percent uais dos cursos de geograf ia: 21,10% (46 em

218) par a a somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 11,01% (24 ent r e 218)

para as respost as S/ S. Os índices do conj unt o dos dois cursos de geograf ia da

UNESP são signif icat ivament e maiores que os da USP. Enquant o que na UNESP

const at amos 33,00% (33 em 100) para a somat ór ia das respost as S/ S + S/ N +

N/ S e 15,00% (15 em 100) para as respost as S/ S, na USP os índices são 11,02%

(13 e, 118) e 7,63% (9 em 118) respect ivament e.

Para os t ipos de curso, t ambém t emos dados que conf irmam o f enômeno

ant er iorment e ident if icado nos cursos de geograf ia. Quando respondem, esses

prof essores indicam f or t e presença de at ividades de educação ambient al nesse

curso, mas a presença de at ividades ligadas à t emát ica ambient al e à educação

ambient al nos cursos de biologia t ende a ser  maior , quando comparamos com o

número dos quest ionár ios enviados. O número de prof essores de biologia que

ret ornaram os quest ionár ios é maior , inf luenciando no maior  percent ual de

at ividades ligadas à t emát ica ambient al em geral, mas esse percent ual é maior

quando comparamos com os quest ionár ios ret ornados dos cursos de geograf ia.
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Esses dados f or t alecem a hipót ese, j á apresent ada ant er iorment e, sobre a

valor ização da pesquisa qualit at iva ent re os prof essores de geograf ia.

Assim como nas cat egor ias ant er iorment e comparadas, os menores índices

são t ambém apresent ados pelos cursos de química: 8,29% (34 em 410) para a

somat ór ia das r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 3,66% (15 em 410) par a as

respost as S/ S. Considerando os cursos de química de cada universidade,

const at amos que o maior  índice de somat ór ia das respost as S/ S + S/ N + N/ S -

8,91% (18 em 202) é apresent ado pelo conj unt o dos t rês cursos de química da

USP. No ent ant o, o percent ual de respost as S/ S desse conj unt o é o t erceiro

ent re as quat ro universidades: 2,97% (6 em 202). O curso de química da

UNI CAMP apresent a o mesmo percent ual para as duas cat egor ias: 6,12% (3 em

49). Esse índice é o menor  ent re as quat ro universidades para a somat ór ia das

respost as S/ S + S/ N + N/ S e, ao mesmo t empo, o maior  para as respost as S/ S.

O curso de química da UNESP t em percent ual de 7,79% (6 em 77) para a

somat ór ia das respost as S/ S + S/ N + N/ S e o menor  índice para as respost as

S/ S - 1,30% (1 em 77). O curso de química da UFSCar  apresent a o segundo

maior  índice em ambas as cat egor ias: 8,54% (7 em 82) para a somat ór ia das

r espost as S/ S + S/ N + N/ S e 6,10% (5 em 82) par a as r espost as S/ S.

Se considerarmos individualment e t odos os cursos est udados, o maior

índice de somat ór ia das respost as S/ S + S/ N + N/ S é apresent ado pelas

respost as dos prof essores do curso de biologia da UNESP-Assis: 40% (14 em

35). O maior  índices de respost as S/ S é apresent ado pelo curso de biologia da

UNESP-Rio Clar o: 17,65% (9 em 51). O cur so de química da USP-RP apr esent a
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os menores índices das t rês cat egor ias: 6,00% (3 em 50) para a somat ór ia das

r espost as S/ S + S/ N + N/ S e ZERO par a r espost as S/ S. É o único com

f reqüência 0% nessa cat egor ia.

Def inindo os sujeit os

Do t ot al dos 1128 quest ionár ios enviados, 358 (31,74%) responderam.

Dest es, 213 (18,88% dos quest ionár ios enviados ou 59,50% dos quest ionár ios

ret ornados) ref er ir am-se à somat ór ia das respost as S/ S + S/ N + N/ S. I sso

signif ica que os prof essores responsáveis por  essas disciplinas desenvolvem

t emas ambient ais nas disciplinas e/ ou at ividades de educação ambient al. As

int erpret ações aqui empreendidas permit ir am ident if icar  os prof essores que

desenvolvem at ividades ligadas à t emát ica ambient al e à educação ambient al

(S/ S) como aqueles que mais poder iam cont r ibuir  para o est udo dos

ref erenciais t eór icos das at ividades de f ormação dos educadores ambient ais

nas universidades públicas do Est ado de São Paulo. Observamos que 100

quest ionár ios (8,87% dos enviados ou 27,93% dos ret ornados) apresent avam

respost as S/ S, ou sej a, os responsáveis por  essas disciplinas desenvolvem,

concomit ant ement e, t emas ambient ais nas disciplinas e at ividades de educação

ambient al. Esse conj unt o f oi escolhido como universo de suj eit os a serem

ent revist ados, const it uindo um t ot al de 81 prof essores. Est a dif erença ent re

número de quest ionár ios e número de prof essores é explicada pelo f at o de

alguns prof essores serem responsáveis por  mais de uma disciplina e uma
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disciplina ser  minist rada por  mais de um prof essor . Além disso, o prof essor

or ient ador  dest e est udo, r esponsável por  duas disciplinas na UNI CAMP, f oi

excluído do conj unt o dos ent revist ados. Desses 81, 67 prof essores f oram

ent revist ados, como demonst ra o quadro abaixo, dist r ibuindo prof essores

ent revist ados por  cursos e universidades como most ra o quadro a seguir :

Universidades/ Cursos N o de ent revistados

USP-Biologia-SP 0
USP-Biologia-RP 3
Subt ot al USP-Biologia 3

USP-Geogr af ia 7

USP-Química -SP 4
USP-Química-RP 0
USP-Química-SC 1
Subt ot al USP-Química 5

Tot al USP 15

UNESP-Biologia-Assis 3
UNESP-Biologia-Baur u 5
UNESP-Biologia-Bot ucat u 5
UNESP-Biologia-Rio Clar o 7
UNESP-Biologia-Rio Pr et o 6
Subt ot al UNESP-Biologia 26

UNESP-Geogr af ia-PP 3
UNESP-Geogr af ia-RC 6
Subt ot al UNESP-Geogr af ia 9

UNESP-Química 1
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Tot al UNESP 36

UNI CAMP-Biologia 0
UNI CAMP-Química 1

Tot al UNI CAMP 1

UFSCar -Biologia 10
UFSCar -Química 5

Tot al UFSCar 15

Total Geral 67

Além disso, oit o prof essores f oram incluídos ent re os ent revist ados por

indicação de seus pares, t ot alizando 75 ent revist as: 1 na USP-Biologia-SP, 1 na

USP-Biologia-RP, 2 na USP-Geogr af ia, 1 na UNESP-Biologia-Assis, 1 na

UNI CAMP-Química e 1 na UFSCar -Biologia e 1 na UFSCar -Química.
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TABELA 1:
Comparação de quest ionários enviados com ret ornados,  com respost as S/ S + S/ N + N/ S e com respost as S/ S por

universidade

QUESTI ONÁRI OS QUEST.  RETORNADOS RESP.  S/ S + S/ N + N/ S RESP.  S/ S

CURSOS ENVI ADOS Nº % Nº % Nº %

Biologia SP 43 15 34,88 6 13,95 1 2,33

Biologia RP 41 17 41,46 12 29,27 5 12,20
Total Biologia 84 32 38, 10 18 21, 43 6 7,14

U Geograf ia SP 118 16 13, 56 13 11,02 9 7,63
S Química SP 115 24 20,87 11 9,57 5 4,35
P Química RP 50 14 28,00 3 6,00 0 0,00

Química SC 37 9 24,32 4 10,81 1 2,70
Total Química 202 47 23, 27 18 8,91 6 2,97
Total USP 404 95 23, 51 49 12, 13 21 5,20

Biologia Assis 35 19 54,29 14 40,00 5 14,29
Biologia Bauru 68 27 39,71 17 25,00 7 10,29

U Biologia Bot ucat u 66 35 53,03 17 25,76 8 12,12
N Biologia RioClar o 51 15 29,41 13 25,49 9 17,65
E Biologia SJ  R Pret o 101 38 37,62 25 24,75 15 14,85
S Total Biologia 321 134 41, 74 86 26, 79 44 13, 71
P Geograf ia P. Prudent e 39 23 58,97 15 38,46 6 15,38

Geogr af ia Rio Clar o 61 19 31,15 18 29,51 9 14,75
Total Geograf ia 100 42 42, 00 33 33, 00 15 15, 00
Química  (Araraquara) 77 15 19, 48 6 7,79 1 1,30
Total UNESP 498 191 38, 35 125 25, 10 60 12, 05

UNI CAMP Biologia 31 13 41, 94 6 19, 35 1 3,23

Química 49 8 16, 33 3 6,12 3 6,12

Total UNI CAMP 80 21 26, 25 9 11, 25 4 5,00

ÚFSCAR Biologia 64 34 53, 13 23 35, 94 10 15, 63

Química 82 17 20, 73 7 8,54 5 6,10

Total UFSCAR 146 51 34, 93 30 20, 55 15 10, 27

TOTAL 1. 128 358 31, 74 213 18, 88 100 8,87
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TABELA 2:  Comparação de quest ionários enviados com ret ornados,  respost as S/ S + S/ N + N/ S e S/ S,  por curso

QUESTI ONÁRI OS QUEST.  RETORNADOS RESP.  S/ S + S/ N + N/ S RESP.  S/ S

UNI VERSI DADES ENVI ADOS Nº % Nº % Nº %

USP SP 43 15 34,88 6 13,95 1 2,33

USP RP 41 17 41,46 12 29,27 5 12,20

B Total USP 84 32 38, 10 18 21, 43 6 7,14

I UNESP ASSI S 35 19 54,29 14 40,00 5 14,29

O UNESP BAURU 68 27 39,71 17 25,00 7 10,29

L UNESP BOTUCATU 66 35 53,03 17 25,76 8 12,12

O UNESP RI O CLARO 51 15 29,41 13 25,49 9 17,65

G UNESP SJ  RI O PRETO 101 38 37,62 25 24,75 15 14,85

I TOTAL UNESP 321 134 41, 74 86 26, 79 44 13, 71

A UNI CAMP 31 13 41, 94 6 19, 35 1 3,23

UFSCAR 64 34 53, 13 23 35, 94 10 15, 63

Total BI OLOGI A 500 213 42, 60 133 26, 60 61 12, 20

G USP SP 118 16 13,56 13 11,02 9 7,63

E UNESP P. PRUDENTE 39 23 58,97 15 38,46 6 15,38

O UNESP RI O CLARO 61 19 31,15 18 29,51 9 14,75

G Tot al UNESP 100 42 42,00 33 33,00 15 15,00

Tot al GEOGRAFI A 218 58 26,61 46 21,10 24 11,01

Q USP SP 115 24 20,87 11 9,57 5 4,35

U USP RP 50 14 28,00 3 6,00 0 0,00

I USP SC 37 9 24,32 4 10,81 1 2,70

M TOTAL USP 202 47 23, 27 18 8,91 6 2,97

I UNESP (Araraquara) 77 15 19, 48 6 7,79 1 1,30

C UNI CAMP 49 8 16, 33 3 6,12 3 6,12

A UFSCAR 82 17 20, 73 7 8,54 5 6,10

Total QUÍ MI CA 410 87 21, 22 34 8,29 15 3,66

TOTAL 1. 128 358 31, 74 213 18, 88 100 8,87
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TABELA 3:  Tipos de respost a por universidade

SI M/ SI M SI M/ NÃO NÃO/ SI M SUB-TOTAL NÃO/ NÃO SEM RESPOSTA TOTAL

CURSOS Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Biologia SP 1 6,67 4 26,67 1 6,67 6 40,00 8 53,33 1 6,67 15 100,00

Biologia RP 5 29,41 2 11,76 5 29,41 12 70,59 5 29,41 0 0,00 17 100,00

Total Biologia 6 18, 75 6 18, 75 6 18,7
5

18 56, 25 13 40, 63 1 3,13 32 100,00

Geograf ia SP 9 56, 25 4 25, 00 0 0,00 13 81, 25 3 18, 75 0 0,00 16 100,00

Química SP 5 20,83 5 20,83 1 4,17 11 45,83 10 41,67 3 12,50 24 100,00

Química RP 0 0,00 2 14,29 1 7,14 3 21,43 11 78,57 0 0,00 14 100,00

Química SC 1 11,11 2 22,22 1 11,11 4 44,44 4 44,44 1 11,11 9 100,00

Total Química 6 12, 77 9 19, 15 3 6,38 18 38, 30 25 53, 19 4 8,51 47 100,00

U
S

P

Total USP 21 22, 11 19 20, 00 9 9,47 49 51, 58 41 43, 16 5 5,26 95 100,00

Biologia Assis 5 26,32 9 47,37 0 0,00 14 73,68 5 26,32 0 0,00 19 100,00

Biologia Bauru 7 25,93 8 29,63 2 7,41 17 62,96 10 37,04 0 0,00 27 100,00

Biologia Bot ucat u 8 22,86 3 8,57 6 17,14 17 48,57 18 51,43 0 0,00 35 100,00

Biologia RioClar o 9 60,00 4 26,67 0 0,00 13 86,67 2 13,33 0 0,00 15 100,00

Biologia SJ  R Pret o 15 39,47 9 23,68 1 2,63 25 65,79 13 34,21 0 0,00 38 100,00

Total Biologia 44 32, 84 33 24, 63 9 6,72 86 64, 18 48 35, 82 0 0,00 134 100,00

Geograf ia P. Prudent e 6 26,09 9 39,13 0 0,00 15 65,22 8 34,78 0 0,00 23 100,00

Geogr af ia Rio Clar o 9 47,37 9 47,37 0 0,00 18 94,74 1 5,26 0,00 19 100,00

Total Geograf ia 15 35, 71 18 42, 86 0 0,00 33 78, 57 9 21, 43 0 0,00 42 100,00

Química (Araraquara) 1 6,67 5 33, 33 0 0,00 6 40, 00 9 60, 00 0 0,00 15 100,00

U

N

E
S

P

Total UNESP 60 31, 41 56 29, 32 9 4,71 125 65, 45 66 34, 55 0 0,00 191 100,00

Biologia 1 7,69 3 23, 08 2 15,3
8

6 46, 15 5 38, 46 2 15,3
8

13 100,00

Química 3 37, 50 0 0,00 0 0,00 3 37, 50 5 62, 50 0 0,00 8 100,00

UNI CAMP

Total UNI CAMP 4 19, 05 3 14, 29 2 9,52 9 42, 86 10 47, 62 2 9,52 21 100,00

Biologia 10 29, 41 10 29, 41 3 8,82 23 67, 65 10 29, 41 1 2,94 34 100,00

Química 5 29, 41 2 11, 76 0 0,00 7 41, 18 9 52, 94 1 5,88 17 100,00UFSCAR

Total UFSCAR 15 29, 41 12 23, 53 3 5,88 30 58, 82 19 37, 25 2 3,92 51 100,00

TOTAL 100 27, 93 90 25, 14 23 6,42 213 59, 50 136 37, 99 9 2,51 358 100,00
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TABELA 4:  Tipos de respost a por cursos

Respost as

SI M/ SI M SI M/ NÃO NÃO/ SI M SUB-TOTAL NÃO/ NÃO SEM RESPOSTA TOTAL

UNI VERSI DADES Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

USP SP 1 6,67 4 26,67 1 6,67 6 40,00 8 53,33 1 6,67 15 100,00

USP RP 5 29,41 2 11,76 5 29,41 12 70,59 5 29,41 0 0,00 17 100,00

Total USP 6 18, 75 6 18, 75 6 18, 75 18 56, 25 13 40, 63 1 3,13 32 100,00

UNESP ASSI S 5 26,32 9 47,37 0 0,00 14 73,68 5 26,32 0 0,00 19 100,00

UNESP BAURU 7 25,93 8 29,63 2 7,41 17 62,96 10 37,04 0 0,00 27 100,00

UNESP BOTUCATU 8 22,86 3 8,57 6 17,14 17 48,57 18 51,43 0 0,00 35 100,00

UNESP RI O CLARO 9 60,00 4 26,67 0 0,00 13 86,67 2 13,33 0 0,00 15 100,00

UNESP SJ  R PRETO 15 39,47 9 23,68 1 2,63 25 65,79 13 34,21 0 0,00 38 100,00

Total UNESP 44 32, 84 33 24, 63 9 6,72 86 64, 18 48 35, 82 0 0,00 134 100,00

UNI CAMP 1 7,69 3 23, 08 2 15, 38 6 46, 15 5 38, 46 2 15, 38 13 100,00

UFSCAR 10 29, 41 10 29, 41 3 8,82 23 67, 65 10 29, 41 1 2,94 34 100,00

B
I
O
L
O
G
I
A

Total BI OLOGI A 61 28, 64 52 24, 41 20 9,39 133 62, 44 76 35, 68 4 1,88 213 100,00

USP SP 9 56, 25 4 25 0 0 13 81, 25 3 18, 75 0 0 16 100,00

UNESP P. Prudent e 6 26,09 9 39,13 0 0,00 15 65,22 8 34,78 0 0,00 23 100,00

UNESP Rio Claro 9 47,37 9 47,37 0 0,00 18 94,74 1 5,26 0 0,00 19 100,00

Total UNESP 15 35, 71 18 42, 86 0 0,00 33 78, 57 9 21, 43 0 0,00 42 100,00

G
E
O

Total GEOGRAFI A 24 41, 38 22 37, 93 0 0,00 46 79, 31 12 20, 69 0 0,00 58 100,00

USP SP 5 20,83 5 20,83 1 4,17 11 45,83 10 41,67 3 12,50 24 100,00

USP RP 0 0,00 2 14,29 1 7,14 3 21,43 11 78,57 0 0,00 14 100,00

USP SC 1 11,11 2 22,22 1 11,11 4 44,44 4 44,44 1 11,11 9 100,00

Total USP 6 12, 77 9 19, 15 3 6,38 18 38, 30 25 53, 19 4 8,51 47 100,00

UNESP (Araraquara) 1 6,67 5 33, 33 0 0,00 6 40, 00 9 60, 00 0 0,00 15 100,00

UNI CAMP 3 37, 50 0 0,00 0 0,00 3 37, 50 5 62, 50 0 0,00 8 100,00

UFSCAR 5 29, 41 2 11, 76 0 0,00 7 41, 18 9 52, 94 1 5,88 17 100,00

Q
U
Í
M
I
C
A

Total QUÍ MI CA 15 17, 24 16 18, 39 3 3,45 34 39, 08 48 55, 17 5 5,75 87 100,00

TOTAL 100 27, 93 90 25, 14 23 6,42 213 59, 50 136 37, 99 9 2,51 358 100,00
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CAPÍ TULO 2

A DI MENSÃO EPI STEMOLÓGI CA DA EDUCAÇÃO

AMBI ENTAL: A RELAÇÃO HOMEM- NATUREZA

O homem vive da nat ur eza, quer  dizer : a
nat ur eza é seu cor po, com o qual t em que

mant er -se em per manent e int er câmbio

par a não mor r er .
Kar l Mar x

2001, uma odisséia no espaço
Ciência Hoj e, v 24, n 142, 1998, p 78
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Par a a ident if icação das f or mulações t eór icas dos pr of essor es que

desenvolvem at ividades que cont r ibuem par a a f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades públicas do Est ado de São Paulo, no que diz

r espeit o a dimensão epist emológica, def ini como cat egor ia simples, sínt ese de

múlt iplas det er minações, a r elação homem-nat ur eza. Busquei as

r epr esent ações da relação homem- nat ureza diret ament e nas respost as a essa

quest ão e t ambém a out r as quest ões como desenvolviment o sust ent ável e

origem da crise ambiental. As r espost as f or am or ganizados, nest e Capít ulo,

em quat r o gr upos segundo a inser ção dos pr of essor es nas at ividades de ensino.

For am def inidos inicialment e t r ês gr upos, segundo os cur sos em que os

ent r evist ados exer çam suas at ividades docent es: biologia, química e geogr af ia.

Além disso, um quar t o gr upo f oi cr iado - licenciat ur as, pois, ainda dur ant e as

ent r evist as, per cebi que as r espost as dos pr of essor es que são r esponsáveis

pelas disciplinas na ár ea da educação das licenciat ur as apr esent avam uma

peculiar idade: most r avam apr oximação ent r e si e dif er enciação das

apr esent adas pelos seus par es, em cada um dos t r ês gr upos inicialment e

def inidos.

Biologia: o sujeito natural

Dur ant e as ent r evist as r ealizadas com os pr of essor es dos cur sos de

biologia das univer sidades públicas do Est ado de São Paulo, a r elação homem-

nat ur eza nem sempr e f oi dir et ament e colocada. A est r at égia usada f oi a de

evidenciá-la a par t ir  da f ala dos pr of essor es sobr e out r as quest ões abor dadas,
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e, nesse gr upo, ist o nem sempr e f oi possível. Obser vamos que pr at icament e

t odos os pr of essor es ent r evist ados expr essam suas per cepções da r elação

homem-nat ur eza pela idéia de que o homem é par t e int egr ant e da nat ur eza. No

ent ant o, est a expr essão assume cont or nos dif er ent es nas dif er ent es f alas.

Podemos ident if icar  nas r espost as desses pr of essor es dois aspect os par a

análise: como o homem se r elaciona com a nat ur eza e como ele dever ia se

r elacionar . Quant o ao pr imeir o, os pr of essor es af ir mam que os homens vêm,

at r avés dos t empos, se separ ando da nat ur eza. Quant o ao segundo aspect o, a

maior ia dos pr of essor es ent r evist ados expr essa per ceber  o homem como

int egr ant e da nat ur eza, como mais um element o da nat ur eza e, com a qual, deve

t er  uma r elação de igualdade. Est as per cepções podem ser  ident if icadas em:

Eu não enf oco o homem e a r elação com a nat ur eza, eu enf oco a nat ur eza, e o homem

dent r o dela. Eu não consider o, e é uma br iga muit o gr ande que eu t enho com o pessoal da

geogr af ia aqui, pr incipalment e o pessoal da geogr af ia ur bana, eles consider am assim: o
homem cent r ado no ambient e. Eu j á f aço ao cont r ár io, eu ponho o ambient e e o homem

como mais um component e ambient al. Só isso. (Pr of a do Cur so de Biologia, UNESP-Rio
Clar o).

Mais idéias sobr e o homem como par t e da nat ur eza:

Eu acho que a gent e t em que se ver  como par t e da pr ópr ia nat ur eza. Eu não acho que o

homem sej a uma espécie a par t e, ou o t opo, ou que as coisas  est ej am aqui par a nós
usuf r uir mos, eu acho que a gent e é par t e e que t em uma r esponsabilidade. (Pr of a do

Cur so de Biologia, UNESP-Assis).

Nest a f ala aparece o homem como per t ur bador  da nat ur eza:

A gent e vê o homem como per t ur bador  da nat ur eza. Por  causa da dest r uição que ele

pr ovoca por  causa do cr esciment o ur bano. Como é per t ur bador  da nat ur eza ele acaba
cr iando pr oblemas sér ios por  causa da cont aminação dos r ecur sos nat ur ais. (Pr of . do

Cur so de Biologia, UNESP-Rio Clar o)
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Mais af ir mações sobr e o homem como par t e da nat ur eza:

A r elação que acont ece, devido a cult ur a humana, inf elizment e ainda é ant r opocênt r ica.

O homem coloca a nat ur eza como um deposit ár io de pr odut os e de ações que eles podem
f azer , que eles podem usar  par a melhor ar  sua vida, moment aneament e. Mas, acho que não

deve ser  essa, essa não é a cor r et a. Ent ão, f az absolut ament e par t e da nat ur eza, o
homem f az absolut ament e par t e aí, da disposição que ser ia hoj e, só que, exist em esses

par âmet r os, que são ult r apassados e que não podem ser . (Pr of . do Cur so de Biologia,
UNESP-Assis).

Por  out r o lado, podemos ident if icar  alguns sinais de per cepção  da r elação

homem-nat ur eza como complexa e cont r adit ór ia, embor a não sej a f or mulada

com clar eza, quando, por  exemplo, ela é subor dinada exclusivament e à lógica

econômica:

O  homem não t em uma posição de dest aque. É consider ado um ser  vivo como os
out r os...mas, eu acho que quando você t r abalha mais com a quest ão aplicada da ecologia, e

aí você t em um t r abalho maior  com a educação ambient al, você passa a t r abalhar  a
ciência t ent ando r esponder  mais uma quest ão além daquelas quest ões que você

r esponder ia na ciência moder na. Or a...a quest ão ambient al hoj e ela sof r e t odo um ef eit o

de um moment o que nós passamos econômico, polít ico, não só br asileir o...no mundo t odo,
mas o Br asil t êm sent ido muit o isso agor a. O moment o onde exist em alguns sinais,

alguns...vamos dizer  assim....onde a avaliação acont ece mais em f unção da r elação cust o-
benef ício. Quant o eu cust o, quant o eu valho. Se eu valer  mais do que eu cust o eu

per maneço, senão eu sou eliminado. Ent ão, essa polít ica cr uel que nós est amos sof r endo

hoj e de alguma maneir a f az com que a quest ão ambient al passe a f icar  em segundo plano.
Or a, o que me impor t a se eu est ou poluindo o r io, se eu est ou suj ando o ambient e, se eu

t ô j ogando lixo em qualquer  lugar , ela não é econômica. Ent ão, r ealment e, os pr oblemas
podem se agr avar . Por  out r o lado, a quest ão ambient al t ambém ela pode ser vir

j ust ament e de um caminho de cont est ação quant o esse t ipo de coisa (Pr of . do Cur so de
Biologia, UNESP-Baur u).

Out r o ent r evist ado expr essa pr eocupação em ampliar  a idéia de ambient e

j unt o aos alunos:

A pr eocupação que nós t ent amos passar , e eu acr edit o que a gent e t enha conseguido, é
f azer  com que o nosso aluno, enxer gue a nat ur eza como um t odo. Não bast a eu me
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int er essar  só por  micr oor ganismos quando a dona de casa j oga quant idades imensas de

hipoclor it o de sódio na água, ent ão, eu t ent o f azer  com que eles ent endam que exist e
uma poluição química apar ent ement e muit o inocent e, mas ela est á pr ej udicando muit o

t odo o sist ema de vida (Pr of a do Cur so de Biologia, UNESP-Rio Clar o).

E aqui, sobr e como é e como dever ia ser  a r elação homem-nat ur eza:

Na ver dade acho que sempr e houve essa r elação ant r opocênt r ica, do ser  humano se

colocar  como o cent r o do univer so, t er  uma r elação de domínio, com r elação à nat ur eza. E
aí est amos f alando de cult ur a ocident al. As pessoas sempr e lembr am das sociedades

indígenas, que não é uma r elação de domínio, mas uma r elação mais de par cer ia com a

nat ur eza. (Pr of a do Cur so de Biologia, UFSCar )

Mais adiant e na ent r evist a, a mesma pr of essor a ident if ica as per cepções e

valor es como element os da r elação homem-nat ur eza:

Eu acho que é uma coisa gr adual esse r ompiment o, essa r upt ur a, do ser  humano com a
nat ur eza. Acho que nossos avós ainda t inham uma r elação mais de per cepção do t empo,

do ciclo da lua, uma sér ie de coisas que a gent e sent e que per deu. I sso t em a ver  um

pouco com vida ur bana. Mas acho que isso t udo f oi ocor r endo aos poucos,
gr adat ivament e. Ent ão, eu acho que t em que volt ar  a t er  uma vida mais simples. Acho que

em t er mos individuais, at é é possível, mas em t er mos colet ivos... É por  cont a disso que a
gent e t r abalha, a gent e t em que t r abalhar  essa per cepção de valor es. (Pr of a do Cur so de

Biologia da UFSCar ).

No ent ant o, essa per cepção, de igualdade de condições ent r e homem e

out r os element os da nat ur eza, apar ece r elat ivizada pela mesma pr of essor a:

O ser  humano é o único que t em consciência que t em consciência. Os out r os ser es t em

consciência, mas não t em consciência que t em consciência. Ent ão é lógico que isso dá um
papel de dest aque par a o ser  humano. Tem um papel de dest aque, acho que não dá par a

negar  isso, e at é por  isso a r esponsabilidade é maior  ainda. Ele t em que t ent ar  ger enciar

esses r ecur sos, ger enciar  é uma palavr a r uim t ambém, dá a impr essão de uma visão
ut ilit ar ist a da nat ur eza. Ent ão, usar  o que ele pr ecisa de f or ma menos pr edat ór ia. (Pr of a

do Cur so de Biologia, UFSCar ).

Out r o pr of essor  chama a at enção par a o car át er  ant r opocênt r ico da r elação

est abelecida ent r e os homens e a nat ur eza:
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Eu acho que essa quest ão das ciências ambient ais, da educação ambient al, ela par t e da

or ganização da sociedade, isso é o meu ent endiment o da quest ão. Em 1972, quando houve
aquela r eunião em Est ocolmo, o mundo começou a ver  que a Ter r a er a um planet a

limit ado. At é ent ão o homem vinha de vár ias conquist as t ecnológicas, da Pr imeir a e
Segunda Guer r as... Começar am a f azer  a sínt ese, o homem se achou onipr esent e e

onipot ent e, achava que ele poder ia f azer  dist úr bios... A par t ir  de 1972, ver if icou-se que

a Ter r a er a um ambient e... def inir am a espaçonave Ter r a. Ent ão per cebeu-se que os
r ecur sos er am limit ados (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

E mais cr ít icas sobr e a concepção ant r opocênt r ica da r elação homem-

nat ur eza:

Eu acho de uma cer t a f or ma t udo isso que eu disse poder ia est ar  sint et izando est a

at ividade. Por que eu sou biólogo, do pont o de vist a do biólogo, ele ent ende que, a t odo

t empo ele é chamado a compr eender  que nós somos apenas uma par t e do sist ema. Ele
t ent a evit ar  a t odo inst ant e um ant r opocent r ismo. Tent a evit ar  f alar  que o mundo exist e

em f unção das necessidades humanas. Esse  t ipo de compr eensão f az par t e da f or mação
do biólogo. O biólogo ent ende o homem como um pr imat a que se r epr oduziu muit o por que

passou a t er  um cer t o domínio do ambient e, e passa ent ão a f azer  par t e, t em que se
enquadr ar  no sist ema, não t em que f azer  com que o sist ema se aj ust e a ele (Pr of . do

Cur so de Biologia, UNESP-Rio Clar o).

E out r o pr of essor  f ala t ambém sobr e o homem como par t e do ambient e, e a

impor t ância dest a concepção na f or mação do biólogo:

Educação ambient al é a inser ção da espécie humana no ambient e, sej a ele como membr o

num ambient e cr iado pelo homem, sej a ele no ambient e nat ur al. Ent ão ele deve se

compor t ar  (e  esse  é um posicionament o bast ant e f or t e par a nós), deve se colocar  como
qualquer  out r a espécie que f az par t e do ambient e. (Pr of  do Cur so de Biologia, UNESP-

Rio Clar o).

Também podemos ident if icar  as r epr esent ações sobr e a r elação homem-

nat ur eza na f ala dest a pr of essor a, sobr e as dif er enças dest a r elação ent r e o

caiçar a e o t ur ist a no lit or al paulist a e as causas econômicas da cr ise

ambient al. Ela par ece indicar  que há uma dif er ent e r elação do homem com a

nat ur eza nesses dif er ent es agent es econômicos da sociedade:
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No lit or al um dos maior es pr oblemas é a especulação imobiliár ia: lot eament os de ár eas

par a a const r ução de casas par a ver aneio, de comér cio, et c. A gent e pr ocur a levar  os
alunos em locais onde isso é muit o explor ado par a que eles ver if iquem as modif icações

que est ão ocor r endo no ambient e. Tant o os animais como os veget ais vão se adapt ando a
essas novas condições. E as def or mações que ocor r em, pr incipalment e em leit os de r io

que vão sendo assor eados. Most r amos t ambém o out r o lado, os locais que não est ão

sendo explor ados dessa maneir a. E most r amos pr incipalment e, que os caiçar as não
causam o mesmo impact o que o homem que vem de out r as r egiões f azendo essas

const r uções. Pelo cont r ár io, o caiçar a sabe da impor t ância t ant o da madeir a como dos
animais par a sua pr ópr ia sobr evivência. Ent ão eles não colet am animais com ovos ou muit o

j ovens. A causa da degr adação ambient al é a f or ma econômica de explor ação

empr eendida pelo t ur ist a (Pr of a do Cur so de Biologia, UNESP-Bot ucat u).

Podemos ident if icar  a r epr esent ação da r elação homem-nat ur eza nest a f ala

sobr e desenvolviment o sust ent ável:

O desenvolviment o sust ent ável, no meu pont o de vist a, ele passa por  aí... Nós vamos
explor ar , mas nós não vamos det onar  nossa f lor est a, nós t emos uma r esponsabilidade

com esse ambient e, conosco e com o r est o da Ter r a. Ent ão, isso é uma coisa impor t ant e,

por que a gent e não pode t er  uma visão esquizof r ênica, que não pode mexer , que dest r ói,
como se f osse possível... E por  out r o lado, nós t emos o out r o lado que chega e f ala, -  nós

t emos é que det onar  isso aí t udo, e vender  a madeir a (Pr of . do Cur so de Biologia,
UFSCar )

E out r a f ala sobr e os ser es humanos como um element o da nat ur eza, mas...

um pouco dif erent e:

Ent ão eu sempr e pr ocur ei t r abalhar  esse t ema par a aler t á-los (os alunos) . Eu achava que
pelo menos eu t inha que colocar  uma minhoca na cabeça deles par a começar . A

possibilidade de desenvolviment o sust ent ável, a exist ência do homem como um element o
da nat ur eza mas com espaço pr ópr io, ent ão isso é complicado par a eles. As vezes você

levant a a bandeir a ver de, f ala de ecologia, nat ur eza, e esquece o homem. É at é legal, é

uma delícia t r abalhar  nisso por que t udo f lui legal, por que as dependências, as ligações do
homem, é t udo muit o cer t inho. É t udo assim: uma coisa per f eit a, t oda comunidade

f unciona muit o bem. Só que você coloca o homem e ele desempenha papéis e desenvolve
ações que quebr am t udo isso, mas não dá par a você t ir á-lo t ambém da... (Pr of a do Cur so

de Biologia, UNESP-Rio Pr et o)
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Também essa pr eocupação est á pr esent e na f ala dest a out r a pr of essor a,

que r elaciona ambient e e t ipo de civilização:

Você deve levar  em cont a t ant os os aspect os ecológicos quant o os aspect os humanos.

Ecológico, ele coloca lá: clima, f lor a, f auna e humanos ent r e par ênt eses sócio-

econômicos, cult ur ais, sociais. Coloquei par a os alunos e eles r esponder am: “a gent e
ent ende que é impossível par a o nosso modelo de civilização não mexer  no ambient e, não

alt er ar  o ambient e, que é impossível isso, t em que ver  o lado ecológico, mas não pode
deixar  de ver  o lado humano” (Pr of a do Cur so de Biologia, UNESP-Rio Pr et o).

E, por  out r o lado, a mesma pr of essor a:

Enquant o que o nosso modelo de civilização vindo lá dos r omanos, dos gr egos, ant es deles.

Eu admir ava t ant o, est udava t ant o biologia gr ega mas eu acabei f icando meio
decepcionada, eu acho que vem daí, em um modelo que um homem se coloca r ealment e

acima e f or a do ambient e. Eu olho o ambient e lá, mas eu est ou aqui, eu pr eciso de lá, eu

cont r olo lá, aquilo lá f unciona par a mim. Ent ão eu acho que esse é o modelo de civilização
onde não há cont r ole de nat alidade, onde a gent e conseguiu at r avés de t ecnologia evit ar

a seleção nat ur al da hemof ilia..., a gent e conseguiu evit ar  isso, a gent e usa óculos, t r at a
diabét icos... Ent ão qual a ecologia dessa visão do homem ser  super ior , dele est ar  f or a,

dele não se enquadr ar ? Ele acha que é que vai se submet er , que ser ia humilhação f icar  a
mer cê da nat ur eza. Enquant o que não é, é você saber  lidar  com o ambient e de uma

maneir a equilibr ada, muit o mais sut il, muit o mais pr of undo, eu acho que não se r espeit a...

(Pr of a do Cur so de Biologia, UNESP-Rio Pr et o).

Apar ecem nest a f ala f or t es sinais da necessidade de incor por ar  out r as

dimensões à dimensão biológica da r elação homem-nat ur eza:

Quando a gent e f ez o cur so de biologia, as quest ões mais palpit ant es er am as quest ões

ambient ais do pont o de vist a t écnico. Hoj e, a educação ambient al é uma das ár eas que
mais f az sucesso ent r e os alunos. Ent ão, eles deixam de ser  aqueles biólogos como t alvez

eu sej a, mais t écnico. Hoj e est ão incor por ando muit o f or t ement e as quest ões humanas,
essa int er ação, ent r e o homem e o ambient e. É um gr upo pr omissor , essa ár ea de

humanas, acho que é bem pr omissor a (Pr of  do Cur so de Biologia, UFSCar ).

Alguns sinais da r elação homem-nat ur eza mediada pelo conheciment o:
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Nós f azemos par t e do planet a, ent ão a gent e vai t er  que viver  aqui, só que quando você

t em um ecossist ema, e ninguém mexeu, est á per f eit o, mas, se você f oi lá, bot ou a mão e
mexeu na cadeia, sej a aliment ar , sej a ela qual f or , você desequilibr ou. Ent ão se você

t ir ou, vamos dizer , o pr edador  de um det er minado bichinho lá, por que você t omou uma
at it ude ali no t er r eno, const r uiu uma casa isso alt er ou subst ancialment e par a o pr edador ,

mas par a o out r o bichinho não, t ant o que esse pr edador  acabou naquela r egião sumindo.

O que acont ece? O bichinho vai pr olif er ar . Aí ent r a aquela hist ór ia do ecochat o, "vamos
pr eser var , não pode mat ar  o bichinho". Ao cont r ár io, esse você vai t er  que cont r olar  a

população dele, você não t ir ou o pr edador  dele, ent ão você vai t er  que ser  o pr edador
dele, você vai t er  que mant er  a população dele dent r o de níveis r azoáveis, senão ele vai

vir ar  uma pr aga. É basicament e o cont r ole. Acho uma est upidez esse negócio de f alar :

"f lor est as, não pode mexer ". Acho que pode, j á est á mexida. Mexe aqui e plant a out r a lá,
r ecuper a aqui, e t ir a dali. Faz um manej o por que mexido j á est á (Pr of . do Cur so de

Biologia, UFSCar )

E aqui, levando em cont a os aspect os sócio-polít icos dessa r elação:

A minha f or mação sempr e me levou a pensar  que, não gost o da palavr a explor ação, mas o
homem t em que ut ilizar  os r ecur sos da nat ur eza. Eu acho que est á aí par a isso, não é uma

coisa que não t em que mexer , t em que mexer . Algumas coisas t em que ser  explor adas,
não t em como se f azer  as coisas sem esses r ecur sos. Só acho complicado as f or mas como

est ão sendo f eit as... Hoj e a r elação é muit o desigual o que eu acho pior . O caminho é usar
de uma f or ma mais r acional e humana, f azer  uma coisa sust ent ada, que par a ser  f eit a

t em que se conhecer  muit os det alhes. Você pega os livr os de manej o global e sust ent ado

envolvendo as f lor est as, ninguém sabe quase nada, ninguém sabe pr opor  ainda um sist ema
par a uma f lor est a cont inuar  se mant endo,  mas cr esce desigual a população par a esses

r ecur sos (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Bot ucat u).

Podemos ident if icar  nest a f ala mais alguns aspect os da r elação dos homens

com o ambient e:

A nat ur eza f oi const it uída par a uma vivência har mônica de t odos os ser es. O homem,

par a poder  sat isf azer  as necessidades dessa gr ande população simplif ica o ambient e e
causa danos, por que o ambient e nat ur al f oi cr iado par a t er  uma biodiver sidade. A

agr icult ur a simplif ica o ambient e e a indúst r ia explor a r ecur sos nat ur ais. Simplif icar  o
ambient e é eliminar  t udo o que est á naquele ambient e que não  int er essa e colocar  só

plant as que int er essam. Assim elimina t oda a biodiver sidade Simplif ica r ealment e com o

sist ema da monocult ur a (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).
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E mais adiant e na f ala desse  mesmo pr of essor  apar ecem as r elações sociais

e o f uncionament o ambient al:

Não dá par a não causar  dano nenhum. Tem que par t ir  daí t er  essa consciência, est á

causando danos. Mesmo quando se f ala: os indígenas não causam dano ao ambient e...

Causam t ambém, e causar am no passado t ambém, por  desconheciment o, pela necessidade
de sobr evivência. Muit as civilizações ant igas desapar ecer am, por  danos ao meio

ambient e, ao meio em que viviam. A at ividade humana causa danos. O equilíbr io é
const r uído, quando se f ala em equilíbr io... não exist e equilíbr io na nat ur eza. O equilíbr io

da nat ur eza é conquist ado. Exist e uma compet ição const ant e na nat ur eza, ent r e t odos os

ser es vivos, e com isso se mant ém o equilíbr io. Exist em moment os de desequilíbr io par a
mant er  aquele f also equilíbr io, que não é equilíbr io na ver dade, por  que é dinâmico, a

nat ur eza é t ot alment e dinâmica. Não é um equilíbr io est át ico, a t odo moment o exist em
var iações e o homem como t em uma população muit o gr ande causa danos, em alguns

casos, ir r epar áveis (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

Out r a vez ent r e os pr of essor es dest e gr upo ident if icamos a idéia de que a

nat ur eza não é int ocável:

Não é deixando a nat ur eza int act a que você est á pr eser vando a nat ur eza. Somos

int egr ant es da nat ur eza. E como t al nós devemos t ambém r et ir ar  algumas coisas da
nat ur eza par a sobr eviver mos. Há um limit e o que você est á f azendo em excesso

agr edindo a nat ur eza (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Rio Pr et o).

E, mais adiant e, o mesmo pr of essor  enf at izando o papel dos conheciment os

t écnico-cient íf icos par a a conser vação ambient al:

Educador  ambient al é aquele que consegue ensinar  conceit os válidos dent r o daquela

r ealidade. Em que a nat ur eza sej a pr eser vada e a sociedade t enha os benef ícios dessa
nat ur eza. Eu não posso e nem me imagino dizendo: olha, essa ár ea aqui você não mexe

por que deve ser  uma ár ea pr eser vada. Eu não consigo ver  como int ocável. Pelo cont r ár io.

Acho que nós pr ecisamos conhecer  essa ár ea pr a que ent ão medidas sej am
implement adas pr a que ela r ealment e, ef et ivament e sej a pr eser vada (Pr of . do Cur so de

Biologia, UNESP-Rio Pr et o).
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Pelo apr esent ado aqui, not amos que alguns dos pr of essor es desse gr upo não

aceit am a idéia do homem como t r ansf or mador  da nat ur eza, acr edit ando que

ele deve submet er -se às leis nat ur ais como t odos os out r os ser es vivos par a

gar ant ir  o equilíbr io har mônico da nat ur eza. Nest a linha ident if icamos: o

homem não t em papel de dest aque; é apenas mais um element o da nat ureza; ou

apenas mais uma par t e do sist ema; et c. Vimos t ambém que uma pr of essor a

af irmou que o domínio da nat ur eza pelo homem é cult ural  e que os índios não

t em est a post ur a, pois sua r elação é de par cer ia. Alguns  desses pr of essor es

r ef er ir am-se t ambém à capacidade de int er f er ência que o homem t em sobr e a

nat ur eza como: o homem é o per t ur bador  da nat ur eza. Dur ant e as ent r evist as

pude t ambém obser var  que alguns desses pr of essor es par ece t er  um discur so

def init ivo sobr e a necessidade de uma r elação de igualdade ent r e o homem e a

nat ur eza. Em uma das f alas aqui apr esent adas not amos que o pr of essor

f or mulou uma f r ase nesse sent ido:  esse é um posicionament o muit o f or t e par a

nós (def init ivo?), ele (o ser  humano) deve se colocar  como qualquer  espécie no

ambient e.

No ent ant o há nas colocações dos pr of essor es ent r evist ados nest e gr upo

alguns sinais de per cepções mais complexas, clar ament e f or muladas ou não.

Esses pr of essor es expr essar am a idéia de que o homem é int egr ant e da

nat ur eza mas que a nat ur eza não é int ocável, que t em que mexer  só que precisa

ser  de f orma mais r acional ; e que r econhecem a exist ência do homem como um

element o da nat ur eza mas com espaço pr ópr io. Um out r o pr of essor  indicou

t ambém que j á exist e uma t endência, na biologia, de incor por ar  os

conheciment os de out r as ár eas na elabor ação da concepção da r elação homem-

nat ur eza: hoj e eles est ão incorporando muit o f or t e as quest ões humanas, essa
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int er ação ent r e o homem e o ambient e. É um gr upo pr omissor , essa ár ea de

humanas, eu acho que é bem pr omissor a.

Par a ident if icar  as r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza ent r e os

pr of essor es dos cur sos de biologia, podemos per ceber  que alguns deles

indicar am, explicit ament e ou não, a car act er íst ica hist ór ica dest a r elação.

Sobr e isso, pudemos obser var  uma int er essant e posição par a a compr eensão

dest a quest ão: A nat ur eza f oi const it uída par a uma vivência mais har mônica de

t odos os ser es. O homem, par a poder  sat isf azer  as necessidades dessa gr ande

população, simplif ica o ambient e e causa danos, por que o ambient e nat ur al f oi

cr iado par a t er  biodiver sidade. A agr icult ur a simplif ica o ambient e... Além

disso, esse  mesmo pr of essor  f ala que o equilíbr io na nat ur eza não est á dado,

que exist e uma compet ição const ant e em busca do equilíbr io, ele af ir ma que o

equilíbr io é const r uído.

Ainda com o obj et ivo de ident if icar  as r epr esent ações da r elação homem-

nat ur eza que expr essam os pr of essor es dos cur sos de biologia, pudemos

buscar , nas ent r evist as, suas idéias sobr e out r as quest ões colocadas. Uma

dessas quest ões diz r espeit o à or igem da cr ise ambient al e as soluções par a

sua super ação. Nesse sent ido, os pr of essor es ent r evist ados t em dif er ent es

per cepções, r eveladas nas f alas e apr esent adas aqui de f or ma r esumida.

A maior ia dos  pr of essor es indicar am a educação, a f alt a de conheciment os

e de consciência sobr e os pr ocessos ecológicos por  gr ande par t e da população

como r esponsável pela cr ise ambient al. Além disso, um númer o signif icat ivo de

pr of essor es apont ou o cr esciment o populacional, o aument o da população
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mundial, como causa pr incipal da cr ise ambient al.  Nesse sent ido, o aument o do

consumo t ambém apar ece em suas f alas.

Alguns pr of essor es indicar am, explícit a ou implicit ament e, causas de or dem

econômica par a a at ual sit uação ambient al do planet a. Nas idéias expr essas por

eles aparecem o pr ogr esso, o aument o da at ividade indust r ial , o aument o das

f ont es poluent es, o modelo econômico, a explor ação do t r abalho, os int er esses

econômicos, o lucr o, o poder  e ambição do homem e a acumulação de bens.

Causas de or dem sócio-cult ur ais t ambém f or am cit adas par a explicar  a cr ise

ambient al: cr ise civilizat ór ia, classes sociais; f ilosof ia de vida, f alt a de

r esponsabilidade e f alt a educação. Apar eceu t ambém a pr oblemát ica das

polít icas públicas: f alt a de polít icas ambient ais e f alt a de polít icas sociais.

É int er essant e obser var  que muit as vezes as or igens da cr ise ambient al

per cebidas pelos pr of essor es f or am expr essas acopladas umas à out r as. Alguns

pr of essor es af ir mar am que não f alt a conheciment o par a cont r olar  a cr ise

ambient al, mas t r at a-se de um pr oblema econômico. Ou ent ão: o conheciment o

nunca é suf icient e, mas a humanidade j á pr oduziu conheciment os par a melhor ar

as condições ambient ais, o que f alt a é cont r ole, polít icas públicas.

Nas colocações dos pr of essor es sobr e as or igens da cr ise ambient al,

podemos ident if icar  t ambém suas per cepções sobr e soluções par a est a cr ise.

Os pr of essor es indicar am pr incipalment e a educação, apr esent ada t ambém

como conscient ização. Um dos pr of essor es expr essou o desenvolviment o de

t ecnologia par a a solução dos pr oblemas ambient ais.
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Também na abor dagem sobr e desenvolviment o sust ent ável f oi possível

ident if icar  as r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza. A maior ia dos

pr of essor es desse gr upo apont ou a necessidade de ampliar  a discussão sobr e o

t ema e expr essou algumas idéias como: a busca de uma r elação har mônica da

nossa pr esença aqui no planet a, a manut enção do equilíbr io, a manut enção da

qualidade ambient al  ou ainda que desenvolviment o sust ent ável é pr oduzir  sem

causar  impact os. Além disso, a vont ade da sociedade civil e dos gover nos é

condição par a a implant ação de um modelo de desenvolviment o sust ent ável. No

ent ant o desenvolviment o sust ent ável apar eceu r elacionado muit o mais aos

conheciment os, como uma possibilidade de gar ant ir  uma r elação mais

equilibr ada ent r e o homem e o ambient e. Também nest a linha, not amos que a

vont ade de mudança f oi apresent ada numa perspect iva mais subj et iva, de

r esponsabilidade individual dos suj eit os com as f ut ur as ger ações. Além disso,

desenvolviment o sust ent ável f oi apr esent ado como uma saída possível pela

produção sust ent ável , solução individual par a os pr oblemas ambient ais.

Numa linha mais t écnica, t emos as per cepções de alguns pr of essor es que

apont ar am par a o cont r ole populacional em f unção da capacidade de supor t e;

par a o conheciment o dos limit es t écnicos da r elação do homem com o ambient e;

est abelecer  limit es, et c. Obser vamos aqui que a sust ent abilidade f oi expr essa

como uma equação ent r e a capacidade de supor t e e o cr esciment o populacional,

como uma solução t ecnicament e int er mediár ia ent r e a explor ação e a

conser vação do ambient e.

Há t ambém na f ala de poucos pr of essor es ent r evist ados nest e gr upo

sinais que indicam a consider ação dos aspect os polít icos do desenvolviment o
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sust ent ável. Not amos que eles dest acar am, em suas r espost as, o modelo

econômico como a pr incipal causa da degr adação ambient al e expr essar am não

acr edit ar  na possibilidade de cont r ole ambient al nest a sociedade. Além disso,

nesse gr upo de pr of essor es dos cur sos de biologia, alguns poucos discor dam da

pr ópr ia idéia de desenvolviment o sust ent ável. Par a esses pr of essor es, qualquer

at ividade humana no ambient e causa pr ej uízo, não há int er esse polít ico e

econômico em cont r olar  esses pr ej uízos, e o pr oblema é, por t ant o, muit o mais

polít ico do que t écnico.  As soluções possíveis par a os pr oblemas ambient ais

apr esent adas por  esses pr of essor es r elacionam-se com as mudanças ou

t r ansf or mações das condições apont adas.

Química: o sujeito cognoscente

A ident if icação das r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza ent r e os

pr of essor es dos cur sos de química f oi car act er izada por  uma condição peculiar :

a maior ia dos ent r evist ados não r espondeu dir et ament e à essa quest ão. Em

vár ios casos as r espost as não se r ef er iam ao t ema pr opost o, dando a impr essão

de que a per gunt a não f oi compr eendida. Em out r os casos o desenr olar  da

ent r evist a não per mit iu sequer  que a quest ão f osse f or mulada. Dos t r eze

pr of essor es ent r evist ados, apenas dois r esponder am dir et ament e à quest ão.

Assim, as r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza nest e gr upo, f or am

ext r aídas das r espost as à out r as quest ões f or muladas.

A nat ur eza a é per cebida como ambient e f ísico em:
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A r elação do homem com ecossist emas def inidos, no caso a gent e vai par a a água, mas

pode ser  t er r est r e. Ent ão, um ambient e, uma lagoa...Você começa a delimit ar  e t r abalhar
dent r o de sist emas maior es que o imediat ament e em t or no do indivíduo, e você amplia um

pouco esse hor izont e. E se você vai mais adiant e na pesquisa, você amplia mais, você
começa ver  r elações ent r e ecossist emas, e at é int er -r elações no globo, globais (Pr of a do

Cur so de Química da USP-SP).

Na f ala de out r o pr of essor  o dist anciament o homem-nat ur eza é decor r ent e

da ur banização:

Na ver dade, out r o dia eu li uma f r ase, muit o int er essant e de um ar quit et o, “o homem

const r uiu a cidade, par a f ugir  da f lor est a”. Mas a f lor est a não é um lugar  agr adável par a

se viver , par a se mor ar . Ent ão, ele pr ecisou cr iar  um abr igo, pr ecisou se abr igar , e esse
abr igo t em que ser  f eit o na cidade. Mas, a par t ir  do moment o que buscou a cidade, as

cidades começar am a cr escer  e o homem f oi per dendo o laço com a nat ur eza. Hoj e em
dia quem mor a em São Paulo diz: "meu f ilho t em 15 anos e nunca viu uma galinha, não sabe

que galinha põe ovo". São aquelas coisas que o homem vai per dendo, esse cont at o com a
nat ur eza. A cidade f oi um abr igo onde o homem começou a per der  esse cont at o com a

nat ur eza. Par ece ser  esse o pont o de moder nidade. Sempr e que apar ece num desenho

animado um modelo de uma cidade do f ut ur o, ela nunca t em ár vor es, nunca t em r ios,
nunca t em água. Ela t em pr édios, est r adas f lut uant es, nunca apar ecem ár vor es. É uma

concepção... uma f uga, um medo da nat ur eza, uma alienação. (Pr of . do Cur so de Química,
UNESP-Ar ar aquar a).

Relação homem-nat ur eza, conser vação e pr ot eção ambient al:

É viável economicament e. O pr oblema é...é quest ão de sobr evivência, nossa mesmo, da

espécie. O que os ambient alist as f azem, pr incipalment e na univer sidade, não é se
pr eocupar  em não poluir , é det ect ar  a poluição. Não r esolve (Pr of . do Cur so de Química,

UFSCar ).

At é aqui poucos são os dados par a a análise das r epr esent ações da r elação

homem-nat ur eza ent r e os pr of essor es dos cur sos de química. O homem como

par t e da nat ur eza, int egr ado, par ece ser  uma das idéias r eveladas. A idéia de

int egr ação est á pr esent e t ambém na f ala de um pr of essor  quando expr essou

que o homem per deu o cont at o com a nat ur eza. Podemos obser var  ainda que
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uma out r a idéia, a de que a conser vação do ambient e apar ece como necessár ia

par a a sobr evivência da nossa espécie. Evidencia-se assim a concepção

ut ilit ar ist a de r elação homem nat ur eza quando o ent r evist ado r ef er iu-se a

viabilidade econômica das ações de conser vação e pr ot eção ambient al.

As r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza nest e gr upo podem ser

t ambém ident if icadas nas r espost as r ef er ent es ao t ema desenvolviment o

sust ent ável. Com r elação ao que pensam os pr of essor es sobr e desenvolviment o

sust ent ável podemos per ceber  que as quest ões econômicas são colocadas por

muit os deles, com abor dagens e enf oques diver sos, como em:

Hoj e eu acr edit o que o homem pode desenvolver  sust ent avelment e, t ir ar  disso uma

sust ent ação de vida par a ele. Mas há no pr ópr io t er mo, desenvolviment o sust ent ável...
muit os aut or es def endem que há uma inconsist ência muit o gr ande nele, por que o

desenvolviment o não ser ia... Há muit o o que desenvolver  no assunt o, eu não sei r ealment e
em que ext ensão o homem poder ia desenvolver  esse desenvolviment o sust ent ável. Se a

população mundial cont inuar  cr escendo como hoj e, e se os padr ões de vida do homem
moder no não mudar em... Tudo isso passa pela discussão de desenvolviment o sust ent ável

(Pr of . do Cur so de Química, UFSCar ).

As quest ões econômicas como mediador as da r elação homem-nat ur eza

r eveladas por  est a f ala sobr e desenvolviment o sust ent ável e legislação

ambient al:

Bom, na r ealidade, eu não t inha pensado nessa par t e do pr oblema (a dimensão econômica

da pr eocupação com o ambient e).O empr esár io quem t em esse t ipo de ment alidade. O
aluno acho que não... at é ele ent r ar  no mer cado. Quando ent r a no mer cado, de cer t a

f or ma, f ica cor r ompido pelo cust o da coisa. Na f or mação ele t em consciência, mas
quando ele ent r a numa mult inacional, ou numa indúst r ia de gr ande por t e, o suj eit o quer

auf er ir  maior es lucr os, e se ele puder  j ogar  os dej et os dir et o no r iozinho mais pr óximo,

sem t r at ament o, ele o f az. A não ser  que a CETESB caia em cima. Só com f iscalização,  a
coisa t em que ser  por  imposição, se não t iver  f iscalização, a gr ande maior ia... O cont at o

que a gent e t em com indúst r ias, na par t e de pesquisa, a gr ande maior ia, quer  o pr ocesso
mais f ácil: sem cust os, com maior es lucr os. A não ser  que haj a uma r eest r ut ur ação
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gr ande. As mult as t em que t er  um valor  alt o, se são pequenas, eles pr ef er em não mexer

no pr ocesso que aument e o cust o - benef ício. Eles pr ef er em cont inuar  r ecebendo mult as
que muit as vezes são ir r isór ias. Agor a est ão aument ando, mas dever iam aument ar  muit o

mais. Tudo é cust o - benef ício. Eles vão calcular : "se nos pegar em por  poluir  t al r io", por
exemplo por  nossas águas r esiduais, "vale a pena levar  uma mult a de t ant o ou não?" É

esse, o r aciocínio do empr esár io, da maior ia é assim. (Pr of . do Cur so de Química,

UFSCar ).

Também aparece a mediação do aspect o econômico na relação homem-

nat ur eza quando est e pr of essor  f ala sobr e legislação e conscient ização:

Em pr imeir o lugar , acho que houve conscient ização. Acho que houve uma r eor ganização

da sociedade. A década de 70, é uma década clássica em t er mos de legislações
ambient ais. Acho que f oi a conscient ização da sociedade, uma r eor ganização dela em

t or no de um t ema de int er esse. Essa polít ica, pr incipalment e nos EUA, conseguiu
enf r ent ar   as gr andes indúst r ias. São f at os inédit os, eu acho que o que houve f oi a

sociedade que se r eor ganizou em t or no disso, começou a exigir  um cont r ole maior , a
legislação se t or nou cada vez mais r est r it iva, e isso obr igat or iament e f or çou a

conscient ização dos pr of issionais. Se na legislação hoj e de um químico,  uma coisa que

não é ainda muit o bem dif undida... Acho que o aspect o pr incipal f oi esse, f oi uma
demanda da sociedade, e aí houve, obviament e, um ór gão f iscalizador  mais ef icient e.

(Pr of . do Cur so de Química, UFSCar ).

E aqui, modelos de desenvolviment o e os conheciment os (conscient ização)

como det er minant es da r elação homem-nat ur eza:

Nessa quest ão eu vou t ent ar  puxar  par a a ár ea, da indúst r ia química., por  exemplo. Um

dos gr andes pr oblemas da indúst r ia química - sem f alar  que a química como ciência, na
ver dade, t em uma cont r ibuição enor me ao ser  humano nos vár ios aspect os, na qualidade

de vida, no aument o das per spect ivas de saúde, sob os vár ios segment os em que a química
possa impact ar  posit ivament e. Mas a química t ambém impact a negat ivament e exat ament e

por que algumas quest ões da química, f or am legadas a um plano secundár io. Basicament e

as quest ões volt adas par a o meio ambient e. A f or ma como det er minadas empr esas vão,
por  exemplo, f azer  o descar t e dessa coisas, r ej eit os e pr ocessos. Quer  dizer , é pr eciso

buscar  mecanismos que inf or me as pessoas que est ão envolvidas na ár ea que a
r esponsabilidade est á no desenvolviment o de algo que melhor e a qualidade de vida das

pessoas, mas ao mesmo t empo essa melhor a da qualidade de vida das pessoas não pode

signif icar  degr adação da nat ur eza, quer  sej a do meio ambient e quer  sej a do ser  humano.
Hoj e a gent e t r abalha muit o a idéia de cust o-benef ício. De r epent e um impact o posit ivo

é maior  do que o negat ivo. Talvez não sej a esse o enf oque que t enha que ser  dado. Talvez
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o enf oque sej a r ealment e buscar  mecanismos ainda mais segur os, mecanismo ainda mais

cor r et os que per mit am que alguns impact os sej am minimizados(Pr of . do Cur so de
Química, UNI CAMP).

Também ent r e os pr of essor es ent r evist ados desse gr upo podemos obser var ,

a pr eocupação com a necessidade de se ampliar  o debat e acer ca de

desenvolviment o sust ent ável. Par a alguns desses pr of essor es a idéia de

desenvolviment o sust ent ável est á associada à legislação ambient al, à

f iscalização e ao cont r ole dos impact os e impact ant es pela sociedade. Embor a

possam ser  ident if icadas as r elações ent r e desenvolviment o sust ent ável e

quest ões ambient ais na f ala da maior ia dos pr of essor es, uma delas expr essou

mais clar ament e est a r elação ao apr esent ar  uma cr ít ica ao modelo de

desenvolviment o em cur so, onde a r elação cust o-benef ício det er mina as

decisões econômicas e não t em per spect iva de sust ent abilidade.

Uma out r a quest ão que nos per mit e a análise da r elação homem-nat ur eza

diz r espeit o à or igem da cr ise ambient al.

Podemos obser var  que os pr of essor es desse gr upo indicar am duas

pr incipais causas: cr esciment o demogr áf ico mundial e f alt a de conheciment os.

Nessa linha, alguns pr of essor es r econhecem que a comunidade cient íf ica j á

pr oduziu conheciment os par a o enf r ent ament o dos pr oblemas ambient ais, mas

a sociedade em ger al ainda não os incor por ou par a desenvolver  ações de

f iscalização, cont r ole e cobr ança. Podemos ident if icar  ainda a idéia de que a

int er venção pr edat ór ia do homem pode ser  r ever t ida, segundo uma

ent r evist ada, pelo avanço do conheciment o.
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Geograf ia: a sociedade- natureza

Os pr of essor es dos cur sos de geogr af ia que cont r ibuem par a a f or mação

dos educador es ambient ais nas univer sidades públicas do Est ado de São Paulo

t ambém expr essar am suas r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza em

r espost as dir et as à est a quest ão ou em r espost as r elat ivas a desenvolviment o

sust ent ável e à or igem da cr ise ambient al. Alguns ent r evist ados af ir mam

posições met odológicas em suas r espost as, abor dando dir et ament e as quest ões

colocadas em t er mos da r elação sociedade-nat ur eza:

Pr imeir o eu não gost o quando a gent e começa a f alar  assim homem-nat ur eza. Eu

acho que aí a gent e j á deixa par a um segundo plano cat egor ias sociológicas que são
f undament ais, e hist ór icas t ambém. Eu pr ef ir o f alar  em sociedade-nat ur eza, mais por

uma quest ão de compr omisso, não é por  uma quest ão só de t er minologia, não. Por que é um
t er mo que coloca uma r esponsabilidade de analisar  a hist ór ia, analisar  os at or es sociais,

vamos assim dizer  (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, USP).

E na f ala de out r o pr of essor , mais idéias sobr e a r elação sociedade-

nat ur eza, e da pr odução social do pr ópr io conceit o de nat ur eza:

...eu acho que na ver dade devia ser  ent r e a sociedade e a nat ur eza. Pensar  no homem

enquant o sociedade, não o homem isolado. O que nós t emos not ado mais r ecent ement e,

muit as pessoas da geogr af ia, est ão vendo que a nat ur eza deixou de exist ir . Não t em mais
sent ido est udar  a nat ur eza, não é a minha opinião. Eu acho que a gent e t er ia que pensar

que a sociedade deriva a nat ureza, e par a a sociedade, só int er essa r ealment e a
nat ur eza que ela consegue t r ansf or mar  com sua cult ur a (Pr of . do Cur so de Geogr af ia,

USP).

I ncluindo as dif er ent es r epr esent ações acer ca da r elação homem-nat ur eza:

Olha, a minha r espost a t r ás embut ida a visão do geógr af o. A minha visão da r elação
homem-nat ur eza ela par t e de um pr incípio básico, o homem t ambém é nat ur eza. Ent ão eu
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sof r o t ambém como nat ur eza, eu não f aço dist inção ent r e o homem de um lado como um

ser  r acional super ior , como colocam algumas r eligiões. Penso a nat ur eza pr incipalment e
pelo cor po, o cor po é nat ur eza int r ínseca. Tem out r os element os, por  exemplo, a ment e e

o espír it o. Colocando esse homem numa per spect iva social, a minha compr eensão
enquant o ser  social em sua r elação com a nat ur eza, é muit o conf lit uosa. O pr ópr io

conceit o de nat ur eza vem sendo const r uído ao longo dos t empos, e na nossa sociedade

hoj e há uma conf usão de conceit os de nat ur eza. Dent r o da nossa sociedade ocident al.
Sem pegar  as sociedades indígenas, ou indianas, ou as or ient ais. Esse conceit o t em sido

const r uído aí hist or icament e e socialment e. Pela hist ór ia da humanidade, que compor t a
uma sér ie de conf lit os, int er esses, de lut a por  poder , et c, t ambém se t em t r aduzido

numa f or ma de ver  a nat ur eza. Hoj e pr edomina na nossa sociedade uma visão de

nat ur eza-mer cador ia, de nat ur eza como uma f ont e de bens (Pr of . do cur so de Geogr af ia,
UNESP-Pr esident e Pr udent e).

Out r a pr of essor a consider a equivocada a f or ma de pensament o que coloca o

homem como vilão da nat ur eza: Vej o que o homem f az par t e da nat ureza, ele é

mais predador , mas a nat ureza é muit o violent a. Segundo a pr of essor a, há um

enf r ent ament o de f or ças, de f or ças muit o f or t es. Nest a linha, ela af ir ma que o

homem t em f or t e int er f er ência na nat ur eza, por ém ele não é apenas

dest r uidor , ele pode const r uir  e r espeit ar  a nat ur eza. Os homens podem

const r uir  t ecnologias par a dest r uir  ou par a pr eser var  a nat ur eza. Assim a

pr of essor a acr edit a que o homem t em sensibilidade par a a vida, par a o

ambient e.

Podemos encont r ar  mais indicador es da r epr esent ação da r elação

homem-nat ur eza com est a abor dagem de int egr ação e t r ansf or mação:

Na minha disciplina eu insir o uma sér ie de t r abalhos volt ados a abor dar  a r elação do

r elevo e da nat ur eza pelas ações humanas. As ações humanas t r ansf or mam o r elevo e

podem ger ar  o que nós chamamos de pr oblemas ambient ais. Ent ão, nós t ambém
t r abalhamos com uma visão de meio ambient e bast ant e expandida, além de t r abalhar  com

conceit os da legislação, polít ica nacional de meio ambient e, et c (Pr of . do Cur so de
Geogr af ia, UNESP-Pr esident e Pr udent e).

Nest a f ala a r elação homem-nat ur eza dest aca o sent ido de int er -r elação:
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Minha concepção da r elação homem-nat ur eza: nat ur al e const r uída. O homem est á

mer gulhado lá, ele não é uma par t e isolada, mas ele int er age o t empo t odo. São sist emas
de int er -r elação cont ínua. Eu consigo per ceber  a r elação homem-nat ur eza de f or ma que o

homem não se divor cie. Por  que exist e conser vação da nat ur eza? Por que exist e o homem
(Pr of a do Cur so de Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o).

E ao se r ef er ir  à impossibilidade de af ast ar  o homem da nat ur eza par a

conser vá-la, est e ent r evist ado f az r ef er ência à condição de desequilíbr io na

nat ur eza:

O homem é uma espécie pr edat ór ia, é uma espécie que sempr e pr edou, começou a

passar  e aí começou a cult ivar , mas cult ivar  t ambém, em quant idade, o volume  de comida
ger ado... uma plant ação é uma agr essão. Por  out r o lado, o homem est á dent r o da

nat ur eza, ent ão é ilusão abst r air  o homem, achar  que a nat ur eza devia ser  int ocada. Não
t em como t ir ar . Esse caos, f az par t e da nat ur eza, é nat ur eza t ambém. A nat ur eza não é

or ganizada, não exist e equilíbr io, a palavr a equilíbr io, é um ar t if ício... esse  negócio de

equilíbr io é papo f ur ado (Pr of . do Cur so de Geogr af ia, USP).

E mais adiant e, o mesmo pr of essor :

Essa r elação homem - nat ur eza, é uma r elação em desequilíbr io. Par a t ent ar

cont or nar  essa r eação é diminuir  o consumo da nat ur eza, por que  homem consome a

nat ur eza.

A r elação homem-nat ur eza hist ór ica e const r uída apar ece t ambém quando

uma pr of essor a expr essa sua per cepção sobr e essa quest ão na f or mação dos

alunos do curso de geograf ia:

Na geogr af ia há vár ias f aces. Exist e uma f ace que é f ilosóf ica, que se discut e no

plano da f ilosof ia, um ent endiment o f ilosóf ico disso, out r a f ace que é hist ór ica, uma f ace
diagnóst ica: você ensina o aluno a f azer  diagnóst icos da int er venção humana, das

conseqüências, dos cust os, das alt er nat ivas e das t écnicas de minimizar  a int er venção, o

impact o. Evident ement e um aluno que se f or ma no cur so de geogr af ia t em conheciment o
dessa r elação, das conseqüências hist ór icas, dos pr oblemas que est á t r azendo, do cust o

social e econômico (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, USP).
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Obser vações sobr e o ambient e e o ser  humano na ár ea da geogr af ia:

...par a nós da geogr af ia essa coisa do ambient e é um nó t er r ível...Por que na cabeça

de muit os de nós é o seguint e: a geogr af ia humana e a geogr af ia f ísica. Quem cuida do
ambient e é a geogr af ia f ísica, o que é uma est upidez... Por que do pont o de vist a

met odológico, a gent e abandona o component e pr incipal da geogr af ia que é exat ament e
t ent ar  explicar  a or ganização da sociedade nos lugar es (Pr of . do Cur so de Geogr af ia,

UNESP-Pr esident e Pr udent e).

E sobr e a impossibilidade de separ ação do homem do ambient e, pelo mesmo

pr of essor :

...par a nós essa r elação sociedade nat ur eza, apar ent ement e é uma coisa t r ivial. Há

séculos que a geogr af ia t r at a disso, e há séculos, a gent e t r at a disso sem ent ender  isso.
Por que quando a gent e discut e a r elação sociedade nat ur eza, na maior ia das vezes, nós

est amos compar t iment ando o homem da nat ur eza. A nat ur eza não t em o homem, e o

homem não t em a nat ur eza. Não é j ogo de palavr as, não é t r ocadilho, mas é como se
f osse assim: o homem não é um ser  nat ur al, o homem é um ser  social, e a nat ur eza é uma

coisa nat ur al. Quando a gent e f ala de r ios, de cir culação at mosf ér ica, de vulcão,
escor r egament o de placas, nenhum aluno nosso t er ia a menor  dúvida em dizer  o seguint e:

" isso é coisa ligado a nat ur eza é geogr af ia f ísica". Eu t ent o discut ir  isso com eles,
super ar  isso....

Out r a f or ma de expr essar  as r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza

ent re os prof essores  dest e grupo est ão em:

Eu acho que a geogr af ia t em uma visão mais ampla, mais espacial, os gr andes pr oblemas
espaciais. A biogeogr af ia e a geogr af ia vêm a nat ur eza no sent ido hor izont al, a ecologia e

biologia vêm numa per spect iva ver t ical. Eu per gunt ei aos alunos: quando eu f alo par a

vocês Amazônia, o que t e vem na ment e? "Ah, pr of essor , é uma f lor est a ext ensa, r ios..."
Fiz a mesma per gunt a no cur so de ecologia. "Ár vor es alt as, as f olhas que caem, a

r eciclagem, a f ot ossínt ese, os ciclos ener gét icos, os ciclos biogeoquímicos..."  Ent ão eles
vêm de f or mas dif er ent es. Os dois pr ecisam t r abalhar  j unt os. Eu acho que o est udant e

na Univer sidade t em que ver  os dois enf oques (Pr of . de Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o).
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Sobr e a r elação homem-nat ur eza podemos not ar  que a gr ande maior ia dos

pr of essor es desse gr upo expr essou, dir et a ou indir et ament e que a r elação

exist ent e é a r elação sociedade-nat ur eza. Apar eceu aqui o car át er  sócio

hist ór ico dest a r elação, dest acado por  uma pr of essor a que colocou a

necessidade de analisar  a hist ór ia par a compr eendê-la.

Apar eceu ainda uma idéia comum: o homem se r elaciona com a nat ur eza

de f or ma a modif icá-la, t r ansf or má-la. Obser vamos que a idéia de nat ur eza

r epr esent ada por  eles não é de nat ur eza har mônica, nat ur al e int ocada: o

homem int er f er e, int er age com a nat ur eza, mas pode ser  mais conseqüent e.  A

t r ansf or mação da nat ur eza apr esent ada t r ouxe a idéia de modif icação da

nat ur eza pelo homem que cr ia uma out r a nat ur eza, modif icada, mas nat ur eza.

Assim, par a esses pr of essor es, o homem t ambém é nat ur eza. A r elação

homem-nat ur eza f oi suger ida como uma r elação conf lit uosa. Essas idéias f or am

expr essas de f or ma mais clar a na f ala de uma pr of essor a que r econheceu o

homem como predador  mas a nat ureza como violent a, ou ainda por  um

prof essor  que colocou que o homem est á dent r o da nat ur eza e que o equilíbr io

não exist e, é um ar t if ício: o homem é um predador  e a nat ur eza não é

or ganizada, equilibr ada. Par a esse pr of essor  a idéia de equilíbr io na nat ur eza,

t ão divulgada, é ideológica.

Not amos ainda que par a os pr of essor es ent r evist ados nest e gr upo a

r elação homem-nat ur eza não exist e por  si mesma, se explica pela or ganização

da sociedade nos lugar es. Nesse sent ido há indicações de que nas

r epr esent ações desses pr of essor es a dicot omia homem-social X nat ur eza-

nat ur al est á super ada, pois a int er ação ent r e eles f oi apr esent ada como uma
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int er -r elação cont ínua. As f alas suger em r epr esent ações do homem-social-

nat ur al e a nat ur eza-nat ur al-social. Assim, par a a maior ia dos pr of essor es

dest e gr upo, se a r elação homem-nat ur eza é const r uída pela hist ór ia, suas

conseqüências são t ambém hist or icament e const r uídas, e o desenvolviment o da

t ecnologia é apont ado como um dos caminhos.

Uma out r a quest ão pode ser  dest acada par a análise nest e gr upo. Alguns

pr of essor es expr essar am haver  dif er enças sobr e a concepção de ambient e

ent r e biólogos e geógr af os. Eles af ir mam que os biólogos conhecem o ambient e

no sent ido ver t ical , e os geógraf os no sent ido hor izont al . Podemos obser var

que, par a eles, os biólogos conhecem com mais pr of undidade o ambient e e o

geógr af o mais espacialment e, t em um conheciment o mais amplo, mais de

t ot alidade.

Out r as indicações da r epr esent ação dos pr of essor es  desse   gr upo

sobr e a r elação homem-nat ur eza podem ser  ident if icadas quando f or am

abor dadas quest ões como desenvolviment o sust ent ável, or igens da cr ise

ambient al, et c. Sobr e desenvolviment o sust ent ável as r espost as dos

pr of essor es ent r evist ados  nesse   gr upo t em cont eúdos muit o semelhant es.

Todos esses pr of essor es af ir mar am, de alguma maneir a, que a idéia de

desenvolviment o sust ent ável pr ecisa ser  melhor  discut ida, e af ir mar am

t ambém que desenvolviment o sust ent ável não é possível no modelo econômico,

polít ico, social e cult ur al do mundo at ual.

Uma pr of essor a, expr essou que, embor a par eça impossível compat ibilizar

o desenvolviment o t ecnológico e a quest ão ambient al, há muit o o que pensar
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sobr e ist o. Segundo ela, o desenvolviment o t ecnológico est á at r elado às

gr andes cor por ações, que visam lucr o e que o papel dos ecologist as é t r azer

est as cor por ações à r ealidade. Expr essou ainda que as ONGs est ão f azendo

esse  papel de vigilância. Dest a f or ma, elas t er iam a r esponsabilidade de bar r ar

o avanço do desenvolviment o econômico. No ent ant o, o ambient alismo pur o e

simples não conseguir á impedir  o desenvolviment o t ecnológico. Assim, as ONGs

pr ecisam apont ar  alt er nat ivas de sust ent abilidade ao desenvolviment o. Nessa

linha, a pr of essor a af ir mou que o desenvolviment o t ecnológico em si não é o

problema, mas é preciso mecanismos de vigilância.

Out r as expr essões apar ecer am. Uma pr of essor a af ir mou ser  o

desenvolviment o sust ent ável uma idéia muit o divulgada, mas acr ít ica, um

conceit o que precisa ser  vist o polít ica e cient if icament e, pois o que se t em

encont r ado é a ut ilização da nat ur eza - da def esa da nat ur eza - como uma

f orma de mant er  a est r ut ura social .

Um out r o pr of essor  ent r evist ado conf ir mou est a t endência ent r e os

pr of essor es dos cur sos de geogr af ia: o desenvolviment o sust ent ável t em que

ser  melhor  discut ido e compr eendido. Ele af ir mou que t al como est á sendo

colocado é um conceit o simplif icado, de car át er  ideológico. No ent ant o, esse

mesmo pr of essor  af ir mou que a idéia de desenvolviment o sust ent ável per mit e

super ar  esse conceit o e const r uir  a possibilidade de sociedades sust ent áveis.

Obser var mos t ambém, nas ent r evist as, uma out r a abor dagem na

ident if icação das impossibilidades e limit es de desenvolviment o sust ent ável: os

valor es subj et ivos. Essa abor dagem f oi expr essa pela idéia de que os
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conheciment os são menos impor t ant es do que a vont ade (subj et iva) dos

homens.

Ao abor dar  a or igem da cr ise ambient al, a maior ia dos pr of essor es dest e

gr upo indicou o modelo econômico da sociedade moder na, o modo de produção

em que nós vivemos, como a pr incipal causa da degr adação ambient al. A f alt a de

vont ade polít ica par a a r ecuper ação da degr adação ambient al, o lucr o e a

submissão das polít icas públicas aos int er esses pr ivados apar ecer am como

element os det er minant es da cr ise ambient al.

Podemos ident if icar  t ambém a idéia de  t r ansf or mação da nat ur eza em

mer cador ia at r avés da hist ór ia como det er minant e dos pr oblemas ambient ais.

Um ent r evist ado apont ou a ar t iculação ent r e o conheciment o dos pr ocessos

nat urais e sociais e a vont ade polít ica como solução  desse   problemas.

Apar ecer am t ambém out r as causas além do modelo de desenvolviment o

como r esponsáveis pela cr ise ambient al. Embor a dando ênf ase ao modelo de

desenvolviment o econômico, um ent r evist ado acr escent ou o cr esciment o

populacional e a f alt a de conscient ização. Out r a pr of essor a expr essou-se

sobr e a or igem da cr ise onde não apar eceu a quest ão econômica. Os valor es,

f ilosóf icos e cult ur ais, e os conheciment os cient íf icos f or am por  ela

ident if icados.
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Licenciaturas: o sujeito social

Sobr e a cat egor ia epist emológica de análise - pont o de par t ida par a a

compr eensão das f or mulações t eór icas dos pr of essor es que desenvolvem

at ividades que cont r ibuem par a a f or mação dos educador es ambient ais nas

univer sidades públicas do Est ado de São Paulo - as r espost as que ident if icam

as r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza ent r e os pr of essor es dest e

grupo são mais homeogêneas. Podemos observar  est as concepções em:

A r elação homem-nat ur eza pode ser  pensada em vár ias inst âncias. Aquelas que são do
pont o de vist a da ação do homem sobr e a nat ur eza, dessa possibilidade const ant e que

exist e. no homem, da necessidade de sobr evivência. Eu acho que ele f oi além, se ele se
pr eocupasse só com sobr eviver  t alvez não cr iasse t ant os pr oblemas. Acho que o

pr oblema começou a se agr avar  a par t ir  do moment o que ele começou a quer er  acumular .

Par a sobr eviver  ele r esolver  guar dar  um pouquinho, quando ele r esolveu achar  que
acumular  er a uma boa, aí a coisa per igou (Pr of  do Cur so de Biologia, UNESP-Bot ucat u).

A r epr esent ação sobr e a r elação homem-nat ur eza t ambém pode ser

per cebida na f ala de uma pr of essor a sobr e como a biologia e a geogr af ia vêm

t r at ando a ecologia na f or mação dos educador es ambient ais:

É pr eciso t er  o inst r ument al,  é pr eciso t er  essa visão de ecologia por que não dá par a ser

livr e at ir ador . Mas ela é uma par t e da educação ambient al, por que ela não inclui o homem,
a não ser  o homem que dest r ói.  Ela não conhece a hist ór ia do homem, não t em

ant r opologia... t em que f azer  par cer ia com os ant r opólogos, inclusive em t er mos de
mét odo (Pr of a do cur so de Biologia, USP-RP).

A mesma pr of essor a ao avaliar  a idéia mais comum sobr e a r elação homem-

nat ur eza ent r e os alunos de biologia:
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Eu acho que é enviesada, é pr ó nat ur eza. Não é r elação homem nat ur eza. Por que f alt a

conheciment o da hist ór ia do homem. Mas você per cebe, j á há uns t r ês anos eu t enho
per cebido pelas leit ur as que eles f azem, que eles j á t em per cebido a quest ão econômica,

o "inchament o" das cidades. Mas eles não t em bem clar o, eles est ão buscando. (Pr of a do
Cur so de Biologia, USP-RP).

Apont ando o modelo econômico e o t r abalho como det er minant es da r elação

homem-nat ur eza:

É uma r elação viciada, ligada muit o mais à cult ur a, e hegemonicament e à uma cult ur a, não
só ocident al, mas capit alist a. O que signif ica dizer  que a nat ur eza, a par t ir  do

ant r opocet r ismo, acabou sendo vist a, em pr imeir o lugar , de uma maneir a hier ar quizada, e

a par t ir  de um t empo, ut ilit ar ist a. Ent ão, a nat ur eza é uma exist ência que se subor dina à
minha exist ência, e aí, como ela se subor dina, eu vou usuf r uir  da mesma, ou vou

t r ansf or má-la de maneir a passivist a. Ela deixou de ser  uma nat ur eza só par a ser  vist a
como r ecur sos nat ur ais:  "eu pr eciso de água, par a saciar  minhas necessidades, ent ão eu

vou lá ao r io..." Eu deixo de ver  que esse r io é meio de vida par a o peixe, par as as plant as,
et c. Eu não me pr eocupo com as out r as f or mas de vida que  vão ser  af et adas exat ament e

por que a nat ur eza est á aí par a me ser vir . A r elação com ela é uma r elação de

subalt er nidade, dela com r elação a mim. Todo pouco de conheciment o ou a cult ur a que
nós vamos cr iando, é uma cult ur a que aument a sua ef iciência, em t er mos de int ensidade,

na t r ansf or mação das diver sidades, nas nossas at it udes em r elação a desnat ur alização.
Por que nós nos separ amos, ela est á f or a, ela não só é o out r o, mas é o out r o a quem cada

vez mais eu pr eciso encobr ir  com o meu pr ópr io t r abalho. No nível da pr imeir a

humanização, a civilização cr esce à medida é cer cada de t r abalho humano, que t em
dest r uído o mundo nat ur al (Pr of a do Cur so de Biologia, UFSCar ).

E ainda out r a pr of essor a, incluindo a ét ica na discussão:

Eu acho que a gent e vem, de uma f or ma meio par adigmát ica, ao longo desses séculos

t ent ando dominar  a nat ur eza. Não conseguimos. Pelo cont r ár io, pagamos um pr eço muit o
gr ande, por que a gent e se sent iu super ior , se sent iu f or a da nat ur eza, como se nós

f ossemos os senhor es. Na hist ór ia do conheciment o, na t eor ia do conheciment o a gent e
vê que nós est amos pagando um pr eço muit o alt o por  essa ar r ogância. No moment o em

que o homem puder  se ver  como par t e da nat ur eza, par t e int egr ant e, não um element o da
nat ur eza. Tudo est á numa r elação dialét ica ent r e ele e a nat ur eza. No moment o em que

você se separ a dela, você não só se per de como homem, como t ambém você per de por

causa dos danos ao meio ambient e. Ent ão eu vej o que há uma mudança no nível acadêmico,
cient íf ico mesmo, de t eor ia. Esse pessoal pós moder no, e eles t em muit o isso, est á

f azendo bem essa divisão, o que er a a moder nidade, o que é a pós moder nidade?
Moder nidade er a r ealment e essa r elação de domínio, de a r azão como a r acionalidade
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lógica imper ando, a ciência à ser viço da r azão. E no que deu? Deu na bomba at ômica, deu

na... no bur aco na camada de ozônio, e t al... Ent ão no moment o que a gent e começa a
r epensar : "o que est á acont ecendo?" Aí há uma mudança. A gent e pode at é localizar  essa

mudança na segunda met ade do século 20, essa mudança de per spect iva, eu acho que f oi
o "baque”. Hir ochima, os J udeus, o Nazismo, e aí as coisas vão mudando, essa concepção

do que é a r elação homem - nat ur eza. E a par t ir  daí, est á se vendo que se você poluir

aqui, seu colega vai beber  no r io poluído lá em baixo, mas t ambém, alguém est á poluindo lá
em cima e você vai beber  a água poluída aqui em baixo. E a meu ver , eu acho que o gr ande

eixo t r ansver sal, hoj e, é a ét ica. Ela se sit ua acima do meio ambient e, não pela
impor t ância, mas por que ela abar ca o meio ambient e. Todas essas conver sas sobr e

r elação de genes, or ient ação sexual, t odos esses out r os campos, cidadania... Vár ios

t emas t r ansver sais que est ão sendo desenvolvidos, em vár ios lugar es... Ar gent ina, por
exemplo, est ava desenvolvendo o t ema do consumismo, do consumo, ent ão o que você t em

é a ét ica (Pr of a do cur so de Biologia e do Cur so de Química, UFSCar ).

Também t emos a indicação do papel da cult ur a na r elação homem-nat ur eza:

O homem não é igual aos out r os ser es vivos por que ele t em a capacidade de desenvolver
cult ur a, ent ão ele é dif er ent e. O homem pr ecisa t er  consciência dest a dif er ença, de que

ele é capaz de desenvolver  cult ur a e por t ant o t ecnologias novas, et c. Mas que elas podem
est ar  vindo cont r a ele t ambém. Não consider ar  que nós somos t ambém animais, que nós

t emos necessidades que nós não vamos supr ir  se nós ext inguir mos t oda a veget ação, isso
nunca vai acont ecer , mas é per igoso. Um eur opeu quando vem aqui ent r a numa ár ea que

ainda t em car act er íst icas de mat a, ou na nossa pr aia, ou na mat a at lânt ica, eles f icam

boquiaber t os de ver  a r iqueza que nós ainda t emos, e t ambém na Amazônia. A gent e
mesmo f ica, por que São Paulo não t em quase ár ea ver de, ou se t em não é cuidada. Essa

pr eocupação de f or mar  viveir os, de pensar  no f ut ur o, de r econst r uir  mat as ciliar es,
quando ainda é possível f azer  isso e t al, eu acho que é uma cont r ibuição muit o gr ande do

biólogo e do paisagist a. Mas isso não quer  dizer  que est ej a desvinculado do homem. O

homem é capaz de desenvolver  cult ur a, é capaz de pensar , de t r ansf or mar  e de r esgat ar
o que f oi dest r uído. Daí t em que pensar  na sociedade dividida em classes sociais, pois não

são t odas as pessoas que est ão devast ando. Aí ent r a o pr oblema do capit alismo. Não é só
o capit alismo, na Rússia t ambém na época do socialismo muit a coisa f oi dest r uída, mas os

pr oblemas são ext r emament e complexos e,  não é possível a gent e t r abalhar
isoladament e mesmo com a educação ambient al (Pr of a do cur so de Geogr af ia, USP-SP).

Discut indo t ambém o papel da t ecnologia na r elação homem-nat ur eza:

Eu acho que a t endência é de ver  har monicament e (a r elação homem-nat ur eza). Eu gost o

de mencionar  as duas visões que são comuns na lit er at ur a e que f or am cat alogadas: o

idilismo, quer  dizer , o homem não pode mudar  nada, o volt ar  par a a nat ur eza, ou ent ão o
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cat ast r of ismo, a r elação humana vai dest r uir  t udo, a camada de Ozônio... Eu acho que não

é assim. Por  isso que o component e t ecnologia, a análise da t ecnologia, onde os químicos
t em um papel dif er ent e de um geógr af o ou biólogo, é  encont r ar  f or mas de

desenvolviment o sust ent ável. Eu acho que esse é o gr ande obj et ivo, se viver
har monicament e. Agor a na Semana do Meio ambient e eu f ui lá par a Pir acicaba, t inha uma

companhia, Vot or ant in, de papel, que f ez uma Semana do Meio Ambient e. Eu f ui por que

f iquei int er essada em ver  como uma empr esa se compor t a. È int er essant e a f or ma como
o pessoal t r abalha com pr of essor es das escolas das r egiões onde há f ábr ica de papel,

t ent ando har monizar  essas coisas t odas. São coisas que você pode discut ir  at é onde eles
chegam, mas est ão indo. Agor a est ou t ent ando lembr ar , que eu não concor dei com uma

colocação, como é... o homem não manda na nat ur eza, se conf unde com ela, como é... o

homem par a mandar  na nat ur eza... Ent ão, não t em nada de mandar , t em é que se
har monizar , só par a exemplif icar . Eu acho que é t ent ar  r ealist icament e t ent ar  compor  o

quadr o social, a convivência. Sem dúvida que o homem t em um papel dif er ent e, a
t ecnologia é o que dif er encia. Não dá par a est udar  educação ambient al se nós não

t iver mos uma análise da r elação ent r e a t ecnologia e a sociedade. (Pr of a do Cur so de
Biologia, USP-SP).

Nas r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza da gr ande maior ia dos

pr of essor es das disciplinas na ár ea da educação dos cur sos de licenciat ur a em

biologia, geogr af ia e química, apar ecer am em ger al a hist ór ia e a cult ur a como

mediador as. A possibilidade de r elação de igualdade f oi descar t ada.

Obser vamos que a idéia de que os pr oblemas ambient ais sur gir am quando o

homem começou a acumular , dest acada por  um pr of essor , apar eceu em

pr at icament e t odas as f alas. A hist ór ia dest a r elação f oi apr esent ada como

mat er ial, econômica e cult ur al, a cult ur a capit alist a a det er mina.

Nesse sent ido uma pr of essor a expr essa que a t r ansf or mação da

nat ur eza em r ecur sos nat ur ais impost a pela idéia da nat ur eza ser vil, const r uiu

a r elação dos homens com a nat ur eza nos t empos moder nos. Podemos obser var

t ambém uma out r a pr of essor a r ecolocando est as idéias: a ar r ogância dos

homens que a par t ir  da r acionalidade lógica t ão pr esent e na moder nidade levou

a uma r elação de domínio e dist anciament o. No ent ant o, a pr of essor a
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ident if icou uma nova ét ica pós-moder na a par t ir  da qual o homem é par t e

int egr ant e da nat ur eza, mas não é um element o da nat ur eza, est abelecendo

com ela uma r elação dialét ica.

Uma out r a idéia pr esent e f oi a de que a cult ur a é mediador a da r elação

homem-nat ur eza, dif er encia o homem dos out r os ser es vivos, per mit e,

desenvolver  t ecnologia, que t r ansf orma a nat ur eza, mas t ambém per mit e

r esgat ar  o que f oi dest r uído. As classes sociais apar ecem aqui como

def inidoras das relações dos homens com a nat ureza, na medida em que

def inem dif er ent es r elações na sociedade at ual.

Além disso, a r elação homem-nat ur eza f oi apr esent ada por  uma

pr of essor a como uma r elação har mônica. A idéia de har monia apr esent ada aqui,

descar t a o idilismo e o cat ast r of ismo como r ef er enciais e pr opõe a t ecnologia -

que dif erencia o homem dos out ros seres vivos - como mediadora dest a

r elação. A pr of essor a desenvolveu a idéia de que pela t ecnologia é possível

compor  um quadr o social  de convivência homem-nat ur eza.

As r epr esent ações dos pr of essor es dest e gr upo sobr e a r elação homem-

nat ur eza t ambém puder am ser  ident if icadas nas suas f alas sobr e a or igem da

cr ise ambient al. A maior ia dos pr of essor es dest e gr upo indicou f at or es

polít icos e econômicos como as pr incipais causas dessa cr ise. Podemos

ident if icar  os ar gument os que sust ent am est as indicações. Uma pr of essor a

ent r evist ada declar ou que as causas da cr ise ambient al são f undament alment e

econômicas, e o econômico est á f undament ado no ideológico. Também

obser vamos que f oi apr esent ada a idéia de que o capit alismo pr oduz cada vez



109

mais necessidades e, na busca das f or mas de sat isf azê-las, esgot am-se os

r ecur sos nat ur ais. A par t ir  dest a análise, a solução par a os pr oblemas

ambient ais apr esent ada por  est a ent r evist ada é o desenvolviment o de

t ecnologias, não para salvar  o capit alismo em cr ise, mas para promover  uma

r elação mais equilibr ada ent r e homem e nat ur eza.

A Revolução I ndust r ial e o papel assumido pelo Est ado na sociedade moder na

f or am apont ados como component es do pr ocesso hist ór ico de apr opr iação dos

r ecur sos nat ur ais apr esent ado por  uma out r a pr of essor a como det er minant es

da cr ise ambient al. A super ação desses pr oblemas t em que ser , segundo ela, o

sur giment o de uma nova ment alidade, que incor por e a pr eocupação com as

ger ações f ut ur as. Obser vamos ainda que uma pr of essor a dest e gr upo r ecoloca

a idéia de cr ise ambient al ao af ir mar  que não há cr ise ambient al , mas

pr oblemas ambient ais que t em nos pr oblemas sociais sua abor dagem mais

concret a.

Em uma out r a quest ão apr esent ada t ambém podemos buscar  as

r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza par a compr eender  as f or mulações

t eór icas dos pr of essor es r esponsáveis por  at ividades de f or mação dos

educador es ambient ais nas univer sidades - o desenvolviment o sust ent ável.

A maior ia dos pr of essor es dest e gr upo consider a desenvolviment o

sust ent ável uma idéia a ser  melhor  compr eendida. Uma pr of essor a expr essou

que no desenvolviment o sust ent ável est á a possibilidade de uma nova

convivência, da busca de melhor  qualidade de vida. Uma out r a pr of essor a, ao

expr essar  a necessidade de apr of undament o desse t ema, af ir mou a
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necessidade de buscar  soluções alt er nat ivas par a a convivência dos homens no

ambient e, mas quest iona a pr opost a de desenvolviment o sust ent ável como

solução. Apar eceu assim a per cepção de que desenvolviment o sust ent ável pode

ser  uma idéia r omânt ica.

Uma das pr of essor as ent r evist adas ident if icou sust ent abilidade como uma

idéia complexa, de muit as dimensões. Apont ou desenvolviment o sust ent ável

como uma idéia que despolit iza a quest ão da sust ent abilidade ao abandonar  a

cr ít ica aos f undament os do capit alismo. Nest e sent ido, desenvolviment o

sust ent ável f oi apr esent ado como ideologia, pois camuf la as cont r adições da

or ganização capit alist a da sociedade, onde o pr incípio básico da acumulação

implica, necessar iament e, em pr edação.

A relação homem- natureza: tendências reveladas

Com relação à cat egor ia epist emológica par a a compr eensão das

f or mulações t eór icas dos pr of essor es que desenvolvem at ividades de f or mação

dos educador es ambient ais nas univer sidades, analisadas a par t ir  de suas

r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza, os dados podem ser  or ganizados

em dif er ent es gr upos. Ao buscar  o sent ido dessas r epr esent ações, suas

semelhanças e dif er enças, not amos que um quadr o de t endências est á se

delineando. Consider o est as t endências como sínt eses pr ovisór ias da expr essão

das idéias desses pr of essor es, que se car act er izam por  ident if icar  as

pr incipais, por ém não únicas, r ef er ências t eór icas buscadas por  esse est udo.
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Nesse pr imeir o moment o vou consider ar  est as t endências segundo os quat r o

grupos analisados.

No pr imeir o gr upo, dos pr of essor es dos cur sos de biologia, a análise

r evelou t r ês concepções dist int as, t endenciais, da r elação homem-nat ur eza.

Todas as t r ês apont am um desequilíbr io na r elação homem-nat ur eza, e se

dif er enciam por  ident if icar  dif er ent es condicionant es desse desequilíbr io. A

pr imeir a concepção, r evelada pelas r epr esent ações da maior ia dos pr of essor es

ent r evist ados apont a a necessidade de incor por ar  a idéia das condições de

igualdade ent r e t odos os element os da nat ur eza par a volt ar  ao equilíbr io

ant er ior  nat ural . Par ece que essa concepção r ef er e-se ao car át er  idílico dest a

relação, o homem é represent ado como vilão, e pr ecisa r eencont r ar  seu lugar ,

nat ur alment e det er minado. A segunda t endência, expr essa por  um númer o

menor  mas signif icat ivo de pr of essor es, r econhece a desigualdade pr esent e

nest a r elação, e apont a a ignor ância, a f alt a de conheciment o dos homens sobr e

as leis da nat ur eza como det er minant e. Aqui, o conheciment o apar ece como

mediador  da r elação homem-nat ur eza, mas uma mediação aut omát ica, mecânica,

como se f osse assim: conheceu. . .  preservou. A t er ceir a t endência r evelou-se

nas r epr esent ações de um pequeno númer o de pr of essor es ent r evist ados nesse

gr upo e ident if ica a r elação homem-nat ur eza mar cada pela int encionalidade,

apar ecendo as condições hist ór icas, sociais, polít icas, econômicas e cult ur ais

como det er minant es dessa r elação.

No gr upo dos pr of essor es ent r evist ados dos cur sos de química podemos

ident if icar , pr ovisor iament e, duas dif er ent es concepções t endenciais nas

r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza. A maior ia deles indica o
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conheciment o como mediador  da r elação homem nat ur eza, por ém t ambém aqui

essa mediação par ece ser  aut omát ica: conheceu. . .  preservou. Parece ainda que

essa pr imeir a t endência r ef er e-se ao car át er  ut ilit ar ist a dest a r elação, saber

(conheciment o) usar , par a poder  usar  mais e sempr e, mas sempr e usar . Uma

segunda t endência r evelada par ece ident if icar -se com uma concepção mais

r omant izada, onde a idéia de int egr ação homem-nat ur eza é conf undida com a

volt a ao par aíso per dido.

No t er ceir o gr upo, dos pr of essor es que desenvolvem at ividades de

f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação de geogr af ia,

ident if ico duas concepções t endenciais com r espeit o a r elação homem-

nat ur eza. A pr imeir a, r evelada pela gr ande maior ia dos ent r evist ados nesse

gr upo, ent ende a r elação homem-nat ur eza pela ót ica da r elação sociedade-

nat ur eza, dest acando assim seu car át er  sócio hist ór ico. A idéia sínt ese é que

essa r elação é const r uída pelas r elações sociais. A segunda t endência, embor a

não se car act er ize t ot alment e pela concepção idílica da relação homem-

nat ur eza, apr oxima-se dela. Aqui, os pr oblemas ambient ais e suas soluções

est ão per meados pela subj et ividade, par ece haver  na r elação homem-nat ur eza

int encionalidade, mas det er minada pela vont ade subjet iva dos indivíduos.

E por  últ imo, podemos ident if icar  nas r espost as dos pr of essor es

r esponsáveis pelas disciplinas na ár ea da educação das modalidades

licenciat ur as dos cur sos est udados, uma concepção comum nas r epr esent ações

da r elação homem-nat ur eza. Eles indicar am a hist ór ia e a cult ur a como

condicionant es e mediador as dest a r elação, conf er indo-lhe um car át er  sócio-

hist ór ico. No ent ant o, dif er ent es ver sões dessa t endência se apr esent am
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quando buscamos compr eender  o cont eúdo dos aspect os cult ur ais da r elação

homem-nat ur eza apr esent ados pelos pr of essor es. A pr imeir a ver são, onde se

encont r am a maior ia dos pr of essor es, diz r espeit o ao desenvolviment o da

t ecnologia como inst r ument o dessa r elação, pois exige a int encionalidade dos

suj eit os par a conser var  ou par a impact ar , est abelecendo a r elação ent r e

cult ur a e hist ór ia. A segunda ver são conf er e ao cont eúdo cult ur al da r elação

homem-nat ur eza ident idade ent r e os conheciment os e a conser vação

ambient al. No ent ant o, essa r elação ent r e conheciment o e conser vação

ambient al par ece não ser  apr esent ada de f or ma dir et a, mecânica, como nos

out r os gr upos, mas pela vont ade int encional dos suj eit os.

Vár ios dos t emas apr esent adas pelos pr of essor es dos cur sos de biologia,

geogr af ia e química das univer sidades públicas do est ado de São Paulo

ent r evist ados nest e est udo t em pr eocupado t ambém o pensament o

ambient alist a no Br asil e no mundo. Alguns deles são f undament ais par a a

const r ução da pr át ica pedagógica dos pr of essor es f or mador es dos educador es

ambient ais nas univer sidades. Por  isso sent i necessidade de pr oblemat izar

alguns t emas que apar ecer am nas f alas dos pr of essor es com o obj et ivo de

compr eender  seus cont eúdos. Est a discussão pode cont r ibuir  par a a

compr eensão das cont r adições, ideologias e pr áxis nas r epr esent ações da

r elação homem-nat ur eza e na sua cont r ibuição par a a f or mação dos educador es

ambient ais nos cur sos de gr aduação.

A compr eensão da r elação homem-nat ur eza t em sido t ema cent r al nas

r ef lexões sobr e o agr avament o aceler ado da cr ise ambient al que se t em vivido

nas últ imas décadas, especialment e no que diz r espeit o ao ant agonismo homem-
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nat ur eza cr iado pela or ganização da pr odução econômica na sociedade

moder na. O desenvolviment o int enso e aceler ado dos conheciment os t écnicos e

cient íf icos que per mit em um conheciment o mais pr of undo dos pr ocessos

ecológicos da nat ur eza não t êm conseguido mudar  a r elação dos homens com o

ambient e em que vivem. As novas t ecnologias avançam int er nacionalment e

t r azendo em seu int er ior  o apr of undament o dest as cont r adições. A

biot ecnologia, por  exemplo, possibilit a avanços na agr icult ur a, na saúde dos

homens e dos animais, na aliment ação, na pr odução de compost os químicos

indust r iais, na pr ot eção dos r ecur sos nat ur ais e do ambient e, na pr odução de

novas f or mas de ener gia, et c. No ent ant o, por  ser em dominadas por  r est r it os

gr upos sociais t r ansf or ma a vida e a nat ur eza em mer cador ia cr iando

gigant escos pr oblemas, inclusive em nível t eór ico, que exigem soluções

ur gent es (KLOPPENBURG J R, 1988).

Um exemplo r ecent e de dominação da t ecnologia por  gr upos r est r it os é o

que vem ocor r endo at ualment e na I nt er net . Numa ent r evist a ao Cader no Mais!

(FOLHA DE SÃO PAULO, 2000), o Pr of essor  de Dir eit o da Univer sidade

Havar d, Lawr ence Lessing expr essa sua pr eocupação com a t endência de

invasão comer cial da r ede. Segundo ele, o gover no amer icano, numa at it ude

pr ot ecionist a, vêm cr iando condições legais par a que o comér cio domine cada

vez mais est e espaço, inclusive com o r isco de invadir  a pr ivacidade dos

usuár ios. Ter íamos ent ão a r ede def init ivament e t r ansf or mada em mer cador ia.

Do mesmo modo SANTOS (2000) ao analisar  o consumo como t ema de

discussão ambient al, indica a t endência at ual da t r ansf or mação dos usuár ios da

I nt er net : de consumidor es à consumidos. O consumidor  est ar ia sendo
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t r ansf or mado em mer cador ia vir t ual disput ada pelas dif er ent es empr esas

comerciais.

Assim, a idéia da neut r alidade da ciência e da t ecnologia t em sido mais

uma f or ma de encobr ir  as cont r adições ger adas no int er ior  da sociedade

moder na, pois os int er esses sociais, polít icos e econômicos as subor dinam. A

pr odução de t écnicas, pr át icas, e inst r ument os cient íf icos-t ecnológicos, assim

como t odo pr ocesso de conheciment o est ão car r egados de ideologia. Por t ant o,

é necessár io pensar  a pr oblemát ica ambient al no cont ext o hist ór ico da

sociedade moder na.

Os dados apr esent ados indicam que nas dif er ent es concepções dos

pr of essor es acer ca da r elação homem-nat ur eza alguns t emas est ão

pr oblemat izados. O ser  humano é ou não é apenas mais um element o da

nat ur eza e deve se compor t ar  como t al? Qual o papel dos conheciment os

t écnicos e cient íf icos nessa r elação? E o papel das subj et ividades humanas?

Par ece que esses são pont os impor t ant es par a a discussão das r epr esent ações

dos pr of essor es. Que f or mulações t eór icas dif er enciam essas r epr esent ações?

Par a compr eender  isso é possível, pr imeir ament e, consider ar  as

concepções de nat ur eza at r avés da hist ór ia da humanidade. Podemos

ident if icar  a concepção mágica de nat ur eza car act er izada pela sua t ot al

ant r opomor f ização como uma pr imeir a concepção, pois o homem pr imit ivo

pr oj et ava na nat ur eza t r aços humanos. Assim, a nat ur eza é valor izada a par t ir

das necessidades dos ser es humanos. J á no pensament o clássico gr ego a

concepção de nat ur eza sof r e uma modif icação que se car act er iza pela
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passagem da concepção mágica à concepção cient íf ica de nat ureza. Nest e

moment o apar ece uma cer t a obj et ividade no conheciment o da nat ur eza, a idéia

de domínio, de r elação ut ilit ar ist a do homem com a nat ur eza est á se

desenvolvendo. O homem est á na nat ur eza (DUARTE, 1986).

No ent ant o a concepção pr opr iament e mecanicist a, cient íf ica, da

nat ur eza f oi const r uída pela Revolução Mecanicist a do século XVI I . Embor a a

idéia de que o homem t r anscende a nat ur eza t ambém est ivesse pr esent e no

cr ist ianismo da I dade Média - o homem é o elo pr ivilegiado ent r e a nat ur eza e

Deus - e a r elação ut ilit ar ist a est ivesse aqui explicit ada, pois a nat ur eza exist e

par a ser vir  o homem - imagem e cr iat ur a de Deus -, essa nat ur eza ainda er a a

nat ur eza or gânica. A concepção de nat ur eza or gânica sust ent a-se na idéia de o

mundo se organiza por  um sist ema de r elação ent r e as par t es. As par t es não

são, nessa concepção, aut ônomas ou independent es. Podemos r elacionar  a visão

or gânica com a visão mágica de nat ur eza, pois a concepção mágica

car act er izava-se por  pr oj et ar  na nat ur eza t r aços humanos, a nat ur eza er a

vist a como algo humanizado e vivo, o or ganismo.

Essa concepção or gânica desenvolveu-se e t r ansf or mou-se nos vár ios

per íodos da hist ór ia da humanidade. No f im do séc. XVI I I  o moviment o

conhecido como Romant ismo, moviment o não só lit er ár io, mas ar t íst ico e

int elect ual, r et omou a idéia de nat ur eza or gânica, expr essando sua oposição à

concepção, mecânica, cient íf ica, de mundo. HERCULANO (1992) e GRÜN (1996)

indicam o inglês Gilber t o Whit e, como um dos r epr esent ant es, no campo das

ciências nat ur ais, dest e moviment o or ganicist a de oposição às concepções

mecanicist as do car t esianismo. O nat ur alist a inglês idealizava, segundo esses
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aut or es, uma vida r ur al simples, modest a e humilde par a r est abelecer  a

har monia com a nat ur eza, ameaçada pela cor r upção ut ilit ar ist a da nova

sociedade indust r ial que sur gia. Segundo HERCULANO (1992), Whit e pode ser

consider ado o pr incipal pr ecur sor  do pensament o ambient alist a por  apoiar  suas

concepções nat ur alist as em uma post ur a acir r adament e cr ít ica à ciência

moder na. Par a GRÜN (1996) é no ar caísmo de Whit e que a ver são at ual - t ão

dif undida no pensament o ambient alist a - da oposição ao pensament o cient íf ico

car t esiano se inspir a.

A Revolução Mecanicist a t r ouxe a subst it uição dest a concepção or gânica

pela concepção mecânica do mundo e por t ant o da nat ur eza (DUARTE, 1986;

CHANNEL, 1991; CAPRA, 1993). A concepção mecânica do mundo é aquela que

ent ende o f uncionament o dos pr ocessos nat ur ais como semelhant e ao de uma

máquina, em especial ao mecanismo do r elógio. Ao descr ever  a analogia

máquina/ vida biológica CHANNEL (1991) demonst r a como est a concepção se

pr opagou a par t ir  da Revolução Cient íf ica - ou Revolução Mecanicist a - do séc

XVI I  e se incor por ou no pensament o moder no. Est a concepção t em a mar ca do

pensament o de Descar t es que f undament a a ciência moder na ainda hoj e apesar

de t odas as discussões sobr e sua super ação.

Lembr emos que a ét ica ant r opocênt r ica é muit o ant er ior  à Descar t es,

mas a ciência moder na f or t ement e apoiada no pensament o car t esiano r esgat ou

e f or t aleceu essa concepção. Pudemos not ar  nas f alas apr esent adas nest e

Capít ulo, que a cr ít ica à ét ica ant r opocênt r ica é pr eocupação cent r al de vár ios

pr of essor es ent r evist ados. No ent ant o, é pr eciso r ef let ir  sobr e o cont eúdo

dessa cr ít ica, que muit as vezes apar ece como uma cr ít ica f ácil, como se a
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solução dos pr oblemas ambient ais f osse possível pelo deslocament o do homem

como dominador  par a o homem como mais um element o da nat ur eza.

O pensament o cient íf ico que, nos séculos XVI  e XVI I , Copér nico e

Galileu cont r ibuír am par a r evolucionar , f oi or ganizado sist emat icament e por

Bacon que desenvolveu o mét odo empír ico na ciência. O obj et ivo das ciências

passou a ser  dominar  e cont r olar  a nat ur eza. Se na ant iguidade a sabedor ia

ser via par a a compr eensão da or dem nat ur al da vida, no séc. XVI I  ela passa da

int egr ação par a a aut o-af ir mação (CAPRA, 1993). Est as idéias f or am depois

desenvolvidas por  Descar t es e Newt on.

A concepção car t esiana car act er iza ent ão a r upt ur a ent r e mat ér ia e

espír it o o que leva a consolidar  a r upt ur a ent r e homem e nat ur eza pois o

domínio da nat ur eza pelo homem se dar ia at r avés da ciência (o inst r ument o).

Nessa lógica, a ciência per mit e a int er venção na nat ur eza com obj et ivos

pr át icos e econômicos, emancipando o homem de sua dependência pr imit iva,

pr é-cient íf ica (DUARTE, 1986).

CAPRA e seu livr o O Pont o de Mut ação (1993) vem sendo conhecido como

um dos pr incipais pr oblemat izador es cont empor âneos dest a quest ão. Par a ele, a

r acionalidade, ou o r acionalismo (especialment e o ismo) pr omove um

desligament o do meio nat ur al que impossibilit a a comunhão e a cooper ação dos

homens com a gr ande var iedade de ser es vivos que compõem o ambient e. Est a

t endência emer ge da concepção mecânica de mundo, que par t e da idéia de

divisão do univer so em obj et os separ ados. Assim o ambient e nat ur al ser ia
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f or mado por  peças separ adas a ser em explor adas por  dif er ent es gr upos de

int eresses.

Com a subor dinação à ét ica ant r opocênt r ica pelo pensament o cient íf ico

moder no a concepção de nat ur eza como selvagem e per igosa f oi super ada, a

nat ur eza passa a ser  dominada pelo homem (a idéia de dominação é a mesma da

dominação masculina sobr e as mulher es), pela r azão.

A noção do homem como dominador  da nat ur eza e da mulher  e a cr ença no papel
super ior  da ment e r acional f or am apoiadas e encor aj adas pela t r adição j udaico cr ist ã,

que ader e à imagem de um deus masculino, per sonif icação da r azão supr ema e f ont e do
poder  últ imo, que gover na o mundo a par t ir  do alt o e lhe impõe sua lei divina. As leis da

nat ur eza invest igadas pelos cient ist as er am vist as como r ef lexos dessa lei divina,
or iginada no espír it o de Deus (CAPRA, 1993, P.38)

Ainda r ef let indo sobr e o conceit o de nat ur eza at r avés da hist ór ia,

DUARTE (1986) indica que em Hegel, embor a não se possa af ir mar  que a

nat ur eza é concebida como r adicalment e ext er ior  ao homem, não é possível

af ir mar  t ambém que a r elação homem - nat ur eza sej a de plena ident if icação.

Ent r et ant o, af ir ma esse aut or , par a Hegel as r elações homem - nat ur eza são

est abelecidas pela at ividade do eu. KONDER (1991) ao analisar  a Enciclopédia

das Ciências Filosóf icas de Hegel, af ir ma que par a est e aut or :

A nat ur eza, em si, é limit ada: nela imper am a necessidade e o acaso, sem

espaço par a a ver dadeir a liber dade. O mais alt o gr au a que a nat ur eza se eleva
por  si mesma é a vida, mas a vida incapaz de r ef let ir  sobr e si mesma,

impossibilit ada de se t or nar  uma exper iência conscient e, per manece pr esa à
pur a ext er ior idade que car act er iza o nat ur al (KONDER, 1991).

Assim, se a nat ur eza é ext er ior  ao homem, par ece haver  aí uma idéia de

r upt ur a. Em Mar x, ainda segundo DUARTE (1986) o conceit o de nat ur eza é
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hist or icizado, est abelecido pelo pr ocesso pr odut ivo. SCHMI ED-KOWARZI K

(1993) af ir ma que Mar x é pioneir o em t emat izar  o pr oblema ecológico nos

escr it os sobr e alienação, ent r e a pr odução social e a nat ur eza viva. Segundo

esse aut or , Mar x desenvolveu a idéia de que a cont r adição homem - nat ur eza é

a cont r adição da f or ma de pr odução capit alist a  que coloca o homem em

oposição à nat ur eza.

Assim, se a r elação homem-nat ur eza subj acent e à lógica f or mal

car t esiana separ a o univer so em obj et os/ par t es e dá ao homem o poder  de

dominá-los, a lógica dialét ica compr eende a r elação homem-nat ur eza como uma

r elação per meada pela t ot alidade e pela cont r adição. O ser  humano, segundo

est a concepção, é suj eit o hist ór ico da const r ução de sua r elação com a

nat ur eza.

A concepção f ilosóf ica de ser  humano expr essa por  Mar x const r ói a

idéia do homem como ser  nat ur al univer sal, social e conscient e. A cat egor ia de

t ot alidade e o car át er  dinâmico, de moviment o do pensament o car act er izam

essas idéias. A r elação homem-nat ur eza é const r uída com base no car át er

f init o e limit ado da nat uralidade humana, que coloca o homem numa sit uação de

dependência do seu eu complement ar , chamado por  Mar x de cor po inor gânico -

a nat ur eza t r ansf or mada.

Segundo essa concepção, o pr ocesso de humanização dos suj eit os coloca

necessidades ext er nas, ou sej a, necessidades e capacidades como ser  nat ur al

que busca na nat ur eza sua r ealização obj et iva. Se o car át er  de uma espécie
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encont r a-se no t ipo de at ividade vit al que ela exer ce, o homem concr et o é

def inido pelo t r abalho.

Aqui é pr eciso pensar  o conceit o de t r abalho da f or ma mais ampla

possível, super ando o conceit o pur ament e econômico, t r at ando-o por  um

conceit o f ilosóf ico. Par a que ist o possa ser  melhor  compr eendido obser vemos o

que escr eveu MÀRKUS (1974):

A dif er ença ent r e o conceit o f ilosóf ico de “t r abalho” e seu conceit o
cot idiano (o conceit o que se manif est a dent r o do sist ema de pr odução

capit alist a, o conceit o pur ament e econômico), o qual gener aliza empir icament e
os t r aços ger ais e a sit uação que apar ecem no cur so da pr é-hist ór ia, se

manif est a muit o clar ament e no t r echo em que na I deologia Alemã Mar x

consider a como uma condição capit al e capit al t ar ef a do comunismo a “abolição-
super ação do t r abalho”(no segundo sent ido do t er mo). p.51.

Tr abalho é at ividade vit al do homem, t oda ação humana int encional sobr e

o ambient e é t r abalho humano. Temos assim uma nova idéia, a r elação homem-

nat ur eza mediada pelo t r abalho. No ent ant o, segundo alguns aut or es

(BOSQUET, 1976; SCHMI DT, 1976; DUARTE, 1986; VESENTI NI , 1989, ent r e

out r os) podemos encont r ar  int er pr et ações dif er ent es sobr e a  quest ão

ambient al no pensament o mar xist a, const r uída a par t ir  de dif er ent es

concepções da r elação homem-nat ur eza e expr essa em dif er ent es moment os

das obr as mar xist as. Nos est udos sobr e a dialét ica da nat ur eza, at é hoj e muit o

cr it icados, ENGELS (s/ d) apr esent ou a idéia de que o moviment o da nat ur eza é

um moviment o dialét ico, o moviment o hist ór ico ser ia ent ão a essência da

nat ur eza. A int er pr et ação hist ór ica da nat ur eza apar ece t ambém na I deologia

Alemã, escr it a em 1845, apr esent a a hist ór ia da nat ur eza subor dinada à

hist ór ia social. Dest a f or ma, encont r ar íamos aqui a idéia de nat ur eza como
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par t e da hist ór ia dos homens, levando-nos a ident if icar  uma visão

ant r opocênt r ica no pensament o mar xist a. No ent ant o, numa f ase mais madur a

t er íamos, na t eor ia mar xist a, o t r abalho como mediador  das r elações humanas

com a nat ur eza, dest inado a cr iar  uma segunda nat ur eza no homem, ser , ao

mesmo t empo, nat ur al e social.

Algumas das muit as, dif er ent es e at é diver gent es cor r ent es t eór ico-

f ilosóf icas do pensament o ambient alist a t em o pensament o mar xist a como

r ef er encial. Pode-se dizer  que essas cor r ent es emer gir am da cr ise do

pensament o mar xist a, a par t ir  da década de 60, e, pr incipalment e, no int er ior

da lut a ant i-nuclear  da década de 70. Muit os aut or es (DUMONT, 1975;

BOSQUET 1976; DUPUY, 1980; CASTORI ADI S e COHN-BENDI T, 1981;

VI OLA, 1987; PORTO-GONÇALVES, 1990; PÁDUA, 1991; ACSELRAD 1992;

HERCULANO, 1992; FREI RE, 1992; BENJ AMI N, 1993, ent r e out r os) t êm

int er pr et ado algumas das pr eocupações f undament ais do pensament o

ambient alist a como her ança das t r adições ut ópicas e socialist as pr esent es no

mar xismo. Por ém alguns deles obser vam que o mar xismo t r ansf or mou-se,

incor por ando a pr eocupação ambient al como eixo cent r al de análise. Dif er enças

à par t e, o impor t ant e é que esse set or  mais cr ít ico do pensament o

ambient alist a t êm apr esent ado a idéia de que a cr ise ambient al, em suas r aízes

hist ór icas, coloca além da explor ação da nat ur eza pelos ser es humanos,

t ambém, e pr incipalment e, a explor ação dos homens pelos homens.

Nest e sent ido, r et omemos a idéia do t r abalho como element o cent r al

par a nossas análises da r elação homem-nat ur eza, pois compr eender  a

explor ação dos homens na sociedade moder na signif ica compr eender  as
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r elações sociais de t r abalho, a or ganização da sociedade. É pr eciso apont ar , no

ent ant o, que a cent r alidade da cat egor ia t r abalho no mundo cont empor âneo

vem sendo quest ionada. Ele não ser ia mais, segundo algumas t eses r ecent es, o

element o est r ut ur ant e da r elação dos homens em sociedade como ent ende o

pensament o mar xist a (PI RES, 1996a; PI RES & TOZONI -REI S, 1999).

ANTUNES (1995), analisando as mudanças, ou met amor f oses, na

or ganização do t r abalho, discut e seus novos pr ocessos, que de alguma f or ma

subst it uír am os processos do t r abalho moderno - produção em sér ie e de

massa - consagr ados pelo t aylor ismo e f or dismo at é pr at icament e os anos 80.

Est es novos pr ocessos podem ser  compr eendidos pela ident if icação do que se

conhece por  t oyot ismo, or ganização pr opost a por  Ohno par a a Toyot a no J apão.

Esse modelo j aponês de or ganização do t r abalho, t r az como conseqüência

modif icações no mundo do t r abalho. Dest aca-se aqui a possibilidade de um

t r abalhador  oper ar  em vár ias máquinas, a polivalência dos t r abalhador es e o

aument o da pr odução sem aument ar  o númer o de t r abalhador es, a ot imização

ou qualidade t ot al. Os t r abalhador es mult if uncionais  r ealizam o t r abalho em

equipes, se aut o-r egulando.

Apesar  das modif icações do capit alismo, o t r abalho em seu conceit o

amplo, como at ividade vit al, como ação humana, cont inua a ser  mediador  da

r elação do homem com a nat ur eza segundo def endem vár ios aut or es como

MÀRKUS (1974); SCHMI DT (1976); MÉDI CI  (1983); KLOPPENBURG J R

(1988); SCHMI ED-KOWARZI K (1993), ent r e out r os. A compr eensão de sua

cent r alidade e a super ação do conceit o economicist a f undament a-se na

abor dagem f ilosóf ica de t r abalho.
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Por t ant o, par a r esgat ar  o sent ido hist ór ico do pr ocesso que levou a

r elação homem - nat ur eza ao at ual est ágio de degr adação pode-se t omar  esse

conceit o de t r abalho como base. A r elação hist ór ica r eal do homem com a

nat ur eza e com os out r os homens f undament a-se na at ividade vit al conscient e

do ser  humano. MARX (1993) af ir ma que o homem condensa em si t odas as

f or ças da nat ur eza e as devolve a par t ir  de suas necessidades. Esse moviment o

de int er câmbio par ece super ar  a idéia de super ior idade do homem em r elação à

nat ur eza expr essa pela visão ant r opocênt r ica da nat ur eza. Aqui é pr eciso

per ceber  pelo car át er  dialét ico dest a análise, que a r elação hist ór ica do

homem com a nat ur eza não t em o car át er  int er essado, ut ilit ar ist a, das idéias

ant r opocênt r icas, mas cont r ibui par a a super ação da concepção idílica - nat ur al

- da igualdade ent re os element os da nat ureza present e nas f alas de alguns

pr of essor es ent r evist ados. Essas concepções t ambém est ão pr esent es, de

alguma f or ma, no pensament o ambient alist a, mas o que impor t a no moment o é

ident if icar  que o sent ido, as mediações e os limit es da r elação homem-nat ur eza

t em det er minações dif er ent es segundo as dif er ent es cor r ent es. No ent ant o,

podemos af ir mar  que par a o set or  mais cr ít ico do pensament o ambient alist a a
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pr oblemát ica ambient al é essencialment e polít ica e sua super ação exige

t r ansf or mações pr of undas na or ganização da sociedade.

Par a alguns desses ambient alist as, o pensament o mar xist a, embor a

cont r ibua enor mement e par a o enf r ent ament o polít ico da cr ise ambient al, t em

limit es conceit uais que pr ecisam ser  super ados. A idéia de que a t r ansf or mação

social vem com o desenvolviment o pleno das f or ças pr odut ivas r evolucionadas

pelo desapar eciment o da sociedade de classes é uma idéia de r aízes

ant r opocênt r icas, pois implicam ainda no domínio do homem sobr e a nat ur eza.

Essa pr eocupação apar ece t ambém na cr ít ica que esses ambient alist as f azem

ao socialismo r eal, socialismo bur ocr át ico ou socialismo aut or it ár io, t odos eles

de inspir ação mar xist a. Segundo essas análises, o socialismo r eal er gueu-se

sobr e as mesmas bases conceit uais do capit alismo: o desenvolviment o

indust r ial.

No ent ant o, pensar  o t r abalho em sua concepção f ilosóf ica, como

mediador  da r elação homem-nat ur eza, possibilit a super ar  as limit ações acima

r ef er idas. O t r abalho, ou at ividade vit al do homem, como base da sua r elação

com a nat ur eza, indica que as necessidades biológicas do homem não são

imut áveis, que as r elações sociais as t r ansf or mam. Est e moviment o de ida e

volt a do ser  homem e sua obj et ivação na nat ur eza, par ece indicar  que na

r elação ent r e eles não há separ ação, r upt ur a. As necessidades biológicas do

homem e suas necessidades hist ór icas est ão em const ant e e ar t iculado

moviment o. Est e par ece ser  o sent ido das af ir mações acer ca da t r ansf or mação

do homem em nat ureza e a t r ansf ormação da nat ureza em homem:
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Nest a r elação genér ica nat ur al, a r elação do homem à nat ur eza é

dir et ament e a sua r elação ao homem, e sua r elação imediat a à nat ur eza, à sua
pr ópr ia condição nat ur al. Em t al r elação, r evela-se por t ant o de modo sensível ,

r eduzida a um f act o obser vável, at é que pont o a essência humana se t or nou
par a o homem nat ur eza e em que medida a nat ur eza se t r ansf or mou em

essência humana do homem (MARX, 1993).

Ao f azer  da nat ureza seu cor po inor gânico, ou sej a, a ext ensão de seu

limit ado e incomplet o ser  biológico, o homem t r ansf or ma-se em nat ur eza assim

como t r ansf orma a nat ureza em homem: o homem vive da nat ur eza, quer  dizer :

a nat ur eza é seu cor po, com o qual t em que mant er -se em per manent e

int er câmbio par a não mor r er  (MARX, 1993). Essa idéia de int er câmbio par ece

super ar  a idéia ut ilit ar ist a ou a idéia de super ior idade que indicam r upt ur a

ent r e o homem e a nat ur eza, assim como a idéia de r elação nat ur al, idílica, do

homem com a nat ur eza.

Um out r o impor t ant e pont o par a r ef lexão que nos of er ece o pensament o

mar xist a, diz r espeit o a consider ação da sociedade como a unidade consumada

do homem com a nat ur eza (MÁRKUS, 1974), a f or ma social e hist ór ica de

desenvolviment o do ser  humano e por t ant o, da humanidade. A humanização é

um pr ocesso sócio-hist ór ico e nest e sent ido a manif est ação vit al do indivíduo é

a manif est ação de sua vida social. Ao obj et ivar -se1 na nat ureza o homem t orna-

se ver dadeir ament e humano, o que só é possível quando o pr ópr io homem se

t or na um obj et o social, no moment o em que se t r ansf or ma em ser  social e a

sociedade par a ele se t or na ser  no r ef er ido obj et o (MARX, 1993). Parece ser

esse o sent ido que dão à r elação homem-nat ur eza alguns dos pr of essor es

                                                                
1 Obj et ivação, segundo DUARTE (1993), é o processo pelo qual passa o homem em busca de sua realização enquant o ser
humano. Nesse processo ele pode apropr iar -se de sua humanidade ou pode ser  alienado dela.
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ent r evist ados, que se r ef er em a essa r elação como uma r elação sociedade-

nat ur eza.

Sobre isso, pensemos na or ganização social na hist ór ia da humanidade, a

or ganização social do t r abalho ou dos meios de pr odução, que vêm r et ir ando

dos suj eit os a possibilidade de f azer em-se humanos, plenos de humanidade. É a

t r ansf or mação do t r abalho de at ividade essencial em at ividade aquisit iva que

sob o capit alismo t oma f or ma de at ividade int er essada: mer cador ia, t r abalho

alienado. No capit alismo uma par t e mínima de pr odut o do t r abalho é apr opr iado

pelo t r abalhador , apenas o suf icient e par a gar ant ir  sua necessidade de exist ir

como t r abalhador , não como suj eit o pleno. O t r abalho assim or ganizado é o

t r abalho como desr ealizador  do t r abalhador  (MARX, 1993). É nest a condição

hist ór ica que a r elação sociedade-nat ur eza no capit alismo, vêm se

apr esent ando como desint egr ada, desequilibr ada e pr edat ór ia. Podemos

concluir  ent ão que no processo de obj et ivação e apropr iação dos homens na

nat ur eza, eles per dem-se a si pr ópr ios (alienação) e const r óem uma r elação

t ambém alienada, desint egr ada com a nat ur eza.

O t r abalho alienado aliena o homem de seu pr ópr io cor po, o or gânico e o

inor gânico, ou sej a, da nat ur eza ext er na de seu ser  humano (MÀRKUS, 1974).

Pelo at é aqui apr esent ado, quando pensamos no t r abalho como mediador  da

r elação homem-nat ur eza t emos que pensar  sua f or ma hist ór ica.
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Se o t r abalho alienado est á na or igem da desr ealização dos ser es

humanos, est á t ambém na or igem da separação homem - nat ureza. Se a

or ganização do t r abalho no capit alismo impede o int er câmbio, pr of undo e

r adical com a nat ur eza, deve-se examinar  melhor  o sist ema de alienação na

perspect iva de sua superação. Como e por  que cada um de seus element os

det er mina a r upt ur a homem - nat ur eza e por t ant o a impossibilidade de

const r ução do mundo mais equilibr ado t ambém do pont o de vist a ambient al?

A sociedade moder na pr oduz o t r abalho alienado que r esult a da

pr opr iedade pr ivada, do espír it o de aquisição, da separ ação do t r abalho, do

capit al e da pr opr iedade f undiár ia, da t r oca e da concor r ência, do valor  e da

desvalor ização dos homens, do monopólio, da concor r ência e do dinheir o

(MARX, 1993). A pr opr iedade pr ivada que aj uda a explicar  a t eor ia da alienação
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é a pr opr iedade pr ivada dos meios de pr odução. I st o signif ica dizer  que os

pr opr iet ár ios dos meios de pr odução compr am, por  um pr eço mínimo, o t r abalho

dos t r abalhador es, assim os t r abalhador es não se obj et ivam apr opr iando-se do

pr odut o de seu t r abalho par a sat isf azer  suas necessidades, vendem sua f or ça

de t r abalho par a sobreviver.  A pr opr iedade pr ivada dos meios de pr odução

pr oduz os indivíduos como mer cador ias, como ser es desumanizados. Sob a

pr opr iedade pr ivada a at ividade essencial do homem - o t r abalho - apr esent a-

se

como at ividade que é est r anha a si, ao homem e à nat ur eza, por t ant o, alheia a

consciência e à r ealização da vida humana; a exist ência abst r at a do homem
como simples homem que t r abalha, que por  conseguint e t odos os dias mer gulha

a par t ir  do seu nada r ealizado no nada absolut o, na sua não-exist ência social
(MARX, 1993).

Há t ambém um out r o element o do sist ema de alienação: a pr opr iedade

f undiár ia. Par a compr eendê-los no int er ior  da pr oblemát ica ambient al, t omemos

como exemplo as mudanças na agr icult ur a pr oduzidas pelo avanço t ecnológico

nest e século. Em pr imeir o lugar  é pr eciso lembr ar  que o avanço t ecnológico é o

inst r ument o f undament al da or ganização de t r abalho sob a pr opr iedade

pr ivada. As modif icações ocor r idas nas f or mas de or ganização da pr odução

agr ícola t em o desenvolviment o cient íf ico e t ecnológico como det eminant es,

r evelando a r elação da pr opr iedade f undiár ia sob o capit alismo com o pr ocesso

de alienação do t r abalho e dos homens. A pr ópr ia f er t ilidade do solo é

t r ansf or mada em mer cador ia, passa a ser  at r ibut o do pr opr iet ár io da t er r a.

KLOPPENBURG J R (1988) discut e os impact os sociais e ambient ais do

pr ogr esso t ecnológico como pr incipal f at or  de mudanças na agr icult ur a:

desapar eciment o das f amílias como unidade de pr odução, concent r ação da
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posse de t er r as (lat if úndios), deslocament o do t r abalho, declínio qualit at ivo,

impact o ambient al no solo e na água, et c. Além disso, assist imos a

mer cant ilização da agr icult ur a em t odas as suas dimensões, agr avando a

mar ginalização do pequeno pr odut or  e a desigualdade na dist r ibuição de

cr édit os na agr icult ur a. Esses pr oblemas são decor r ent es do uso da t ecnologia,

de sua apr opr iação pr ivada, unilat er al. Par a est e aut or , esses pr oblemas t êm

or igem na t r ansf or mação da sement e, dos gr ãos, do aliment o, de valor  de uso

em valor  de t r oca. Est e moviment o se dá sob o domínio da pr opr iedade pr ivada.

Dest a f or ma, a pesquisa e a pr odução com uso de t ecnologias avançadas

pr ecisam ser  analisadas na per spect iva hist ór ico polít ica da pr opr iedade

pr ivada no capit alismo. O desenvolviment o t ecnológico na sociedade moder na

t em como obj et ivo a acumulação de capit al e é por  ele cont r olada, t r ansf or ma a

t ecnologia, de valor  de uso em valor  de t r oca. Est e pr ocesso t em como

r esult ado a r upt ur a do homem com a nat ur eza. Dest a f or ma, podemos pensar

que sob o capit alismo o desenvolviment o t ecnológico não t em per spect iva de

sust ent abilidade.

Área devast ada par a plant io de cana de açucar
Ciência Hoj e, v 10, n 60, 1989, p 21
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Ao consider ar  a divisão do t r abalho como um element o do sist ema de

alienação que ao mesmo t empo pr omove e é r esult ado da alienação, MARX

(1993) apont a a divisão ent r e t r abalho int elect ual e t r abalho manual como um

dos element os mais per ver sos desse sist ema. Sem a possibilidade de par t icipar

de f or ma plena de sua at ividade vit al o t r abalhador  per de a possibilidade de

const r uir -se como homem pleno. Assim, t or nando-se execut or  de t ar ef as

mecânicas, o t r abalhador  expr opr iado de sua obj et ivação per de inclusive sua

r elação de int er câmbio com a nat ur eza. Essa r elação passa a ser  est r anha a

ele.

Baseado na explor ação do t r abalho (dos t r abalhador es), o sist ema

polít ico e cult ur al que vivemos na moder nidade é um sist ema aut or it ár io, que

impõe f or mas alienadas de or ganização da vida. Assim, como analisa Cast or iadis

(CASTORI ADI S & COHN-BENDI T, 1981), esse aut or it ar ismo per mit iu que o

capit alismo colocasse no cent r o da vida social as necessidades econômicas,

conf er indo-lhes t ot al impor t ância e ao mesmo t empo conseguindo sat isf azê-las.

E aqui, segundo esse aut or , est á um gr ande pr oblema a ser  enf r ent ado por

aqueles que buscam uma r elação mais equilibr ada do pont o de vist a

ambient al/ social: a adesão de uma par t e da população ao modo de vida cr iado

por  esse pr ocesso. As pessoas não est ão convencidas da necessidade e da

possibilidade de alt er nat ivas civilizat ór ias, por t ant o, só a cr iação hist ór ica de

sociedades e indivíduos aut ônomos pode const r uir  a super ação dos pr oblemas

ambient ais, como podemos obser var  em:
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Ecologia só t em sent ido no cont ext o de um moviment o muit o mais amplo e muit o mais

pr of undo que visa a t r ansf or mação r adical da sociedade e par a o qual a quest ão do poder
não pode ser  post a ent r e par ênt eses (Cast or iadis em CASTORI ADI S & COHN-BENDI T,

1981, p. 85).

O poder  na sociedade moder na est á cada vez mais ar t iculado com o

desenvolviment o da t ecnologia. Muit os pr of essor es ent r evist ados apont ar am a

t ecnologia como mediador a da r elação homem-nat ur eza. No ent ant o, ao

examinar mos a t emát ica da t ecnologia no mundo moder no per cebemos muit as

cont r adições. A possibilidade do aument o da pr odução decor r ent e do

desenvolviment o t ecnológico é absolut ament e f ant ást ico. Por ém, sob o

capit alismo ele r esult a num caminho não per cor r ido (KLOPENBURG J R, 1988)

ist o é, o desenvolviment o da t ecnologia não ger a pr odução par a a melhor ia da

qualidade de vida da população mundial. Assim a t ecnologia t r ansf or ma-se

r apidament e em mer cador ia, com valor  de t r oca submet endo o t r abalhador  ao

t r abalho alienado.

Os ambient alist as t êm discut ido essa pr oblemát ica e avançado em sua

compr eensão. Se t ecnologia é f azer  o que a nat ur eza f az num r it mo mais

aceler ado, se a t ecnologia combina invenção com mat er ialização, a nat ur eza,

segundo SANTOS, M. (1995), pr oduz t ecnologia. A idéia de que t emos uma

t ecnologia moder na, uma t ecnologia da nat ur eza e uma t ecnologia dos povos

t r adicionais r ecoloca a quest ão da r iqueza ent r e os países. Aqui se explica a

nova f ace do enf r ent ament o int er nacional, onde poder  e r iqueza j ust if icam a

explor ação dos países mais pobr es economicament e (e r icos em

biodiver sidade), pelos países mais r icos do pont o de vist a t ecnológico. Sob as

at uais r elações sociais a t ecnologia ser ve de inst r ument o de poder  e

explor ação. O desenvolviment o t ecnológico t em r azões polít icas que, de f or ma
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ger al, dizem r espeit o ao maior  cont r ole sobr e o t r abalho social e sobr e a

nat ur eza. Nest e sent ido, par ece impossível pensar mos uma r elação homem-

nat ur eza, mediada pela t ecnologia, numa per spect iva de equilíbr io ambient al: as

soluções dos pr oblemas ambient ais não são soluções de nat ur eza t écnica, mas

de nat ur eza polít ica.

A t ecnologia em sua per spect iva hist ór ica e polít ica t ambém é analisada

por  SOARES (1992), que escr evendo sobr e a Agenda 21, ident if ica a idéia do

livr e comér cio par a discussão. Essa idéia é const r uída a par t ir  de pr essupost os

que, segundo o aut or , são pr essupost os f alsos. Um deles diz r espeit o à idéia de

que a liber alização do mer cado leva ao desenvolviment o e à dif usão de

t ecnologias. A cr ít ica aqui cent r a-se, por  um lado, na insuf iciência da t ecnologia

par a a conser vação ambient al e, por  out r o lado, no f at o de que, no liber alismo

econômico, a t ecnologia t or na-se t ambém f at or  de compet it ividade. Dest a

f orma, se as t ecnologias menos poluent es t em, como se sabe, cust o maior , isso

r eduz sua compet it ividade.

Sobr e isso, Cast or iadis (CASTORI ADI S E COHN-BENDI T, 1981) af ir ma

que as t écnicas, ou as t ecnologias, não são neut ras, não são soment e

inst r ument os, por t ant o não se t r at a de usá-las de f or ma mais, ou menos,

democr át ica. Alguns dos pr of essor es ent r evist ados suger ir am a idéia da

neut r alidade t écnica. Essa compr eensão - de que nas mãos de gr upos com

pr át icas sociais mais democr át icas as t ecnologias podem pr omover  uma r elação

mais equilibr ada ent r e os homens e a nat ur eza - não est ar ia levando em cont a

que a const r ução hist ór ica e polít ica da t ecnologia disponível no mundo at ual,

const uiída sob a lógica da explor ação, é uma das gr andes r esponsáveis pela
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degr adação ambient al. Tr at a-se, segundo esse aut or , de ut ilizar  essa

t ecnologia par a cr iar  out r a t ecnologia, t ecnologias não pr edat ór ias, cr iadas no

int er ior  de uma sociedade aut ônoma, t r ansf or mada, uma sociedade const r uída

pela vont ade - t ambém aut ônoma - dos indivíduos como alt er nat iva civilizat ór ia.

Nest a mesma linha I LLI CH (1975) analisando a cr ise de ener gia na

moder nidade, cr it ica o modo de pr odução indust r ial e, na per spect iva

ambient alist a, f az cr ít icas do uso das t écnicas e cr ít icas às pr ópr ias t écnicas.

J á LA ROVERE (1992), f az uma leit ur a um pouco dif er ent e com r elação as

t ecnologias moder nas. Esse aut or , como out r os ambient alist as, não condena o

uso da t écnica, que é vist a como um f at or  de liber t ação do homem, mas

acr edit a que a par t ir  de cer t o limit e a ut ilização da t ecnologia causa um ef eit o

de cont r apr odut ividade, ist o é, ao est our ar  a capacidade de supor t e da

nat ur eza a t ecnologia deixa de ser  um element o de liber t ação. Nesse sent ido, o

cont r ole desses limit es só pode acont ecer  numa sociedade t r ansf or mada.

Pelo expost o at é aqui, podemos ident if icar , por  hor a, que a r elação

homem - nat ur eza como uma r elação hist ór ica, const r uída pelas r elações

sociais t em per spect iva de enf r ent ament o dos pr oblemas ambient ais. Ter íamos

assim a idéia de que o ser  humano vive int egr ado ao ambient e, e que essa

int egr ação só é possível numa sociedade que super e a f or ma de or ganização do

t r abalho alienado. Nesse sent ido, sendo o homem um ser  f init o e incomplet o a

ampliação de seus limit es biológicos f az com que, em busca da const r ução de

sua r ealização, ele se r elacione de f or ma int er cambial, met abólica at é, com a

nat ur eza, com o ambient e em que vive. Essa compr eensão apar eceu nas f alas de
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alguns dos pr of essor es ent r evist ados, a idéia de int egr ação homem - ou

sociedade - nat ur eza.

Consider ando que a f or ça mot r iz das pr eocupações mais r ecent es de

alguns set or es da sociedade com o ambient e r elacionam-se à cr ise ambient al

que est amos vivendo, qualquer  t ent at iva de sua super ação deve levar  em cont a

a compr eensão de seus det er minant es hist ór icos. O t r abalho como mediador  da

r elação homem-nat ur eza pode ser  vist o se super ada a abor dagem economicist a

que lhe t em conf er ido a sociedade moder na, se f or  ent endido como ação

humana int encional. Assim, r ef let indo sobr e a sua or ganização hist ór ica

podemos per ceber  que a sociedade moder na se or ganizou a par t ir  da

explor ação do homem pelo homem. Nesse sent ido, a per spect iva de const r ução

de uma nova sociedade, expr essa por  pr at icament e t odos os set or es sociais

quando se r ef er em à pr oblemát ica ambient al, inclusive por  par t e dos

pr of essor es ent r evist ados nest e est udo, só t em sent ido na super ação dessa

explor ação. Ent ão a t r ansf or mação da sociedade não é a adapt ação do modelo

polít ico, econômico, social e cult ur al da sociedade moder na à necessidade de

conser vação do ambient e nat ur al. Uma sociedade nova signif ica, nest a linha de

pensament o, o f im da explor ação do homem pelo homem, como apont am I LLI CH

(1975); BOSQUET (1976); CASTORI ADI S & COHN-BENDI T (1981); PORTO-

GONÇALVES (1990); SADER (1992); BENJ AMI N (1993); ent r e muit os out r os.

Além da r elação homem-nat ur eza, os t emas desenvolviment o sust ent ável

e or igem da cr ise ambient al f or am colocados par a os pr of essor es

ent r evist ados com o obj et ivo de ampliar  essa pr imeir a unidade t emát ica, pela

ident if icação t ambém nesses out r os t emas das r epr esent ações r elevant es da
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r elação homem-nat ur eza. Obser vamos nos dados apr esent ados nesse Capít ulo

que os pr of essor es ent r evist ados t êm, em seus dif er ent es gr upos, posições

var iadas sobr e desenvolviment o sust ent ável. De um lado est ão aqueles que

Gar impo na Amazônia
Ciência Hoj e, v 22, n 128, 1997, p 16

concor dam com a idéia de desenvolviment o sust ent ável e de out r o aqueles que

discor dam dessa idéia. Há ainda pr of essor es que r evelam uma posição

cuidadosa: t alvez sim, mas... Par ece que essa discussão diz r espeit o ao conceit o

de desenvolviment o e de sust ent abilidade.

Lembr emos que as dir et r izes ger ais int er nacionais t r açadas nos

dif er ent es event os ambient ais quase sempr e apont am par a a necessidade de

modif icação no modelo de desenvolviment o. A Agenda 21 discut ida e pact uada

na RI O-92, t r az dest aque par a a idéia de desenvolviment o sust ent ável como

f or ma de gar ant ir  o equilíbr io ambient al. O conceit o de desenvolviment o

sust ent ável subj acent e à idéia de uma nova or dem econômica int er nacional, f oi
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pr imeir ament e apr esent ado na Conf er ência de Est ocolmo em 1972 e ganhou

f or ma mais sist emat izada em 1987 pelo Relat ór io Br undt land, ou o Nosso

Fut ur o Comum, elabor ado pela Comissão Mundial par a o Meio Ambient e e

Desenvolviment o da ONU. Segundo esse Relat ór io, desenvolviment o

sust ent ável não é um est ado per manent e de har monia, mas um pr ocesso de

mudança no qual a explor ação dos r ecur sos, a or ient ação dos invest iment os, os

r umos do desenvolviment o t ecnológico e a mudança inst it ucional est ão de

acor do com as necessidades at uais e f ut ur as (CMMAD, 1991, p.10). As idéias

de her ança ambient al  e diminuição das desigualdades sociais são muit o

valor izados em t odo o Relat ór io, const it uindo-se em pr incípios or ient ador es

para as análises e propost as.

O conceit o de desenvolviment o sust ent ável expr esso ali discut e as

desigualdades econômicas e sociais ent r e os dif er ent es países como uma das

causas da degr adação ambient al e pr opõe polít icas par a o enf r ent ament o

desses pr oblemas. No ent ant o, podemos obser var  que as est r at égias pr opost as

par a subst it uir  os at uais pr ocessos de cr esciment o econômico pelo

desenvolviment o sust ent ável dizem r espeit o à modif icações nas polít icas de

desenvolviment o, à mudanças nos pr ocessos de desenvolviment o econômico da

sociedade at ual. Em nenhum moment o quest iona-se o modelo de

desenvolviment o em si, mas suas est r at égias. Assim, desenvolviment o

sust ent ável diz r espeit o a uma f or ma de cr esciment o econômico das nações

que levem em cont a o compr omet iment o dos r ecur sos nat ur ais par a as f ut ur as

ger ações. A nova or dem int er nacional à que ele se r ef er e ser ia cont r olar  a

explor ação dos r ecur sos nat ur ais à níveis supor t áveis em t odo mundo, a idéia

de desenvolviment o sust ent ável aí veiculada é de cr esciment o econômico com
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cont r ole ambient al par a t odos. A desigualdade é t r at ada como um desaj ust e a

ser  super ado pela univer salização do desenvolviment o econômico, por ém com

sust ent abilidade.

Dest a f or ma podemos per ceber  que o conceit o de desenvolviment o

sust ent ável é r ecent e, complexo, e apr esent a cont r adições (ACESP, 1987;

CARVALHO, 1992; HERCULANO, 1992; VI OLA, 1992; FREI RE, 1992;

BENJ AMI N, 1993; SANTOS, 1993; RESENDE, 1995; STAHEL, 1995;

BRÜSEKE, 1995; CAVALCANTI , 1995; FURTADO, 1998, ent r e out r os). Sua

complexidade diz r espeit o pr incipalment e as cont r adições ent r e as dif er ent es

concepções de desenvolviment o econômico. Desenvolviment o é uma noção

associada à moder nização das sociedades no int er ior  do capit alismo indust r ial -

ou, segundo alguns aut or es, no socialismo r eal - por t ant o um conceit o inser ido

na mat er ialidade hist ór ica do modo de pr odução da sociedade capit alist a

moder na e da exper iência socialist a da URSS. Um dos aspect os mais r elevant es

par a a compr eensão da cont r adit or iedade do desenvolviment o sust ent ável diz

r espeit o à car act er íst ica f undament al do modelo de desenvolviment o que busca

expansão const ant e e, de cer t o modo, ilimit ada (STAHEL, 1995).

FURTADO (1998), ent ende que a pr of ecia do colapso ambient al  suger ida

pelo discur so ideológico da pr ot eção ambient al, pr esent e no document o Limit es

do Cr esciment o do Clube de Roma (1972), emer ge do mit o do pr ogr esso

econômico como r egulador  das r elações sociais const r uído pela ideologia das

r evoluções bur guesas e que divulgam a idéia de que, na sociedade indust r ial, o

desenvolviment o pode ser  univer salizado. O mit o do desenvolviment o econômico

esconde o mecanismo pelo qual o pr ocesso de acumulação pr et ende per pet uar  a
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concent r ação de r enda. Ao exer cer  f or t e pr essão sobr e os r ecur sos nat ur ais a

concent r ação de r enda desencadeou uma cr ise no capit alismo nos países

indust r ializados que, em busca desses r ecur sos, invest em na

int er nacionalização da economia e na globalização dos mer cados como

est r at égia polít ica e econômica.

Nest a busca, o mer cado j á apar ece como r egulador  das r elações

econômicas no liber alismo e como senhor  absolut o dest as r elações no

neoliber alismo (ANDERSON, 1995; MORAES & DUAYER, 1995; SADER &

GENTI LLI , 1995; TOURAI NE, 1995 e SANTOS, M. 1995). O at ual pr ocesso de

int er nacionalização da economia com a globalização do mer cado viabilizada

pelas polít icas neoliber ais é a dimensão at ual da expansão capit alist a, cada vez

mais compet it iva, buscada par a a super ação da cr ise que vem enf r ent ando o

capit alismo int er nacional (TERBORN, 1995).

Est e é o cenár io no qual inser e-se a discussão da (im)possibilidade do

desenvolviment o sust ent ável. A nova or dem econômica int er nacional apont ada

no Relat ór io é mais um dos element os desse cenár io. Que nova or dem é est a? O

que t em de nova e qual é a or dem? À pr imeir a vist a a nova or dem mundial

apr esent a-se como pr ogr esso t ecnológico, que modif ica a base t écnica da

pr odução e t r az modif icações na or ganização das r elações sociais de pr odução,

exigindo novas dir et r izes par a a qualif icação e a f or mação humana (PI RES,

1996b; PI RES, 1996c; PI RES & TOZONI -REI S, 1999). A chamada t er ceir a

r evolução indust r ial, sociedade pós-indust r ial, pós-capit alist a, pós-moder na,

pós-hist ór ica ou sociedade global, t r az em seu int er ior  o avanço do
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conheciment o const it uindo-se t ambém na sociedade do conheciment o. São

car act er íst icas dest a or ganização social a f lexibilização da pr odução,

par t icipação, aut o-or ganização, t r abalho em equipe, pr odut ividade,

compet it ividade, qualidade t ot al (ANTUNES, 1995 e FRI GOTTO, 1995, ent r e

out r os). Est as modif icações nas r elações sociais são acompanhadas de um

pr ocesso de int er nacionalização da economia, a globalização. Desenvolviment o,

subdesenvolviment o, Pr imeir o Mundo, Ter ceir o Mundo são t er minologias

usadas, de cer t a f or ma, super f icialment e (RATTNER, 1994).

A globalização é um complexo f enômeno de int ensif icação das r elações

sociais no campo int er nacional. a I nt er net , por  exemplo é hoj e o maior  símbolo

da globalização. A globalização t em sido apr esent ada como um f enômeno

est r it ament e econômico pelos seus def ensor es e por  alguns de seus cr ít icos.

No ent ant o essa nova ordem const r oe a cena econômica, polít ica, social e

cult ur al da sociedade em sua at ual f or ma de or ganização. A idéia de

globalização t ão dif undida (no mundo hoj e) suger e, de imediat o, a aber t ur a de

t odos os países ao mer cado int er nacional. Par ece que, como apont a TOURAI NE

(1995) em t om ir ônico, globalização é um t er mo usado par a, dif undir  o desej o

de t r ansf or mar  o planet a num imenso “dut y-f r ee”. Ar t iculado ao pr ocesso de

globalização est á a expansão do neoliber alismo como alt er nat iva t eór ica e

polít ica à cr ise do capit alismo int er nacional. Est a alt er nat iva pode ser

ent endida pr incipalment e pelo seu descompr omet iment o com as polít icas

públicas econômicas e sociais, pela t ent at iva de implant ação do Est ado mínimo

par a o enf r ent ament o da cr ise f inanceir a do modelo de Est ado de Bem-est ar

Social.



141

A idéia de int egr ação mundial pr esent e nessa est r at égia do capit alismo

int er nacional em cr ise t em def ensor es em vár ios campos polít icos. A t endência

à globalização apesar  de apr esent ada como nova or dem é iner ent e ao

capit alismo. J á em 1848 Mar x e Engels, no Manif est o do Par t ido Comunist a,

apont avam a t endência à expansão do capit alismo como uma car act er íst ica

dest e modo de or ganização da pr odução:

...Essa r evolução cont ínua da pr odução, êsse abalo const ant e de t odo o sist ema social,

essa agit ação per manent e e essa f alt a de segur ança dist inguem a época bur guesa de
t odas as pr ecedent es. Dissolvem-se t odas as r elações sociais ant igas e cr ist alizadas,

com seu cor t ej o de concepções e de idéias secular ment e vener adas; as r elações que as
subst it uem t or nam-se ant iquadas ant es de se ossif icar . Tudo que er a sólido e est ável se

esf uma, t udo o que er a sagr ado é pr of anado, e os homens são obr igados f inalment e a

encar ar  com ser iedade suas condições de exist ência e suas r elações r ecípr ocas.
I mpelida pela necessidade de mer cados sempr e novos, a bur guesia invade t odo o

globo. Necessit a est abelecer -se em t oda par t e, explor ar  em t oda par t e, cr iar  vínculos
em t oda par t e.

Pela explor ação do mer cado mundial a bur guesia impr ime um car át er  cosmopolit a à

pr odução e ao consumo em t odos os países. Par a desesper o dos r eacionár ios, ela r et ir ou à
indúst r ia sua base nacional. As velhas indúst r ias nacionais f or am dest r uídas e cont inuam

a se-lo diar iament e. São suplant adas por  novas indúst r ias, cuj a int r odução se t or na uma
quest ão vit al par a t odas as nações civilizadas, indúst r ias que não empr egam mais

mat ér ias-pr imas aut óct ones, mas sim mat ér ias pr imas vindas de r egiões mais dist ant es, e
cuj os pr odut os se consomem não soment e no pr ópr io país mas em t odas as par t es do

globo. Em lugar  das ant igas necessidades, sat isf eit as pelos pr odut os nacionais, nascem

novas necessidades, que r eclamam par a sua sat isf ação os pr odut os das r egiões mais
longínquas e dos climas mais diver sos. Em lugar  do ant igo isolament o de r egiões e nações

que se bast avam a si pr ópr ias, desenvolvem-se um int er câmbio univer sal, uma univer sal
int er dependência das nações. E ist o se r ef er e t ant o à pr odução mat er ial como à

pr odução int elect ual. (MARX & ENGELS, s/ d, 26-27)

LEI S (1996) nos lembr a que o desej o de um gover no mundial at r avessa a

hist ór ia e ident if ica as pr eocupações com o ambient e como uma possibilidade

de conf er ir  um sent ido cont empor âneo à idéia de int egr ação int er nacional. No
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ent ant o, os pr ocessos de globalização em cur so nos últ imos anos impulsionados

pela expansão do mer cado int er nacional, não supõe uma sociedade int egr ada. A

globalização vem sendo const r uída numa comunidade global f r agment ada.

A globalização e a int er nacionalização da economia, t em sido discut ida

por  vár ios set or es da sociedade, elas t êm um car át er  f or t ement e excludent e

como apont am CAMPI LONGO (1994); HI NKELHMMERT (1994); TOURAI NE

(1995); LEI S, (1996); SANTOS (1997); ent r e out r os. Além disso acent ua-se

nesse pr ocesso uma t endência de nova divisão mundial de poder  polít ico e

econômico - a subst it uição do conf lit o Lest e-Oest e pelo Nor t e-Sul, cr iando

poder osos blocos econômicos (TOURAI NE, 1995 e SANTOS, 1997) -

demonst r ando que o pr ocesso de globalização não é homogêneo como quer em

apr esent ar  os novos donos do mundo, aqueles que f or mam um bloco hegemônico

nas Conf er ências I nt er nacionais sobr e o Meio Ambient e. Temos ainda

pr oblemas econômicos agr avando-se, em dif er ent es dimensões em vár ios países

do mundo, como inf lação, desempr ego, t axas de j ur os, déf icit  or çament ár io,

cr ise f inanceir a dos Est ados, dívida ext er na e polít ica econômica em ger al

(SANTOS, 1997). Uma sínt ese dessas quest ões, pode ser  t ent ada pela

ident if icação, no int er ior  do pr ocesso de globalização, do mer cado como

r egulador  das r elações sociais (PI RES, 1996c; PI RES & TOZONI -REI S, 1999).

No que diz r espeit o às modif icações das f or mas de pr odução, que

par ecem sent idas, discut idas e pr oclamadas por  dif er ent es set or es da

sociedade, e sobr e as quais a mídia int er nacional f az incr ível bar ulho, é pr eciso
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compr eender  suas dimensões par a compr eender  o que exist e de novo na nova

or dem mundial. Est as modif icações não passam de ar r anj os ou adapt ações de

cer t a f orma super f iciais e t emporár ios do sist ema em cr ise.

Aceit ar  as exigências dest a nova or dem mundial, ent endida como

globalização e or ganização neoliber al dos Est ados, signif ica acr edit ar  que est a

t endência do capit alismo at ual é uma et apa apr imor ada, com o máximo de

per f eição possível da or ganização social int er nacional. Os pr oblemas sent idos

por  par celas signif icat ivas da população em t odos os países do mundo impedem

acr edit ar  que as cont r adições do sist ema econômico em cur so, ainda que em

sua ver são neoliber al, t enham sido r esolvidas, que as necessidades humanas do

conj unt o da população t enham sido sat isf eit as e que os gr andes conf lit os

t enham sido superados. É a idéia de f im da hist ór ia de Fr ancis Fukuyama,

especialment e em seu car át er  ideológico, pois ele não quer ia dizer  que os

event os e as coisas deixar am de acont ecer , mas que a sociedade at ual chegar a

ao seu máximo de per f eição, ist o é, que o capit alismo e o liber alismo são

f or mas per f eit as de a or ganização econômica e polít ica.

Trabalhadores rurais at ingidos por  bar ragem no r io São Francisco

Ciência Hoj e, v 10, n 56, 1989, p 61
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A sociedade capit alist a at ual, chamada t ambém de sociedade pós-

moder na na t ent at iva de inst it uir -se de um car át er  de super ação das

cont r adições pr ópr ias da sociedade indust r ial moder na, não r esolveu suas

cont r adições básicas. A desigualdade social é ainda sua mais per ver sa f ace. A

lut a de classes per manece na hist ór ia, embor a r ecolocada a par t ir  de

dif er ent es f or mas de opr essão e exclusão como as que se r ef er em a r aça, a

et nia, a r eligião, ao sexo, bem como o f enômeno das f r ações de classes que se

obser va na sociedade at ual. Est e est ágio de desenvolviment o do capit alismo

agr ava ainda mais a cr ise ambient al.

Nesse cont ext o de nova or dem mundial, t r anspar ece a pr opost a de

t r ansf or mação social t ão def endida quant o cr it icada nos acir r ados embat es

ent r e f or ças int er nacionais de maior  expr essão polít ica. A t r ansf or mação

social hoj e consider ada pelos set or es mais conser vador es como uma ut opia

ult r apassada das esquer das pode ser  r evit alizada quando se pensa numa

alt er nat iva r ealment e nova par a o f ut ur o da humanidade, inclusive na

per spect iva ambient al. O moviment o ambient alist a vem discut indo a

pr oblemát ica da sust ent abilidade desde há muit o t empo. Ent ende que a

humanidade chegou num moment o de cr ise que exige modif icações pr of undas

na sua r elação com o ambient e e, no que diz r espeit o à or ganização econômica,

na pr odução e no consumo. A cr ise ambient al exige a det er minação de uma nova

ét ica de compor t ament o humano, na qual o int er esse colet ivo def ina as f or mas

de or ganização.
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A solução dos pr oblemas ambient ais nessa nova or dem, implica na

gar ant ia de gover nabilidade global na per spect iva democr át ica. No ent ant o,

os pr incipais líder es polít icos do moment o (t ant o do Nor t e como do Sul) colocam seus

anseios ambient alist as (sej am gr andes ou pequenos) dent r o dos post ulados neoliber ais,

os quais lhes levam apr essadament e a pensar  que o mer cado int er nacional e o livr e
comér cio são inst r ument os adequados e pr ivilegiados par a r esolver  a cr ise ambient al

global (LEI S, 1996, p.47)

O moviment o ambient alist a t em abr igado em seu int er ior  vár ias

cor r ent es de pensament o, com est r at égias e pr át icas dif er ent es, mas os

gr upos maj or it ár ios vêm conseguindo mant er , com r elação à algumas t emát icas,

uma unidade de pr incípios, const r uída na diver sidade. Com r elação ao

desenvolviment o sust ent ável, esses ambient alist as vêm denunciando o desgast e

que est a idéia vem sof r endo por  t er  sido apr opr iada pelos gr upos poder osos no

cenár io int er nacional. Desenvolviment o sust ent ável t em sido assim apr esent ado

como uma alt er nat iva ao cr esciment o econômico par a salvar  o capit alismo em

cr ise de expansão. Por  essas r azões é que podemos ident if icar  no Tr at ado de

Educação Ambient al par a Sociedades Sust ent áveis e Responsabilidade Global,

document o do Fór um das ONGs pact uado dur ant e a Rio-92, as posições desses

ambient alist as sobr e desenvolviment o sust ent ável. Subst it uir  a expr essão

desenvolviment o sust ent ável pela idéia de const r ução de sociedades

sust ent áveis t em implicações t eór icas e polít icas pr of undas, que r evelam

dif er ent es par adigmas no ent endiment o da idéia de sust ent abilidade.
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Sust ent abilidade é um t er mo do vocabulár io ecológico e diz r espeit o à t endência dos

ecossist emas à est abilidade, ao equilíbr io dinâmico, a f uncionar em na base da
int er dependência e da complement ar idade, r eciclando mat ér ias e ener gias, os dej et os de

uma f or ma viva sendo o aliment o de out r a; os ecossist emas são t ant o mais est áveis
quant o mais complexos e diver sos, e sua per manência é f unção dest e equilíbr io dinâmico.

Sust ent abilidade nos r emet e às noções de est abilidade e de ciclos (HERCULANO, 1992,

p.25).

Ao r ef let ir  sobr e sust ent abilidade, essa aut or a quest iona a possibilidade

de ar t iculação da idéia de cr esciment o, subj acent e a desenvolviment o, com a

de sust ent abilidade, pois, enquant o sustentabilidade é um conceit o ecológico,

cresciment o é um conceit o social polít ico e econômico. Assim, desenvolviment o

sust ent ável t er ia dois signif icados: desenvolviment o como sinônimo de

sociedade ou como um conj unt o de medidas paliat ivas. Nos dois casos podemos

per ceber  desenvolviment o sust ent ável como um conceit o ideologizado. A

redução da sociedade à sua dimensão econômica t em sido uma das f ormas de

escamot ear  a complexidade dos conf lit os nela exist ent es. No segundo caso, a

idéia de incor por ar  a pr eocupação com a conser vação do ambient e ao modelo de

desenvolviment o em cur so, e em cr ise, t ambém t ent a esconder  seu

esgot ament o enquant o pr oj et o de or ganização social, esconder  suas

cont r adições cont r ibuindo par a a manut enção da adesão ao modelo, at it ude

hegemônica na sociedade at ual.

A divulgação das idéias sobr e desenvolviment o sust ent ável t em

cont r ibuído par a a adesão pr of unda ao modo de vida cr iado pelo sist ema

polít ico, social, econômico e cult ur al da sociedade moder na, o que ser ia, como

vimos ant er ior ment e, segundo Cast or iadis (CASTORI ADI S & COHN-BENDI T,
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1981), um dos pr incipais obst áculos à const r ução de alt er nat ivas de

or ganização social. A adesão, que é muit o mais do que passividade, t em na

necessidade e na aut or idade seus element os const it ut ivos. O moviment o

oper ár io, que pr ecede o moviment o ecológico como r esist ência ao pr oj et o de

or ganização social da moder nidade, enf r ent ou, segundo esse aut or , a

aut or idade, mas esse enf r ent ament o f oi insuf icient e por que não enf r ent ou,

como o moviment o ecológico, a necessidade. As necessidades mais pr of undas

dos indivíduos que dizem r espeit o à qualidade de vida, est ão agor a em debat e

no moviment o ambient alist a.

As alt er nat ivas civilizat ór ias que pr et endam ser  r ealment e alt er nat ivas,

t em que dar  ênf ase ao car át er  int er nacionalist a da pr oblemát ica ambient al.

I nt er nacionalist a sob out r a concepção, exigindo coesão e univer salidade com

aut onomia. Uma sociedade aut ônoma soment e pode ser  const r uída por

indivíduos aut ônomos e indivíduos aut ônomos soment e podem exist ir  numa

sociedade aut ônoma. Cast or iadis (CASTORI ADI S & COHN-BENDI T, 1981) vê

t ant o o capit alismo como o socialismo r eal, que cent r ados nas quest ões

econômicas, como alt er nat ivas insuf icient es par a um pr oj et o civilizat ór io que

t enha a aut onomia como pr incípio ét ico.

Par a LEI S (1996) as t endências cult ur ais ou civilizat ór ias do pensament o

ambient alist a colocadas no cenár io mundial podem ser  ident if icadas com o

mer cado, com os Est ados Sober anos ou com a sociedade civil. Est a últ ima

def ende pr incípios de validade nacional sem homogeneizar  a diver sidade
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cult ur al e social. Segundo esse aut or , essa t endência, embor a polit icament e

minor it ár ia, supõe a int egr ação int er nacional, podendo const it uir  na pont e

ent r e a globalização e a democr acia a par t ir  do ambient alismo.

Dest a f or ma as pr opost as de const r ução de sociedades sust ent áveis e

de desenvolviment o sust ent ável expr essam dif er ent es t endências. As

dif er ent es concepções de desenvolviment o sust ent ável expr essas pelos

pr of essor es ent r evist ados podem buscar  t ambém nas idéias de ecocapit alismo

e ecosocialismo desenvolvidas por  HERCULANO (1992) subsídios par a a

discussão. Est a aut or a af ir ma que:

Embor a haj a quem acr edit e e quem diga que o ecologismo é um novo sist ema sócio-

econômico pós-moder no, car act er íst ico do t er ceir o milênio, nova f ase da humanidade,
novo est ágio depois do capit alismo e do socialismo, vej o o ecologismo como um campo de

lut as dent r o do qual o ideár io liber al e o ideár io socialist a, com t odas as suas nuances,
cont inuam a se digladiar . ...Todavia, apesar  dessa disposição de est ar  além da dicot omia

dir eit a/ esquer da, ou capit alismo/ socialismo e de nela só ser  enquadr ado a f or ça de

r educionismos (r educionismo t ecnocr át ico, que t ent a r eduzir  a quest ão ambient al a uma
quest ão de t ecnologias adequadas; r educionismo mar xist a, que t ent a r eduzi- la a uma

quest ão ent r e possuidor es e expr opr iados), o ecologismo é um campo de lut as ent r e o
capit alismo ver de e um ecosocialismo. A base dessa disput a é de or dem f ilosóf ica, ét ica

(HERCULANO, 1992, p.31).

J á par a out r o aut or , VI OLA (1992) há t r ês posições na discussão do

desenvolviment o sust ent ável: est at ist a, comunit ár ia e de mer cado. Em

cada uma dessas ele ident if ica um lócus dif er ent e par a os dif er ent es

at or es sociais at uar em com r elação à sust ent abilidade do ambient e. Desse

modo t r az par a a discussão as polít icas públicas de desenvolviment o e

sust ent abilidade. Est a quest ão é um divisor  de águas ent r e os
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ambient alist as: polít icas públicas de sust ent abilidade def inidas por  um

Est ado democr at izado que r esponda aos int er esses colet ivos ou polít icas

de sust ent abilidade numa sociedade aut ogest ionár ia?

De qualquer  f or ma, na const r ução de uma sociedade sust ent ável é

pr eciso r esgat ar  a idéia de ut opia - r et ir ando-lhe o car át er  pej or at ivo

que, ideologicament e, pr et endeu-se impor -lhe par a esvaziar  a or ganização

e as esper anças das idéias pr ogr essist as emer gent es nest e século de

consolidação da moder nidade. Sobr e a ut opia, SANTOS (1997) escr eve:

Par a quem, como eu, pense que est amos a ent r ar  num per íodo de t r ansição

par adigmát ica, a ut opia é mais necessár ia do que nunca. A cr ise f inal de um det er minado
sist ema social r eside em que a cr ise de r egulação social ocor r e simult aneament e com a

cr ise de emancipação. A acumulação das ir r acionalidades no per igo iminent e da

cat ást r of e ecológica, na misér ia e na f ome a que é suj eit a uma gr ande par t e da população
mundial -  quando há r ecur sos disponíveis par a lhes pr opor cionar  uma vida decent e e uma

pequena minor ia da população vive uma sociedade de desper dício e mor r e de abundância -
, na dest r uição pela guer r a de populações e comunidade em nome de pr incípios ét nicos e

r eligiosos que a moder nidade par ecia t er  descar t ado par a sempr e, na dr oga e na
medicalização da vida como solução par a um quot idiano alienado, asf ix iant e e sem solução

- t odas est as e muit as out r as ir r acionalidades se acumulam e ao mesmo t empo que se

apr of unda a cr ise das soluções que a moder nidade pr opôs, ent r e elas o socialismo e o seu
máximo de consciência t eór ica possível, o mar xismo. As ir r acionalidades par ecem

r acionalizadas pela mer a r epet ição... J ulgo, pois, que pr ecisamos da ut opia como do pão
par a a boca (SANTOS, 1997, p.43).

Par a a sust ent abilidade ambient al, é pr eciso uma or dem alt er nat iva, que sej a

nova. Uma or dem onde a ut opia per ca seu car át er  de impossibilidade ou de

delír io sobr e o f ut ur o e ganhe um car át er  de met a, de vir  a ser , de esper ança e

desaf io de t r ansf or mação social. Nest e sent ido SANTOS (1997) apr esent a a

idéia de que a única ut opia possível nest e f inal de século é a ut opia ecológica e

democr át ica.
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A ut opia ecológica como dir eção par a a t r ansf or mação social necessár ia

par a gar ant ir  um f ut ur o par a t odos emer ge da necessidade apont ada pela cr ise

ambient al, cr ise planet ár ia que vive a humanidade, r esult ado do modelo de

civilização const r uído sobr e o pr oj et o econômico que se est abeleceu

pr incipalment e a par t ir  da Revolução I ndust r ial. Vimos que o pr ocesso de

ecologização das sociedades t eve início na década de quar ent a e t omou cor po

nas décadas de 60 e 70, quando as gr andes cat ást r of es ambient ais

demonst r ar am que a humanidade havia conquist ado o poder  de dest r uição t ot al

de si pr ópr ia. Daí em diant e per cebeu-se que os pr oblemas ambient ais

pr oduzidos pelos homens def inem a insust ent abilidade da civilização moder na a

médio pr azo.

Não se pode acr edit ar  que os dif er ent es gr upos sociais, com dif er ent es

int er esses, t êm as mesmas pr eocupações acer ca do ambient e. O discur so

ambient alist a univer salist a t ent a esconder  essas cont r adições: a pr oblemát ica

ambient al é apr esent ada como pr eocupação comum, de t oda a sociedade. Essa

idéia, de que a pr oblemát ica ambient al é univer salment e igual, par a t odos os

países e par a t odas as classes sociais, f oi suger ida por  alguns dos pr of essor es

ent r evist ados. No ent ant o o que se per cebe é que os dif er ent es gr upos sociais

vivem a r elação com o ambient e com e a par t ir  de dif er ent es exper iências

sociais. Também sobr e isso, SOUZA (1992) escr eve:

Um novo pensament o se apr esent a ao mundo com pr et ensões de univer salidade, o

ecológico, quest ionando o desenvolviment o e os modelos de sociedade. Esse desaf io é
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apr esent ado como necessidade de se r epensar  o desenvolviment o na sua dimensão social.

Recoloca a cr ít ica dos sist emas exist ent es, f or çando o capit al a se conf r ont ar  com o
meio ambient e, que pr et endeu e ainda pr et ende subor dinar  em sua r ealização. O

pensament o ecológico est á dizendo ao capit al que ant es dele vem a r elação com a
nat ur eza, diant e da qual o capit al é apenas uma cr iança br incando de Cr iador , sem t er

idade e sabedor ia par a isso (SOUZA, 1992, p.12).

Dest a f or ma, a ut opia ecológica par a ser  uma nova or dem exige a ut opia

democr át ica. Uma democr acia que se r ef ir a a r ealidade t ot al, econômica,

polít ica, social e cult ur al. Uma democr acia que gar ant a o acesso ao

conheciment o, à inf or mação e a educação, ent r e out r os bens, que or ganize a

vida dos homens em sociedade para const r uí-la mais j ust a e equilibrada. A nova

or dem ar t icula a per spect iva ecológica e a per spect iva democr át ica, como

aparece expresso em:

O pensament o ecológico pode const it uir -se num pont o de par t ida capaz de

apr of undar  a cr ít ica do desenvolviment o, t al como r ealizado no mundo moder no, e de unir

e pr oduzir  uma nova conf luência cult ur al e ideológica, que se move em dir eção à
democr acia, onde não soment e os homens e mulher es possam se encont r ar  num mundo de

t odos, como t ambém est abelecer  uma r elação de qualidade dif er ent e com a nat ur eza de
que somos par t e e que pela qual somos r esponsáveis. Os pr incípios básicos das r elações

humanas j á f or am pr opost os, não est abelecidos, pelo pensament o democr át ico. Os

pr incípios básicos das r elações ent r e a humanidade e a nat ur eza ainda não f or am
devidament e discut idos e est abelecidos ent r e nós, o que nos leva muit as vezes a

pr oduzir  dicot omias inconsist ent es e f alsas cont r adições. Est e é um desaf io moder no.
Não f omos capazes de incluir  em nosso hor izont e t oda a humanidade, nem f omos capazes

de nos incluir  no hor izont e de um univer so que nos ult r apassa em t ant as dimensões. Ao
r ecuper ar mos um desaf io de t al magnit ude, t alvez sej amos capazes de r ecuper ar

t ambém a capacidade de nos super ar mos (SOUZA, 1992, p.12/ 13).

Assim, a nova or dem que possibilit e uma nova f orma dos seres humanos

se r elacionar em com a nat ur eza, cor r esponde a adoção de uma nova ét ica em

que se dest aque como pr ior idade a dimensão colet iva, - no sent ido de abar car
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t oda humanidade - e a dimensão democr át ica - no sent ido de incluir  a igualdade

(na diver sidade) nas r elações ent r e pessoas e gr upos quaisquer  sit uações.

A cr ise ambient al é global, por ém seus ef eit os at ingem dif er ent ement e

os gr upos sociais. As soluções dos pr oblemas ambient ais exige que os indivíduos

encont r em mot ivos par a descolonizar  a sociedade de compor t ament os

individualist as e inst r ument ais, r est aur ando o pr ivilégio de pr incípios ét icos

(LEI S, 1996, p.50).

Assim, par ece que a necessidade de modif icação do modelo de

desenvolviment o é ent endida por  t odos os pr of essor es ent r evist ados, mas as

f or mas pr opost as par a sua viabilização se dif er enciam. O que me int er essa

apont ar  é a impossibilidade r adical de modif icações conj unt ur ais em uma

or ganização social que impossibilit a, pr of unda e est r ut ur alment e a r elação

equilibr ada, plena, do homem com a nat ur eza. O caminho par ece ser  a

super ação da lógica ant r opocênt r ica que implica na dominação da nat ur eza

pelos homens e dos homens pelos homens, em t oda sua complexidade hist ór ica.

As f alas dos pr of essor es sobr e a or igem da cr ise ambient al t ambém

t r azem cont eúdos int er essant es par a a discussão de suas r epr esent ações

sobr e a r elação homem-nat ur eza. Not amos que os pr of essor es dos dif er ent es

gr upos indicam dif er ent es causas par a a cr ise ambient al que vive o mundo hoj e:

educação def icient e, cr esciment o populacional, quest ões econômicas, quest ões

cult urais, et c.
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A pr oblemát ica da educação, que f oi t ambém expr essa pela idéia de

conscient ização e de acesso aos conheciment os t écnicos cient íf icos ser á

melhor  discut ida no pr óximo capít ulo. O que int er essa por  hor a é ident if icar  as

concepções da r elação homem-nat ur eza subj acent es a essas f alas: o

conheciment o t écnico cient íf ico apar ece como mediador  dessa r elação.

A valor ização dos conheciment os t êm, na f ala dos pr of essor es

ent r evist ados, duas abor dagens. De um lado est ão aqueles que acr edit am numa

ar t iculação do papel dos conheciment os com os condicionant es hist ór icos e

sociais na r elação do homem com a nat ureza. De out ro lado est ão os

pr of essor es que super valor izam o papel dos conheciment os nessa r elação,

descar t ando out r os condicionant es. Essa posição par ece caminhar  par a uma

concepção ut ilit ar ist a da r elação homem-nat ur eza, onde as idéias

ant r opocênt r icas est ão f or t ement e pr esent es. Podemos ident if icar  aqui uma

das int er essant es cont r adições nas f alas dos pr of essor es: ao mesmo t empo que

r ej eit am a ét ica ant r opocênt r ica como balizador a da r elação homem-nat ur eza,

suger em o papel - neut r o - dos conheciment os expr essos pela r acionalidade

t écnica. Essa cont r adição pode ser  ent endida par a além da incoer ência, mas

como um sinal do apar eciment o - ou busca - de um novo pensament o acer ca das

r elações ent r e os suj eit os e o ambient e em que vivem. I sso vai ser  melhor

discut ido no Capít ulo 4 dest e est udo.

Volt emos à or igem dos pr oblemas ambient ais. Ent r e out r os f at or es, os

pr of essor es ent r evist ados indicam o cr esciment o populacional como

dir et ament e ligado à pr oblemát ica ambient al. O cr esciment o populacional é

apont ado por  muit os ent r evist ados como um dos f at or es det er minant es dos
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pr oblemas ambient ais, sendo signif icat ivo o númer o dos que o ident if icam como

a pr incipal, e as vezes única, causa. Nesse sent ido, as ações polít icas adequadas

par a o enf r ent ament o dos pr oblemas ambient ais ser iam aquelas que limit am o

cr esciment o da população mundial.

Essas idéias não são novas. Desde o século XVI I I  elas apar ecem e saem

de cena nas discussões sobr e os pr oblemas econômicos das sociedades

moder nas. Em 1798 Rober t  Malt hus desenvolveu a t eor ia do cr esciment o

populacional e da pr odução de aliment os como t endências desequilibr ador as da

or dem econômica e social. Cr it icado por  muit os, r econt ext ualizado por  out r os,

Malt hus ainda est á pr esent e quando essa pr oblemát ica volt a à cena. Por  volt a

de 1950 essa idéias r eapar ecer am t omando f or ma em posições de ext r emo

aut or it ar ismo. PACHECO (1968) se f undament a em valor es da I gr ej a Cat ólica,

que sempr e se posicionou cont r a o cont r ole da nat alidade, em suas cr ít icas a

essas posições. No ent ant o, esse aut or  cont r ibue par a a compr eessão dos

cont eúdos f ascist as de algumas posições ant i-cr esciment o apr esent ando as

idéias de alguns desses aut or es. Ent r e eles est ão aqueles que def ender am que

os avanços na medicina são os pr incipais r esponsáveis pelo cr esciment o da

misér ia e dos pr oblemas econômicos e sociais da sociedade, pois eles impedem

a seleção nat ur al desequilibr ando a r elação ent r e as t axas de nat alidade e de

mor t alidade. Essa posição, insust ent ável do pont o de vist a ét ico, é de uma

r acionalidade cínica e elit ist a, como podemos obser var  em:

A pr of issão médica moder na, cuj a ét ica ainda r epousa sobr e dúbios conceit os

emit idos por  um homem ignor ant e que viveu há mais de dois mil anos - ignor ant e em

t er mos de mundo moder no - cont inua a acr edit ar  que é seu dever  mant er  vivo o maior
númer o possível de pessoas. A ver dade é que os t r at ament os médicos e os pr ogr essos

sanit ár ios, são r esponsáveis de hoj e viver em em misér ia cr escent e mais de milhões de
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pessoas. Uma das gr andes vant agens nacionais do Chile, t alvez a maior  que possua, é seu

alt o nível de mor t alidade. E a maior  t r agédia que poder ia sof r er  a China at ualment e ser ia
a r edução de seu nível de mor t alidade. (VOGT, apud PACHECO, 1968, p.8).

Essas posições encont r ar am f or t es oposit or es. Ent r e vár ios de seus

ar gument os podemos encont r ar  aqueles que def endiam que o pr ogr esso

cient íf ico por  si só ser ia capaz de cr iar  mecanismos de cont r ole ao cr esciment o

desor denado da população mundial. Naquele moment o t ínhamos de um lado os

chamados pessimist as neo-malt husianos e de out r os os ot imist as br adando

dados cient íf icos desenvolviment ist as cont r a as pr evisões pr of ét icas da

cat ást r of e mundial r esult ant e do cr esciment o populacional. Além disso, t emos

que consider ar  a pr esença da I gr ej a Cat ólica nessas discussões.

At é esse moment o os enf r ent ament os par eciam se r elacionar  a duas

posições dist int as e opost as: a f avor  ou cont r a o cont r ole da nat alidade. No

ent ant o, as quest ões ambient ais ainda não est avam colocadas na dimensão com

que mais r ecent ement e, a par t ir  da década de 60 se t em discut ido, mas essas

idéias apar ecem ainda nas discussões cont empor âneas acer ca da inf luência do

cr esciment o populacional na pr oblemát ica ambient al, muit a vezes com

conot ações ecof ascist as (BOSQUET, 1976).

A publicação pelo Clube de Roma do r elat ór io-sínt ese Limit es do

Cr esciment o em 1972 (MEADOWS et  all, 1978), r esult ado de sof ist icados

est udos cient íf icos, pode ser  consider ado como mais um dos impor t ant es

moment os em que a pr oblemát ica do cr esciment o da população mundial volt a à

discussão. O Clube de Roma pr opôs como obj et ivo maior  do est udo discut ir  os

dilemas at uais e f ut ur os do homem. Est e gr upo, f or mado pr incipalment e por
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cient ist as de vár ias par t es do mundo, elabor ou suas análises a par t ir  de cinco

f at or es básicos que, segundo sua compr eensão, det er minam e limit am o

cr esciment o econômico no planet a: população, pr odução agr ícola, r ecur sos

nat ur ais, pr odução indust r ial e poluição. Um pr incípio básico per meia t odo o

document o: os int er esses invest igat ivos são sit uados em espaço global e num

f uturo distante. A met odologia usada pelos aut or es nas invest igações,

expr essa na I nt r odução do document o, é o modelo f ormal e mat emát ico, t r at a-

se do uso do mét odo cient íf ico, da análise de sist emas e do uso do comput ador

par a as análises pr oj et ivas.

Est e modelo mundial  invest igou cinco t endências de int er esse global: o

r it mo aceler ado da indust r ialização, o r ápido cr esciment o demogr áf ico, a

desnut r ição gener alizada, o esgot ament o dos r ecur sos nat ur ais não r enováveis

e a det er ior ação ambient al. As conclusões do est udo podem ser  sint et izadas,

em pr imeir o lugar , na idéia de que as t endências do cr esciment o da população

se t or nar em imut áveis e se ar t icular mos essas t endências à indust r ialização, à

pr odução de aliment os e à diminuição dos r ecur sos nat ur ais, o limit e do

cr esciment o econômico ser á at ingido em 100 anos a par t ir  da dat a do est udo -

1972. Em segundo lugar , esses cient ist as af ir mar am que, essas modif icações

são urgent es e inadiáveis.

Desde a publicação desses est udos, que f or am amplament e divulgados e

que ser vir am, e ainda ser vem, como r ef er ência par a as discussões sobr e o meio

ambient e pr omovidas pela comunidade int er nacional pelos gover nos de vár ios

países, par t e do pensament o ambient alist a f ez a ele dur as cr ít icas. Essas

cr ít icas dizem r espeit o, f undament alment e, ao car át er  essencialment e t écnico
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das análises ali apr esent adas. O document o suger e uma abor dagem r acionalist a

do ambient e, indicando, mas não levando em cont a nas análises, as dimensões

polít icas e sociais da pr oblemát ica ambient al. A concepção ut ilit ar ist a da

r elação homem-nat ur eza est á pr esent e em t odo document o. As análises

apr esent adas pelos cient ist as do Clube de Roma não quest ionam o modelo

capit alist a, mas f azem cr ít icas - muit o cuidadosas - à sua f or ma. Fica evident e

que as pr opost as polít icas que emer gem do r igor oso est udo dos dados mundiais

sobr e as quest ões ident if icadas ali como pr incipais indicador es par a a

compr eensão dos dilemas da humanidade são r elacionados ao aper f eiçoament o -

emenda r ápida e r adical - do modelo de desenvolviment o capit alist a.

O Relat ór io Br undt land, ou Nosso Fut ur o Comum, da ONU, t ambém

ident if ica o cr esciment o da população como um dos gr andes pr oblemas

mundiais causador es da degr adação ambient al. Nesse document o encont r amos

que o desenvolviment o sust ent ável só pode ser  buscado se a evolução

demogr áf ica se har monizar  com o pot encial pr odut ivo cambiant e do

ecossist ema (CMMAD, 1991, p.47), onde a discussão sobr e cr esciment o da

população dá ênf ase às dif er ent es condições de vida dos povos das dif er ent es

nações. Ali encont r amos a ident if icação do cr esciment o populacional com os

níveis e f or mas de desenvolviment o econômico e social. O aument o de r enda, a

ur banização e a condição das mulher es nas dif er ent es sociedades são

colocados como f at or es det er minant es do equilíbr io ou desequilíbr io do

cr esciment o populacional. O Relat ór io apont a ainda par a a necessidade de

modif icações na polít ica econômica, nacionais e int er nacionais, que possam

cont r olar  não só o aument o da quant idade de pessoas mas t ambém o padr ão e
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as pr ef er ências na qualidade do consumo, pr incipalment e nos países cuj as

t axas de cr esciment o demogr áf ico vêm sendo j á cont r oladas.

Hoj e não é mais possível desconsider ar  o pr oblema do cr esciment o

populacional, os dados são bast ant e assust ador es. PACHECO (1968),

MEADOWS et  all (1978), CMMAD (1991), SANTOS, (1997) ent r e out r os,

apr oximam-se desses númer os, apr esent ados no quadr o abaixo onde podemos

obser var  que o int er valo de t empo par a dobr ar  o númer o de habit ant es na

t er r a é cada vez menor :

ano no de habit ant es

at é 1825 1 bilhão
1925 2 bilhões
1975 4 bilhões

2000 (dados at uais) 6 bilhões

2025 (pr oj eções) 8 bilhões

No ent ant o, as análises mais complexas, que levam em cont a a hist ór ia

social, econômica e polít ica sobr e a qual esses dados f or am se const r uindo,

exige mais do que o r aciocínio f or mal da r elação ent r e cr esciment o populacional

e r ecur sos nat ur ais não r enováveis. FURTADO (1998) analisa o pr ocesso de

acumulação capit alist a e indica que a pr essão sobr e os r ecur sos não-r enováveis

diz r espeit o à concent r ação de r enda como est r at égia do capit alismo par a

cont r olar  o cr esciment o do consumo e par a isso pr opõe-se o f r eio malt husiano.

Par a esse aut or , a pr of ecia do colapso t em mais a ver  com a ideologia

capit alist a do mit o do pr ogr esso, da idéia de que o desenvolviment o pode ser
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univer salizado. Par ece ser  est e o f undament o polít ico do document o do Clube

de Roma.

Nessa mesma linha SANTOS (1997) analisa a explosão demogr áf ica.

Consider a-a como um dos pr oblemas f undament ais vividos pela sociedade at ual,

no ent ant o, cont ext ualiza-a no novo cenár io do enf r ent ament o polít ico ent r e

países r icos do hemisf ér io nor t e e países pobr es do hemisf ér io sul. Nesse

sent ido, a f ome e o desempr ego, a violência e o colapso ecológico são

r esult ados da impossibilidade de univer salização do modelo de desenvolviment o

indust r ial. Par a esse aut or  a emigr ação, o aument o da pr odut ividade da t er r a

pela r evolução agr ícola e o aument o da pr odut ividade do t r abalho pela

r evolução indust r ial e t ecnológica são element os balizador es das discussões

acer ca da pr oblemát ica ambient al. E esses element os est ão pr esent es de

f or ma cont r adit ór ia e diver sa par a as populações com t ão dif er ent es condições

de vida nos países r icos e nos países pobr es.

A quest ão do cr esciment o populacional est á ent ão r elacionada à

desigualdade ent r e pobr es e r icos, cada vez maior  na sociedade at ual, isso

signif ica que a pr oblemát ica do consumo, at ualment e t ão discut ida, est á

pr esent e. SANTOS (2000, p.6) af ir ma que 20% da população mundial consome

80% dos r ecur sos pr oduzidos no planet a, enquant o o r est ant e sobr evive com

migalhas e que no Br asil, os excluídos na dist r ibuição dos r ecur sos são 70% da

população. Esse aut or  indica que a globalização, que par ece ser  a consagr ação

máxima at ual do capit alismo, se dá no aguçament o da lógica da sobr evivência: a

compet ição e o desempr ego int ensif icam a lut a pela sobr evivência. O t ema do

consumo t r az à t ona as idéias de aut onomia e int er esses colet ivos. Aut onomia
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ou alienação em consumidor es e/ ou consumidos? Sobr e isso, SCHWARTZ

(2000, p.10) af ir ma que:

só uma aut ênt ica capacidade individual e colet iva de ampliar  as opor t unidades de

cr iação do conheciment o per mit ir ia escapar  dessa camisa-de-f or ça sem cair  no f et iche

da mer cador ia (como nos mar xist as), na escolha r acional com base na compar ação,
est át ica de pr eços e r et or nos (como nos mar ginalist as) ou na suj eição dos indivíduos e do

sist ema econômico às decisões do mer cado f inanceir o (como os keynesianos).

Podemos r ef let ir  acer ca do cr esciment o populacional como causa dos

pr oblemas ambient ais, com o obj et ivo de compr eender  as r epr esent ações da

r elação homem-nat ur eza dos pr of essor es que cont r ibuem na f or mação dos

educador es ambient ais nos cur sos invest igados por  est e est udo. Ent r et ant o, é

necessár io consider ar  que embor a esse cr esciment o sej a em si uma gr ande

pr eocupação, não é possível pensá-lo f or a do cont ext o da explor ação, não só da

nat ur eza, mas da explor ação dos homens pelos homens na sociedade capit alist a.

Dest a f or ma, a pr oblemát ica do poder , da democr acia e da aut onomia,

discut idos por  DUPUY (1980) e Cast or iadis (CASTORI ADI S & COHN-

BENDI T, 1981), ent r e out r os, t em que est ar  no hor izont e das soluções

polít icas do enf r ent ament o do cr esciment o populacional com vist as ao equilíbr io

ambient al.

Ret omemos o cr esciment o populacional como f at or  det er minant e dos

pr oblemas ambient ais apr esent ado pelos pr of essor es ent r evist ados nest e

est udo. Há ent r e eles concepções mais r educionist as, de r elação dir et a de

causa e ef eit o e concepções mais complexas, de ent endê-lo como um dos

f at or es... Essas posições r evelam dif er ent es concepções da r elação homem-

nat ur eza que int er essam às análises aqui pr et endidas. Educação, inf or mação e
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conscient ização f or am expr essas como causas dos pr oblemas ambient ais e,

ar t iculadas ao cr esciment o populacional indicam r ef er enciais r acionalist as par a

pensar  o ambient e. Os pr of essor es ent r evist ados der am ênf ase a essas idéias,

suas f alas suger em como solução dos pr oblemas ambient ais a aquisição de

conheciment os t écnicos cient íf icos pelos indivíduos. No ent ant o, alguns desses

mesmos pr of essor es posicionam-se f or t ement e cont r ár ios ao

ant r opocent r ismo da concepção r acionalist a da r elação homem-nat ur eza. Por

out r o lado, not amos nas discussões que a idéia de sociedade har mônica est á

implícit a nas posições r acionalist as e esvaziam o cont eúdo sócio-polít ico da

pr oblemát ica ambient al desconsider ando pr incipalment e as desigualdades

sociais. É int er essant e not ar  que os limit es do cr esciment o apr esent ados pelo

Clube de Roma t êm ainda f or t e inf luência nos meios acadêmicos est udados. No

ent ant o, a análise mais cuidadosa dessas cont r adições r evela mais do que

simples incoer ências, r evela um moviment o de busca de novos r ef er enciais

t eór icos par a compr eender  a r elação homem-nat ur eza e que ser ão, como

anunciado aqui, est udados no Capít ulo 4.



CAPÍ TULO 3

A DI MENSÃO PEDAGÓGI CA DA EDUCAÇÃO AMBI ENTAL: A

EDUCAÇÃO

PEQUENO POEMA DI DÁTI CO

O t empo é indivisível. Dize,

Qual o sent ido do calendár io?

Tr ombam as f olhas e f ica a ár vor e,
Cont r a o vent o incer t o e vár io

A vida é indivisível. Mesmo

A que se j ulga mais disper sa
E per t ence a um et er no diálogo

A mais inconseqüent e conver sa.

Todos os poemas são um mesmo poema,

Todos os por r es são o mesmo por r e,
Não é de uma vez que se mor r e...

Todas as hor as são hor as ext r emas!

Már io Quint ana

Alf abet ização de adult os no Assent ament o Rural de Pir it uba - f ot o: Pit cha
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Par a a ident if icação das f or mulações t eór icas dos pr of essor es que

desenvolvem at ividades que cont r ibuem par a a f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades públicas do Est ado de São Paulo, no que diz

r espeit o à dimensão pedagógica, def ini aqui como cat egor ia inicial de análise a

educação. Foi pr eciso t ambém buscar  as r epr esent ações de educação dos

pr of essor es ent r evist ados nas r espost as a out r os t emas colocados em

discussão, pr incipalment e sobr e educação ambient al. For mação de educador es

ambient ais, per cepções dos pr of essor es sobr e o int er esse dos alunos dos

cur sos de gr aduação com r elação ao est udo da pr oblemát ica ambient al e

int er disciplinar idade t ambém f or am t emas abor dados nas ent r evist as que

auxiliar am na ident if icação e análise das r epr esent ações  sobr e educação. Os

dados obt idos f or am or ganizados, t ambém nest e capít ulo, em gr upos segundo

as inser ção dos pr of essor es nas at ividades de ensino, pesquisa e ext ensão:

biologia, química e geogr af ia. Também aqui, o quar t o gr upo - licenciat ur as - f oi

cr iado.

Biologia: em busca do equilíbrio perdido

Na ident if icação das r epr esent ações dos pr of essor es acer ca da

educação, que per mit em a compr eensão das f or mulações t eór icas que

f undament am as at ividades por  eles desenvolvidas na f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades, os dados colet ados nas ent r evist as demonst r am

que essas r epr esent ações acer ca da educação t em cont eúdos dif er ent es ent r e
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os dif er ent es pr of essor es como podemos obser var  em suas f alas  sobr e

educação ambient al.

Os valor es e at it udes como pr eocupação da educação e da educação

ambient al apar ecer am em muit as ent r evist as, como:

Eu acho que t em que ser  uma educação par a que a pessoa consiga t er  uma vida plena,

f eliz, incluindo o ambient e onde ela vive. Que ela consiga t er  uma r elação posit iva no
ambient e em que ela vive. Uma r elação de r espeit o par a com t odos os out r os ser es vivos,

mas que ela t ambém consiga t ir ar  desse ambient e uma f ont e de sobr evivência, de
sat isf ação, de pr azer  e de t r anqüilidade (Pr of  do Cur so de Biologia, UNESP-Assis).

A mudança de at it ude como pr incipal pr eocupação da educação ambient al:

Minha def inição de educação ambient al é dar  condições aos alunos par a usar  mais a
cabeça e agr edir  um pouco menos o meio ambient e. É bem simples. Conheciment o e

mudança de at it ude (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Rio Clar o).

A educação ambient al t ambém é consider ada como t endo como obj et ivos

as mudanças de at it udes e valor es:

Na minha opinião, como eu sou biólogo, a educação ambient al é uma maneir a de evit ar  a

dest r uição do ambient e. É a melhor  maneir a, t alvez a única maneir a, da população se
int er essar  pelo pr oblema ambient al. A educação ambient al, acho que ela é específ ica

pr incipalment e nesse pont o, com r elação ao ambient e. O ambient e est á chegando num

nível de degr adação que t udo o que puder  ser  f eit o t em que ser  f eit o, mesmo que ainda
não sej a suf icient e. Ele se degr ada a um pont o que não possa mais volt ar . Algo pr ecisa

ser  f eit o, e uma das est r at égias é a educação ambient al. Ela é at é mais lent a do que
out r as, mas, por  out r o lado, pode ser  mais ef et iva do que as out r as. A educação

ambient al é uma maneir a de educar  a população par a que se pr eocupe com os pr oblemas
que ela não t em conheciment o, os pr oblemas que det er minar ão a sua vida e a vida de seus

descendent es e de out r as pessoas. Não só por  causa da poluição ur bana, os valor es

est ét icos da nat ur eza, os valor es... Mesmo que não exist isse o homem, ser ia int er essant e
que se evit asse dest r uir  o ambient e, por que exist em out r os animais. Esse t ipo de

pensament o é muit o impor t ant e, é que é o cont r ár io do pensament o ocident al, que homem
é o ápice de t udo e que o mundo é só par a ser vir  esse homem. Essa visão pr ecisa ser

mudada, t oda sociedade ocident al est á volt ada par a isso. Não só ocident al, mas par t e da
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or ient al t ambém. Pr ecisa mudar , é a única maneir a de se evit ar  que a degr adação

cont inue e uma das est r at égias ser ia a educação ambient al (Pr of  do Cur so de Biologia,
UNESP-Assis).

Os valor es e at it udes t ambém car act er izam a educação ambient al como

nest a f ala, quando o pr of essor  suger e que educação ambient al não é ensino

de ecologia:

A educação ambient al t em que alar gar  suas f r ont eir as, é mais uma at it ude social, isso é

muit o impor t ant e, é o que f alt a hoj e em dia (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

A valor es e at it udes, est e out r o pr of essor  t ambém acr escent ou à idéia de

que educação ambient al não se r est r inge ao ensino de ecologia:

A educação ambient al de maneir a alguma t em que est ar  vinculada a alguma ciência, ela é
muit o abr angent e e, digamos assim, ela é uma unidade. Ela não é vinculada à Ecologia,

como se pensou, não é vinculada à biologia, ou à geogr af ia, na ver dade ela lida com vár ios
conceit os e vár ias ciências. Ela t r abalha com t odo esse univer so que a gent e t em, pode

ser  colocada par a as pessoas das mais dif er ent es ár eas, por que na ver dade est ar á
desper t ando nas pessoas uma t omada de consciência, e t ent ando uma mudança de hábit o,

mudança de at it udes f r ent e ao ambient e. Ela é muit o mais que ecologia, ela f oi ent endida

no Br asil assim, vinculada à ecologia, por  t r at ar  t ambém de assunt os ambient ais (Pr of  do
Cur so de Biologia, UNESP-Assis).

Br eves r ef er ências à int er disciplinar idade como or ganizador a da educação

ambient al:

A educação ambient al... t alvez t enha começado a ser  desenvolvida pelo biólogo. Pelo

pr of essor  de Biologia, pelo pr of essor  de Ciências. A quest ão ambient al er a mais
discut ida na Ecologia. De ensino de Ecologia. E dent r o do ensino de ecologia, f alava em

f enômenos ecológicos, de r elações ent r e os ser es vivos/ ambient e, acabava embut indo

quest ões de segur ança, de desequilíbr ios, necessidade de conser vação e pr eser vação,
manej os...e, às vezes, at é embut ia uma cer t a post ur a diant e daquelas sit uações, de

indignação, at é de r esponsabilidades... A educação ambient al passou por  um per íodo em
que ela começou a ser  desenvolvida de maneir a int er disciplinar . Chegou-se at é a pr opor  a

cr iação de uma disciplina, educação ambient al, no sent ido r ecuper ação do ambient e, como

sendo uma disciplina que pr ocur asse unir  element os, ou at ividades, de f or mar  alguém
capaz de mant er  essas coisas. Foi quando, por  uma quest ão muit o simples, que é a

quest ão de f alt a de espaço, essa disciplina chegou a não ser  cr iada, não f oi possível
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exist ir . E hoj e a educação ambient al par ece que est á sendo pr opost a de uma maneir a um

pouquinho dif er ent e. Talvez ainda modif ique-se. Mas, hoj e, par ece que o que é mais
aceit o é educação ambient al no sent ido...int er disciplinar , como um pr ogr ama dent r o da

escola, envolvendo t odas as ár eas em t or no de t emas que se pode cr iar ... de pr ef er ência
t emas locais, pr óximos à r ealidade aonde a comunidade est á vivendo e que t enha ali o

homem como sendo o cent r o das at ividades (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Baur u).

Ampliando o conceit o de educação ambient al at é ser  englobado pelo de

educação:

Quando eu discut o isso com os meus alunos eu sempr e coloco que a gent e não pode

separ ar  educação ambient al de educação. É uma coisa só. Além de conscient izar  a cr iança

ou o j ovem est udant e da degr adação e dos meios que a gent e pode usar  par a pr eser var ,
f azer  com que ele se sint a como cidadão. Ent ão est ar  t r abalhando est a coisa da

cidadania. A par t ir  do moment o em que a pessoa se enxer ga como cidadão, com dir eit os e
dever es, f ica mais f ácil est ar  pensando em r espeit ar  o ambient e, que não é só a ár vor e,

as plant as, mas at é o ambient e em que ele est á: a sala de aula, a casa dele, a r ua que ele
mor a... Est ar  sociabilizando, f azendo com que haj a solidar iedade, humanização. Par a mim

t udo isso est á j unt o, e t endo t r abalhado ist o, você est ar ia colocando as pessoas pr ont as

par a est ar  ent endendo o r espeit o ao ambient e. É  educação mesmo, educação par a você
saber  quem você é, de onde você vem, o que se esper a de você, o que você pode esper ar

dos out r os dent r o do cont ext o em que você vive, do papel que você desempenha na
sociedade (Pr of  do Cur so de Biologia, UNESP-Baur u).

Em muit as f alas educação apar ece como conscient ização, nest a

acr escent a-se a cr ít ica às t écnicas de ensino que dicot omizam t eor ia e

pr át ica:

A educação ambient al é conscient ização do pr oblema ambient al. A educação ambient al

que se f az no pr imeir o e segundo gr aus... os pr of essor es t r at am de t emas específ icos. O
pr of essor , dependendo da sua especialização, do seu int er esse f az at ividades pont uais. É

f eit o mais super f icialment e... car t azes, que não mar cam o adolescent e, não mar cam as
cr ianças... f ica uma coisa muit o super f icial. A educação, par a mar car  mesmo, pr ecisa t er

at ividades. O pessoal da Pós, por  exemplo, que est á na escola, poder ia desenvolver  out r as

at ividades, inclusive as chamadas ext r a-classe. Pegar  os alunos, uma quint a sér ie do
pr imeir o gr au por  exemplo, que est ão em f or mação, e levar  no at er r o sanit ár io. É uma

coisa r elat ivament e simples, mas que vai chocar  e vai mar car , e t alvez eles t enham essa
conscient ização do pr oblema ambient al, passem a enxer gar  o pr ogr ama que f oi

implant ado pela pr ef eit ur a, de colet a selet iva, passem a par t icipar  mais. Educação
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ambient al t em que mexer  mais com o indivíduo. Não f icar  numa coisa pont ual, ou

super f icial, por  exemplo, uma palest r a. Também são impor t ant es, não est ou descar t ando
est a at ividade. Mas acho que as at ividades na Semana do Meio Ambient e, que as vezes as

escolas se pr opõem... eu acho que f ica só nisso. Por que os alunos par t icipam, mas eles não
mudar am o compor t ament o, eles não f or mar am a visão deles em t er mos de meio

ambient e, par a o pr oblema. (Pr of  do Cur so de Biologia, UNESP-Baur u).

Nest a f ala t emos o pr of essor  incor por ando par t icipação e cidadania à

educação ambient al:

Educação Ambient al é um conj unt o de at ividades par a melhor ar  as condições de vida do

homem. Um pr ocesso envolvendo t odas as ár eas, são at ividades int egr adas, exigem um

planej ament o em conj unt o. É dif ícil acont ecer  na escola pública hoj e, no ensino médio e
f undament al, pelas pr ópr ias car act er íst icas da maior ia das escolas, mas t ent a-se f azer

alguma coisa nesse sent ido, at ividades que est ej am ligadas à r ealidade do aluno.
Ent ender  o ambient e não só naquela visão ant er ior , de que ambient e são os element os

nat ur ais, só a veget ação nat ur al, ou os r ios da r egião, os animais...não excluindo esses
component es, mas t ambém o ambient e que est á  ali, a aula dele, a escola dele, a r ua, a

pr aça, a esquina...o ambient e em que ele vive. Desenvolver  uma post ur a naquela sit uação,

se envolver  com as quest ões, desenvolver  cidadania. Que par t icipe, de alguma maneir a da
avaliação, do j ulgament o, das mudanças que eles consider em desej áveis naquela sit uação.

É o que hoj e nós est amos discut indo na educação ambient al (Pr of  do Cur so de Biologia,
UNESP-Baur u).

Nas ent r evist as apar ecer am t ambém idéias sobr e educação ambient al

par a a qualidade de vida, levando em cont a a r ealidade social. Obser vamos

que est e pr of essor  pr eocupa-se, em sua pr át ica educat iva ambient al, em

evit ar  post ur as pr eser vacionist as:

Quando começamos com essa ár ea na ver dade nós t ivemos muit a pr eocupação com essa
quest ão do conceit o da educação ambient al. Escr evi at é um ar t igo onde r elat ava um

pouco da at ividade da gent e e mais da met ade do ar t igo discut ia um pouco essa quest ão
do conceit o. Er a uma necessidade, por que eu est ava começando... pr eciso t r abalhar  com

isso, mas o que quê é isso? Hoj e eu não consigo pensar  em uma def inição por que ela limit a

o meu t r abalho, hoj e acabou sendo uma conseqüência. A gent e t r abalha muit o na
conser vação, manut enção de qualidade de vida. Ent ão hoj e eu deixei de lado um pouco

dessa pr eocupação do que ser ia educação ambient al daí ela passou a ser  o t r abalhar  com
manut enção num det er minado ecossist ema de t al f or ma que isso mant enha a qualidade de
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vida do pessoal. I sso acabou sendo uma conseqüência do t r abalho, e a gent e det er minou

isso dent r o dos pr oj et os, a ár ea de educação ambient al dent r o do nosso pr oj et o. Dent r o
do pr ópr io pr oj et o, quando se t r abalha com pr of essor es, valor izar  a cult ur a local, às

vezes at é sem passar  pela quest ão de meio ambient e, de valor izar  a cult ur a que exist e
sobr e os pr odut os f lor est ais e com out r os pr odut os como medicament o, como aliment o,

t int ur a... de r epent e uma casca de ár vor e... Valor izando essa cult ur a nas cr ianças por

meio dos pr of essor es e isso f acilit a muit o você pegar  um element o dent r o da f lor est a
que t em um valor  econômico e de t r adição e começar  a t r abalhar : "olha, ent ão t em que

conser var ", "o out r o lá",  "aquela lá, essa depende dessa"..., acaba sendo uma
conseqüência. Ent ão a gent e f az por  escolas, e na pr át ica t em t odo o t r abalho de

r emanej ament o, esses pr odut os dent r o da f lor est as j unt o com a população, de ger ar  a

est r at égia: "quant o eu posso cor t ar , quant o eu posso...";  "eu t enho t ant os hect ar es e
posso cor t ar  t ant o".  Aí, "o out r o nasce a cada dois meses, eu posso f azer  um ciclo

apesar  de ser ..., sem af et ar  o ecossist ema t odo". Sempr e t r abalhando no ecossist ema
com uma ação desses pr odut os, sem t r abalhar  com a quest ão cont emplat iva, a quest ão

conser vador ist a (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Bot ucat u).

A ênf ase no papel dos conheciment os na educação e conser vação

ambient al como det er minant e da r esponsabilidade social:

Nós não t emos r esponsabilidade sobr e o uso do ambient e por  f alt a de conheciment o.

Especialment e em nosso país, nós não t emos nenhuma t r adição que f or ce as pessoas a
ent ender em isso. Todo mundo sabe que não podem ser  j ogadas coisas, mas acabam

descar t ando. As gr andes empr esas, as pequenas empr esas, e as pessoas esclar ecidas não

t em o menor  conheciment o. Ent ão f alt a int r oduzir  a r esponsabilidade social da sua
vivência no Planet a. Com a gent e e com os out r os (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Rio

Clar o).

E aqui t ambém a f or t e pr esença dos conheciment os como eixo da

educação ambient al:

 O aluno consegue t er  uma noção bast ant e pr ecisa na gr aduação. Mesmo que não vá se

especializar  em alguma ár ea, ele conhece muit o bem qual é a r elação ent r e t odas as
espécies nat ivas que exist em, ele t em f or mação dent r o da ár ea de Geomor f ologia, ele

t em condições de f azer  um j uízo sobr e pr oblemas de assor eament o de r ios e t udo mais.
Mesmo que ele não vá se dir igir  par a um t r abalho com a f unção de ser  um educador

ambient al, ele com cer t eza ser á um t r ansmissor  desses pr incípios t odos que r egem o

equilíbr io do ambient e. (Pr of . do Cur so de Biologia UNESP-Rio Clar o).
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A impor t ância da int egr ação dos conheciment os sobr e o ambient e com

signif icado na vida cot idiana dos alunos deve ser  pr eocupação da educação

ambient al, segundo est e pr of essor :

É muit o impor t ant e a f or mação cult ur al par a car act er izar  as pessoas dent r o do meio.
Par a as cr ianças pr ecisava t er  uma Ecologia mais sér ia, uma Ecologia de ciclos de vida, de

ciclos de element os. A minha f ilha est á vendo isso... eu não est ou j ulgando o quant o isso é

impor t ant e na f or mação dela, é impor t ant e que ela vej a o ciclo da água, conheça a
at mosf er a, e a int er ação disso na vida dela. É o que ela não vê, é est anque, é como se

f osse assim: bom, hoj e é dia de Ciências, vamos lá e apr endemos Ciências, acabou a aula
de Ciências, hoj e vamos est udar  Hist ór ia. A Hist ór ia que ela est á vendo, dos ast ecas e

dos maias, se a gent e est udasse a impor t ância deles como ut ilit ár ios do meio ambient e, é

dur o por que as escolas não... (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Rio Clar o).

Chamando a at enção par a a necessidade de ar t iculação dos aspect os

t écnicos com os  aspect os sociais na educação ambient al e def inindo-a como

mudança de hábit os:

Aí é impor t ância do ecólogo na comunidade t r abalhar  em cima de uma indúst r ia poluídor a.

Ent ão a t ônica, o enf oque que a gent e t ent a dar , exist e o aspect o t écnico, ent ão aí a

gent e escut a: "vamos f echar  aquela f ábr ica assim, que t em pr oblema assim", não sei das
quant as. Aquela f ábr ica t em 300 f uncionár ios, cada f uncionár io t em quat r o f ilhos, ent ão

j á t em 1200 pessoas, se f echar  a f ábr ica 1200 pessoas vão f icar  sem empr ego. Ent ão a
gent e colocava t odas as coisas que est avam acont ecendo. A única saída é mudança de

at it ude, mudança de r aciocínio. O dono da f ábr ica se int er essando mais pela qualidade, a
melhor ia... t emos que mudar   hábit os. Educação ambient al é mudança de hábit os (Pr of . do

Cur so de Biologia, UNESP-Rio Clar o).

Nest a f ala apar ece novament e a idéia de que a educação ambient al é

essencialment e educação e, ao mesmo t empo, a educação ambient al apar ece

r eduzida a um inst r ument o t écnico par a a solução de pr oblemas ambient ais:
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Ent ão, eu quando r esgat o o conheciment o, a f undament ação t eór ica de educação

ambient al, f ica bem clar o par a mim, que ela é, ant es de t udo, educação. Educação como
um t odo, que é o pr ocesso de evolução de conheciment o. A educação ambient al, que é

t ambém educação,  passa a ser  uma f er r ament a, não mais um pr ocesso. É educação do
ambient e, ela passou a ser  uma f er r ament a em f unção da... at é pelos pr ópr ios conceit os

que você busca na lit er at ur a, t odos os conceit os valor ando a nat ur eza, não o pr ocesso

educacional, o que você quer  no f inal é isso: é unir  a per spect iva nat ur al com a cult ur al.
Esse ent endiment o vai cont r ibuir  par a o indivíduo como um t odo, na qualidade de vida

dele como cidadão. Fugindo um pouco da r esponsabilidade de conhecer  o pr ocesso
educacional como um t odo... eu t ent o t r abalhar  com educação ambient al como

f er r ament a, uma f er r ament a par a adquir ir  essa condição de solucionar  pr oblemas

ambient ais (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

Também out r o pr of essor  chamando a at enção par a a r elação

educação/ educação ambient al e apont ando a necessidade de f or mação mais

sist emat izada na dimensão pedagógica dos pr of essor es dos cur sos de

graduação:

Exist e uma t endência muit o gr ande de não se associar  ou não se valor izar  a dimensão
educacional à educação ambient al. A educação ambient al é dimensão da educação. Toda

def iciência na minha f or mação de educador a f az f alt a par a t r abalhar  com educação
ambient al. A educação pode t r abalhar  com uma visão muit o mais abr angent e, int egr ador a

e cr ít ica. Acho que t em muit o pr of essor  que ainda t r abalha com essa per spect iva, de uma

educação cient íf ica, ecológica, de ensino de ecologia, e eu não ent endo a educação
ambient al dessa f or ma e acho que a quest ão cognit iva, af et iva est ão envolvidas na

educação. A educação ambient al pr opõe a par t icipação polít ica do indivíduo, a
par t icipação dele na solução dos pr oblemas, uma visão cr ít ica, r ef lexiva, de si pr ópr io. Eu

acho que não é ensino de Ciências, exist e uma t endência muit o f or t e, a Biologia t r abalha

com a vida, ent ão se conf unde e busca-se mais o biólogo par a t r abalhar  com isso. Mas é
educação, ant es de ser  ambient al. (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

Est a out r a f ala suger e a ar t iculação ent r e os aspect os af et ivos e

est ét icos com os conheciment os na educação ambient al, suger e uma post ur a

cont emplat iva, idílica, da r elação humana com o ambient e:

Educação ambient al é a pont e ent r e o ser  humano e o ambient e, viver  em har monia. É

conscient izar  o cidadão de que é impor t ant e conser var  as mar gens do r io da cidade, por
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exemplo. Vár ios t r abalhos a gent e j á f ez no r io aqui, não é só não j ogar  esgot o, mas

t ambém most r ar  como o r io é bonit o. Nós t emos esse r io que at r avessa a cidade, depois
que é lançado o esgot o da cidade, ele t em uma cachoeir a belíssima, e aí você vai lá, aquele

cheir o hor r ível de esgot o. É uma paisagem linda, par ece o Éden numa f ot o. Mas quando
você est a lá, t em um cheir o t er r ível... Talvez as pessoas saibam valor izar  o est ét ico, mas

não conhecem a manut enção do r io. Ent ão, é t er  r espeit o nesse sent ido: eu posso usar , eu

posso t ir ar  a água, mas, que bonit o que ele pode ser ! Tendo os peixes, não t er  cheir o, eu
posso f azer  um piquenique ali. Conscient izar  o cidadão de que o ambient e est á não só

par a ser  explor ado, mas, que f az par t e da minha vida, é par a o meu int er ior , par a eu
poder  cont emplar   o ver de, poder  mor ar  r acionalment e. A educação ambient al f az par t e

de qualquer  disciplina, dever ia ser  incor por ada (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

Educação ambient al e cidadania apar ecem nest a f ala:

Eu acho que é exer cer  cidadania. Ant es de t udo é exer cer  cidadania. Tant o no agir , em

t er mos de pr eser vação ou agir .. educação ambient al é par t e da consciência que nós t emos

da cidadania e da cidadania como um t odo. Englobando as quest ões ambient ais você é um
par t icipant e desse sist ema. (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

O r espeit o e o cuidado com o ambient e apar ecem nest a f ala como uma das

t ar ef as da educação ambient al:

Educação ambient al... é um pouco amplo. Obviament e que, como t oda ciência, deve t er  um

cor po or ganizado de inf or mações que vão dar  uma def inição, um cont or no mais explícit o

da par t e f or mat iva, f or mal dos alunos. Teor icament e t oda pessoa que se f or ma em
ciências biológicas, deve t r azer  pelo menos em ger me, um aspect o de educador

ambient al. Ela não pode agr edir   o ambient e, ela t em que conviver  com o ambient e, ela
t em que pr ot eger  o ambient e e t r ansmit ir  às ger ações f ut ur as como t r at ar  desse

ambient e. Aí est á um aspect o dir et o do que vem a ser  a educação ambient al: a

t r ansmissão do cuidado, do manuseio, do r espeit o ao ambient e como um t odo (Pr of . do
Cur so de Biologia, UFSCar ).

Nest a out r a, a f iscalização par ece dar  o "t om" da educação ambient al,

educação é aqui concebida como est r at égia de int er ior ização de r egr as e

normas sociais:

Falt a educação. Se há f iscalização as pessoas se mant ém mais ou menos dent r o "da

linha". Não havendo f iscalização ocor r e uma espécie de selvager ismo ger al. No t r ânsit o
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ou em qualquer  at ividade econômica... as pessoas nunca pagam seus impost os, t em sempr e

uma br echa, aquele f amoso j eit inho. I sso é o que se passa de uma maneir a ger al na
sociedade, t ambém com as cr ianças. É necessár io t er  uma volt a a algo mais sólido, mais..

Os pr incípios ger ais, que não t êm na univer sidade... par a que a educação ambient al t enha
qualidade (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

Com r elação às r epr esent ações de educação, pr edominam nas f alas dos

pr of essor es dos cur sos de Biologia, duas idéias básicas: a educação como um

pr ocesso complexo, abr angent e e cont ínuo e a educação como um pr ocesso de

t r ansmissão de inf or mações. O conheciment o f oi muit o valor izado e algumas

vezes apar eceu ar t iculado às at it udes sociais, à conscient ização, à cidadania, e

à r esponsabilidade. A idéia de que a educação é mais ampla do que a

escolar idade, ou a educação escolar , apar eceu em algumas ent r evist as. Um dos

pr of essor es apont ou a educação como f undament al par a a t r ansf or mação

social. Além disso, sur gir am algumas idéias sobr e a impor t ância do sent iment o

colet ivo.

No que diz r espeit o às r epr esent ações sobr e educação dest aca-se o f at o

de que, par a a maior ia dos pr of essor es, educação é a ar t iculação do

conheciment o com as at it udes sociais; muit os deles dão ênf ase ao papel dos

conheciment os nos pr ocessos educacionais. Essa sit uação est eve ainda mais

pr esent e na análise do que pensam os pr of essor es sobr e educação ambient al.

A maior ia dos pr of essor es ent r evist ados consider ou a educação

ambient al como uma dimensão da educação. Foi f r eqüent e a af ir mação de que a

educação ambient al é mais ampla e complexa que o ensino de ciências, biologia e

ecologia, pois t em como obj et ivo as mudanças de at it udes, o cuidado e o

r espeit o dos suj eit os com o ambient e. Alguns pr of essor es ent r evist ados
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expr essar am pr eocupações com a t endência t r adicional da univer sidade - e da

escola em ger al - na abor dagem dos cont eúdos da educação ambient al. Eles

cr it icar am pr incipalment e a abor dagem t écnico-cient íf ica de t emas ambient ais

específ icos como lixo, poluição do ar , da água e do solo, desmat ament o,

r ecuper ação das ár eas degr adadas, inundações, et c. Demonst r ar am ainda

per ceber , incor por ada à educação ambient al, a necessidade de t r at ar

cont eúdos r ef er ent es à dimensão social dos pr oblemas ambient ais como os

valores, a necessidade de mudança de compor t ament os, a r esponsabilidade

social , par t icipação e cidadania. Par a esses pr of essor es os conheciment os

t ambém devem ocupar  um espaço impor t ant e nas at ividades de educação

ambient al. Not amos que a educação como conscient ização apar eceu vár ias

vezes nas r espost as dos pr of essor es, no ent ant o a idéia de conscient ização

t oma dif er ent es sent idos nas suas f alas, desde o sent ido de mudança de

compor t ament os at é o sent ido de aquisição de conheciment os t écnico-

cient íf icos. Nessa mesma linha, apar eceu a idéia de cidadania, par a alguns dos

ent r evist ados cidadania limit a-se ao exer cício dos dir eit os e dever es.

Além disso, um dos pr of essor es ent r evist ados def iniu a educação

ambient al como única maneir a de evit ar  a dest r uição do ambient e. Podemos

per ceber  t ambém, nas f alas de alguns pr of essor es, que a educação ambient al

exige a ar t iculação ent r e a dimensão nat ur al e a dimensão cult ur al, que é uma

post ur a em r elação à nat ur eza, ou a busca de uma convivência boa com a

nat ur eza, conser vação da qualidade de vida e cont emplação. Obser vamos que

qualidade de vida f oi uma idéia bast ant e pr esent e nas r espost as dos

pr of essor es quando est imulados a f alar  sobr e o que é educação ambient al. Um

dos pr of essor es expr essou de f or ma muit o int er essant e a necessidade de
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ar t icular  o ensino de ecologia com a f or mação mais ger al em educação

ambient al: eu acho que é muit o impor t ant e uma f or mação cult ur al, é pr eciso

car act er izar  as pessoas dent r o do meio. A f or ma de or ganização da educação

ambient al suger ida pela maior ia dos pr of essor es f oi a or ganização

mult idisciplinar  ou int er disciplinar .

Algumas dif er ent es concepções acer ca da educação apar ecer am ent r e os

ent r evist ados nest e gr upo. Embor a a maior ia t enha af ir mado que a educação

ambient al é essencialment e colet iva, em alguns moment os expr essar am a

possibilidade de soluções individuais par a os pr oblemas ambient ais. Por  out r o

lado, idéias como solidar iedade e humanização f izer am-se pr esent es, mas, em

algumas f alas, r elacionadas a uma abor dagem de f or mação do suj eit o/ indivíduo,

como a idéia de consciência de si  como obj et ivo da educação ambient al. Out r a

cont r adição nas f alas diz r espeit o à f or mação, em cont r apont o com a idéia de

f iscalização. Educação ambient al é f or mação por  f iscalização? Dif er ent es

concepções sobr e a abr angência da educação ambient al f or am ident if icadas: a

concepção pr edominant e ent r e os ent r evist ados é a que educação ambient al

não se esgot a no ensino de ecologia/ biologia. No ent ant o, apar eceu t ambém a

idéia de que educação ambient al é ensino de ecologia dent r o da biologia e, em

conseqüência, só o biólogo pode t r abalhar  com educação ambient al .

Not amos que uma par t e signif icat iva dos pr of essor es desse gr upo não

conseguiu ident if icar  a dimensão de f ormação de educadores ambientais em

sua pr át ica docent e. Obser vamos que nas at ividades de ensino são t r at ados

t emas que cont r ibuem par a a f or mação ambient al dos alunos como cidadãos

ambient alment e mais conscient es. Consider ando que o cidadão t em, em sua
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pr át ica social cot idiana, a dimensão de educador , o que chama a at enção é que

os pr of essor es ent r evist ados nesse gr upo - pr of essor es dos cur sos de

gr aduação em biologia que inclui a modalidade licenciat ur a - não t enham

per cebido que est ão t ambém f or mando educador es. Dest a f or ma, podemos

pensar  que esses pr of essor es não desenvolvem ações int encionais par a a

f or mação dos educadores ambient ais nas univer sidades. Eles ident if icam os

alunos apenas como "client ela" da educação ambient al e não como f ut ur os

educador es ambient ais.

Quando per gunt ados sobr e a f or mação dos educador es ambient ais nas

univer sidades, os pr of essor es der am r espost as que podem ser  or ganizadas em

dois gr upos: aquelas que expr essam as per cepções dos pr of essor es com r elação

à situação atual da f or mação dos educador es ambient ais e aquelas que

expressam propost as de or ganização dessa f or mação. Podemos obser var  que a

maior ia deles apont ou o car át er  assist emát ico da f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades, af ir mando que a f or mação acont ece em

at ividades desor denadas, f r agment adas e isoladas como: t r at ament o de t emas

ambient ais diluídos em vár ias disciplinas obr igat ór ias ou opt at ivas, elabor ação

de monogr af ias ou out r os t r abalhos de iniciação à pesquisa, par t icipação dos

alunos nas at ividades de ext ensão - na comunidade em ger al e nas ONGs - e

event os ambient ais nas univer sidades. Sobr e isso um pr of essor  obser vou que,

embor a desor denada e assist emát ica, a f or mação dos educador es ambient ais

começa na sala de aula.

Alguns desses pr of essor es indicar am a dissociação das at ividades de

ensino, pesquisa e ext ensão como uma bar r eir a que dif icult a a f or mação dos
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educador es ambient ais. I dent if icar am t ambém out r os pr oblemas, como a

ausência de t r abalho colet ivo int egr ado dos pr of essor es, a f alt a de f or mação

pedagógica da maior ia dos pr of essor es dos cur sos de gr aduação, o car át er

inf or mat ivo das disciplinas cur r icular es e a ausência de f or mação f ilosóf ica,

polít ica e social de pr of essor es e alunos. O car át er  pr edominant ement e

biológico da f or mação dos alunos f oi apr esent ado por  um dos pr of essor es

ent r evist ados como mais um pr oblema na f or mação dos educador es ambient ais.

No segundo gr upo de r espost as, sur gir am pr opost as par a a or ganização

sist emát ica da f or mação dos educador es ambient ais nas univer sidades. Na

maior ia das pr opost as apar ecem idéias sobr e or ganização mult idisciplinar  e

int er disciplinar . Uma pr opost a mais elabor ada de oper acionalização da

or ganização int er disciplinar  f oi apr esent ada: o est udo de uma bacia

hidr ogr áf ica, desenvolvido por  vár ias disciplinas e com par t icipação de vár ios

pr of essor es. A int egr ação das pesquisas t ambém f oi suger ida como caminho de

super ação da f r agment ação nas at ividades de f or mação dos educador es

ambient ais. Por  out r o lado, uma out r a pr opost a f oi apr esent ada: cr iar

disciplinas obr igat ór ias e/ ou opt at ivas de educação ambient al. Aqui apar eceu

t ambém uma pr opost a de cr iação de disciplinas int erdisciplinares1. Além disso,

a necessidade de f or mação cr ít ica do biólogo f oi colocada por  um dos

pr of essor es desse gr upo como um aspect o impor t ant e na f or mação dos

educador es ambient ais. Out r o pr of essor   def endeu a necessidade de enf at izar

os conheciment os t écnicos sobr e os pr ocessos ecológicos par a que os

educador es ambient ais passem a t er  f or mação básica par a expr essar  com uma

                                                                
1 Segundo a prof essora que f ez est a propost a, a educação ambient al pode ser  organizada em f orma de disciplinas, mas
que dela par t icipem vár ios prof essores de dif erent es áreas, com o obj et ivo de garant ir  à disciplina um carát er
int erdisciplinar .
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visão mais t écnica e menos emocional as quest ões ambient ais. Uma das

pr of essor a ent r evist adas expr essou sua pr eocupação com a possibilidade de

que a sist emat ização da f or mação dos educador es ambient ais possa r est r ingir

t al f or mação a uma  ou mais disciplinas, pois, nas univer sidades, os cur r ículos

são est r ut ur ados por  disciplinas.

As sugest ões par a melhor  or ganizar  a f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades t êm pont os em comum: super ação das dist âncias

ent r e as disciplinas dos cur sos de gr aduação, or ganização int egr ada,

int er disciplinar , disciplinas int er disciplinar es, ênf ase na f or mação pedagógica,

necessidade de f or mação cult ur al , implant ação da pr át ica da pesquisa em gr upo

e pr oj et os int er depar t ament ais de f or mação de educador es ambient ais.

A par t ir  dos pr oblemas e soluções apr esent ados, podemos per ceber  que

duas quest ões apar ecem como f undament ais quando se pensa em f or mação dos

educador es ambient ais nas univer sidades: int egr ação e f or mação dos

pr of essor es. I nt egr ação de ensino, pesquisa e, com menos ênf ase, ext ensão;

int egr ação ent r e pr of essor es, ent r e depar t ament os, et c. For mação dos

pr of essor es univer sit ár ios nos aspect os sociais, polít icos e nos aspect os

pedagógicos.

Sobr e a f or mação dos educador es ambient ais apar eceu ainda a f or mação

na pós-gr aduação como mais sist emat izada. Por  out r o lado, alguns pr of essor es

af ir mar am que a educação ambient al não est á pr esent e como t ema de pesquisa

nos cur sos de gr aduação. Se a f or mação dos educador es ambient ais est á mais

or ganizada na pós-gr aduação, como ela não se const it ui em t ema de pesquisa?
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Com r elação a cont r ibuição das at ividades de ext ensão na f or mação dos

educador es ambient ais podemos ident if icar  dif er ent es per cepções ent r e os

ent r evist ados: alguns af ir mar am que essa f or mação acont ece event ualment e

nas at ividades de ext ensão, out r os af ir mar am que ela acont ece com f r eqüência

nessas at ividades, um pr of essor  af ir mou que a f or mação dos educador es

ambient ais acont ece pr incipalment e nas at ividades de ext ensão.

Um dos pr of essor es ent r evist ados apr esent ou idéias cont r adit ór ias

quando af ir mou que a educação ambient al deve ser  t r abalhada na escola e/ ou

na comunidade apenas por  biólogos, pois só eles conhecem os pr ocessos

ecológicos par a o desenvolviment o dest as ações e, ao mesmo t empo, af ir mou

que a educação ambient al t em como pr incipal obj et ivo as mudanças de at it udes

e que t em car át er  int er disciplinar . A concepção de int er disciplinar idade aqui

suger ida é bast ant e limit ada pois par ece que o pr of essor  pr opõe a

int er disciplinar idade r est r it a, apenas, à biologia.

Sobr e a f or mação dos educador es ambient ais nas univer sidades out r a

quest ão par a análise f oi apr esent ada nas ent r evist as: o int er esse dos alunos de

gr aduação pela ár ea ambient al e a educação ambient al. A maior ia acr edit a que

exist e int er esse pela ár ea ambient al e pela educação ambient al, e qualif ica

esse int er esse: par a alguns deles, o int er esse dos alunos pela ár ea ambient al

est á um pouco mais amadur ecido, pois acr edit am que eles agiam de f or ma mais

impulsiva quant o às quest ões ambient ais e hoj e levam em cont a os

conheciment os cient íf icos como f undament o de suas ações. Par a out r os, o

int er esse dos alunos pela t emát ica ambient al é ainda super f icial, pois t êm a

t elevisão como pr incipal f ont e de inf or mação.
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Os pr of essor es af ir mar am ainda que os alunos de biologia t êm um

int er esse nat ur al pela ár ea ambient al; que o int er esse t em aument ado, mas não

na mesma pr opor ção que os pr oblemas ambient ais; que os j ovens pr ecisam de

uma bandeir a, e a quest ão ambient al vem ser vindo par a isso; que os alunos,

at ualment e, est ão mais int er essados pela ár ea ambient al, por ém menos

qualif icados. Por  out r o lado, um pr of essor  expr essou sua per cepção sobr e a

diminuição do int er esse dos alunos pela ár ea ambient al em ger al, que est ar ia

sendo subst it uído pelo int er esse pela Biot ecnologia e pela Engenhar ia Genét ica.

Sobr e a educação ambient al em par t icular , uma pr of essor a expr essou sua

pr eocupação com o f at o de os alunos t r abalhar em com educação ambient al em

suas monogr af ias e/ ou est ágios e não se int er essar em por  disciplinas da ár ea

de educação ou pela dimensão pedagógica da educação ambient al. Alguns

pr of essor es per cebem o cr esciment o do int er esse dos alunos pela ár ea

ambient al e a educação ambient al como mais um campo de t r abalho par a os

biólogos.

Sobr e o papel da escola de ensino f undament al e médio t odos os

pr of essor es concor dam que ela deve ser  r esponsável pela educação ambient al,

mas diver gem quant o à f or ma de sua or ganização. A maior ia dos pr of essor es

acr edit a que a educação ambient al na escola deve ser  or ganizada de f or ma

int er disciplinar  e pr opõem alt er nat ivas par a o t r abalho int er disciplinar :

t r abalhar  int er disciplinar ment e por ém com uma coor denação que possa

ef et ivament e gar ant ir  as at ividades, pr oj et os de educação ambient al nas

escolas or ganizados por  uma comissão de pr of essor es. Out r as f or mas

or ganizat ivas par a o desenvolviment o das at ividades f or am pr opost as:

mult idisciplinar idade, or ganização disciplinar  com car át er  int egr ador , disciplina
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específ ica de educação ambient al, t r at ament o dos cont eúdos ambient ais pelas

disciplinas af ins, et c. Uma pr of essor a ent r evist ada obser vou que a discussão

sobr e as f or mas de or ganizar  a educação ambient al nesses níveis escolar es j á

est á super ada pela comunidade acadêmica e at é mesmo pelas dir et r izes of iciais

do ensino f undament al e médio, que colocam a educação ambient al como t ema

t r ansver sal dos Par âmet r os Cur r icular es Nacionais. É int er essant e not ar

t ambém que alguns dos pr of essor es ent r evist ados r econhecer am a

r esponsabilidade da univer sidade pelo desenvolviment o da educação ambient al

no ensino f undament al e médio.

Química: o conhecimento conservador

Com r elação à análise da cat egor ia que ident if ica as r epr esent ações

acer ca de educação, poucas f or am as cont r ibuições expr essas pelos

pr of essor es dest e gr upo. No ent ant o, suas idéias acer ca da educação podem

ser  buscadas pela análise das r espost as sobr e educação ambient al, f or mação

de educador es ambient ais, et c.

Podemos obser var  nest a f ala, uma concepção que pr ior iza a educação

escolar , sem que essa apar eça como compensat ór ia de car ências econômicas e

cult urais:

Educação em t odos os níveis, não só ambient al, educação do povo. J ogar  lixo na r ua, por

exemplo, apesar  que isso t ambém est á r elacionado ao ambient e. A escola f undament al e
média nesse país é sumament e impor t ant e, dever ia t er  um papel... pr incipalment e a

escola f undament al que é onde a cr iançada apr ende com mais f acilidade... os neur ônios
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novinhos, dá par a assimilar  uma sér ie de coisas. É onde a f or mação é impor t ant e, na

escola f undament al, nem t ant o na média, mas na f undament al, e em casa. Se os pais j á
são educados, t udo bem, eu acho que t em um papel impor t ant e t ambém. Mas a escola,

pr incipalment e no nosso país de Ter ceir o  Mundo que t em t odo o pr oblema de misér ia e
desempr ego, a escola é f undament al. Dever ia ser  escola obr igat ór ia par a t odo mundo e

alt íssimo compr omisso em educá-los como f ut ur os cidadãos (Pr of a do Cur so de Química,

UFSCar )

E aqui o papel do pr of essor  como f acilit ador  da r ef lexão polít ica do

aluno/ suj eit o/ cidadão:

A gent e acaba f azendo uma f or mação além da nossa ár ea,  f or mação polít ica. Essa

f or mação t em que ser  f eit a em sala de aula t ambém, não dir ecionament o t ot al, mas um
quest ionament o e o aluno t em que r ef let ir  sobr e a sua posição... O pr oblema é que nem

t odo pr of essor  f az isso, muit os pr of essor es t er minam a aula e o aluno ainda est á f or a
daquele pr oblema,  não é dele e nunca vai ser  dele. "Não vou me envolver , não t em o que

f azer , não t enho poder  de par t icipação" O educador , independent e da ár ea que ele est á,
t em que inst igar  a r ef lexão, t em que levar  a r ef lexão:  t em que se envolver  (Pr of a do

Cur so de Química, USP).

Consider ações sobr e o car át er  incipient e do est udo da t emát ica ambient al

nos cur sos de química:

No que diz r espeit o à Química, hoj e o quadr o é um pouquinho melhor  do que er a há oit o,

dez anos at r ás. Não t ão animador  ainda por que há um conser vador ismo bast ant e gr ande.

Hoj e alguns colegas minist r am as disciplinas clássicas da Química, da or gânica,
inor gânica, f isicoquímica, analít ica, cit ando exemplos da ár ea ambient al. Há um esf or ço

t ímido agor a na pós-gr aduação de um colega que cr iou uma disciplina, a minha t em sido a
única desde o início, cr iou uma disciplina f alando de amost r as ambient ais. A est r ut ur a

dos dois cur sos de Química que nós t emos aqui, do bachar elado e licenciat ur a, é
f undament alment e volt ada par a a ár ea t ecnológica. E mesmo com essa quest ão ambient al,

mundialment e t ão desenvolvida nos últ imos anos (o homem pr eser var  a qualidade de vida

na at mosf er a, est r at osf er a, e da par t e t ecnológica t ambém est ar  acompanhando,  por
exemplo a lSO 14.000, e out r as leis de cr imes ambient ais) mesmo com isso, há iniciat ivas

ainda muit o t ímidas. (Pr of . do Cur so de Química, UFSCar ).

E mais uma f ala sobr e a r elat iva ausência da t emát ica ambient al no cur so de

química acr escent ando o descaso de t oda a univer sidade par a com o t ema:
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Nós não t emos nenhuma disciplina em nossa gr ade que t r at a de (química) ambient al. Só

na pós-gr aduação, nos t r abalhos de pesquisa, mas não no cur so de química da gr aduação.
Ninguém t r at a dos t emas ambient ais nas disciplinas. A química or gânica não f ala nada de

ambient al, química inor gânica não f ala nada de ambient al. Alguns pr of essor es podem
f alar , mas não é cur r icular . A univer sidade est á se eximindo de qualquer

r esponsabilidade. Os alunos não vão ser  educador es ambient ais se você não desper t ar

esse t ipo de pr eocupação. Nós não est amos desper t ando. A  univer sidade como um t odo,
não f az isso, cada coor denação de cur so dever ia ver  onde ela pode cont r ibuir  com isso.

São coisas quase que pessoais, f or a da pr eocupação of icial da univer sidade, de qualquer
depar t ament o. Tem disciplinas opt at ivas... mas cada um t em pr eocupação com sua

pesquisa, não t em uma pr eocupação com a ár ea ambient al. A pós-gr aduação poder ia f azer

esse papel, mas... Par a est abelecer  no cur so de gr aduação dever ia t er  uma disciplina,
obr igat ór ia mesmo, j á que nós somos poluídor es por  excelência, uma disciplina, que t r at e

do meio ambient e (Pr of . do Cur so de Química, UFSCar ).

Est e out r o pr of essor  vê sinais de mudanças na ausência da t emát ica

ambient al nos cur sos de gr aduação em química:

Na química ainda é bast ant e.. est á começando a melhor ar  agor a. Acho que hoj e se t em

uma per cepção maior  dos pr oblemas ambient ais. Temos levant ado no depar t ament o, ou
com os alunos, a quest ão de r esíduos. A gent e t em essa pr eocupação, mas não encont r a

muit o r espaldo par a r esolver  esses pr oblemas. O que est amos sent indo é que a coisa est á
caminhando par a se r esolver   (Pr of a do Cur so de Química, UFSCar ).

Alguns pr of essor es f azem r ef er ência à pr eocupação com a t emát ica

ambient al ao t r at ar  de cont eúdos específ icos nas disciplinas pelas quais são

responsáveis:

É dado um enf oque ambient al a r espeit o da t oxicidade dos met ais pesados no or ganismo

humano, nos ser es vivos de um modo ger al. Ent ão, ant es de começar  qualquer
exper iment o envolvendo os cát ions met álicos, é colocada a impor t ância do cont r ole,

pr incipalment e do descar t e desses met ais no meio ambient e, suas conseqüências. lsso
ent r ar ia na água do esgot o e essa água acaba indo par a o t r at ament o de água e volt a par a

o uso como água de dist r ibuição. Se dá ênf ase à impor t ância de t er  água pot ável, de

pr eser var  as r eser vas, saber  os ef eit os nocivos, a t oxicidade de cada um, e é dado de
uma f or ma bem abr eviada: os mét odos mais indicados par a se r et ir ar , ou se pr eser var ,

ou mesmo de imobilizar  e não deixar  r esíduos ent r ar em em cont at o com o meio ambient e
(Pr of . do Cur so de Química, UFSCar ).
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Ent r e os pr of essor es do cur so de química, educação ambient al apar ece

muit as vezes como nor mas de segur ança no labor at ór io, como expr essa est e

pr of essor :

No I nst it ut o de Química a exper iência que nós t emos nos últ imos anos... é uma

exper iência que dur a desde 81. Tem no cur so de gr aduação uma disciplina que chama
química com segurança. Essa disciplina t em dois enf oques: o pr imeir o é passar  par a o

est udant e que est á ent r ando na univer sidade, t odo conheciment o sobr e a post ur a dent r o
do labor at ór io nos aspect os de segur ança, most r ando que o t r abalho desse est udant e

est á sendo f eit o como o t r abalho de um pr of issional. I nt er essa que ele t enha uma

post ur a r esponsável par a aquilo que ele est á f azendo,  par a que o t r abalho dele não
impact e de f or ma negat iva no labor at ór io, um labor at ór io de indúst r ia, um labor at ór io de

univer sidade, ou em qualquer  t ipo de at ividade que a química sej a t r abalhada. Ent ão além
da gent e passar  as inf or mações r elacionadas a par t e de segur ança no labor at ór io, a

gent e passa t ambém t odas as inf or mações r elacionadas a t r at ar  os r ej eit os que são
ger ados dent r o do labor at ór io, como f azer  o descar t e deles da f or ma mais adequada

possível (Pr of . do Cur so de Química, UNI CAMP).

Na mesma linha, apar ecem duas pr eocupações pr incipais sobr e educação

ambient al nos cur sos de química - segur ança e t r at ament o de r ej eit os:

 A nossa r esponsabilidade é chamar  a at enção dos alunos, dar  a eles f er r ament as que

per mit am ao longo do t empo, se desenvolver  e aplicar  est e t ipo de conheciment o, est a

pr eocupação com o meio ambient e. Esse é o nosso papel. No moment o em que est amos
t r at ando dest as quest ões, est a não é uma quest ão isolada, ela est á ligada a f or mação

deles, especif icament e como a disciplina. Nós t emos uma sér ie de out r as ações que est ão
volt adas par a o I nst it ut o mesmo, par a a lnst it uição. O aluno vai começar  t er  cont at o com

out r as r ealidades que na ver dade são concr et ament e r elacionadas à disciplina. Que
r ealidades são est as? O I nst it ut o de Química t em, e eu sou o at ual coor denador , uma

comissão de segur ança int er na. Essa comissão de segur ança t r abalha em duas f r ent es

pr incipais. Uma f r ent e que é gar ant ir  segur ança da pessoa dent r o do labor at ór io de
química, com inf r a-est r ut ur a de segur ança, com equipament os de segur ança, com t oda

par t e volt ada aos aspect os de segur ança, de segur ança f ísica mesmo. Out r o aspect o é a
par t e de t r at ament o de r ej eit os que t em impact o no meio ambient e. Por  que isso? A gent e

t em uma polít ica int er na j á est abelecida de segr egação de r ej eit os, separ ação de r ej eit os
e dest ino f inal desses r ej eit os (Pr of . do cur so de Química da UNI CAMP).

Mais uma vez educação ambient al, nor mas de segur ança em labor at ór ios e

descar t e de rej eit os:
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No cur so de química educação ambient al é ensinar  em t odas as aulas de labor at ór io como
f azer  par a descar t ar  mat er iais que podem ser  nocivos ao solo, a água e aos veget ais. A

gent e obr iga os alunos, é obr igação deles, t r azer  pr epar ado no cader no de labor at ór io
t odos os cuidados com r elação à insalubr idade de alguns mat er iais, o que f azer  par a

descar t ar . Se ocor r e algum pr oblema de segur ança no labor at ór io, com uma dr oga
específ ica, como f azer  par a cont r olar  aquilo. lsso é o que o Depar t ament o de Química

vem f azendo, cont r ibuindo dent r o de t odas as limit ações que encont r a (Pr of a do Cur so

de Química, UFSCar ).

Est e pr of essor  analisa a t emát ica ambient al sob a ót ica da int egr ação das

ár eas de conheciment o:

Eu est ava escr evendo um t r abalho dent r o do I nst it ut o, que é muit o t r adicional na

abor dagem dent r o das ciências... Nós t emos uma f or mação muit o cindida, muit o cent r ada
na ciência química como uma ciência independent e, e a quest ão ambient al é uma int er f ace.

No Br asil as pessoas que at uam na ár ea de Química de Meio Ambient e, com f or mação, com
vivência de mult idisciplinar idade, de gr upos f or mados por  pr of issionais de out r as ár eas, é

muit o pequeno. Acho que est á aument ando hoj e. Eu comecei a t r abalhar  nas ciências
ambient ais, há vint e anos er am pouquíssimas pessoas. Acho int er essant e que você t enha

visões dif er enciadas, por que..., por  exemplo, um geógr af o, ele obser va uma paisagem de

maneir a dif er ent e que eu obser vo, acho impor t ant e que a gent e t enha um gr upo mult i,
int er disciplinar , t r abalhando nas quest ões ambient ais. O impor t ant e nesses pr of issionais é

que t enham visão polít ica, visão holíst ica cient íf ica da int er dependência, da int er  r elação:
essas r elações dent r o da biosf er a (Pr of . do Cur so de Química, UNI CAMP).

A educação ambient al é ent endida t ambém como t ema nas disciplinas dos

cur sos de gr aduação:

Essa pr eocupação com a educação ambient al est á se int ensif icando ao longo desses
últ imos anos, e não exist e ainda uma pr eocupação of icial dent r o das disciplinas, o que

exist e são t ópicos que via da pesquisa nós est amos inser indo nos cur sos (Pr of a do Cur so
de Química, USP).

A f or mação dos educador es ambient ais se dá por  iniciat iva dos pr ópr ios

alunos, pr incipalment e nas disciplinas opt at ivas, segundo est a pr of essor a:
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Você vai se dir igindo, pegando mat ér ias opt at ivas e vai indo par a qualquer  ár ea
ambient al. Você t em uma f or mação básica e vai buscando nas opt at ivas uma f or mação

ambient al específ ica... (Pr of a do Cur so de Química, US P).

Nest a out r a f ala, ident if icamos algumas idéias sobr e o que é educação

ambient al, ampliando-a como cont ext o do ensino de química, int egr ando-a com

out r as disciplinas:

Educação ambient al na Química é colocar  em pr át ica a Química Ambient al. Ent ender
como, por  exemplo, os r esíduos, per igosos ou não, são ger ados. Que dest ino e que

conseqüências esses compost os t em sobr e a biot a aquát ica e t er r est r e, veget al e animal,
e sobr e o homem. A def inição de Química Ambient al dada por  um gr ande cient ist a

ambient al é: "a Química Ambient al é a Química do Meio Ambient e". A química onde se
est uda as or igens, os dest inos, o t r anspor t e e a conseqüência desses compost os no meio

ambient e. Como o químico pode ser  um educador  ambient al? Colocando em pr át ica isso,

por que ele t em condições. O químico par t icipa de uma signif icat iva par cela do
ent endiment o dessa hist ór ia. É uma ár ea mult idisciplinar , int er disciplinar  por  nat ur eza, o

químico sempr e vai t r abalhar  em associação com biólogos, com geólogos, com geógr af os
et c. (Pr of . do Cur so de Química, UFSCar ).

O pr of essor  apr esent a como impor t ant e na educação ambient al a

ar t iculação ent r e os aspect os t écnicos e os aspect os polít icos:

Os aspect os t écnicos vão t er  conseqüência polít icas. É pr eciso t er  t odo um backgr ound

t écnico par a poder  discut ir  as conseqüências... o que isso vai causar , como é que uma

pessoa que não é da ár ea vai per ceber  isso. A gent e t em discut ido polít icas do set or
pr ivado par a isso, as I SO, pr ogr amas de cont r ole e a r esponsabilidade que t em uma

empr esa química com a comunidade. Essa discussão é f eit a não só com as pessoas que
mor am ao r edor  da f ábr ica, mas t odas as pessoas que est ão ligadas aquela comunidade.

Não t enho só que f azer   o pr odut o, mas t enho que f aze-lo gar ant indo que não vai t r azer
nenhum dano, que vai cumpr ir  seu papel dent r o do ciclo pr odut ivo. Falamos sobr e

pr ogr amas de r esponsabilidade pr of issional e isso acaba levant ando aspect os polít icos,  é

uma coisa em que a gent e começa a f alar  do pont o de vist a t écnico e descamba dir et o
par a a discussão dos aspect os polít icos. Esse é um cur so muit o ext enso que t em uma

car act er íst ica mult idisciplinar . Na apr esent ação (dos seminár ios)  não t r at am só da
quest ão da química, t r at am da química e t odas as conseqüências que causa no meio
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ambient e e no ser  humano. Aspect os da ecologia... t odos esses aspect os são t r at ados no

cur so (Pr of . do Cur so de Química, UNI CAMP).

Também ent r e os pr of essor es dos cur sos de química a educação ambient al

apar ece como mudança de at it udes, mesmo que r est r it a ao espaço do

labor at ór io:

Educação ambient al não dever ia ser  t r at ada apenas com uma disciplina, educação
ambient al é uma cult ur a. Pr incipalment e dent r o do cur so de química, essa post ur a, t em

que ser  uma post ur a química ambient al, desde o pr imeir o ano do cur so. Tem que t er
educação no dia a dia com os alunos, t em que mudar  os at os, t em que cr iar  uma nova

f or ma de pensar  e agir  das pessoas. É muit o comum f azer  um exper iment o nesses
labor at ór ios e t r abalhar  com um t r oço pesado, por  exemplo de chumbo, e j ogar  ele na

pia. Não adiant a o aluno j ogar  esse met al na pia e depois vai t er  que num cust o... Essa é

uma pr eocupação que eu vej o bast ant e impor t ant e: uma mudança de post ur a (Pr of . do
Cur so de Química, UNESP-Ar ar aquar a).

Est a f ala expr essa alguns element os hist ór icos da pr oblemát ica ambient al

pela comunidade cient íf ica:

Eu cost umo f alar  par a meus alunos que a década de 60 t r ouxe algumas coisas que par a
muit os ser ia passageir o... De t odas elas t r ês f icar am: r ock'  n'  r oll, pílula ant iconcepcional

e a quest ão ambient al. A gent e comet eu um gr ande er r o, os cient ist as, é de, naquela
época t er  ignor ado a t r emenda f or ça que t inha a quest ão ambient al... Uma gr ande

demanda por  inf or mações, f oi na época da conscient ização... e a comunidade cient íf ica
não acr edit ou, deu ant i- inf or mação que per pet ua at é hoj e. Hoj e é o gr ande moment o da

quest ão ambient al (Pr of . do Cur so de Química, UNlCAMP).

Um out r o pr of essor  indica as ciências humanas como impor t ant e r ef er ência

par a a educação ambient al:

...Eu acho que é cidadania, é uma ciência humana. O r elacionament o com a nat ur eza não

pode ser  ciência só exat a ou biológica, t em que ser  ciências humanas. Você t em que t er

alguma f or mação nesse sent ido. Respeit o à nat ur eza nem t odo mundo t em, é
r esponsabilidade da educação ambient al. É muit o dif ícil unir  as def inições t odas de

vár ias pessoas, de diver sas ár eas numa única... (Pr of a do Cur so de Química, USP-SP)
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Pelos dados acima apr esent ados not amos que os pr of essor es ent r evist ados

que desenvolvem at ividades nos cur sos de química f or mulam suas

r epr esent ações de educação muit as vezes de f or ma impr ecisa e cont r adit ór ia.

No ent ant o, podemos ident if icar  t ambém algumas concepções que se

apr oximam da idéia de educação como f or mação, conscient ização e cidadania.

Um dos pr of essor es ent r evist ados expr essou sua per cepção de educação como

r esponsabilidade e f or mação, inclusive polít ica. Ele suger iu como papel do

educador  gar ant ir  a ref lexão dos alunos acer ca de vár ios t emas r elacionados à

pr oblemát ica ambient al.

Podemos ident if icar  t ambém as r epr esent ações de educação dos

pr of essor es desse gr upo em suas r espost as sobr e educação ambient al. Na

maior ia das vezes as r espost as sobr e educação e educação ambient al r ef er em-

se à t emát ica ambient al mais ampla, ist o é, alguns pr of essor es ident if icam

educação ambiental com a pr esença da t emát ica ambient al em algumas

disciplinas nos cur sos de química, mais f r eqüent ement e na disciplina de

Química Ambiental. A ident if icação ent r e educação e ensino apar ece

f r eqüent ement e, mais pr ecisament e a ident if icação da educação ambient al com

ensino de Química Ambient al. Nest e sent ido, apar eceu nas f alas dos

pr of essor es ent r evist ados uma t endência em apont ar  o t r adicional descaso

dest es cur sos com a quest ão ambient al e os sinais de mudança nos últ imos anos.

Além disso, elas expr essar am o t r at ament o das quest ões ambient ais como

iniciat ivas individuais de pr of essor es, t r at adas como t emas per if ér icos das

disciplinas. Ref er ir am-se a isso como iniciat ivas muit o t ímidas, ou ainda, na

química a quest ão ambient al est á começando a decolar  agor a, não exist e uma
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pr eocupação of icial , et c. Alguns apont am t ambém a iniciação à pesquisa na

gr aduação e, pr incipalment e, a pós-gr aduação como mais or ganizada par a o

t r at ament o do t ema ambient al.

Par a a maior ia dos pr of essor es, educação ambient al é aquisição de

conheciment os t écnico-cient íf icos, conhecer  par a aplicar , como est e pr of essor :

por  em pr át ica a Química Ambient al . Nest a mesma linha apar eceu a expr essão

educação par a cont r ole do ambient e. Um pequeno númer o de pr of essor es

def iniu educação ambient al de f or ma um pouco mais complexa, como t or nar  o

cidadão mais pr eocupado com o meio ambient e, ou r elacionando-a com cult ura,

mudança de at it ude, e cidadania. Uma das pr of essor as ent r evist adas ident if ica

como obj et ivo da educação ambient al cr iar  ment alidade.

A necessidade de ar t iculação ent r e as ár eas do conheciment o, inclusive com

as ciências humanas f oi apont ada. Um pr of essor  chamou a at enção par a a

pr ecedência hist ór ica da pr eocupação da sociedade com a quest ão ambient al

em r elação à comunidade cient íf ica.

Além disso, a maior ia dos pr of essor es ent r evist ados nesse gr upo

demonst r ou não per ceber  a dimensão de f or mação dos educador es ambient ais

nos cur sos de gr aduação. Par a eles educação ambient al nas univer sidades é uma

f or ma de educar  ambient alment e os alunos par a uma at uação menos pr edat ór ia

na pr ópr ia univer sidade, ou, event ualment e, no f ut ur o exer cício pr of issional.

Chama a at enção nesse gr upo a idéia de que as pr incipais ações educat ivas

dizem r espeit o às nor mas de segur ança nos labor at ór ios, aos pr ocediment os

t écnicos de descar t e de r ej eit os químicos ali ger ados e ao cumpr iment o da
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legislação ambient al per t inent e. Os cuidados e dif iculdades com a r ecuper ação,

r eut ilização, ar mazenament o, separ ação, descar t e e dest r uição dos r ej eit os

f or am sempr e indicados como cont eúdos das ações em educação ambient al.

A maior ia dos pr of essor es desse gr upo at r ibui à escola de ensino

f undament al e médio a r esponsabilidade pela f or mação ambient al,

r esponsabilidade por  educar  par a a melhor ia da qualidade de vida. A t endência

mais ger al aqui é pensar  numa or ganização da educação ambient al pelo

t r at ament o de t emas ambient ais em t odas as disciplinas, int er disciplinar idade

e mult idisciplinar idade. Além disso, apar eceu indicação do t r at ament o dos

t emas ambient ais nas escolas pelas disciplinas af ins. A or ganização de event os

ambient ais na escola t ambém f oi cit ada como at ividade de educação ambient al.

Geograf ia: intencionalidade e t ransf ormação social

Na ident if icação das r epr esent ações acer ca da educação, os dados

colet ados nas ent r evist as apr esent am dif er ent es expr essões de educação que

podem ser  ident if icadas pr incipalment e nas r espost as sobr e educação

ambient al. Educação ambient al na escola, f or mação de educador es ambient ais e

or ganização int er disciplinar  da educação ambient al t ambém f or am t emas

abor dados nas ent r evist as.

As idéias de f or mação X inf or mação como f unção social da educação e

do ensino f or am r elacionadas à educação ambient al, como podemos obser var

em:
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Falo de cult ur a ambient al, educação é um pr ocesso par a conseguir  est a cult ur a. A
quest ão ambient al não é nova, há duas décadas no Br asil se f ala muit o nisso, mas não se

vê ainda uma cult ur a ambient al. A educação é um pr ocesso que usa inst r ument os, que
def ine f or mas de passar  conheciment o sobr e o meio que nos r odeia, ent ão dever ia cr iar

uma bagagem de cont eúdos que f or mem uma cult ur a ambient al. As pessoas não t em
at it udes ambient ais cor r et as, independent e do nível social, mesmo que nesses últ imos 20

anos algumas dessas pessoas t enham t ido acesso aos conheciment os, inf or mações, sobr e

os pr oblemas ambient ais. A maior ia dos br asileir os t em educação cívica e polít ica na
escola, mas o compor t ament o cívico ou polít ico não exist e. Não há ét ica, cult ur a, par a

desenvolver  est e compor t ament o adequado em r elação ao ambient e. A desigualdade
social é um obst áculo à educação, gr ande par t e da população não t em sequer

inf or mações: há muit a misér ia e analf abet ismo. As pessoas não t em inf or mações sobr e

as quest ões ambient ais (Pr of . do Cur so de Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o).

Out r o pr of essor  expr essa a idéia de educação como f or ma de disciplinar  o

inst int o predat ór io do ser  humano:

Exist e um inst int o de pr edação do caçador   e a r elação nat ur eza - homem é pr edat ór ia.
Par a mudar  isso vem a educação. A educação simplesment e é a int er venção par a mudar

essa r elação inst int iva, a  r elação or iginal. A educação t ende a conser t ar  ou a mudar  essa

r elação pr edat ór ia. Aí vem a civilização t oda, que é car act er izada por  t er  educação,
educação é disciplinar  um pouco essa pr edação. Como se esboça isso não sei, alguém j á

deve t er  dit o isso. Mas eu sint o a educação como algo assim, ela simplesment e t ent a
mudar  a r elação homem-nat ur eza e t odas as r elações do homem, ela disciplina o inst int o

(Pr of . do cur so de Geogr af ia, USP).

Podemos obser var  t ambém que a concepção de educação e ensino por

modelo, por  imit ação, é muit o f or t e na f ala de uma pr of essor a dest e gr upo:

Um pr of essor  que ent r a na classe e se coloca dessa maneir a, põe o pé na par ede e o pé

f ica mar cado, na par ede, est á ensinando que as pessoas podem t er  qualquer  at it ude
(Pr of a do Cur so de Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o).

Out r o ent r evist ado dest aca nas at ividades de educação ambient al a idéia de

educação como t r einament o:
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As cr ianças t r ouxer am j or nais, gar r af as plást icas, lat inhas, et c. A Pr ef eit ur a não se

int er essou mais por que as gar r af as plást icas t inham muit o volume, cust o de t r anspor t e,
e não valia nada. Depois uma f ir ma par t icular  se int er essou por  isso mas passou a pagar

valor es muit o pequeno par a isso. Mas o obj et ivo pr incipal er a que as cr ianças
apr endessem a separ ar  o lixo e desde pequeno t r einar  que o lixo não é pr a j ogar  f or a, é

par a selecionar  (Pr of . do Cur so de Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o).

Nest a f ala a t ônica é out r a: educação e educação ambient al dizem r espeit o à

pr oblemas ambient ais e pr oblemas sociais:

Colocar  o t ema ambient al. Sobr e os pr essupost os de como a sociedade é pr oduzida, como

a sociedade é consumida. Quem consome água, como se consome, quant os mor r em, t er r a,

solo, et c. As pessoas insist em em cont inuar  olhando par a o mundo, par a as pessoas de
f or ma ger al, t ent ando ident if icar  apenas a capacidade de consumo. A conclusão é que t al

comunidade, o t al localidade ou t al país, se at r ela a um quadr o subdesenvolvido ou a um
desenvolvido. Essas dif er enciações est ão associadas à capacidade de consumo. I sso é

uma est upidez do pont o de vist a t eór ico, polít ico e cult ur al, at é por que isso não explica
nada. Ent ão, o  educador  ambient al pode levar  par a a comunidade novos r ef er enciais par a

pensar  o ambient e. Ambient e é a r ua, a casa, a escola, a qualidade do ar , a qualidade de

vida das pessoas... Em São Paulo, por  exemplo, nas ár eas def inidas pelo leit o do r io Tiet ê,
que est ão t ot alment e t omadas pelas mar ginais, qualquer  chuva que cai,  bast a meia hor a,

est á t oda inundada. Como discut ir  a chuva? Como discut ir  a ocupação do solo sem
compr eender  o que f az com que as pessoas est ej am mor ando na f avela Pant anal? (Pr of  do

Cur so de Geogr af ia, UNESP-Pr esident e Pr udent e)

Dest aque par a os aspect os sócio-ambient ais da r elação dos ser es

humanos com o ambient e como cont eúdos da educação ambient al:

 Não é só ecologia, a geogr af ia clássica f oi pr at icada como um est udo das r elações do

homem e o meio, das conseqüências, da int er venção humana e, por t ant o, dava cont a da
r elação do homem com o ambient e, do homem com a nat ur eza, da int er venção do homem

na nat ur eza, do pont o de vist a pr át ico e do pont o de vist a t eór ico. Ent ão não é ensino de

ecologia. Educação ambient al é o est udo da r elação conscient e com a nat ur eza e de t oda
a dimensão hist ór ica, f ilosóf ica com essa nat ur eza. Dos diver sos povos... a et nogr af ia dá

cont a... como os povos se r elacionam, como eles se posicionam sobr e a sobr evivência na
sua hist ór ia de vida, na r elação com o meio específ ico ou na sua hist ór ia diant e do

pr ocesso da migr ação f or çada. Todos esses element os que não são ecologia, são incluídos

na r elação do homem com o meio ambient e (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, USP).
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Como no gr upo dos pr of essor es dos cur sos de biologia, nest e gr upo t ambém

apar ece a idéia de que educação ambient al é, ant es de t udo, educação:

Eu não acho que exist e educação ambient al, exist e educação. O nome educação

ambient al é per igoso, dá pano par a a manga, pode ser  um álibi: "bom, eu sou pr of essor  de

mat emát ica, não t enho nada a ver  com a quest ão ambient al”, por que t em um pr of essor  de
educação ambient al. Em ger al é o biólogo ou o geógr af o que vai t r at ar  disso. Ent ão, é

educação, em t odos os níveis. Dent r o desse enf oque ent r a a quest ão ambient al. A
quest ão de cidadania, por  exemplo, ent r a dent r o da educação. Temos esse nome:

educação ambient al. I nclusive do pont o de vist a da legislação, mas a educação t er ia que

dar  cont a dessa dimensão. (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, USP).

Educação ambient al e conscient ização:

O que a gent e t em assist ido é a pr eocupação em desper t ar  nas pessoas a t emát ica

ambient al. Com uma pr át ica embasada nas t eor ias sócio-const r ut ivist as de educação. A

gent e começa a assist ir  alguns alunos envolvidos com isso: f azendo t r abalhos e at uando
nas comunidades. Um t r abalho mais de conscient ização ambient al, do que simplesment e

educação ambient al. I sso envolve o ensino, par a pr oblemat izar  as t emát icas (Pr of . do
Cur so de Geogr af ia, USP).

Out r o pr of essor  dest aca como cont eúdos de educação ambient al a

conscient ização e as at it udes. a educação ambient al é, nesse sent ido,

r esponsabilidade de vár ias disciplinas:

Eu nunca li especif icament e sobr e educação ambient al por que nunca f iz um t r abalho

dir ecionado a ist o. A minha at uação t em sido no sent ido de pr ocur ar , r ealizando um
t r abalho na ár ea de Geogr af ia Rur al desenvolver  algumas at ividades que de cer t a

maneir a cont r ibuam par a que o agr icult or  t ome consciência dos per igos que exist em em
r elação ao uso de pr odut os químicos na agr icult ur a e cont aminação do meio-ambient e.

Ent ão eu não t enho uma def inição do que é educação ambient al. Eu acho que o

pesquisador , ou o pr of essor , pode cont r ibuir  par a a educação ambient al das pessoas
desde que discut a alguns t emas com est as pessoas e com essa discussão leve a mudanças

de at it ude em r elação ao meio-ambient e (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, UNESP-Rio
Clar o).
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E mais sobr e educação ambient al e at it udes, dest acando o cát er  colet ivo dos

pr oblemas ambient ais:

Educação ambient al é como t oda educação, é f undament ada em algumas r egr as, ser ia um

conj unt o de r egr as. Não as r egr as de bom compor t ament o, mas do ent endiment o da

nat ur eza. Colocar  o homem dent r o da nat ur eza e não af et ar  demais o sist ema nat ur al. A
educação ambient al começa desde não esbanj ar  água, por  exemplo, em casa. Educação

ambient al não é só não ar r ancar  uma plant a de uma t r ilha, mas t ambém não esbanj ar  água
em casa, ou r eciclar  uma lat a de alumínio... esse conj unt o de at it udes que com a

educação... é uma ação ent r e as pessoas e o ambient e. Educação ambient al... f ala-se  em

inglês: Not  in my f act ion. Ent ão, não sendo no meu quint al, pode se f azer  o que quiser . O
quint alzinho lá, t odo limpinho, o lixo j oga-se pelo mur o. Essa é uma at it ude que é

t r adicional... A educação ambient al t ent a r et if icar  isso, vai se pr eocupar  com o lixo que
você j oga, ou deixa lá na por t a par a ser  r ecolhido, e não quer  nem saber  par a onde vai.

Educação ambient al é você começar  a se pr eocupar  com o lixo do t eu país, uma sér ie de
coisas. Você não vai f icar  j ogando uma bit uca de cigar r o acesa não sei aonde, no meio do

cer r ado, par a não causar  acident es, per igo de incêndio. São det alhes como esses (Pr of .

do Cur so de Geogr af ia, USP).

E aqui, out r a vez educação ambient al, mudança de at it ude e cidadania:

São vár ias per spect ivas que a gent e t em que analisar . Uma é o pont o de vist a da hist ór ia

da pr ópr ia nat ur eza: o quant o ela est á se t r ansf or mando nas mãos do homem. Essa é uma

per spect iva que a geogr af ia t em t r abalhado, que a gent e chama de der ivação ambient al.
Como o ambient e er a or iginalment e e como ele se t r ansf or mou at r avés da ação do

homem. Há uma out r a per spect iva que é a per spect iva dos r ecur sos nat ur ais. Ela t em
cunho mais econônico, mas ela pr ecisa t ambém ser  t r abalhada. Como a r ealidade est á

hoj e e o que a gent e ainda t em, a t écnica que a gent e dispõe, o que a gent e ainda t em que

a gent e poder ia est ar  apr oveit ando ou cont inuando a apr oveit ar  no ambient e? E há uma
t er ceir a, que é menos explor ada, a  que t em o lado subj et ivo, o lado do cidadão, o lado do

cot idiano. Tudo isso pr ecisa ser  melhor  t r abalhado. Aí ent r a a quest ão da consciência e
mudança de at it ude, f icar ia um f ilão maior  par a a educação ambient al. Par t e da

consciência, do que a sociedade t em, como é que ela est á apr oveit ando hist or icament e e
t ambém na escala do cot idiano, do que a gent e f az, o que nos conduz. É a cont r ibuição em

t or no da cidadania, da consciência do que eu r epr esent o como ser  social dent r o do

ambient e, como ser  ecológico. São obj et ivos amplos (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, USP).

Nest a f ala apar ece uma idéia nova nos dados at é agor a apr esent ados:

educação ambient al e sensibilidade:
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Out r o dia nós f izemos uma excur são par a a Ser r a dos Padr es, a Cuest a de Bot ucat u. O

alt o da cuest a é uma coisa que impr essiona, é geomor f ologia? É. Tem mat a de encost a?
Tem. Tem animais ainda? Tem. Tem ocupação do solo? Mas... se t iver  um por  do sol, ou

uma nuvem de chuva que se apr oxima de longe... você vê a chuva chegando... você sent ir
isso, vivenciar  isso é educação ambient al. Pode dar  aula na quint a f eir a das dez as onze,

t udo bem, mas é uma sínt ese daquilo que deve ser  (Pr of . do Cur so de Geogr af ia, UNESP-

Rio Clar o).

Sensibilidade, per cepção e exper iência subj et iva como cont eúdos de

educação ambient al, cr ít ica à educação ambient al como "moda" e t ambém como

um cont eúdo r est r it o à disciplina de biologia:

 Nós est amos f alando em educação ambient al e eu vou t e dizer  uma coisa: eu não

acr edit o em educação ambient al. Toda vez que eu vou dar  uma palest r a, a pr imeir a coisa

que eu f alo é que eu sou a pessoa menos indicada par a f alar  de educação ambient al. Eu
não acr edit o nisso. Eu vej o que educação ambient al hoj e em dia é moda, e como moda ela

est á como panacéia par a r esolver  t odos os males do mundo, sociais, econômicos e
ambient ais. Eu discor do disso, eu acho que educação ambient al t em sido conduzida nada

mais do que na Agr onomia a ant iga ext ensão r ur al, no caso da economia domést ica
aquelas noções de puer icult ur a saúde e saneament o básico, e na escola... educação

ambient al vir ou aquela ant iga educação de ber ço que você dever ia t er :  não f echar  a

por t a com um pont apé, não por  o pé na par ede e coisas assim. I nclusive no r esgat e dos
valor es humanit ár ios. Ent ão eu vej o que educação ambient al não é nada disso. Educação

ambient al muit as vezes é vist a como um viés da biologia, o que eu mais vej o são pr át icas
de labor at ór io sendo dadas como pr át icas de educação ambient al. Eu cr eio que educação

ambient al é uma f or ma da gent e conduzir  as pessoas par a const r uir  nova concepção e

nova exper iência com r elação ao meio ambient e. E meio ambient e não é só aquilo que eu
vej o, mas aquilo que eu não vej o, é a quest ão do sent ido, do vivido, ou sej a o imaginado

mas concr et o, obj et ivo e subj et ivo. Não consigo enxer gar  ou per ceber  meio ambient e
apenas como ár vor es ou nat ur eza pr imár ia. Tudo o que envolve as coisas nat ur ais e

const r uídas e as r elações, e per t ur bações. Par a mim educação ambient al é isso, novas
at it udes e condut as que levam ao desenvolviment o sust ent ável (Pr of a do Cur so de

Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o).

E a mesma pr of essor a, incor por ando a af et ividade à educação ambient al:

Não adiant a você quer er  t r ansmit ir  ou passar  educação ambient al at r avés de conceit os

cient íf icos. A gent e t em chegado numa concor dância que par a a educação ambient al...
lógico que par a a empr esa é dif er ent e, mas a educação ambient al de cr ianças e

segment os de população que não est ão vivendo especif icament e uma economia de
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r ecur sos dir ecionado como um pr ogr ama par a empr esa: não adiant a o conheciment o

cient íf ico lá em cima se não se dá cont a da quest ão da af et ividade. Você t em que ensinar ,
at r avés de um pr ogr ama de educação ambient al, a pessoa a amar  a t er r a. No moment o em

que você consegue desper t ar  est e laço af et ivo... Se você não conseguir  desper t ar
af et ividade, você pode pegar  seu saco de t écnicas e de conheciment os cient íf icos,

amar r ar , j ogar  nas cost as e ir  embor a. Por que só se r esponde pela conser vação daquilo

que se ama e se passa a conhecer  melhor . Às vezes a gent e at é f az alguma palest r a que a
gent e chama chat a, por que a gent e se baseia só em f undament os de conheciment os

t eór icos ou t écnicos em educação ambient al. Agor a, quando a gent e t r abalha a
af et ividade a r espost a é muit a boa, muit o gr ande. (idem)

A educação ambient al como possibilidade de or ganizar  o ensino sobr e o

ambient e nas escolas de ensino f undament al e médio, enquant o disciplina que

inove as at ividades de ensino, superando as prát icas t r adicionais de ensino:

Que não f aça par t e do cur r ículo chat o,  da aula pr of essor  na mesa e aluno na cadeir a. Eu

acho que eles [os pr of essor es]  poder iam est ar  cont r ibuindo at r avés de pr ogr amas
inf or mais. Sair  da sala de aula e par a conhecer  e exper ienciar  dir et ament e o mundo lá

f or a. Par a não ser  mais uma aula de cont eúdo da gr ade cur r icular . Educação ambient al  é
uma disciplina, eu ent endo que sim. Eu ent endo que ela poder ia ser  uma disciplina, mesmo

por que no padr ão do ensino br asileir o ela só pode ser  assim, se ela se conf igur ar  como

uma disciplina (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o)

Nest a out r a f ala, novament e a educação ambient al como uma disciplina,

mas com um car át er  dif er ent e:

Pode ser  uma disciplina par a r ef or çar . Mas eu acho que é um cont ínuo. A educação

ambient al deve est ar  pr esent e em t odas as disciplinas (Pr of . do Cur so de Geogr af ia,
UNESP-Rio Clar o).

E, ao cont r ár io, nest a f ala apar ece pr ivilegiada a int egr ação das disciplinas:

Não deve ser  uma disciplina de educação ambient al, em nenhum nível, nem pr é-escola,

nem dout or ado...nada nada. Os pr of issionais das diver sas ciências t em uma visão
abr angent e de meio ambient e e a par t ir  daí mobilizam os demais colegas e as pessoas que

sej am sensibilizadas par a a quest ão ambient al e f açam t r abalhos colet ivos. O geólogo
leva a sua cont r ibuição na abor dagem ambient al, o biólogo t ambém, o químico... Eles t em
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que t r abalhar  de f or ma int egr ada, cada um vai t er  um conheciment o mais específ ico

sobr e o ambient e, ou uma par cela do ambient e. A medida que eles se somam, é possivel
f azer  uma educação ambient al bem f eit a. Por que senão a gent e cor r e o r isco de colocar

nas escolas a disciplina de educação ambient al. E f ica sempr e a quest ão: quem vai dar
est a disciplina? É o biólogo, é o geógr af o? Aí eu vou dizer : na minha opinião o que est á

mais capacit ado é o geógr af o. Out r o vai dizer : não, é o biólogo. Ou: é o químico. Na

ver dade, t odos est ão capacit ados a t r abalhar  com uma visão de ambient e e uma visão de
educação ambient al. (Pr of . do Cur so de Geogr af ia, UNESP-Pr esident e Pr udent e).

E aqui a educação ambient al como par t e da f or mação ger al:

Eu sou cont r a uma disciplina: "agor a vamos est udar  o meio ambient e" Vem o pr of essor  e

f ala de lixo e t al... eu acho que não é por  aí, acho que pr ecisa se começar  a educação,
desde o básico. Most r ar  que é um ambient e f init o... Como é que o índio apr ende? Tem

educação ambient al mesmo sem nunca t e ido à escola, por que f az par t e da vida dele. Essa
é a idéia, do j ovem t er  uma f or mação biológica, química, mat emát ica, f ísica, t er  uma

f or mação biológica, uma f or mação ger al, depois a específ ica. (Pr of  do Cur so de

Geogr af ia, USP)

A educação ambient al não deve ser  um t ema t r ansver sal como pr opõe os

Par âmet r os Cur r icular es Nacionais:

O educador  ambient al é um or ient ador  da t emát ica ambient al coor denando, se

envolvendo com out r os pr of issionais. As pr át icas de educação ambient al devem envolver
os pr of essor es de Ar t es Plást icas,  de Lit er at ur a, de Química, o Geógr af o, o pr of essor

de Biologia, enf im, t ent ar  amar r ar  cont eúdos em f unção de um pr oblema. Tenho muit as
cr ít icas à essa r ef or ma do ensino que est á sendo incr ement ada, uma delas é da quest ão

ambient al se t or nar  um t ema t r ansver sal. Eu t enho a impr essão que ser ia um t ema de
ver dade (sic!), não um t ema t r ansver sal. Poder ia-se f azer  um t r abalho pr óximo dos

est udant es, que ganhasse uma dimensão mais ampla, uma pr át ica ambient al mais cor r et a

(Pr of  do Cur so de Geogr af ia, USP).

Par ece que aqui a idéia é a de que a educação ambient al sej a t r at ada pelas

disciplinas das ár eas af ins, pr ivilegiando a geogr af ia:
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A geogr af ia é uma disciplina que se pr est a a educação ambient al. Eu acho que a geogr af ia

t em uma visão mais ampla - mais espacial -  dos gr andes pr oblemas ambient ais (Pr of  do
Cur so de Geogr af ia, UNESP-Rio Clar o).

Sobr e f or mação dos educador es ambient ais, uma pr of essor a indicou como

necessidade a int egr ação ent r e as at ividades de ensino, pesquisa e ext ensão na

f or mação quando f alou da necessidade de se f azer  uma pont e ent r e cont eúdo

pr ogr amát ico, aluno, sala de aula e comunidade.

Pelos dados aqui apr esent ados, obser vamos que a maior ia dos pr of essor es

desse gr upo r epr esent a educação como um pr ocesso amplo, cont ínuo e

complexo. Essas idéias podem ser  ident if icadas nas f alas dos pr of essor es

sobr e a quest ão educacional ger al, sobr e escola, ensino, f or mação de

educador es e, mais f r eqüent ement e, sobr e educação ambient al. Eles

expr essam a idéia de que o ensino não se esgot a na t r ansmissão de

conheciment os, embor a os conheciment os sej am r econhecidos como par t e

impor t ant e no pr ocesso educacional, como: pair a uma gr ande conf usão na

cabeça deles, e eu sei que o meu obj et ivo é causar  conf usão, par a que eles

pensem ef et ivament e..

Essa preocupação com a educação e o ensino que não se esgot am na

t r ansmissão de conheciment os não signif ica, par a os pr of essor es ent r evist ados

desse gr upo, que os conheciment os, ou os cont eúdos educacionais, devam ser

desvalor izados. Embor a a maior ia deles não expr esse isso de maneir a dir et a,

podemos per ceber  essa idéia no cont eúdo de suas f alas. Uma pr of essor a

enf at izou a aquisição de conheciment os no pr ocesso educacional, usando a

met áf ora da or quest r a e do maest r o par a expr essar  sua concepção de
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educação, ensino e papel do pr of essor . Suas conclusões dizem r espeit o à

necessidade de f or mação do cidadão, e, em suas pr eocupações, indica a

descar act er ização do pr ocesso educat ivo, em seus aspect os t écnicos como um

per igo par a a educação escolar .

Uma out r a idéia que apar ece algumas vezes nas f alas dos pr of essor es é a

idéia de educação, ou educação ambient al, como conscient ização. Além disso,

uma f ala expr essa t ambém a idéia de que na educação est á colocado o

pr oblema das dif er enças sociais, af ir mando que a educação deve ult r apassar  a

abor dagem inf or mat iva par a gar ant ir  a f or mação dos indivíduos, que, numa

sociedade como a nossa, at é mesmo a inf or mação é negada às classes

popular es. A educação como um pr ocesso social e cult ur al f oi apr esent ada

t ambém como uma ação ent r e as pessoas. Out r o pr of essor  suger iu a educação

como mediador a da r elação homem-nat ur eza, pelo cont r ole - disciplina - do

inst int o pr edat ór io dos homens. Nest a linha not amos t ambém a idéia de

educação como int er ior ização de r egr as. Out r as idéias sobr e educação f or am:

educação por  imit ação - por  modelagem - e educação par a o desenvolviment o da

subj et ividade, ident if icada como af et ividade.

Sobr e as r epr esent ações dos pr of essor es ent r evist ados acer ca da educação

ambient al, a maior ia dos pr of essor es desse gr upo consider ou-a não só como

ensino de geogr af ia ou ecologia. A ênf ase nos aspect os sociais e cult ur ais

explicit ados por  alguns pr of essor es pode ser  ident if icado t ambém pela

impor t ância de j amais pr oibir  as pessoas de usar em os r ecur sos e que as ações

de educação ambient al não podem int er f er ir  nos gr upos sociais de maneir a a

cont r olar , aut or it ar iament e, suas est r at égias de sobr evivência. Nest a mesma
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linha t emos a f ala de out r o pr of essor  que apont ou as t eor ias sócio-

const r ut ivist as e a idéia de conscient ização como f undament os t eór ico-

met odológicos da educação ambient al.

Como nos out r os gr upos est udados, vár ios ent r evist ados desse gr upo

ident if icam educação ambient al como educação, apr esent ada como mudança de

at it ude, r espeit o, r esponsabilidade, conscient ização e cidadania. Educação

ambient al t er ia que t er  uma visão muit o mais ampla, com uma valor ização do

meio ambient e. A ar t iculação ent r e os conheciment os sobr e o ambient e e as

at it udes sociais t ambém pode ser  per cebida na expr essão de educação

ambient al como discussão de t emas ambient ais que levem a mudança de at it ude

em r elação ao meio ambient e. Os conheciment os e at it udes t ambém est ão

implícit os nas idéias sobr e educação ambient al expr essa como apr endizado de

r egr as no ent endiment o da nat ur eza.

Out r a pr of essor a af ir mou que a academia t r at a a educação ambient al de

f or ma equivocada. Essa pr of essor a acr edit a que a educação ambient al é um

assunt o e não um t ema, af ir mou que a quest ão ambient al t em sido t r at ada como

novidade, mas que é novidade par a quem est á descobr indo e, nest e sent ido,

t em escut ado muit o discur so, com pouco f undament o. Enf at izou essa af ir mação

com: est ou vendo muit o glacê e pouco bolo.

Nas ent r evist as com os pr of essor es desse gr upo podemos ident if icar  a

educação ambient al como sensibilização par a a per cepção do ambient e,

pr ivilegiando a dimensão subj et iva da educação ambient al. Temos t ambém

educação ambient al como busca de novas at it udes, de uma nova condut a, em
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que o sent ido - per cebido - o vivido e o imaginado - concebido, devem ser

exper iment ados. Expr essando t ambém a impor t ância da subj et ividade not amos

que uma out r a pr of essor a apont ou t r ês per spect ivas par a a educação

ambient al: hist ór ica, econômica e subj et iva.

Um out r o aspect o consider ado f oi a educação ambient al no ensino

f undament al e médio. Sobr e isso, a gr ande maior ia dos pr of essor es desse

gr upo apr esent ou a idéia de int egr ação par a a or ganização da educação

ambient al nas escolas. Esses pr of essor es discor dam da or ganização da

educação ambient al em disciplinas. Pr opost as alt er nat ivas como

int er disciplinar idade, mult idisciplinar idade, t r abalho colet ivo, int egr ação de

disciplinas e ár eas podem ser   ident if icadas em suas f alas. Um pr of essor

consider ou a educação ambient al como um t ema de ver dade e não um t ema

t r ansver sal . Ele se r ef er e à necessidade de t r at ar  os t emas ambient ais como

cont eúdos cur r icular es, como t emas específ icos do ensino de disciplinas af ins.

Esse pr of essor  demonst r ou pr eocupação com a pr opost a de t emas

t r ansver sais, par ece que ele t eme que a inclusão dos t emas ambient ais como

t r ansver sais não t enha ef eit o pr át ico, ou sej a, t eme que a t emát ica ambient al

não sej a, a r igor , incor por ada nas ações educat ivas escolar es.  Uma out r a linha

de alt er nat ivas f oi apont ada por  uma pr of essor a: at ividades inf or mais que

garant am a exper iência dir et a. Alguns pr of essor es apont ar am a or ganização da

educação ambient al a par t ir  das disciplinas ou ár eas, indicando o car át er

f or t ement e ambient al da geogr af ia como uma das possibilidades.

Ainda sobr e a educação ambient al nas escolas, obser vamos que os mesmos

pr of essor es que pr opõem at ividades inf or mais, de exper iência dir et a em
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pr ogr amas ext r acur r icular es, demonst r am "t oler ar " a cr iação de uma disciplina

de educação ambient al que possa f azer  a sínt ese do t ema que deve est ar

present e em t udo, o pr incipal ar gument o aqui apr esent ado r ef er iu-se a

conf igur ação at ual do ensino br asileir o em f or ma de disciplinas.

Um out r o aspect o abor dado f oi a or ganização da educação ambient al nas

univer sidades. I sso t r az a discussão da f or mação dos educador es ambient ais.

A gr ande maior ia dos pr of essor es desse gr upo ident if icou a dimensão de

f or mação dos educador es ambient ais nas univer sidades, o que não ocor r eu

ent r e os pr of essor es dos cur sos de biologia e os pr of essor es dos cur sos de

química. De um dos pr of essor es que não ident if icou essa dimensão podemos

dest acar  a f ala: nunca t inha pensado nisso, que est amos f or mando educador es

ambient ais. A maior ia dos pr of essor es desse gr upo per cebe que nas

univer sidades a f or mação dos educador es ambient ais acont ece de f or ma

assist emát ica, não int encional. Eles indicar am essa f or mação no ensino -  pelo

t r at ament o da t emát ica ambient al nos cont eúdos pr ogr amát icos das disciplinas

-, na pesquisa, em gr upos de est udos e nas at ividades de ext ensão. A

necessidade de def inição de novos par adigmas par a a f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades f oi apont ada. A int egr ação e o t r abalho colet ivo

apar ecer am em pr at icament e t odas as f alas dos pr of essor es como uma

necessidade, uma possibilidade ou j á uma r ealidade const r uída nos cur sos de

gr aduação. Nest a linha, eles def ender am as idéias de int egr ação, de t r abalho

int er disciplinar  e mult idisciplinar . I ndicar am ainda que o cont eúdo da t emát ica

ambient al, na f or mação dos alunos das univer sidades, deve pr ivilegiar  at it udes

e a const r ução de uma cult ur a ambient al . Além disso, apar eceu a necessidade
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de r esgat ar  os conheciment os t écnicos sobr e o ambient e na f or mação dos

educador es nos cur sos de geogr af ia.

Licenciaturas: conhecimento,  intencionalidade e t ransf ormação

social

A análise do cont eúdo das ent r evist as dos r esponsáveis pelas disciplinas

que cont r ibuem na f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de

gr aduação aqui invest igados, ident if icou as f or mulações t eór icas dos

pr of essor es das disciplinas da ár ea de educação das licenciat ur as. Como nos

out r os gr upos, as r epr esent ações sobr e educação f or am buscadas nas f alas

dos pr of essor es acer ca de educação, educação ambient al, ensino, escola e

f ormação de educadores.

Par a alguns pr of essor es a educação ambient al é r epr esent ada a par t ir  da

idéia da pr ior idade dos conheciment os, como nest a ent r evist a:

A escola t em um obj et ivo clar o,  t em que t r abalhar  com o conheciment o sist emat izado.

Vai t r azer  os alunos daquele senso comum, um conheciment o mais univer sal. A educação
ambient al não pode f icar  solt a, t em que est ar  na est r ut ur a cur r icular , no planej ament o,

ligada aos conceit os cient íf icos. Mesmo que  t enha essa coisa mais ampla de t r abalhar

at it udes e valor es... Tem que t er  essa pr eocupação com o desenvolviment o conceit ual
(Pr of a do Cur so de Biologia, USP-RP).

Os conheciment os t ambém apar ecem ar t iculados com valor es e cidadania no

mesmo gr au de impor t ância:
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Tem que t er  conheciment o, t em que t er  habilidade, compet ência e uma lógica par a... Mas

que t enha capacidade de discer nir  e compor  seus pr ópr ios quadr os e valor es que
per mit am ser  um cidadão ef icient e com a sociedade onde cada vez mais se esquece a

colet ividade (Pr of a do Cur so de Biologia, USP-SP).

Nest a f ala a r ef lexão sobr e a r ealidade sócio-ambient al, é dest acada como

cont eúdo da educação e da educação ambient al:

Tr azendo o aluno par a mais per t o de uma vivência educat iva da sua r ealidade, de uma

vivência em que os cont eúdos sej am cont eúdos incor por ados, t ambém uma vivência
r ef let ida sobr e a sua r ealidade (Pr of . do Cur so de Biologia, UFSCar ).

A mesma pr of essor a def ine educação ambient al e expr essa sua concepção

sobr e educação como um pr ocesso de r ef lexão sobr e a r ealidade:

O que é meio ambient e? Meio Ambient e par a mim é uma r elação ent r e o meio sócio
cult ur al e uma base biof ísica. É essa r elação, e o pr ocesso educat ivo como um pr ocesso

mut al. J unt o com o aluno nós const r uímos uma per cepção abr angent e sobr e como se dá
essa r elação, sobr e quais são as vulner abilidades dessa r elação, quais são os

const r angiment os cr iados por  elas e quais são as alt er nat ivas par a que, t ant o a base

biof ísica quant o o meio sociocult ur al, possam supor t ar  uma def iciência mút ua. Ent ão
aquela educação é sempr e um pr ocesso de const r ução de uma r ef lexão sobr e as nossas

vivências, e essa nossa vivência é uma vivência que t em que per mit ir  dar  voz à  nat ur eza,
que eu amplie cada vez mais colet ivament e o meu sent ido sobr e o que acont ece com o

meu exist ir  no mundo. É um pr ocesso de colabor ação do pr of essor  com alunos de vár ias

ár eas do saber  e de t odos com a base biof ísica.

Há indicador es da impor t ância dos aspect os epist emológicos da educação

ambient al, sem diminuir  a impor t ância dos aspect os pr át icos:

A educação ambient al t em um component e t eór ico - pr át ico. Vej o a educação ambient al
de uma maneir a epist emológica, ser ia a par t e do conheciment o... e a par t e pr át ica de

como conscient izar  as cr ianças at r avés de pr oj et os (Pr of a do Cur so de Biologia e do

Cur so de Química, UFSCar ).
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Nest a out r a ent r evist a obser vamos uma ênf ase no car át er  cont ínuo da

educação ambient al per cebido, inclusive, pelos alunos em f or mação nos cur sos

de gr aduação das univer sidades:

Você pode f azer  pequenas campanhas, pequenos pr oj et os na escola, mas pode abor dar
t ambém at r avés das disciplinas que é a pr opost a at ual da univer salidade, at r avés das

disciplinas. O modo que os alunos r ealment e se ent usiasmam na gr aduação, na

licenciat ur a, é com a "pr ocessualidade”. Eles acham que isso é uma inovação, ao invés de
você f icar  só: "f az a campanha do lixo”, aí, daqui a pouco t odo mundo j á est á j ogando o

lixo no chão de novo. Me par ece que isso f unciona mais. Não quer  dizer  abandonar  a
campanha. Par a at ingir  os par ques, por  exemplo, você t em que f azer  campanhas. I sso é

ainda uma quest ão de uma mudança de ment alidade, é uma quest ão de educação mesmo.

Par a poder  conseguir  isso, t em que t er  uma abor dagem mais pr ogr essiva, mais
cont inuada, par a poder  r ealment e mudar  a ment alidade (Pr of a do Cur so de Biologia e do

Cur so de Química, UFSCar ).

Na discussão sobr e educação ambient al a int encionalidade na ação humana

sobr e o ambient e é f undament al:

Educação ambient al é uma post ur a, uma pr eocupação, uma post ur a que os indivíduos, que

os homens de um modo ger al dever iam assumir  per ant e a possibilidade de
int encionalment e int er f er ir  no meio em que ele vive. Ent ão, essa necessidade de uma

consciência, das conseqüências dessa int er f er ência, e, que t ipo de coisa essa
int er f er ência pode acar r et ar . Ele t em que pesar  pr ós e cont r as. Uma post ur a que

dever ia ser  incor por ada no indivíduo hoj e, nest a sociedade que nós vivemos hoj e no f inal

do século XX, essa sociedade alt ament e desenvolvida t ecnologicament e e que t em
possibilidades de int er f er ência muit o gr ande, e isso t r az conseqüências. Ent ão eu acho

que a educação ambient al poder ia ser  pensada dessa maneir a t alvez, da f or ma mais ampla
possível (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Bot ucat u).

A educação ambient al apar ece t ambém como um espaço de sínt ese, de

ar t iculação do conheciment o de vár ias ár eas sobr e o ambient e:

Educação ambient al é um espaço de discussão de quest ões que envolvem o homem hoj e e
que possam ser  vist a não só sob uma ót ica. A educação ambient al t em que t ent ar

enxer gar  o pr oblema ambient al não só sob a ót ica do biológico, não só sob a ót ica da
quest ão econômica, não só sob a ót ica da quest ão da sobr evivência... Como um espaço, a
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busca de uma visão mais int egr ada de meio ambient e. Analisar  det er minados f enômenos

sob vár ias dimensões usando f er r ament as de vár ias ár eas inclusive. A biologia t em uma
concepção, a psicologia t em uma concepção, mas sobr et udo não pela somat ór ia. "Agor a

nós vamos analisar  a quest ão ambient al sob a ót ica da biologia"... acho que a educação
ambient al t em que t ent ar  f azer  essa sínt ese, a educação ambient al é esse espaço de

sínt ese, de análise das quest ões ambient ais. (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-

Bot ucat u)

A educação ambient al como um pr ocesso individual e colet ivo de mudança de

hábit os:

O aluno t em que t er  conheciment o dos pr oblemas ambient ais, das quest ões ambient ais, e

o conheciment o par a uma pr át ica. No nível individual e no nível colet ivo. Nós est amos
longe de uma pr eocupação ambient al... A gent e lê muit o, f ala muit o... mas as pessoas não

mudam seus hábit os, desde hábit os individuais como t ambém de levar  est a pr oblemát ica
par a uma sala de aula (Pr of a do Cur so de Química, USP-SP).

Nest a f ala, encont r amos a t endência de super ação do car át er  biológico da

educação ambient al e algumas de suas dif iculdades:

Eu acho que não est á clar o, a educação ambient al começou sendo ecologia, começou sendo
conser vação, e hoj e é t udo. Tem uma por ção de coisas envolvidas, embor a hoj e o mat iz

biológico sej a ainda muit o f or t e, há uma t endência em t er  uma visão um pouco mais
holíst ica, que às vezes at é descar act er iza a educação ambient al  (Pr of a do Cur so de

Biologia, USP-SP).

Como nos out r os gr upos de pr of essor es ent r evist ados, nesse t ambém

apar ece a educação ambient al como dimensão da educação:

Como educação. É educação quase domést ica. Nest e gr upo da pós-gr aduação... são

pr of essor es de univer sidades, pr of essor es de ensino de pr imeir o e segundo gr aus,
pr of essor es que est ão t ent ando ent r ar  na USP e não conseguem. Est ão como volunt ár ios,

eles poder iam t er  escolhido um out r o cur so... ent ão há um moviment o. Como o t ema

t r ansver sal agor a é meio ambient e,  est ão pr eocupados como é que eles f azem um
pr oj et o at endendo a essa sugest ão do MEC. Não é educação ambient al, é meio ambient e.

Como t ema t r ansver sal são inf or mações, t r abalhar  com coisas do meio ambient e, mas ao
mesmo t empo t em que est ar  pensando na educação. Pensar  na educação é pensar  em
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r et or nos, por que não dá f azer  educação sem uma ação, não ent endo a educação ambient al

sem uma ação. Dar  r et or no par a uma comunidade ou par a uma escola. Todo um t r abalho a
longo pr azo. Educação ambient al não se f az com uma campanha... Há alguns anos at r ás

t eve uma escola r esolveu limpar  o r io e bot ou a cr iançada sem pr ot eção alguma dent r o do
cór r ego... essa é a ant i educação ambient al (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, USP-SP).

A educação ambient al def inindo um novo par adigma cient íf ico e educacional:

Educação ambient al não é uma disciplina, ela per passa as disciplinas. Talvez a educação

ambient al f osse a f ilosof ia dos t emas t r ansver sais nos PCNs. A educação ambient al se dá

na escola, por que a escola nesse país ainda é mais impor t ant e do que a f amília. Est ão
descobr indo isso agor a, nos j or nais e t al, mas sempr e f oi onde se f az amigos, você se

def ine, t em sua opção polít ica, onde você se f or ma num nada de ar t ist a que você t em e
onde você é cr ít ico em r elação aos meios de comunicação e a pr ópr ia f amília. Ent ão a

educação ambient al é um novo par adigma (Pr of a do Cur so de Biologia,  USP-RP).

Um pr of essor  at r ibui a r esponsabilidade colet iva pela educação ambient al e

a super ação da unidisciplinar idade par a sua or ganização na  escola de ensino

f undament al e médio:

Eu não acho que deva ser  r esponsabilidade do pr of essor  de Ciências e Biologia, deve ser
uma r esponsabilidade colet iva. Discor do da idéia, e acho que j á é uma coisa super ada, da

possibilidade de se cr iar  uma disciplina de educação ambient al. Acho que é
desnecessár io, equivocado at é, assim como acho que é limit ada essa visão de que o

pr of essor  de Ciências e Biologia ou o pr of issional dest a ár ea sej a o mais... Ele t em um

envolviment o maior  com det er minado t ipo de conheciment o que t alvez f acilit e, mas acho
que se você t em uma compr eensão de educação ambient al que não é ecologist a, que t em

uma conot ação mais social, que é mais de qualidade de vida, uma compr eensão mais ampla,
aí você ent ende que é um compr omisso de qualquer  pr of issional, de qualquer  ár ea.

Caber ia mais par a o biólogo t alvez como pr of issional, sej a ele at uando como pr of essor
sej a ele at uando em out r as ár eas. O compr omisso dele em t er mos de educação ambient al

dever ia ser  est a t ent at iva de acoplar  essas duas dimensões que eu acho que est ão muit o

mal r esolvidas na educação ambient al, pr incipalment e par a o biólogo. O biólogo, acho que
há uma t endência nossa de puxar  muit o par a a quest ão da biologia, educação ambient al

como ensino de Ecologia quase, não como uma post ur a cr ít ica ou uma possibilidade de um
r elacionament o cr ít ico f r ent e às ações humanas, do r ef lexo da ação humana no ambient e

nat ur al, no ambient e de um modo ger al (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Bot ucat u).
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Também out r o pr of essor  f or mula uma pr opost a de t r abalho int er disciplinar

na escola:

Eu não consigo ver  com clar eza qual é o caminho que a gent e poder ia, com maior

possibilidade de sucesso, est ar  t r abalhando a educação ambient al na escola. O que a

gent e sabe é o seguint e: disciplinas, t oda vez que elas f icam consolidadas como t al
acabam cr iando um espaço que não se abr e par a out r as possibilidades. A educação

ambient al é muit o mais abr angent e do que t er  um espaçozinho par a t r abalhar . O que vai
sair ...o r isco par a a educação ambient al é t er  que f azer , na biologia e na ciências,

t r abalhar  com ecologia. É dando os t emas ecológicos, aquelas quest ões dos conceit os

básicos e par ar  por  aí. A educação ambient al é um pouco mais que isso. Mais que ensino
de ecologia... inclusive do pont o de vist a conceit ual. Mais um conheciment o que não t em

espaço aí. A quest ão de pr oblemas ambient ais at é t em espaço mas não se usa esse
espaço. A pr ópr ia quest ão dos livr os de ecologia, o pr imeir o livr o de biologia que f alava

de ecologia, f alava do conceit o de nicho, de habit at , de ecossist ema, et c. J á um pouco
mais par a f r ent e você vai encont r ar  t emas como poluição, t emas ligados com pr oblemas e

f unção de espécie...ent ão você começa a t er  espaço par a out r as quest ões que não sej am

só as est r it ament e conceit uais que per mit am desenvolver  uma discussão um pouco mais
ampla, mas ainda muit o sob a ét ica da biologia. Quer  dizer , eu vej o a quest ão dos

ecossist emas sob a ót ica da biologia, da f ísica e da química. Ent ão essa hist ór ia t oda,
você cor r e o r isco de cr iar  uma disciplina que não vá muit o além disso. Por  out r o lado, a

pr opost a de você pensar  uma coisa int er disciplinar  acho que esbar r a hoj e um pouco na
r ealidade da f or ma de t r abalho do pr of essor . Tem que ent ender  o que é o t r abalho

int er disciplinar  t em que t er  condições par a t al e t em que t er  alguém que ar t icule isso. A

gent e chegou a pr opor  a cr iação de coor denador  na lei, coor denador  de educação
ambient al, I sso não saiu do papel. Ter ia que t er  uma f igur a, esse coor denador , que

pudesse est ar  t r abalhando... (Pr of . do Cur so de Biologia, UNESP-Bot ucat u)

E nest a f ala há indicador es de ar t iculação ent r e conheciment os, at it udes,

conscient ização e educação ambient al:

Educação ambient al se dá em t odos os meios, inclusive a escola. Por que há o
conheciment o, há a conscient ização e há as at it udes, as exigências. A escola passa o

conheciment o, e ela vai se conscient izando, mas as at it udes que ela t em, que a f amília
t em, que a sociedade exige, acaba volt ando par a t r ás, ou acaba impedindo um

desenvolviment o maior . Ent ão ela cont inua com hábit os de consumo de plást ico, quando

ela sabe que isso leva cem anos par a degr adar . Ent ão vai no super mer cado e enche o
car r inho de sacolas... não est á r ef let indo numa ação concr et a. Vai par a a pr aia, suj a t udo.
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Eu acho que est a par t e da conscient ização par a ser  incor por ada não depende só da

escola, depende do conj unt o da sociedade (Pr of a do Cur so de Química, USP-SP).

E aqui, mais uma f ala sobr e a t endência de or ganizar  a educação ambient al

em f or ma de pr oj et os int er disciplinar es, r ef lexo da concepção de educação

como mudança de at it udes:

 Eu acho que t ambém t em uma gr ande discussão nunca t er minada, se deve ser  uma
disciplina ou não. Eu acho que se ela se t r ansf or mar  em uma disciplina ela se

descar act er iza. Ela t ent a abar car  t odos os aspect os, e esse é um pr ogr ama que dá muit o
mais coer ência, eu acho que se ensina muit o mais educação ambient al at r avés de at it udes

do que at r avés de aulas ou de t r ansmissão de inf or mações, ent ão é f undament al que a
escola t oda est ej a envolvida (Pr of a do Cur so de Biologia, USP-SP)

Mais f or t e do que nos gr upos ant er ior es, a r elação homem-nat ur eza apar ece

como eixo de uma met odologia int erdisciplinar  para o est udo do meio:

Quando nós f azemos o est udo do meio como uma met odologia int er disciplinar , em que
você vai ao campo e você vai pensar  como aquele espaço est á or ganizado, como é que as

pessoas est ão vivendo e como é que as pessoas est ão se r elacionando nest e espaço, a

gent e vai ao encont r o dos pr oblemas ambient ais. E, sempr e os pr oblemas ambient ais não
são da nat ur eza, eles são pr oblemas dest a r elação, por que os homens est ão num

t er r it ór io que ele est á vivendo e t ir ando a sua sobr evivência de alguma maneir a, não
t r abalhando dir et ament e com a nat ur eza, mas ocupando aquele espaço par a o seu

t r abalho (Pr of a do Cur so de Geogr af ia, USP-SP).

Mais idéias sobr e educação ambient al na escola, sobr e disciplina e

int er disciplinar idade f or am expr essas por  pr of essor es desse gr upo:

A semana passada eu par t icipei de uma banca de mest r ado, e uma aluna f ez um t r abalho

sobr e educação ambient al, um dos dados da pesquisa dela me par ece que 60% dos
pr of essor es ainda acr edit am numa disciplina isolada de educação ambient al. lsso f oi

assim uma coisa um pouco chocant e, por que isso aí j á f oi ult r apassado, e ela encont r ou

esse dado aí. E ela j ust if ica isso dizendo que na ver dade os pr of essor es est ão lá no dia a
dia da escola, e por  não t er em essa f or mação, eles acham que t endo uma disciplina

isolada, vão poder  planej ar  melhor . Se sent em meio per didos par a desenvolver  um
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pr oj et o int er disciplinar , não se sent em capazes de f azer  isso. Ent ão, ela disse que

ent ende esse lado que é uma coisa muit o concr et a. Mas, eu acho que t em que ser  por  aí,
que t em que f azer  um pr oj et o (Pr of a do Cur so de Biologia, USP-RP).

Nest a f ala apar ecem as dif iculdades da educação ambient al, do t r abalho

int er disciplinar  e da par t icipação social como f unção da escola:

Eu acho que cada disciplina t em uma post ur a, uma visão cur r icular . E r omper  essas
bar r eir as, as pessoas se pr ot egem, elas se sent em insegur as de t r at ar  t emas que são

cor r elat os. Uma pr of essor a f ez uma análise sobr e a pr epar ação de pr of essor es num
pr ogr ama, est avam t odos muit o ent usiasmados...mas chegou na hor a... na escola dá medo

de t r at ar  e as pessoas... se isolam novament e. No caso da ecologia, a lut a é t ambém

polít ica. Não pode deixar  de cont est ar . As decisões econômicas e isso t em r eper cussões,
os pr of essor es muit as vezes t êm obr igações com o dir et or , t em obr igações com os pais,

ent ão é um t ema cont r over t ido, um t ema polêmico, que exige uma discussão que impede
que se dêem r espost a. Por que a escola ainda cobr a, ainda vê o pr of essor  não como um

cat alisador  de discussão, pr ovocador  de pr oblemas, mas como um solucionador  de
pr oblemas. A par t icipação, esse não pode ser  um t r abalho individual, mas eu acho que

mais do que isso, a avaliação no f inal posit iva de um pr ogr ama de educação ambient al é

um t r abalho que se t r aduz na ação. Não é um pr oblema que se r esolve com exer cícios
acadêmicos, mas é com envolviment o dos alunos (Pr of a do Cur so de Biologia, USP-SP).

Sobr e a f or mação dos educador es ambient ais num cur so de licenciat ur a em

química apar ece t ambém a sit uação da t emát ica ambient al nessa ár ea:

Nest a disciplina eles t em liber dade... Event ualment e saem assunt os r elacionados à
química ambient al ou algo que eles queir am f azer , como r eciclagem... Eles t êm que

pr epar ar  os planos de um r elat ór io, e um dos aspect os que a gent e cobr a no r elat ór io é o
descar t e. O que eles vão f azer , os mat er iais, et c. Não chega a ser  algo assim de uma

educação ambient al, o que a gent e t ent a é f azer  algo par a incut ir  um pouco a
pr eocupação de que a aula exper iment al é ót ima, mas t em t ambém que pensar  no segundo

passo: ger ei r esíduos, posso j ogá-los pela pia? Tenho que f azer  o que com isso? lsso é

uma coisa do cur r ículo não explícit o, mas implícit o. E no segundo semest r e, est a disciplina
cont inua e eles t em que f azer  planej ament os. Têm que planej ar  o que ser ia o cur r ículo de

química numa escola média, de ensino médio. E alguns vão par a est a linha de uma química
mais volt ada par a o cot idiano, levant ando aspect os ambient ais, abor dando aspect os

ambient ais. Ent ão aí eles j á pr opõem aulas, eles não chegam a dar , mas pr opõem aulas,

t r azem um pouco da química ambient al par a o Pr oj et o (Pr of a do Cur so de Química, USP-
SP).
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E aqui, sobr e novas t endências na f or mação dos educador es ambient ais:

A t endência inicial via a educação ambient al como conser vação, como ecologia, ensino de

ecologia. Ent ão, eu penso que aqui na USP você não t em ainda nada localizado, mas há
vár ios gr upos. O que car act er iza a sit uação at ual é j ust ament e essa incor por ação das

humanidades na pr epar ação dos educador es ambient ais (Pr of a do Cur so de Biologia, USP-
SP).

A mesma pr of essor a f ala sobr e f or mação de educador es ambient ais e

direit os humanos:

Tem t oda uma pr eocupação com conser vação, com biodiver sidade, et c. Aqui na Faculdade
de Educação exist e Pr át ica de Ensino de Biologia e a gent e f az uma pr epar ação do

pessoal par a discut ir  valor es, par a incor por ar , além da biologia, esses aspect os que a
gent e acha que são... Hoj e não se pode f alar  em educação ambient al sem f alar  em

dir eit os humanos, sem f alar  em cidadania, sem discut ir  pr oblemas econômicos, polít icos

(Pr of a do Cur so de Biologia, USP-SP).

Com r elação às r epr esent ações da educação, os pr of essor es desse gr upo

f or mular am suas idéias de f or ma muit o mais elabor ada do que nos gr upos

ant er ior es, como esper ado. Os pr of essor es, em ger al, compr eendem educação

como um pr ocesso amplo e cont ínuo em que os conheciment os, a inf or mação e a

f or mação do cidadão devem ser  ar t iculados. Com r elação aos conheciment os,

consider am que eles t êm um lugar  no pr ocesso educat ivo, na escola ou f or a

dela, mas est e não se f az soment e pela via da t r ansmissão. Pudemos per ceber

t ambém, pelos dados apr esent ados, que alguns pr of essor es enf at izam os

conheciment os cient íf icos na educação escolar .

A educação como um pr ocesso de f or mação ger al, social, polít ica e

cult ur al apar eceu muit as vezes na f ala desses pr of essor es. A idéia de

f or mação int egr al e aut ônoma - int elect ual, social e polít ica - f oi apr esent ada a
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par t ir  das r espost as sobr e educação e educação ambient al que devem t er  como

obj et ivos, segundo os ent r evist ados, aj udar  o aluno a  compor  seus pr ópr ios

quadr os de valor es, a pr opor cionar  uma vivência r ef let ida sobr e a r ealidade e

garant ir  um pr ocesso de const r ução, de uma r ef lexão de nossas vivências. A

necessidade de ar t iculação de t eor ia e pr át ica no pr ocesso educacional,

inclusive o ambient al, f oi ident if icada t ambém ent r e os pr of essor es como

educação é ação, como caminhar  do conheciment o par a uma pr át ica.

Podemos not ar  que os pr of essor es desse gr upo dest acar am o car át er

pr ocessual da educação ambient al que t em como obj et ivo a mudança de

ment alidade. Um pr of essor  apr esent ou o pr ocesso educat ivo ambient al como

uma f or ma de r egular  a int er venção do homem no ambient e, consider ando a

int encionalidade dest a int er venção. Nesse sent ido a educação ambient al f oi

consider ada como um espaço de discussão dos pr oblemas ambient ais sob vár ias

ót icas int egr adas: biológica, econômica e da sobr evivência. Educação ambient al

é, ent ão, um espaço de sínt ese dessas ót icas, não por  somat ór ia, mas por

ar t iculação. Também apar eceu a idéia de mudança de hábit os individuais na

per spect iva colet iva, ou ainda a cr ít ica da ação humana sobr e o ambient e como

f or ma de def inir  educação ambient al: educação ambient al é educação e

educação é ação.

Podemos obser var  t ambém que par a uma pr of essor a a pr oblemát ica

ambient al é apont ada como expr essão de um novo par adigma par a o

conheciment o e a ação educat iva na sociedade e na univer sidade.
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Sobr e a educação ambient al na escola de ensino f undament al e médio,

t odos os pr of essor es desse gr upo r econhecem sua impor t ância e af ir mam que

não deve ser  uma disciplina, sob o r isco de descar act er izá-la,. Nest e sent ido,

as idéias sobr e a int er disciplinar idade, mult idisciplinar idade, int egr ação

cur r icular  e t r abalho colet ivo apar ecer am nas ent r evist as. A educação

ambient al nas escolas f oi apr esent ada como de r esponsabilidade colet iva de

t odos as disciplinas, pr of essor es e administ r ação da escola, enquant o f or ma de

superar  os cont eúdos par t idos das disciplinas cur r icular es e que pode ser  par t e

do cont eúdo cur r icular  at r avés de pr ogr amas de educação ambient al.

Dest acou-se ainda a dimensão polít ica da educação ambient al nas escolas, a

t emát ica ambient al t er ia, nessa linha, gr ande pot encial de discussão polít ica e

social, gar ant indo a int r odução da par t icipação social como cont eúdo educat ivo.

Algumas discussões sobr e int er disciplinar idade apar ecer am nas f alas dos

ent r evist ados. As dif iculdades dos pr of essor es na compr eensão do conceit o, a

f alt a de condições obj et ivas das escolas par a o desenvolviment o de ações

int er disciplinar es e a insegur ança dos pr of essor es f or am os pr incipais

pr oblemas apont ados, consider ando ainda que os pr of essor es t em vont ade par a

desenvolver  um t r abalho int er disciplinar , mas sua f or mação

compar t iment alizada o dif icult a. Além disso, uma pr of essor a quando indicou a

necessidade de apr of undament o do conceit o de int er disciplinar idade lembr ou

que essa f orma de organização de est udo não signif ica o desapar eciment o das

disciplinas. Podemos ident if icar  t ambém algumas pr opost as de or ganização

int er disciplinar  da educação ambient al na escola. No sent ido mais or ganizat ivo

apar eceu a pr opost a de um coor denador  de educação ambient al como f or ma de

gar ant ir  ef et ivament e esse t r abalho. Em out r o sent ido, o est udo do meio f oi
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apr esent ado como possibilidade met odológica par a a educação ambient al nas

escolas de ensino f undament al e médio e na univer sidade.

Dif er ent ement e dos pr of essor es ent r evist ados dos out r os gr upos

invest igados por  est e est udo, os pr of essor es r esponsáveis pelas disciplinas da

ár ea de educação dos cur sos da licenciat ur a em biologia, geogr af ia e química

não t iver am dif iculdade em ident if icar  o gr au de cont r ibuição das disciplinas de

gr aduação na f or mação dos educador es ambient ais. Dois aspect os f or am

abor dados: como é e como dever ia ser  a f or mação dos educador es ambient ais.

Os pr of essor es, em ger al, r econhecem que a univer sidade não t em ações

sist emat izadas par a a f or mação dos educador es ambient ais na gr aduação2.

Alguns pr oblemas da f or mação dos educador es ambient ais dizem r espeit o ao

f at o de que a educação ambient al chegou à univer sidade a r eboque das

t endências de f or a da univer sidade e esse car át er  não int encional ainda não

t êm gar ant ido ações ar t iculadas ent r e ensino, pesquisa e ext ensão. A

univer sidade é quem mais publica e menos f az educação ambient al .

Os pr of essor es indicar am t ambém que a f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades acont ece pelo cont at o com t emas ambient ais nas

disciplinas e pela par t icipação em at ividades de pesquisa e ext ensão, gr upos de

est udo, est ágios, pr oj et os int er disciplinar es, et c. Obser vou-se que a f or mação

dos educador es ambient ais acont ece muit o mais nas pr át icas sociais do que na

                                                                
2 Como em out r os gr upos, alguns pr of essor es ident if icam ações de f or mação de educador es

ambient ais mais sist emat izadas nos cur sos de pós-gr aduação.
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univer sidade, onde se t em f or mado pr of issionais mais volt ados par a a educação

ambient al no âmbit o escolar .

Além disso, suger iu-se um moviment o de amadur eciment o na f or mação

dos educador es ambient ais nas univer sidades, nesse sent ido a educação

ambient al vem super ando as abor dagens conser vacionist as iniciais, de ênf ase

no ensino de ecologia e vem ar t iculando-se com as ár eas das ciências humanas

na int r odução da discussão de valor es, dir eit os humanos, cidadania,

r elacionando os pr oblemas ambient ais aos pr oblemas econômicos e polít icos.

As pr opost as de f or mação dos educador es ambient ais f or muladas pelos

pr of essor es suger em ar t iculação ent r e ensino, pesquisa e ext ensão e a

necessidade de pr odução de conheciment os que gar ant am a dimensão ecológica

da vivência polít ica, social e econômica da sociedade, ar t iculada com a dimensão

ét ica. A f or mação dos educador es ambient ais pode ser  gar ant ida pelo

of er eciment o ef et ivo, popular izado, e democr át ico de disciplinas opt at ivas -

int er disciplinar es ou mult idisciplinar es - sobr e quest ões ambient ais que

est ej am pr eocupadas em super ar  a dimensão de f or mação pr of issional  dos

cur sos de gr aduação e enf at izem a f ormação geral . Também f oi apont ada a

impor t ância da educação dos educador es ambient ais nos cur sos de f or mação de

prof essores.

Sur gir am ainda out r as pr opost as par a a f or mação dos educador es

ambient ais nas univer sidades, como a or ganização de cur sos de ext ensão e

especialização par a a f or mação de educador es ambient ais ent r e os

pr of issionais que j á est ão at uando nas escolas, e, par a os alunos em f or mação
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inicial, a pr oblemat ização da t emát ica ambient al nas disciplinas dos cur sos de

gr aduação par a gar ant ir  uma abor dagem mais pr át ica dos conheciment os

cient íf icos. Gr upos de pesquisa e cur sos de pós-gr aduação f or am t ambém

apont ados como o melhor  espaço de f or mação dos educador es ambient ais.

A ampliação das possibilidades de t r abalho com educação ambient al f oi

apont ada como pr incipal f at or  do aument o do int er esse dos alunos pela

educação ambient al nos cur sos de gr aduação. Por  out r o lado, obser vações

sobr e o desint er esse dos alunos t ambém sur gir am nas ent r evist as como a

af irmação de que eles são muit o conser vador es e se submet em a lógica do

ensino médio da r ede par t icular  que t em como obj et ivo pr epar ar  os alunos par a

o vest ibular . Apar eceu t ambém nas ent r evist as a idéia de que o int er esse dos

alunos pela t emát ica ambient al e pela educação ambient al nos cur sos de

licenciat ur a vêm diminuindo nos últ imos anos.

A educação: tendências reveladas

Podemos consider ar  que, t ambém com r elação às cat egor ias pedagógicas

um quadr o de t endências est á se delineando par a f acilit ar  a compr eensão das

f or mulações t eór icas dos pr of essor es que desenvolvem at ividades de f or mação

dos educador es ambient ais nas univer sidades, analisadas a par t ir  de suas

r epr esent ações de educação. Nest e pr imeir o moment o podemos consider ar

essas t endências segundo os quat ro grupos analisados.
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No pr imeir o gr upo, o dos pr of essor es dos cur sos de biologia, a análise

dos dados apr esent ados r evelou que esses pr of essor es t êm duas concepções

dist int as, t endenciais, de educação. Essas duas t endências par ecem t er  o

mesmo pont o de par t ida: a gr ande maior ia dos pr of essor es ent r evist ados

coloca os conheciment os como element o cent r al do pr ocesso educacional. As

dif er enças começam a apar ecer  quando buscamos compr eender  o papel do

conheciment o na f or mação dos indivíduos. A par t ir  daí duas t endências se

dest acam. Na pr imeir a, o conheciment o pode ser  mediador  da r elação dos

indivíduos com o mundo, o suj eit o hist ór ico pode, pela apr opr iação do

conheciment o, desenvolver -se plenament e como ser  aut ônomo. Na out r a

t endência, o conheciment o é consider ado como inst r ument o de pr epar ação -

adapt ação - dos indivíduos à sociedade. Há out r os indicador es dessas duas

concepções, como, por  exemplo, as idéias de f or mação e inf or mação como eixo

do pr ocesso educat ivo expr essas pelos ent r evist ados. A maior ia dos

pr of essor es impr ime car át er  f or mat ivo ao pr ocesso educacional, por ém alguns

pr of essor es, poucos, suger em um car át er  inf or mat ivo.
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A vida na escola e a escola na vida, Ed. Vozes, 1984, p 66/ 67

Na pr imeir a t endência das r epr esent ações de educação ambient al,

r evelada pela maior ia dos ent r evist ados, a f or mação dos educador es

ambient ais é um processo de desenvolviment o do indivíduo. A ênf ase na

t r ansmissão de valor es e no desenvolviment o de at it udes como t ar ef a da

educação ambient al obser vada nas f alas, a pr eocupação com a f or mação

cult ur al e pr incipalment e, o "cont eúdo" dos valor es/ at it udes e da f or mação

cult ur al são os pr incipais indicador es da r epr esent ação de educação como

desenvolviment o individual. Nessa t endência, educação diz r espeit o à

subj et ividade humana.

As idéias de desenvolviment o/ f or mação/ educação dos indivíduos

par t icular es, com r espeit o ao f uncionament o individual e subj et ivo, est ão

pr esent es. Em vár ias ent r evist as podemos ident if icar  que a educação e, em

par t icular , a escola - em t odos os níveis - t êm por  f unção pr epar ar  os

indivíduos par a at uar em na sociedade, r espeit ando suas car act er íst icas de

desenvolviment o. As at it udes e valor es apont ados como impor t ant es cont eúdos
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educat ivos, em especial na educação ambient al, são at it udes e valor es t idos

como univer sais. Nas f alas sobr e educação ambient al esses valor es univer sais

apar ecem sob as f or mas de r espeit o, f elicidade, sobr evivência, sat isf ação,

pr azer  e t r anqüilidade. É impor t ant e per ceber  t ambém que o pr ocesso

pedagógico pr edominant e nas f alas é a int er ior ização dessas at it udes e valor es.

Além disso, no que diz r espeit o ao obj et ivo maior  da educação ambient al -

evit ar  a dest r uição do ambient e - o conheciment o dos pr ocessos ecológicos

apar ece como inst r ument o pr ivilegiado na int er ior ização de at it udes e valor es.

Nessa concepção, a educação é um pr ocesso de f or mação individual que valor iza

o educando como suj eit o do conheciment o. O car át er  hist ór ico da apr opr iação

do conheciment o e da f or mação humana não são pr oblemat izados.

Na segunda t endência, r evelada por  um pequeno númer o de pr of essor es

ent r evist ados, a educação, mais especif icament e, o ensino, adquir e car át er

inf or mat ivo. Os pr incipais indicador es dessa concepção ent r e os pr of essor es

são a valor ização dos conheciment os t écnicos e de suas f or mas de t r ansmissão.

Os conheciment os t êm papel or ganizador  da vida em sociedade, e o indivíduo,

t ambém aqui, é educado par a at ingir  sua r ealização como pessoa, pessoa-

individual. A idéia de pr epar ação par a os papéis sociais j á est abelecidos pelos

valor es univer sais de or ganização da sociedade t ambém est á pr esent e. A

pr epar ação est r it ament e int elect ual dos alunos/ indivíduos é a mar ca dessa

concepção. À educação, em sua par t icular idade ambient al, cabe a pr epar ação

int elect ual dos indivíduos, pela t r ansmissão dos conheciment os acumulados.

Dessa f or ma, ao se apr opr iar  dos conheciment os t r adicionalment e valor izados -

univer sais - os indivíduos est ão pr epar ados par a a vida. As idéias

pr edominant es se ident if icam com o r ef er encial cient íf ico de educação e
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ensino. Em algumas f alas a idéia de conscient ização esgot a-se na aquisição, pela

t r ansmissão, de conheciment os, no caso, conheciment os acer ca do ambient e.

Poucas vezes  apar ece aqui alguma r ef er ência à aquisição (ainda que por

t r ansmissão) de at it udes e valor es.

No gr upo dos pr of essor es dos cur sos de química, os dados r evelam duas

concepções dist int as que podemos indicar  como t endências nas r epr esent ações

de educação. A gr ande maior ia dos pr of essor es ident if ica educação com

ensino: educação como t r ansmissão de conheciment os, como pr ocesso de

inf or mação. De out r o lado nesse gr upo de ent r evist ados est ão  poucos

pr of essor es que ident if icam educação como um pr ocesso de f or mação

individual dos suj eit os educandos.

Na pr imeir a abor dagem os conheciment os r ef er idos pelos pr of essor es

são os conheciment os t écnico-cient íf icos, indicados pela valor ização da

f or mação pr of issional, compet ent e do pont o de vist a ambient al, par a as

indúst r ias químicas e pela ident if icação, r educionist a, da educação ambient al

como conheciment o das nor mas de segur ança dos labor at ór ios, pela ênf ase no

conheciment o da legislação ambient al como o pr incipal cont eúdo da educação

ambient al, e, pr incipalment e, pela abor dagem f or t ement e disciplinar  da

educação ambient al. Par a esses pr of essor es, a educação ambient al nos cur sos

de química se esgot a na disciplina de química ambient al.

No ent ant o, a cr ít ica ao t r at ament o incipient e das quest ões ambient ais

nas univer sidades ident if icada na f ala de alguns desses pr of essor es e a

valor ização da f or mação de at it udes são, por  out r o lado, os pr incipais
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indicador es de uma segunda, t alvez nova, t endência nas r epr esent ações de

educação de um r est r it o númer o de pr of essor es desse gr upo: valor ização da

f or mação - do desenvolviment o - individual. Também aqui essa f or mação

cent r a-se em at it udes e valor es univer sais com  sent ido de pr epar ação par a a

vida em sociedade.

No gr upo dos pr of essor es do cur so de geogr af ia, os dados r evelam o que

podemos ident if icar  como duas t endências nas r epr esent ações da educação. A

gr ande maior ia dos pr of essor es t ende a expr essar  a educação como um

pr ocesso social, hist ór ico e cult ur al, enquant o, de out r o lado est ão os poucos

pr of essor es que r elacionam a educação a um pr ocesso volt ado mais par a o

desenvolviment o individual dos suj eit os.

Os dados t r azem t ambém alguns indicador es par a compr eender mos

melhor  essas t endências. A pr imeir a, que r epr esent a a maior ia dos pr of essor es

e que dá ênf ase aos aspect os sociais, hist ór icos e cult ur ais do pr ocesso

educat ivo, t em como indicat ivo, a idéias de educação como conscient ização. A

abor dagem sócio-polít ica par ece ser  pr edominant e, de valor ização do indivíduo

em sua dimensão colet iva, de compr eensão das r elações sociais como t ar ef a da

educação e da educação ambient al. Um indicat ivo dessa abor dagem é a f or t e

pr esença das idéias de int egr ação, de t r abalho colet ivo, de

int er disciplinar idade na or ganização do ensino em t odos os níveis. Também a

ar t iculação ent r e os conheciment os e as quest ões sociais sur ge em

pr at icament e t odas as f alas. A idéia de aquisição de conheciment os par a a

pr át ica social e as idéias sobr e a hist ór ia dos homens em sociedade apar ecem

como cent rais em suas represent ações de educação.



221

Na segunda t endência desse gr upo de pr of essor es dos cur sos de

geogr af ia, os indicat ivos das concepções sobr e educação numa per spect iva do

desenvolviment o individual do suj eit o apar ecem dir et ament e em algumas das

f alas sobr e educação e educação ambient al e expr essam valor es t ipicament e

humanist as ainda que em sua ver são espir it ualist a. Esses pr of essor es suger em

que a somat ór ia de indivíduos espir it ualment e equilibr ados pr oduz uma

sociedade equilibr ada, gar ant indo as condições necessár ias par a o equilíbr io

ambient al. Essas idéias pr edominam nas concepções de educação e educação

ambient al nessa segunda t endência, o que não quer  dizer  que esses pr of essor es

desconsider em a complexidade da sociedade e de suas r elações com o meio

ambient e.

O gr upo dos pr of essor es que desenvolvem at ividades de f or mação de

educador es ambient ais e que são r esponsáveis pelas disciplinas da ár ea da

educação nos cur sos de gr aduação, as Licenciat ur as, def inem t ambém duas

t endências em suas r epr esent ações de educação, embor a t odos os pr of essor es

r epr esent em a educação como um pr ocesso hist ór ico, social, polít ico e cult ur al

de f or mação dos indivíduos e da sociedade. De uma f or ma ger al, os

conheciment os t êm f unção de mediação ent r e o homem e o ambient e. Podemos

ident if icar  educação numa per spect iva social, hist ór ica e cult ur al e educação

ambient al numa per spect iva sócio-ambient al. São indicador es dessas

concepções as idéias sobr e a dimensão polít ica da educação e da educação

escolar  e a valor ização da f or mação ger al, quando compar ada à educação

pr of issional. A expr essão da int encionalidade da ação humana no ambient e e do

pr ocesso educacional, a per cepção da dimensão r ef lexiva do pr ocesso
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educacional e os sinais de valor ização do pensar  e agir  aut ônomo como obj et ivo

do pr ocesso educat ivo são t ambém indicador es da abor dagem social, hist ór ica

e cult ur al da educação.

Também as quest ões met odológicas de or ganização do ensino nas

inst it uições escolar es apar ecem como indicador es das concepções de educação

e expr essam um moviment o de busca de novos par adigmas par a as ações

educat ivas dos pr of essor es ent r evist ados. Obser va-se f or t e pr esença da idéia

de int er disciplinar idade como f or ma de or ganização da educação escolar  em

t odos os níveis e das pr opost as de ar t iculação ent r e as ár eas do conheciment o

suger idas como f or ma mais conseqüent e de or ganização do ensino nos cur sos

de gr aduação.

A vida na escola e a escola na vida, Ed. Vozes, 1984, 60/ 61
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Embor a essas idéias est ej am pr esent es nas r espost as de pr at icament e

t odos os ent r evist ados dest e gr upo, encont r amos um pequeno númer o de

pr of essor es que, mesmo incor por ando em seu discur so a dimensão social,

hist ór ica e cult ur al da educação, super valor izam os conheciment os t écnico-

cient íf icos, indicando-os como pr eocupação f undament al do pr ocesso educat ivo.

Essa abor dagem car act er iza uma segunda t endência. Chamo de duas t endências

por que, embor a os pr of essor es não expr essem nos discur sos dif er enças

conceit uais signif icat ivas, ident if ico r ef er enciais dif er ent es par a sua pr át ica

pedagógica. Par a a maior ia dos pr of essor es a concepção de f or mação humana

subj acent e às r epr esent ações de educação const it ui-se num pr ocesso

essencialment e hist ór ico e social, mas par a alguns deles, na educação, em

especial na educação escolar , o pr ocesso hist ór ico ganha uma abor dagem

cognit ivist a. A apr opr iação dos conheciment os pelos suj eit os hist ór icos e

sociais se dar ia, segundo o que podemos ident if icar  nas f alas desses

pr of essor es, sob um par adigma de apr endizagem que acr escent a à abor dagem

cognit ivist a do pr ocesso educat ivo uma abor dagem hist ór ica. A abor dagem

cognit ivist a t em uma gr ande mar ca biológica. É int er essant e obser var  que os

pr of essor es do gr upo Licenciat ur a que def inem essa ver são, que t ent a

ar t icular  os aspect os sócio-hist ór icos aos aspect os biológicos (cognit ivos) da

apr endizagem são pr of essor es das disciplinas da ár ea de educação dos cur sos

de biologia, em ger al pr of essor es de Pr át ica de Ensino.

Obser vemos que no gr upo dos pr of essor es dos cur sos de biologia, as

duas t endências - f or mação e inf or mação - t êm r ef er enciais muit o semelhant es

se consider ar mos o pensament o educacional: a educação e o ensino com f unção

de adapt ação dos indivíduos à sociedade. No gr upo dos pr of essor es dos cur sos
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de química o mesmo acont ece, só que de f or ma inver t ida, da

f or mação/ inf or mação par a a inf or mação/ f or mação, ist o é, enquant o no gr upo

de pr of essor es dos cur sos de biologia, a maior ia dos pr of essor es r epr esent a a

educação como um pr ocesso de f or mação dos indivíduos, no gr upo dos de

química a maior ia r epr esent a-a como inf or mação, ou sej a,

aquisição/ t r ansmissão de conheciment os. Além disso, no t er ceir o gr upo, dos

pr of essor es dos cur sos de geogr af ia - as duas t endências t êm r ef er enciais

dist int os: de um lado (e em maior ia) est ão aqueles que conf er em à educação um

car át er  sócio-hist ór ico com r ef er enciais colet ivos de f or mação humana como

inst r ument alização do suj eit o par a a t r ansf or mação social, de out r o, t emos os

pr of essor es que r epr esent am a educação numa per spect iva de f or mação

individual r et ir ando-lhe a dimensão colet iva, social e hist ór ica e conf er indo-lhe

f unção de adapt ação social. No t er ceir o gr upo - Licenciat ur a, a sit uação par ece

ainda mais complexa: as duas t endências ident if icadas t em r ef er enciais

semelhant es e/ ou dif er ent es. A concepção sócio-hist ór ica da educação - par a a

t r ansf or mação social - pode ser  ef et ivament e ar t iculada à concepção

cognit ivist a? Qual o papel sócio-hist ór ico da apr opr iação dos conheciment os?

Se j unt ar mos os quat r o gr upos de pr of essor es (biologia, geogr af ia,

química e licenciat ur as), ident if icamos quat r o t endências na r epr esent ação da

educação e da educação ambient al. Educação como inf or mação, educação como

f or mação dos indivíduos, educação como const r ução de conheciment os pelos

indivíduos, e educação como um pr ocesso de f or mação dos suj eit os sócio-

hist ór icos. A pr oblemat ização dessas quest ões par ece ser  o caminho par a a

compr eensão das r epr esent ações de educação. Vej amos ent ão seus cont eúdos

f ilosóf ico-polít icos.
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Par a pensar  a educação é possível começar  r ef let indo sobr e o f at o de

que ela é um f enômeno essencialment e humano. O ser  humano é o único ser  vivo

que passa complet a e const ant ement e pelo processo educat ivo, ele é um ser

inacabado. Ao nascer , não t r az, além de sua base biológica, os inst r ument os

necessár ios e adequados a sua sobr evivência como espécie. O ser  humano

r elaciona-se com a nat ur eza de f or ma bast ant e dif er ent e das out r as espécies

vivas, é o único que precisa t r ansf or mar  a nat ur eza par a pr omover  sua vida.

Enquant o que out r as espécies vivas r et ir am os element os de que necessit am

par a sobr eviver  da nat ur eza, inclusive det er minando mudanças como

conseqüência dessas ações, mas só as ações dos ser es humanos sobr e a

nat ur eza causam gr andes t r ansf or mações. As conseqüências da ação

int encional e  t r ansf or mador a dos homens no mundo são det er minant es da

cr ise ambient al planet ár ia que vêm se desenvolvendo dur ant e t oda a hist ór ia da

humanidade. Essa ação t r ansf or mador a é uma car act er íst ica essencialment e

humana.

Lembr emos que o t r abalho é at ividade essencial dos ser es humanos. É

pelo t r abalho que eles t r ansf or mam a nat ur eza e seus element os em pr odut os

par a a sat isf ação de suas necessidades. E é essencial por que é pelo t r abalho

que se t or nam essencialment e humanos. Ao pr omover em pelo t r abalho, sua

sobr evivência, os ser es humanos est ão gar ant indo sua pr ópr ia vida como

espécie.

Assim os homens t êm a necessidade e a possibilidade de t r ansf or mar  o

mundo e seus element os pelo t r abalho, suas ações são int encionais. I st o t em

conseqüências hist ór icas, f ilosóf icas, polít icas, sociais, econômicas e cult ur ais
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que at ingem f or t ement e a educação. Se os compor t ament os necessár ios par a

os indivíduos sobreviverem, em sua relação com a nat ureza, precisam ser

pr oduzidos dir et ament e por  eles, pr ecisam t ambém ser  apr endidos nas

r elações ent r e eles. Dest a f or ma, a educação sur ge como um f enômeno

pr opr iament e humano, os indivíduos são pr odut o e pr odut or es dos pr ocessos

educat ivos, como af ir mou SAVI ANI  (1994): ...o t r abalho educat ivo é o at o de

pr oduzir , em cada indivíduo singular , a humanidade que é hist ór ica e

colet ivament e pr oduzida pelo conj unt o dos homens. O que é t r abalho

educat ivo? Por  que pr oduzir ? O que é o indivíduo singular ? Pr oduzir

humanidade, como e por  quê? Pr oduzir  a hist ór ia? Humanidade hist ór ica e

colet iva?

Vej amos as implicações dessas idéias par a a educação e a educação

ambient al. O pr imeir o t ema que pode ser  pr oblemat izado na compr eensão do

pr ocesso educat ivo diz r espeit o à concepção de ser  humano, pois par a

compr eender  a educação e a educação ambient al do pont o de vist a t eór ico é

pr eciso r ef let ir  sobr e a f or mação humana. Muit as são as abor dagens sobr e a

f or mação humana no int er ior  das ciências humanas, da mesma f or ma, as

ciências biológicas t ambém t êm o que dizer .

A análise das r epr esent ações dos pr of essor es ent r evist ados nest e

est udo acer ca da r elação homem-nat ur eza, da educação e da educação

ambient al t r azem indicador es de dif er ent es concepções. I dent if iquei como

pr incipais abor dagens aquelas que, no âmbit o do pr ocesso educat ivo, expr essam

as r epr esent ações de ser  humano numa abor dagem cognit ivist a aquelas que a

r epr esent am com ênf ase nas individualidades humanas e, em t er ceir o lugar ,
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aquelas que conf er em às r epr esent ações uma abor dagem social, hist ór ica e

cult ur al.

I dent if iquei, ainda, como pr incipal indicador  da abor dagem cognit ivist a a

ênf ase dada pelos pr of essor es ao papel dos conheciment os e as f or mas -

educat ivas - de sua apr opr iação. A idéia f undament al aqui é que a educação é

um pr ocesso de const r ução e r econst r ução do conheciment o mediado pelas

at ividades mentais do indivíduo. A ação, os desaf ios cognit ivos e a

pr oblemat ização das sit uações a ser em conhecidas são aspect os met odológicos

r elevant es. Uma das pr incipais r ef er ências t eór icas da concepção cognit ivist a

de educação e de f or mação humana com maior  inf luência no meio educacional

br asileir o é a t eor ia de Piaget . Essa concepção pr ocur a saber  como o ser

humano or ganiza, est r ut ur a e explica o mundo. A Epist emologia Genét ica

dedicou-se a est udar  o pensament o, sua est r ut ur a, ou sej a, como o ser  humano

pensa (PI AGET, 1983). A aut onomia mor al e a aut onomia int elect ual t êm papel

de dest aque no pr ocesso de desenvolviment o e podem ser  consider adas como

met as da f or mação humana (PI AGET, 1977; PI AGET, 1980). Muit os dos

educador es que f undament am seu pr oj et o pedagógico na t eor ia de Piaget ,

t ambém colocam como obj et ivo da educação e do ensino a aut onomia int elect ual

e a aut onomia mor al (LI MA, 1980; LI MA & LI MA, 1983; KAMI I , s/ d).

LI BÂNEO (1986) e MI SUKAMI  (1986) est udar am as t endências pedagógicas

na pr át ica escolar  e as abor dagens do pr ocesso de ensino e apr endizagem e

ident if icar am a concepção cognit ivist a como r ef er ência t eór ica impor t ant e

ent r e os pr of essor es. Tr azendo essas idéias par a a concepção de ser  humano

subj acent e às t eor ias de f or mação humana, esses aut or es ident if icam essa
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abor dagem cognit ivist a com r ef er enciais não-cr ít icos da educação (SAVI ANI ,

1983).

No Br asil a concepção cognit ivist a da f or mação humana t em r ecebido

r ecent ement e gr ande inf luência de aut or es da ár ea da educação que t ent am

ar t icular  as idéias de Piaget  com os est udos de Vigot sky, Lur ia e Leont iev. De

um lado est ão alguns aut or es que, de alguma f or ma, acr edit am nessa

possibilidade (DAVI S E OLI VEI RA, 1990; GROSSI  & BORDI N, 1993;), e de

out r o lado, há aqueles que não acr edit am na possibilidade dessa ar t iculação

(FREI TAG, 1991; AZENHA, 1993; DUARTE, 1996).

A abor dagem cognit ivist a, embor a explique do pont o de vist a pr ocessual

a f or mação humana, em especial o desenvolviment o do suj eit o em sua r elação

com o conheciment o, t em car át er  f or t ement e int er acionist a pois cent r a-se na

dimensão cognit iva da f or mação humana. A análise dos cont eúdos das

ent r evist as r evela que essa t endência est á pr esent e ent r e os pr of essor es que

se apr oximam dessa concepção. Há f or t es sinais de que est a abor dagem implica

at it udes educat ivas adapt at ivas das r elações sociais do suj eit o, pois não

valor iza os aspect os sociais da cognição. Dest a f or ma, na f or mação humana o

sujeito cognoscente é o at or  em evidência e o pr ocesso hist ór ico de f or mação

humana é desvalor izado. Par ece possível ident if icar  nessa concepção uma

r elação bast ant e f or t e com a r azão inst r ument al aloj ada no par adigma

r acionalist a de compr eensão do mundo.

Uma out r a abor dagem, a que dá ênf ase aos pr ocessos subj et ivos,

individuais, par a a compr eensão da f or mação humana t em, em suas vár ias
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ver sões, como pr incípio e obj et ivo do desenvolviment o humano a liber dade e a

igualdade. No ent ant o, esses pr incípios t em conot ação univer salist a, esvaziando

de cont eúdo concr et o a idéia de liber dade e de igualdade. Essa idéia abst r at a

de subj et ividade pode ser  ident if icada nas f alas de alguns pr of essor es dos

dif er ent es gr upos como cont r apont o à concepção de indivíduo colet ivo.

A idéia de f or mação humana que f undament a a concepção de educação

como um pr ocesso de f or mação individual, pr oclama o r esgat e da dimensão

pessoal e af et iva r ej eit ando a exper iência colet iva dos indivíduos em

sociedade. Per cebe-se aqui uma dicot omia ent r e o cidadão e o indivíduo,

embora muit as vezes a expressão cidadão e cidadania f açam par t e desse

discur so individualist a e subj et ivist a. Cidadão e cidadania par ecem r eduzidos

ao campo j ur ídico de dir eit os e dever es como apont a CARVALHO (1995), sem

t r af egar  no campo polít ico onde as cont r adições sociais são pont o de par t ida

par a a compr eensão da cidadania. No campo da educação e do ensino essas

novas concepções t êm ident idade com as t eor ias não dir et ivas, a subj et ividade

aqui def endida não é dif er ent e do enf oque no suj eit o individual como cent r o do

pr ocesso educat ivo pr esent e no pensament o de ROGERS (1978) e nas

pr opost as educat ivas de NEI LL (1973, 1975).

LI BÂNEO (1986) e MI SUKAMI  (1986) j á apont avam essas r ef er ências

t eór icas como f undament os da pr át ica pedagógica de um pequeno númer o de

pr of essor es no ensino br asileir o. Essa abor dagem par ecia est ar  super ada no

meio educacional em t odos os níveis, no ent ant o os dados colet ados nas

ent r evist as dur ant e est e est udo demonst r am que nos cur sos de gr aduação das

univer sidades esse r ef er encial t eór ico r eapar ece ar t iculado ao discur so
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ambient alist a. É pr eciso ent ender  aqui que as idéias de liber dade e igualdade

podem se const r uir  sobr e uma base humanist a-iluminist a, esvaziando seu

car át er  hist ór ico-concr et o, ou por  out r o lado podem se const r uir  sobr e uma

base dialét ica de compr eensão do ideal democr át ico de igualdade na

diver sidade, como apont ou TOURAI NE (1998). Esse aut or  r esgat a a

impor t ância do pr ocesso de subj et ivação na const r ução de uma sociedade

democr át ica, mas conf er e à subj et ividade concr et ude hist ór ica; a igualdade só

pode exist ir  na dif er ença.

No ent ant o, a abor dagem subj et iva de f or mação do indivíduo, que

apar ece nas f alas de alguns pr of essor es ent r evist ados t em car át er  a-hist ór ico.

Ao cent r ar  no indivíduo subj et ivo o olhar  par a a compr eensão do f enômeno

educat ivo, esvazia os condicionant es sociais, hist ór icos e cult ur ais que

complexif icam o pr ocesso de f or mação humana. O suj eit o aqui em evidência, é o

sujeito individual ident if icado com o humanismo iluminist a, ver t ent e do

r acionalismo.

Essas abor dagens nas concepções de indivíduo aqui em sínt ese

apr esent adas, t êm seu cont r apont o nas t eor ias de f or mação humana que

ident if icam as r elações sociais const r uídas pela hist ór ia. Nessa concepção o

homem nasce e não nasce homem, ist o é, se o ser  humano nasce incomplet o, se

ao nascer  ele é e não é, suas ações de r elação com o mundo são ações que se

dir ecionam ao seu aper f eiçoament o como ser  humano, a seu desenvolviment o e

complet ude. Todos os indivíduos, ao nascer em, não são complet ament e

humanos, pr ecisam agir  par a at ingir  um est ado de plenit ude humana. I st o

signif ica dizer  que, em pr incípio, os homens est ão sempr e se desenvolvendo,
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est ão, como af ir mou DUARTE (1993), em um per manent e vir -a-ser . Se os

suj eit os não são mas podem vir -a-ser , a educação apar ece como uma

impor t ant e possibilidade.

Gr ande par t e do que t r ansf or ma o homem em homem f or ma-se dur ant e sua vida, ou
melhor , dur ant e o seu longo t r einament o por  t or nar -se ele mesmo, em que se acumulam

sensações, exper iências e noções, f or mam-se habilidades, const r óem-se est r ut ur as

biológicas - ner vosas e muscular es - não dadas a pr ior i  pela nat ur eza, mas f r ut o do
exer cício que se desenvolve nas r elações sociais, gr aças às quais o homem chega a

execut ar  at os, t ant o "humanos" quant o "não-nat ur ais", como o f alar  e o t r abalhar
segundo um plano e um obj et ivo (MANACORDA, 1991).

A educação pode ser  um inst r ument o de humanização, pode pr oduzir

humanidade, pr oduzir  suj eit os plenos. Pode pr oduzir  mas nem sempr e o f az,

ist o é, ao nascer  o ser  humano t r az a possibilidade de vir -a-ser , a possibilidade

de ser  pr oduzido e pr oduzir  a si e aos out r os. Ao pr ocur ar  compr eender  a

possibilidade, nem sempr e concr et izada, da pr odução hist ór ica dos suj eit os no

mundo, podemos encont r ar  dur ant e a hist ór ia da humanidade f or mas var iadas

de or ganização dos homens que dizem r espeit o à f or ma de or ganização do

t r abalho nas sociedades. A or ganização dos homens pr ocur a r epr oduzir  a

or ganização de sua at ividade essencial, f undament al, vit al, o t r abalho. Essa

or ganização apr esent ou, nos diver sos moment os da hist ór ia da humanidade

dif er enças. Nas sociedades pr é-indust r iais exist iam f or mas de or ganização do

t r abalho como, por  exemplo, as at ividades de caça, a colet a de aliment os, os

r it uais, et c., ou, ainda, as que se or ganizavam de f or ma a coexist ir em, no

mesmo espaço, as at ividades do t r abalho e as da vida f amiliar . O t empo de

t r abalho dos camponeses t r abalhador es livr es nas plant ações er a cont r olado

por  eles pr ópr ios, aut onomament e, e esse cont r ole, em ger al, r espondia às

necessidades climát icas da nat ur eza e às necessidades sociais e
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r esponsabilidades f amiliar es desses t r abalhador es. As dif er ent es f or mas de

or ganização gar ant iam pensar o t rabalho, como f aziam os t r abalhador es livr es

pr é-indust r iais como, por  exemplo, os ar t esãos. Cada um dest es t r abalhador es

acompanhava, pensando e t omando decisões a cada uma das et apas do pr ocesso

de pr odução dos obj et os pr oduzidos, além de cont r olar  o t empo e a int ensidade

do t r abalho (MARX, 1968; ENGUI TA, 1989; MANACORDA, 1991).

Na sociedade moder na, sociedade indust r ial, o t r abalho est á or ganizado

de f or ma que o cont r ole do t empo, da int ensidade, da quant idade de t r abalho,

da decisão sobr e o pr odut o do t r abalho não f icam sob o cont r ole do

t r abalhador  mas sob o cont r ole daqueles que pensam e or ganizam o t r abalho.

Est a é a mais impor t ant e e complexa dimensão da divisão do t r abalho na

sociedade moder na: t r abalho int elect ual (par a aqueles que pensam o t r abalho)

e t r abalho manual (par a aqueles que o execut am). O desenvolviment o dos

inst r ument os de t r abalho em máquinas e equipament os cada vez mais

sof ist icados pr omovem essa divisão. Assim, a sociedade moder na, indust r ial é

uma sociedade dividida em classes e sua f or ma de or ganização do t r abalho, a

at ividade essencial,  é dividida.

A educação é par t e, é mediador a do pr ocesso de humanização dos

homens, assim ela pode ser  um inst r ument o de humanização plena ou pode ser

um inst r ument o de seu inver so, a alienação. O pr ocesso de humanização diz

r espeit o à busca das maior es possibilidades de qualidade de vida dos

indivíduos, em t odos os aspect os. Diz r espeit o à possibilidade (e necessidade)

de const r ução do suj eit o pleno, ist o é, desenvolvido em sua t ot alidade,
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complet o, no que diz r espeit o a suas necessidades, capacidades, possibilidades

e at ividades. Homem pleno, onilat er al (MARX & ENGELS, 1979; MARX, 1993).

Cuidado, escola! Ed. Brasiliense, 1986, p 19

A onilat er alidade diz r espeit o ao desenvolviment o t ot al, complet o,

mult ilat er al, pleno, das possibilidades de ser humano. Nesse sent ido, a

onilat er alidade pode ser  consider ada como obj et ivo maior , como f inalidade da

educação (ENGUI TA, 1989; MANACORDA, 1991). No ent ant o, sob as

cont r adições das r elações sociais de dominação, que t em sua maior  expr essão -

por ém não única - nas f or mas or ganizat ivas do t r abalho, essa possibilidade de

ser  humano não se concr et iza plenament e, ao cont r ár io def ine f or mas de

desenvolviment o alienadas e alienant es, t ant o par a os suj eit os sociais como

par a os suj eit os individuais. Se o ser  humano car act er iza-se por  sua ação

t r ansf or mador a na nat ur eza, sendo assim pr odut o da nat ur eza, um ser  nat ur al

- um ser  nat ur al humano - ent ão é no pr ocesso hist ór ico que ele se f az. Par ece
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est ar  aqui a chave da compr eensão do suj eit o individual e do suj eit o social,

onde podemos ent ender  a idéia de indivíduo singular . DUARTE (1993) escr eve:

O homem não é, na or igem da hist ór ia, um ser  que car r egue em sua singular idade
as capacidades pr odut ivas que lhe per mit am pr oduzir  as condições de sua exist ência de

f or ma isolada, um ser  independent e que depois ent r a em cont at o social, no sent ido de
uma imediat a e t ot al dependência em r elação ao conj unt o a que per t ence e no sent ido de

quase t ot al indif er enciação ent r e os int egr ant es desse conj unt o. Quant o menos
desenvolvidas as r elações ent r e os homens, menos possibilidade de individualização t em

cada ser  humano. Par a o senso comum e par a cer t as concepções do ser  humano pode

par ecer  um par adoxo aquilo que é per f eit ament e clar o e coer ent e na concepção
mar xiana: o homem se t or na mais individual e pode desenvolver  uma at ividade t ot alment e

aut ônoma, necessar iament e at r avés de um gr ande desenvolviment o das r elações sociais,
da r ealidade humana obj et ivada e com a plena socialização do indivíduo (p.157).

Assim, a educação e a educação escolar izada, na per spect iva do indivíduo-

suj eit o, suj eit o democr át ico ou indivíduo singular , t em como t ar ef a aument ar  a

capacidade de cada aluno, combinar  seus per t enciment os cult ur ais, suas

necessidades pessoais com a apr endizagem de inst r ument os int elect uais e

t écnicos (TOURAI NE, 1998).

Uma out r a quest ão colocada par a as análises das f or mulações t eór icas

dos pr of essor es que desenvolvem at ividades de f or mação de educador es

ambient ais no que diz r espeit o às suas r epr esent ações de educação r ef er e-se

à necessidade de a educação ambient al ser  t r at ada de f or ma int egr ada em

t odos os níveis de ensino e t ambém na f or mação dos educador es ambient ais.

Essa necessidade f oi apont ada por  quase t odos os pr of essor es e pode ser

ident if icada como um dos pr incipais indicador es das cont r adições pr esent es em

suas f alas. No ent ant o, a r epr esent ação mais comum de int egr ação do t r abalho

educat ivo r ef er e-se à int egr ação par cial, f or mal, linear  e imediat a que r eduz a

complexidade das idéias de int er disciplinar idade.
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A int egr ação das at ividades de ensino nos cur sos de gr aduação t r az a

r ef lexão sobr e a qualidade de ensino, inclusive no que diz r espeit o à f or mação

dos educador es ambient ais. Há muit o t empo educandos e educador es vêm

sent indo que a f or ma f r agment ada e desar t iculada de or ganização do cur r ículo

no ensino inviabiliza a f or mação humana consist ent e e conseqüent e de t odos os

educandos, não só dos f ut ur os educador es ambient ais. Est a pr eocupação t em

est imulado esf or ços na t ent at iva de implant ar , no ensino f undament al e médio

e, em par t icular , nas univer sidades, maior  int egr ação ent r e as disciplinas que

f azem par t e dos cur r ículos.

No ent ant o, a r ealidade, hoj e, no que diz r espeit o à f or mação dos

educador es ambient ais nas univer sidades, apesar  da necessidade de int egr ação

ent r e as disciplinas que vem sendo sent ida, é a convivência cot idiana com um

cur r ículo const it uído por  compar t iment os est anques e incomunicáveis, que

pr oduzem uma f or mação humana e pr of issional de alunos e pr of essor es

insuf icient e par a o enf r ent ament o das pr át icas sociais que exigem f or mação

cr ít ica e compet ent e. Esse car át er  f r agment ado e desar t iculado t em or igem

nas concepções mecanicist as do pensament o moder no e na exigência mat er ial

de f or mação dos indivíduos que a sociedade capit alist a, pr incipalment e em sua

f ase t aylor ist a, com suas f or mas de or ganização social, impôs às inst it uições

educacionais, inclusive às escolas (PI RES, 1996a; PI RES, 1998). A lógica da

r acionalidade inst r ument al f undament a a or ganização cur r icular .

Além disso, conf or me j á ant er ior ment e discut ido, as r elações de

pr odução nesse modelo de or ganização do t r abalho dão or igem a dif er ent es
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pr ocessos de r upt ur a e alienação do gêner o humano enquant o t al.  As

inst it uições educat ivas (pr incipalment e a f amília e a escola) sempr e est iver am

vinculadas est r at egicament e às r elações de pr odução. Com a Revolução

I ndust r ial a escola vai se consolidando como pr incipal inst it uição de f or mação

par a o t r abalho, nem t ant o em sua dimensão t écnica - o capit al benef iciou-se

da desqualif icação do t r abalhador  - mas pr incipalment e em sua dimensão

polít ica: a f or mação cult ur al ideológica dos indivíduos par a o t r abalho

indust r ial. Est a dimensão diz r espeit o à f or mação dos indivíduos par a as novas

r elações de t r abalho na indúst r ia f undament adas no cont r ole do t empo, na

ef iciência, na or dem e disciplina, na subser viência, et c. (ENGUI TA, 1989).

O ensino univer sit ár io convive com a cont r adição que hist or icament e

exist e em seu int er ior . De um lado coloca-o à ser viço da f or mação das elit es

dir igent es e de out r o, pr oduz conheciment os cr ít icos, na int er pr et ação das

r elações sociais cont r adit ór ias, par a seu enf r ent ament o e t r ansf or mação.

Nesse espaço, a or ganização cur r icular  f r agment ada e desar t iculada r ef let e a

cisão hist ór ica das at ividades humanas impost as pela lógica r acionalist a e pela

sua ver t ent e econômica, o modelo de t r abalho indust r ial (FRI GOTTO, 1995).

Pode-se dizer  que o conheciment o veiculado nas univer sidades vem sendo

or ganizado de f or ma cindida e coloca o indivíduo como obj et o de ação par cial

obr igando-o a const it uir -se em um homem dividido, alienado, desumanizado. A

r ealidade social e cult ur al da moder nidade é mar cada por  essa f r agment ação.

Os set or es mais cr ít icos da sociedade vêm denunciando est a sit uação e

empr eendendo esf or ços par a super á-la. Por  out r o lado, há uma t endência no

set or  pr odut ivo, não só mais no discur so, de valor izar  (o que signif ica de cer t o
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modo, invest ir  em), a f or mação ger al do conj unt o das populações (FRI GOTTO,

1995). Com as modif icações na or ganização das t ar ef as no t r abalho, o nível de

qualif icação exigido dos novos t r abalhador es se alt er a. Os meios de pr odução

quer em agor a t r abalhador es mais qualif icados, f lexíveis, com nova base t écnica

e cient íf ica (const it uída f undament alment e pela inf or mát ica), t r abalhador es

mult if uncionais (DOWBOR, 1994). Além disso, a cr ít ica à lógica r acionalist a

vem ganhando espaço embor a as pr opost as par a a sua super ação assumam

dif er ent es caminhos. A idéia de t ot alidade, t ambém dif er ent e par a os

dif er ent es at or es sociais, vem sendo buscada.

No que diz r espeit o à or ganização do t r abalho, a nova base t écnica e

cient íf ica vem pr oduzindo modif icações pr of undas na  or ganização da pr odução

capit alist a (LOJ KI NE, 1995) e de uma f or ma bast ant e ger al, r epr esent a um

cer t o avanço no que diz r espeit o ao car át er  mecânico e f r agment ado das

f or mas or ganizat ivas do t r abalho moder no. Essas novas idéias t r azem

f lexibilidade à f or mação dos indivíduos, inclusive na escola. No ent ant o, essas

modif icações ainda est ão muit o longe de super ar  a alienação e a desumanização

no t r abalho e nas r elações sociais. O desenvolviment o complet o, pleno e

conscient e do ser  humano exige muit o mais do que modif icações nas f or mas de

explor ação dos suj eit os; exige, de f or ma r adical, a super ação da explor ação.

Essa t endência à f lexibilização apar ece t ambém na escola e na

or ganização dos cur r ículos. As discussões acer ca da int er disciplinar idade

t omar am cor po nos anos set ent a, j á no f inal dos anos sessent a o moviment o

cont est ador  de inspir ação socialist a dos est udant es univer sit ár ios na Eur opa e

na Amér ica Lat ina t inha como t ema polít ico a cr ít ica à or ganização do ensino
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univer sit ár io e o papel do conheciment o na sociedade capit alist a discut indo-se,

ent r e out r as coisas, a r upt ur a ent r e t eor ia e pr át ica e a f unção social dos

cont eúdos escolar es (FOLLARI , 1995b). As inst it uições univer sit ár ias

r esponder am a algumas exigências do moviment o est udant il iniciando a busca

de novos pr essupost os que levar am a modif icações est r ut ur ais e cur r icular es.

A int er disciplinar idade apar eceu ent ão como possibilidade de super ação da

super  especialização e da desar t iculação ent r e t eor ia e pr át ica. As discussões

acer ca da int er disciplinar idade t êm inspir ação na cr ít ica à or ganização social, à

explor ação dos indivíduos na sociedade de classe e na busca da f or mação

int egr al dos suj eit os (PI RES, 1996a; PI RES, 1998). É nesse sent ido que se

pode af ir mar  que a idéia de int egr ação, pr esent e nas f alas dos pr of essor es

ent r evist ados, é indicador a de um moviment o de super ação da f r agment ação

dos suj eit os, da educação e da educação ambient al.

A r elação de int egração da t eor ia com a prát ica de que t r at a a

int er disciplinar idade r ef er e-se à f or mação na per spect iva da t ot alidade. O

pensament o cr ít ico que inspir a est a discussão leva ao apr of undament o da

compr eensão sobr e essa r elação, colocando como de f undament al impor t ância a

def inição da pr át ica que se pr et ende r elacionar  à t eor ia (FOLLARI , 1995b).

Est á clar o que a r elação int egr ador a t eor ia e pr át ica implica a const r ução de

ações cr ít icas t r ansf or mador as no int er ior  da sociedade capit alist a. Dest a

f or ma, a pr át ica exige a r ef lexão t eór ica, é a super ação da ação não pensada

pela pr át ica concr et a, r ef let ida, a ação concr et a pensada.

I st o signif ica dizer  que a int er disciplinar idade é muit o mais do que a

compat ibilização de mét odos e t écnicas de pesquisa e de ensino; é, como
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def ende FRI GOTTO (1995) uma necessidade e um pr oblema r elacionado à

r ealidade concr et a, hist ór ica e cult ur al, const it uindo-se, assim, como um

pr oblema ét ico-polít ico, econômico, cult ur al e epist emológico.

O t r abalho int er disciplinar  pode ent ão ser  t omado como possibilidade de

quebr ar  a r igidez dos compar t iment os onde se encont r am isoladas as

disciplinas. No ent ant o, ela não deve ser  vist a como uma super ação das

disciplinas nos cur r ículos mas, como pr opõe FOLLARI  (1995b), uma et apa

super ior  de or ganização das disciplinas, ar t iculando os conheciment os.

VI LLAVERDE (1993) expr essa est a pr eocupação ao apont ar  a necessidade de

f or mação gener alist a a par t ir  das especialidades, e coloca int er disciplinar idade

como, pr incipalment e, a busca de par adigmas comuns ao t r abalho de f or mação

nas univer sidades. As disciplinas const it uem-se como um r ecor t e do

conheciment o mais amplo de uma det er minada ár ea, esse r ecor t e t em o

obj et ivo de possibilit ar   o apr of undament o de seu est udo, é uma necessidade

met odológica legít ima e necessár ia, por ém insuf icient e par a gar ant ir  a

f or mação int egr al dos indivíduos.

A et apa super ior  r ef er ida diz r espeit o à busca da int egr ação muit o além

da t r oca de inf or mação sobr e obj et ivos, cont eúdos, pr ocediment os e

compat ibilização de bibliogr af ia ent r e os pesquisador es e pr of essor es, mas

uma et apa onde se possa t ent ar  a maior  int egr ação possível dos caminhos

epist emológicos, da met odologia e da or ganização da pesquisa  e do ensino nas

universidades.
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FOLLARI  (1995a) t oma o conceit o de or ganicidade par a af ir mar  que a

int er disciplinar idade é uma conceit uação comum, or gânica, ent r e as vár ias

disciplinas. Por  esse caminho discut e a dif iculdade que a est r ut ur a

univer sit ár ia - em depar t ament os - cr ia par a a const r ução do t r abalho

int er disciplinar  e def ende a or ganização univer sit ár ia por  pr oj et os. Segundo

esse aut or , a or ganização int er disciplinar  por  pr oj et os pode ser  implant ada

par a as at ividades de pesquisa e de ensino (na ext ensão essa pr át ica j á vem se

consolidando). Na pesquisa, t r at a-se de const r uir  pr oj et os t emát icos em que se

aglut inam - no sent ido de int er ação e não de super posição - pesquisador es de

dif er ent es ár eas do conheciment o. A int egr ação ent r e ensino, pesquisa e

ext ensão que, at é do pont o de vist a f or mal, são consider adas indissociáveis, é

f undament al par a a const r ução do t r abalho int er disciplinar  nas univer sidades.

Pudemos ver  t ambém que a idéia de mult idisciplinar idade f oi apont ada

pelos pr of essor es ent r evist ados como per spect iva de int egr ação das

disciplinas par a a f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de

gr aduação. A mult idisciplinar idade, que par ece t er  ident idade com a

mult if uncionalidade, most r a-se insuf icient e par a super ar  os pr oblemas de

f r agment ação e desar t iculação dos cur r ículos nas univer sidades.

Consider ando que a divisão do t r abalho indust r ial nos últ imos t empos inf luenciou a

or ganização cur r icular  nas escolas, podemos ent ender  que a r eor ganização do t r abalho
at ual, com sua f lexibilidade e exigência de mult if uncionalidade, est á inf luenciando a

r eor ganização dos cur r ículos. Muit o se ouve f alar  em int er disciplinar idade, no ent ant o,
se buscar mos uma compr eensão mais apr of undada dest e novo discur so per ceber -se-á que

a idéia mais discut ida, pr at icada, e apr esent ada pelos pr of essor es par a a or ganização

int egr ada da educação ambient al é a mult idisciplinar idade (PETRAGLI A, 1993, p.32)
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Uma das quest ões que coloco par a discussão são as dif er enças de f undo

ent r e os conceit os de disciplinar idade, mult idisciplinar idade,

int er disciplinar idade e t r ansdisciplinar idade. É pr eciso ident if icar ,

conceit ualment e, as dif er enças ent r e eles. A idéia de int egr ação e de

t ot alidade que apar ent ement e per passa est es conceit os t êm r ef er enciais

t eór ico-f ilosóf icos dif er ent es. Tent ar  uma or ganização do ensino

int er disciplinar  ou t r ansdisciplinar  é dif er ent e da or ganização

mult idicisciplinar  e muit o dif er ent e da or ganização de ensino disciplinar

(PI RES, 1998). No ent ant o, podemos obser var  que nas f alas dos pr of essor es

ent r evist ados esses conceit os se mist ur am, são t idos como pr at icament e

idênt icos.

A mult idisciplinar idade esgot a-se nas t ent at ivas de t r abalho conj unt o ent r e

disciplinas e pr of essor es em que cada uma t r at a de t emas comuns sob sua

pr ópr ia ót ica, ar t iculando, algumas vezes bibliogr af ia, t écnicas de ensino e

pr ocediment os de avaliação. Na mult idisciplinar idade as pessoas, no caso as

disciplinas dos cur r ículos escolar es, est udam per t o mas não j unt as. A idéia aqui

é de j ust aposição de disciplinas (ALMEI DA FI LHO, 1997).

A idéia de t r ansdisciplinar idade par ece est ar  pr esent e nas f alas de alguns

dos pr of essor es, embor a não t enha sido obj et ivament e colocada. As r ef lexões

par a clar ear  os pr essupost os epist emológicos da t r ansdisciplinar idade ainda

são iniciais, mas aj udam a ent ender  as dif er enças conceit uais que aqui se

f azem necessár ias. A t r ansdisciplinar idade inser e-se, como as idéias de

int er disciplinar idade, na busca at ual de um novo par adigma par a a educação

assim como em out r as ár eas, como na saúde colet iva, por  exemplo (ALMEI DA
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FI LHO, 1997). VI LLAVERDE (1993) não t r at a a t r ansdisciplinar idade e a

int er disciplinar idade como conceit os dif er ent es, or iundos de dif er ent es

par adigmas: a int er disciplinar idade é mét odo e a t r ansdisciplinar idade é f orma

de conheciment o e t em base na t eor ia da complexidade. O mais impor t ant e aqui

é a idéia de super ação do par adigma r acionalist a f r agment ár io que inf luencia a

or ganização das disciplinas nas univer sidades. A idéia de t ot alidade est á

pr esent e nessas concepções. No ent ant o, podemos not ar  que a t ot alidade que

vem sendo buscada por  alguns dos pr of essor es ent r evist ados, segundo os

r esult ados das ent r evist as, est á sendo t omada de f or ma f at ual, imediat a. Tot al

parece ser  t udo. No ent ant o essas discussões j á avançar am o suf icient e par a

ent ender  que t ot alidade não se esgot a na soma das par t es mas const it ui-se

num out r o pat amar , na sínt ese hist ór ica da r ealidade.

ALMEI DA FI LHO (1997) t ambém cont r ibui par a uma r edef inição do modelo

de t r ansdisciplinar idade colocando o indivíduo, o suj eit o da pr át ica cot idiana,

no caso, da pr át ica pedagógica, como eixo das int er ações. É impor t ant e r ef let ir

sobr e esse suj eit o. TOURAI NE (1998) f az uma análise da idéia de sociedade

discut indo a r elação ent r e os aspect os polít icos e sociais das sociedades at uais.

Par a esse aut or  a r upt ur a ent r e esses dois aspect os r esult a da aut onomia

cr escent e da at ividade econômica que cr iou um pr ocesso de dessocialização das

sociedades. Nesse pr ocesso de mudança da or dem social, o indivíduo apar ece

como at or  colet ivo, um suj eit o em busca da individuação. Nesse sent ido, a

or dem polít ica ou social deixa de ser  mediador a ent r e o suj eit o e o mundo

inst r ument al e inst ala-se a subj et ivação. Dest a f or ma o ideal democr át ico hoj e

passa pelo r econheciment o das dif er enças, a idéia é de que só é possível

const r uir  a igualdade a par t ir  da diver sidade dos indivíduos- sujeitos. Nessa
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nova r epr esent ação de ser  humano desapar ece o ser  social e sur ge o sujeit o

pessoal,  ou o sujeito democrát ico. Par ece ser  essa a idéia de ALMEI DA

FI LHO (1997) ao colocar  o suj eit o como eixo das int er ações na pr át ica

pedagógica t r ansdisciplinar . Ent endo que a super ação do dist anciament o

r acionalist a ent r e as disciplinas pr opost o pela int er disciplinar idade encont r a

t ambém na t r asndiciplinar idade essa possibilidade. Par ece que há uma

ident idade de par adigmas que possibilit am a or ganização do ensino e da

educação f undament ados na polít ica do suj eit o, por ém esses suj eit os -  ou

indivíduos singular es - são hist ór icos e sociais, indivíduos-suj eit os.

A idéia de int er disciplinar idade est á sempr e pr esent e nas discussões de

educação ambient al, t ant o na lit er at ur a acadêmica (MEYER, 1991; DI AS, 1993;

PETRAGLI A, 1993; BURNHAN, 1993; RUTKOWSKI , 1993; MUTI M, 1993;

REI GOTA, 1994; PENTEADO, 1994; SORRENTI NO, 1995; CASCI NO, 1999;

ent r e out r os) como nos document os pr oduzidos em dif er ent es event os

int er nacionais of iciais ou or ganizados pelo moviment o ambient alist a como a

Car t a de Belgr ado - 1975, A Declar ação de Tbilisi - 1977, a Agenda 21 - 1992

(SÃO PAULO, 1994) e o Tr at ado das ONG´ s - 1992 (FORUM

I NTERNACI ONAL DAS ONG' s, 1995). Nessas dif er ent es publicações

encont r amos dif er ent es enf oques de int er disciplinar idade como pr incípio

met odológico ou como par adigma educat ivo. CASCI NO (1999) t r at a a

int er disciplinar idade como exigência t eór ico-polít ica na educação ambient al por

ser  essa paut ada pelo r espeit o à diver sidade:

I ndo um pouco mais além, consider emos a nat ur eza vist a como met áf or a, ou sej a, par a

at uar  como pont o de par t ida de pr ocessos a que t emos denominado ambient ação -  ou a
possível r eapr opr iação dos espaços r elacionais micr o e macr o, compost os de lugar es de

t r ânsit o e sobr evivência ét ico/ est ét ico/ polít ica -, a par t ir  de leit ur as complexas,
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car r egadas de ambigüidades. Sob essa visão, a nat ur eza pode r ever t ir -se de um novo

st at us par a o pr osseguiment o das pr át icas de EA, assim como induzir  o moviment o
ambient alist a a r eler  suas post ur as polít icas, ampliando-as par a assumir  uma r adicalidade

na aceit ação às diver sidades sociocult ur ais de nossas sociedades (p. 75).

Dessa f or ma a int er disciplinar idade t em sido apont ada como exigência da

educação ambient al, e essa t endência est á pr esent e nos gr upos de pr of essor es

ent r evist ados. No ent ant o, pudemos not ar  que eles r epr esent am a educação

ambient al com dif er ent es abor dagens. Em um pr imeir o gr upo est ão os

pr of essor es que def inem os obj et ivos da educação ambient al a par t ir  da

idealização de um per f eit o equilíbr io ent r e os ser es vivos e a nat ur eza; nesse

sent ido a educação ambient al é um pr ocesso de desenvolviment o de valor es e

at it udes - cor r et as, do pont o de vist a ambient al. Num segundo gr upo, educação

ambient al é ident if icada como aquisição de conheciment os sobr e o ambient e

como condição única e imediat a par a os compor t ament os ambient alment e

cor r et os. Num t er ceir o gr upo, t emos os pr of essor es que ent endem educação

ambient al como um pr ocesso educacional amplo e complexo em que os saber es,

as at it udes e os valores t êm as condições sociais e hist ór icas como

ar t iculador as das t r ansf or mações necessár ias à const r ução de uma r elação

mais harmônica ent re os seres humanos e o ambient e.

Os conheciment os e os valor es t êm sido ident if icados por  alguns aut or es

como or ient ador es das pr át icas educat ivas ambient ais e a ênf ase em um ou em

out r o desses dois aspect os, ou ainda, a f or ma de lidar  com eles r evelam

concepções f ilosóf ico-polít icas no campo da ecologia e no campo da educação.

GRÜN (1996) ao buscar  const r uir  uma epist emologia da educação ambient al

af ir ma que educação ambient al é uma t emat ização de valor es com um hor izont e
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hist ór ico. REI GOTA (1995) analisa as cont r ibuições da f ilosof ia da ciência, da

f ilosof ia polít ica e da f ilosof ia da educação par a a const r ução de uma f ilosof ia

da educação ambient al e, ar t iculando essas cont r ibuições indica que o desaf io

da educação ambient al é sair  da ingenuidade e do conser vador ismo (biológico e

polít ico) a que se viu conf inada e pr opor  alt er nat ivas sociais, consider ando a

complexidade das r elações humanas e ambient ais (p. 28).

Par a esse aut or  os f undament os t eór icos da educação ambient al passam pela

r edef inição epist emológica dest a na t eor ia da complexidade, pela r edef inição

do r ef er encial polít ico par a a sociedade em que a ut opia, a aut onomia, a

cidadania e a j ust iça social sej am balizador as do pensament o liber t ár io, e pela

pedagogia dialógica inspir ada em Paulo Fr eir e como r ef er ência f ilosóf ico-

pedagógica. GARCI A (1993) discut e esses dois aspect os da educação ambient al

- os conheciment os e os valor es - e ident if ica a apr opr iação cr ít ica e cr iat iva

dos conheciment os, embor a necessár ia, insuf icient e par a a const r ução da

consciência ecológica colet iva, que exige a busca de valor es (solidar iedade,

cooper ação, r espeit o, compr omisso com o colet ivo, par t icipação e

r esponsabilidade social) como cont eúdos ambient ais. Nesse sent ido t ambém

RUTKOWSKI  (1993) indica que educação ambient al t em, de cer t o modo, se

def inido a par t ir  de concepções que a ident if icam como educação par a o

ambient e ou, por  out r o lado, educação par a a cidadania plena. Nessa linha a

educação ambient al t em cont eúdos sócio-ambient ais como:

1. a Nat ur eza, como est r at o nat ur al da ocor r ência da vida e, em par t icular , como o meio

ambient e onde ocor r e o desenvolviment o de dif er enciadas manif est ações de vida; 2.

a Hist ór ia da Humanidade, como um pr ocesso de t r ansf or mação que envolve desde
dimensões f ilogenét icas e sócio-cult ur ais, at é econômicas e polít icas; 3. o Tr abalho,

ent endido como pr ocesso at r avés do qual o homem t r ansf or ma a nat ur eza, ao mesmo
t empo em que r econst r ói cont inuament e, a si mesmo e a r ealidade hist ór ico-social
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que int egr a; e 4. o Conheciment o, t omando o pr ocesso de const r ução colet iva,

hist ór ico-social da r elação homem-nat ur eza-homem, mediada pelo t r abalho
(BURNHAM, 1993, p. 26).

Também numa linha par a além do ensino da ecologia como f unção

pedagógica da educação ambient al, VI EI RA (1995) pr opõe um caminhar  pela

ét ica, educação ambient al é, nesse sent ido, ensinar  que vale a pena pr eser var  a

vida dos que ainda não nascer am, enquant o que ANTUNI ASI  (1995) dá ênf ase

ao aspect o polít ico de r ef lexão e debat e da r elação homem-nat ur eza como

mediador a da r elação dos homens ent r e si, das r elações sociais de poder  e

coloca como cont eúdo da educação ambient al a democr at ização da sociedade.

AB' SABER (1994) consider a a educação ambient al como uma ação dest inada a

r ef or mular  compor t ament os humanos e r ecr iar  valor es per didos ou j amais

alcançados (p. 1). Também sobr e valor es e at it udes como cont eúdos educat ivos

SORRENTI NO (1995) escr eve:

O "t r abalhar  int er ior ment e" apont a duas demandas que par ecem ser  gr andes

desaf ios par a os educador es ambient ais. Por  um lado, r esgat ar  e desenvolver  valor es e

compor t ament os t ais como "conf iança", "r espeit o mút uo", "r esponsabilidade",
"compr omisso", "solidar iedade sincr ônica e diacr ônica" e iniciat iva, e por  out r o lado,

pr opiciar  o desenvolviment o de habilidades individuais capazes de conquist ar  espaços
par a empr egos que f oment em e sej am f oment ados por  uma economia volt ada à

const r ução de sociedades econômica, ecológica e socialment e sust ent áveis (p. 41).

Além disso, um passeio pelos document os int er nacionais sobr e educação

ambient al pode nos f or necer  pist as par a a compr eensão das r epr esent ações

dos pr of essor es acer ca da educação ambient al, em especial no que diz r espeit o

à r elação conheciment os/ valor es. A Car t a de Belgr ado dá dest aque par a a

necessidade da const r ução de uma nova ét ica global , individualizada e pessoal e

à educação ambient al cabe essa t aref a. Assim:
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É nesse cont ext o que devem ser  colocados os f undament os par a um pr ogr ama mundial de

Educação Ambient al que possibilit ar á o desenvolviment o de novos conheciment os e
habilidades, de valor es e at it udes, enf im, um esf or ço visando melhor  qualidade do

ambient e e, sem dúvida, uma qualidade de vida digna par a as ger ações f ut ur as (São Paulo,
1994, p. 12).

Os obj et ivos da educação ambient al, nesse document o são

conscient ização, conheciment os, at it udes, habilidades, capacidade de avaliação

e par t icipação. A Declar ação de Tbilisi, r elaciona conheciment os com valor es,

def endendo que:

Um obj et ivo f undament al da educação ambient al é conseguir  que indivíduos e

colet ividades compr eendam a nat ur eza complexa do meio ambient e nat ur al e daquele
cr iado pelo homem, r esult ant e da int er ação de seus aspect os biológicos, f ísicos, sociais,

econômicos e cult ur ais, e adquir am conheciment os, valor es, compor t ament os e
habilidades pr át icas par a par t icipar , de maneir a r esponsável e ef icaz, da pr evenção e

solução dos pr oblemas ambient ais, bem como a da gest ão da quest ão da qualidade do
meio ambient e (São Paulo, 1994, p. 30).

E t ambém:

Com esse pr opósit o, cabe à educação Ambient al t r ansmit ir  os conheciment os necessár ios

par a int er pr et ar  os f enômenos complexos que compõem o ambient e, est imular  os valor es
ét icos, econômicos e est ét icos que const it uem a base de uma aut odisciplina, f avor ecer  o

desenvolviment o de compor t ament os compat íveis com a pr eser vação e a melhor ia desse
ambient e e pr omover  uma ampla gama de habilidades pr át icas necessár ias à concepção e

à aplicação de soluções ef icazes par a os pr oblemas ambient ais (São Paulo, 1994, p. 30).

No Cap. 36 sobr e educação ambient al na Agenda 21 (2000) o ensino em

t odos os níveis e modalidades deve t er  como pr eocupação conf er ir  consciência

ambient al e ét ica, valor es e at it udes. Nesse document o a f alt a de consciência

ambient al é r esult ado da pouca e inexat a inf or mação à que t êm acesso a

população em ger al. Assim, os conheciment os devem est ar  r elacionados à

sensibilização, par t icipação e r esponsabilidade. A consciência pública é
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r esult ado de uma polít ica de educação e ensino que r ef or ce at it udes, valor es e

medidas compat íveis com o desenvolviment o sust ent ável.

No Tr at ado das ONG´ s (1992), que t em uma post ur a mais cr ít ica do que

os document os of iciais dos países membr os da ONU, a educação t em papel

cent r al na f or mação de valor es e nas ações individuais e colet ivas (FÓRUM

I NTERNACI ONAL DAS ONG' S, 1995). O document o def ine os valor es

necessár ios à const r ução de sociedades mais j ust as e sust ent áveis como

solidar iedade, igualdade, r espeit o aos dir eit os humanos e às dif er enças ent r e

os indivíduos, r espeit o aos conheciment os e às cult ur as dos dif er ent es povos.

Ali est á expr essa a impor t ância da educação ambient al na int egr ação ent r e

conheciment os, apt idões, valor es, at it udes e ações. Nesse sent ido a

democr at ização plena das sociedades, sust ent áveis, é o desenvolviment o de

uma consciência ét ica com t odas as f or mas de vida.

Tant o nas publicações acadêmicas quant o nos document os pact uados nos

event os int er nacionais, ét ica e valor es t em conot ações dif er ent es: da

int er ior ização imediat a de compor t ament os desej áveis segundo concepções

pr eest abelecidas at é a const r ução aut ônoma, social, hist ór ica e cult ur alment e

cont ext ualizadas de compor t ament os individuais e colet ivos. Ét ica e valor es

t em, por t ant o, cont eúdos concr et os e complexos.
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Ciências Hoj e, v 7, n 37, 1987, p 48

VÁSQUEZ (1982) def ine ét ica como t eor ia do compor t ament o mor al do

homem em sociedade. Sua f unção é def inir  gener icament e a essência do bom

explicando a exper iência mor al hist ór ica. Sua nat ur eza e, por t ant o, sua t eor ia

e obj et o é mor al, e não pode ser  consider ado f or a de sua dimensão hist ór ica.

A mor al é hist ór ica pr ecisament e por que é um modo de compor t ar -se de um ser  -

o homem - que por  nat ur eza é hist ór ico, ist o é, um ser  cuj a car act er íst ica é o de est ar -

se f azendo ou se aut o pr oduzindo const ant ement e t ant o no plano de uma exist ência
mat er ial, pr át ica, como no da sua vida espir it ual, incluída a mor al (VÁSQUEZ, 1982,

p.25).
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Por t ant o, a ét ica não se f undament a em pr incípios univer sais

est abelecidos à pr ior i como, por  exemplo, uma f ont e única par a a mor al - como

Deus, a nat ur eza,  o homem dot ado de uma essência imut ável -, mas coloca

numa per spect iva hist ór ica quest ionament os sobr e as mor ais que muit as vezes

se cont r apõem por  se or iginar em em gr upos com int er esses conf lit ant es.

Ao est udar  o compor t ament o mor al, a ét ica apont a pr incípios compat íveis

com o gr au de desenvolviment o hist ór ico de cada época e est abelece cr it ér ios

def inidor es do pr ogr esso mor al. VÁSQUEZ (1982) r ef er e-se a t r ês desses

cr it ér ios. O pr imeir o é a ampliação da esf er a mor al na vida social que se r evela

ao ser em r egulados mor alment e r elações ent r e indivíduos que ant es se r egiam

por  nor mas ext er nas (como as do dir eit o, do cost ume, et c) -  p. 45. O segundo

cr it ér io consist e na elevação do car át er  conscient e e livr e do compor t ament o

dos indivíduos ou dos gr upos sociais e, por  conseguint e, pelo cr esciment o da

r esponsabilidade desses indivíduos ou gr upos no seu compor t ament o mor al  (p.

45). O t er ceir o cr it ér io se expr essa no gr au de ar t iculação e coor denação dos

int er esses colet ivos e pessoais.

Cont emplar  a dimensão ét ica nos pr oblemas ambient ais e na educação

ambient al signif ica consider ar  a ar t iculação das ações r ef er ent es ao ambient e

- nat ur al e const r uído - com os int er esses de t odos os habit ant es do Planet a,

não só os at uais, mas t ambém os int er esses das f ut ur as ger ações. Nesse

sent ido, são indissociáveis ét ica ambient al e ét ica democr át ica.

A r elação ent r e conheciment os e valor es só t em sent ido se t omada, pela

educação ambient al, par a a mediação da r elação homem-nat ur eza.
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Conscient ização é o conceit o f undament al dessa r elação. Muit os dos

pr of essor es ent r evist ados enunciam conscient ização como met a, obj et ivo,

condição necessár ia, pr eocupação f undament al e at é cont eúdo da educação e

educação ambient al, além disso, nos document os dos event os int er nacionais

sobr e ambient e e educação ambient al encont r amos o t er mo conscient ização.

No ent ant o, podemos obser var  que esse conceit o apar ece r elacionado, em

alguns casos, a conheciment os - com aquisição/ t r ansmissão quant it at iva e

imediat a de conheciment os acer ca do ambient e. Em out r os casos a idéia de

conscient ização t r az a ét ica, os valor es, as at it udes e as ações sobr e o

ambient e como t emas de discussão.

O t ermo conscient ização, hoj e muit o conhecido, est á car regado de

cont eúdo f ilosóf ico-polít ico. Paulo Fr eir e t alvez t enha sido o pr incipal

r esponsável pela incor por ação dest e t er mo ao discur so dos educador es. No

livr o Conscient ização (FREI RE, 1980),  o at o ação-r ef lexão é a unidade

dialét ica que def ine o t er mo conscient ização:

Num pr imeir o moment o a r ealidade não se dá aos homens como obj et o cognoscível
por  sua consciência cr ít ica. nout r os t er mos, na apr oximação espont ânea que o homem f az

do mundo, a posição nor mal f undament al não é uma posição cr ít ica mas uma posição

ingênua. A est e nível espont âneo, o homem ao apr oximar -se da r ealidade f az
simplesment e a exper iência da r ealidade na qual est á e pr ocur a. Essa t omada de

consciência não é ainda a conscient ização por que est a consist e no desenvolviment o
cr ít ico da t omada de consciência. A conscient ização implica, pois, que ult r apassemos a

esf er a espont ânea de apr eensão da r ealidade, par a chegar mos a uma esf er a cr ít ica na
qual a r ealidade se dá como obj et o cognoscível e na qual o homem assume uma posição

epist emológica (p. 26).

Assim, conscient ização é um pr ocesso de r ef lexão hist ór ica e ação

concr et a que implica opções polít icas e ar t icula conheciment os e valor es par a a
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t r ansf or mação da r elação homem-nat ur eza est abelecida pela hist ór ia complexa

das r elações sociais. A educação ambient al como mediador a dessas r elações -

da r elação homem-nat ur eza - se est abelece sobr e a idéia de conscient ização,

na ar t iculação ent r e conheciment os, valor es, at it udes e compor t ament os se

puder  pr omover  a t r ansf or mação r adical da sociedade de hoj e r umo à

sust ent abilidade, t ambém r adical, que implica t r ansf or mar  a r elação homem-

nat ur eza e a r elação homem-homem, ou, como insist em os pr of essor es dos

cur sos de geogr af ia ent r evist ados nest e est udo, a r elação sociedade nat ur eza.

Esse pr ocesso é hist ór ico e concr et o, não imediat o. Conscient ização não é um

r esult ado imediat o da aquisição de conheciment os sobr e os pr ocessos

ecológicos da nat ur eza, apr opr iado pelos indivíduos; é a r ef lexão f ilosóf ica e

polít ica car r egada de escolhas hist ór icas que r esult am numa sociedade

sust ent ável, ent endendo que a Ecologia ser á polít ica ou não ser á (SADER,

1992).
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CAPÍ TULO 4:

A FORMAÇÃO DOS EDUCADORES AMBI ENTAI S: SI NAI S DE

TRANSI ÇÃO DE PARADI GMAS

Símbolos obscur os se mult iplicam.

Guer r a, ver dade, f lor es?
Dos labor at ór ios plat ônicos mobilizados

vem um sopr o que cr est a as f aces
e dissipa, na pr aia, as palavr as

Car los Dr ummond de Andr ade
em NOSSO TEMPO

2001, uma odisséia no espaço
Ciência Hoj e, v 24, n 142, 1998, p 78
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A  f inalidade pr incipal dest e est udo é compr eender  as f or mulações

t eór icas dos pr of essor es que desenvolvem at ividades que cont r ibuem par a a

f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação das

univer sidades públicas do Est ado de São Paulo. A pr imeir a pr eocupação f oi

ident if icar  essas f or mulações no que diz r espeit o a duas quest ões cent r ais,

t omadas como cat egor ias iniciais de análise e que se r ef er em à dimensão

epist emológica e à dimensão pedagógica da educação ambient al: a r elação

homem-nat ur eza e a educação. Nos dois últ imos capít ulos ident if iquei as

r epr esent ações que apont ar am par a um quadr o de t endências r eveladas e

ident if icadas, em pr incípio, a par t ir  dos gr upos segundo a at uação dest es

pr of essor es: biologia, geogr af ia, química e disciplinas da ár ea de educação das

licenciat ur as.

Tendências reveladas: natureza,  razão e história

Obser vamos, nos capít ulos ant er ior es, que as t endências dominant es de

um det er minado gr upo est ão ou não pr esent es em out r os gr upos, segundo a

car act er íst ica de cada um deles, const r uídas por  suas t r aj et ór ias individuais e

colet ivas. As análises do cont eúdo f ilosóf ico-polít ico das t endências

apr esent adas per mit iu que os r ef er enciais t eór icos r evelados pelos

pr of essor es em suas r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza e de

educação pudessem ser  ident if icados com idéias que podem ser  or ganizadas,

segundo ent endo, em t r ês gr andes t endências. Essa or ganização da expr essão

do pensament o dos pr of essor es em t endências f oi um r ecur so lógico par a a
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ident if icação e análise dos r ef er enciais t eór icos das r epr esent ações sobr e

educação ambient al. Essa ident if icação, no ent ant o, não signif ica um

"apr isionament o" das r epr esent ações dos pr of essor es, mas uma f or ma

met odológica de or ganização dos dados pelo seu núcleo de r ef er enciais

t eór icos.

Par a ident if icar , analisar  e compr eender  as implicações t eór icas das t r ês

t endências r eveladas pelos pr of essor es ent r evist ados, def ini como pont o de

par t ida os element os mediador es da r elação homem-nat ur eza. Busquei t ambém,

como r ecur so par a essa análise, as r espost as dos pr of essor es sobr e à or igem

da cr ise ambient al e ao desenvolviment o sust ent ável.

Ent ão, na cat egor ia de análise de car át er  epist emológico, as

r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza def inir am a pr imeir a t endência e

expr essam como núcleo cent r al a idéia de que o int er câmbio do homem com a

nat ur eza é dado em decor r ência do or denament o da pr ópr ia nat ur eza. A

mediação na r elação homem-nat ur eza par ece, pelas r espost as dos pr of essor es,

não ser  necessár ia, ela apar ece como uma r elação dir et a, t alvez at é a idéia de

r elação, a r igor , não exist a. O homem é par t e da nat ur eza como mais um

element o, a or ganização ambient al é NATURAL.

Na segunda t endência, esse núcleo f oi ident if icado a par t ir  da análise do

papel dos conheciment os cient íf icos nessa r elação, que r esult ou na idéia de que

o homem se r elaciona com a nat ur eza essencialment e pela r azão, ou sej a, a

r elação homem-nat ur eza é mediada pela obj et ividade r acional dos

conheciment os cient íf icos. Assim, a per spect iva concr et a dessa r elação r esult a
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num dist anciament o máximo, de domínio pr ef er encialment e absolut o,  a r elação

é def inida pela r azão inst r ument al, é RACI ONAL.

Na t er ceir a t endência, ident if iquei como núcleo cent r al das

r epr esent ações dos pr of essor es a idéia de que a r elação homem-nat ur eza é

const it uída pelas r elações sociais est abelecidas pelos suj eit os, é det er minada

pela const r ução social e mat er ial, pelo int er câmbio per manent e. É

det er minant e e det er minada pela hist ór ia da or ganização dos homens em

sociedade; a mediação homem-nat ur eza é const r uída socialment e pela hist ór ia,

é HI STÓRI CA.

Cada uma dessas t endências f oi r evelada nos quat r o gr upos de

pr of essor es analisados. No ent ant o, em cada um deles apar ecer am t endências

dominant es e t endências secundár ias. A pr imeir a t endência, que r epr esent a

uma r elação har mônica ent r e o homem e a nat ur eza no plano ideal, em que as

concepções de nat ur eza nat ur al  f azem-se pr esent es nas r espost as dos

pr of essor es, f oi r evelada pela maioria dos ent r evist ados dos cur sos de

biologia, por  poucos dos cur sos de química, poucos pr of essor es de geogr af ia e

nenhum dos pr of essor es das disciplinas da ár ea de educação da modalidade

licenciat ur a dos cur sos est udados.

A r elação ent r e os homens e a nat ur eza mediada pelo conheciment o, de

car át er  f or t ement e r acional, a segunda t endência aqui ident if icada, f oi

suger ida pela maioria dos ent r evist ados dos cur sos de química, por  um número

signif icat ivo de pr of essor es dos cur sos de biologia, por  nenhum pr of essor  dos

cur sos de geogr af ia e das disciplinas pedagógicas das licenciat ur as.
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Os pr of essor es que r epr esent am a r elação homem-nat ur eza com

car act er íst icas essencialment e hist ór icas def inir am a t er ceir a t endência.

Essas concepções f or am apont adas pela maioria dos pr of essor es das

disciplinas pedagógicas das licenciat ur as, pela maioria dos pr of essor es dos

cur sos de geogr af ia, por  poucos pr of essor es dos cur sos de biologia e por

nenhum dos ent r evist ados nos cur sos de química.

No que diz r espeit o às r epr esent ações dos pr of essor es sobr e educação,

dimensão pedagógica da educação ambient al, apr esent ei, no capít ulo ant er ior ,

algumas t endências. Embor a t odos os pr of essor es valor izem a educação como

f or ma de const r ução das r elações sociais, essa valor ização t em dif er ent es

cont eúdos f ilosóf ico-polít icos. A dimensão f or mat iva e a dimensão inf or mat iva

do pr ocesso educat ivo est iver am em conf r ont o. As idéias sobr e o papel da

educação na sociedade t ambém cont r ibuír am par a compr eender  suas

r epr esent ações acer ca da educação: educar  par a a convivência har mônica,

ideal, dos indivíduos na sociedade e/ ou educar  par a t r ansf or mar  as condições

sociais est abelecidas pelos homens, par a const r uir  as r elações sociais. Podemos

ident if icar  aqui duas dif er ent es idéias como núcleo cent r al dessas

r epr esent ações. Por  um lado, conf igur ando a pr imeir a t endência, est ão as

r epr esent ações dos pr of essor es que indicam a educação e, em par t icular , a

educação ambient al, com f unção de r eint egr ar  o homem à nat ur eza, da qual se

af ast ou em conseqüência do modelo cient íf ico ant r opocênt r ico. Tivemos aqui a

educação como inst r ument o de desenvolviment o individual que, em sua

plenit ude, r esult a na or ganização har mônica e equilibr ada da sociedade. A
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r elação ent r e os homens e com a nat ur eza, mediada pela educação, r esult a,

assim, nat ur alment e, numa f or ma de  or ganização social ideal, NATURAL.

Por  out r o lado est ão as r epr esent ações de educação que, par t indo da

cr ít ica à r ealidade social est abelecida pela hist ór ia da or ganização dos suj eit os

def inidas pela sociedade moder na, sust ent am a educação com f inalidades

t r ansf or mador as. A educação é um inst r ument o de lut a social aliada às pr át icas

sociais emancipat ór ias. A valor ização da educação e, em par t icular , da

educação ambient al como inst r ument o de apr opr iação do saber  dinâmico sobr e

o ambient e, em sua dimensão biológica, polít ica e social é o núcleo cent r al da

concepção da educação como inst r ument o de democr at ização social e depende

de escolhas polít icas dos suj eit os colet ivos e dos pr ocessos de elabor ação de

sua pr ópr ia hist ór ia. Assim, no pr ocesso de inst r ument alização mat er ial e

hist ór ica dos suj eit os sociais com possibilidades de t r ansf or mação da

sociedade, a educação t em como f unção pr oduzir  suj eit os hist ór icos e sociais

plenos como r esult ado de um pr ocesso colet ivo de det er minação conscient e da

sua pr ópr ia vida, ou sej a, det er minação int encional e, por t ant o, HI STÓRI CA.

Além disso, conf igur ando uma t er ceir a t endência, t emos os pr of essor es

que indicar am como idéia pr incipal em suas r epr esent ações de educação a

dimensão inf or mat iva. Nos cont eúdos das f alas obser vamos que essas idéias

apr oximam-se da idéia de que a r azão, ou os conheciment os cient íf icos, são os

element os cent r ais, essenciais, do pr ocesso educat ivo. A f unção da educação é,

nessa abor dagem, pr epar ar  int elect ual e mor alment e os indivíduos par a que

est es assumam seu papel social, pr é-def inido pelo pr oj et o polít ico e econômico

em cur so. No que diz r espeit o à dimensão ambient al, a educação ambient al é,
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essencialment e, a pr epar ação int elect ual dos indivíduos par a que est es

assumam seu papel social de suj eit os ambient alment e cor r et os. A apr opr iação

de conheciment os dos pr ocessos ecológicos da nat ur eza - consider ados quase

como ver dades ambient ais - são, nessa concepção, condições necessár ias e

suf icient es par a a f or mação de indivíduos ambient alment e pr epar ados par a

at uar em na sociedade, est abelecida pela lógica obj et iva das r elações sociais. A

educação aqui conf unde-se com ensino como um pr ocesso de aquisição-

t r ansmissão de conheciment os sist emat icament e or ganizados. A educação t em

como núcleo cent r al a r azão, a ênf ase dada pelos pr of essor es ao papel dos

conheciment os cient íf icos na educação indicam que conhecer  a f or ça e a r azão

dos element os que compõem a vida é inst r ument o primordial do

desenvolviment o individual, e, em conseqüência, social. Aqui à educação cabe a

f unção de pr epar ar  int elect ualment e os indivíduos par a se adapt ar em à

sociedade, def inida e or ganizada pela lógica inst r ument al, RACI ONAL.

Nessas r epr esent ações da educação, a pr imeir a t endência, expr essa pela

idéia de educação como f or ma de const r uir  no plano ideal uma sociedade

har mônica é a t endência nat ur al . Essa t endência é suger ida pela maioria dos

pr of essor es ent r evist ados dos cur sos de biologia, por  poucos dos cur sos de

química, por  poucos pr of essor es de geogr af ia, e por  nenhum dos pr of essor es

das disciplinas da ár ea de educação da modalidade licenciat ur a dos cur sos

est udados.

Os pr of essor es que r epr esent am a educação com car act er íst icas

essencialment e hist ór icas def inir am a t er ceir a t endência. Aqui t emos a maioria

dos ent r evist ados das disciplinas da ár ea de educação das licenciat ur as e a
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maioria daqueles dos cur sos de geogr af ia, t emos t ambém poucos pr of essor es

dos cur sos de biologia e dos cur sos de química.

As r epr esent ações da educação per meadas pela super -valor ização dos

conheciment os cient íf icos, em que a educação e/ ou o ensino t em papel de

inf or mar , mais do que f or mar , t em car át er  f or t ement e r acional. Essas idéias

f or am apr esent adas pela maioria dos ent r evist ados dos cur sos de química, por

um número signif icat ivo de pr of essor es dos cur sos de biologia, por  poucos

pr of essor es das disciplinas da ár ea de educação dos cur sos de licenciat ur a e

por  nenhum dos pr of essor es dos cur sos de geogr af ia.

As r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza e educação ent r e os

pr of essor es dos gr upos de biologia, geogr af ia, química e licenciat ur as podem

ser  visualizadas nas f igur as a seguir :
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BIOLOGIA

H

N

Dimensão
Epistemológica

Dimensão
Pedagógica

N - Tendência Natural

R - Tendência Racional

H - Tendência HistóricaR
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QUÍMICA

R

N

N - Tendência Natural

R - Tendência Racional

H - Tendência Histórica

Dimensão
Epistemológica

Dimensão
Pedagógica
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GEOGRAFIA

H
N

N - Tendência Natural

R - Tendência Racional

H - Tendência Histórica

Dimensão
Epistemológica

Dimensão
Pedagógica
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H - Tendência Histórica

R- Tendência Racional

H

LICENCIATURAS

Dimensão
Pedagógica

R
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As r epr esent ações dos pr of essor es sobr e educação ambient al f or am at é

aqui est udadas a par t ir  de duas cat egor ias de análise: a r elação homem-

nat ur eza e a educação. No ent ant o, se ar t icular mos os dados indicados pelas

duas dimensões da educação ambient al - epist emológica e pedagógica - pelos

gr upos - biologia, geogr af ia, química e licenciat ur as -, podemos const r uir  um

quadro sínt ese das f or mulações t eór icas dos pr of essor es. Em ambas as

cat egor ias f or am r eveladas t r ês t endências: nat ur al, r acional e hist ór ica.

A maior ia dos pr of essor es ent r evist ados nos cur sos de biologia

r epr esent ou t endencialment e como nat ur al  a relação homem- nat ureza e a

educação. Da mesma f or ma r epr esent ar am-nas poucos dos pr of essor es dos

cur sos de geogr af ia e química, assim como nenhum pr of essor  das licenciat ur as.

Repr esent ando a relação homem- nat ureza e a educação sob o aspect o

essencialment e r acional , est ão a maior ia dos pr of essor es dos cur sos de

química, um númer o signif icat ivo dos de biologia e nenhum pr of essor  dos cur sos

de geogr af ia. No ent ant o, com os pr of essor es das disciplinas da ár ea de

educação das licenciat ur as dos cur sos est udados ocor r e um f enômeno

int er essant e: nenhum desses pr of essor es r epr esent ou a relação homem-

nat ureza como r acional , mas alguns poucos r epr esent am a educação com

r ef er enciais nuclear ment e r acionais.

No que diz r espeit o às implicações f undament alment e hist ór icas das

r epr esent ações da relação homem- nat ureza como t ambém da educação est ão

a maior ia dos pr of essor es dos cur sos de geogr af ia e das disciplinas
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pedagógicas das licenciat ur as, poucos pr of essor es dos cur sos de biologia, como

t ambém os dos cur sos de química.

Pelo quadr o aqui apr esent ado podemos obser var  que, em pr imeir o lugar ,

as f or mulações t eór icas dos pr of essor es ent r evist ados t endem a ser  as

mesmas quando colocamos as dimensões epist emológica e pedagógica da

educação ambient al par a suas r epr esent ações. Essa sit uação acont ece mesmo

que consider emos a dif er ent e sit uação apr esent ada pelos pr of essor es das

disciplinas da ár ea de educação das licenciat ur as, pois a gr ande maior ia deles

expr essam essa posição: ident idade ent r e as f or mulações t eór icas da relação

homem- nat ureza e educação. Em segundo lugar , obser vamos que,

t endencialment e, as f or mulações t eór icas ent r e os pr of essor es dos cur sos de

geogr af ia e os das disciplinas pedagógicas das licenciat ur as é

pr edominant ement e a mesma: hist ór ica. O mesmo não acont ece ent r e os

pr of essor es de biologia e química. No pr imeir o a t endência pr edominant e é a

nat ural  e no segundo, a r acional .

Em t er ceir o lugar  obser vamos que a pr esença dos r ef er enciais t eór icos

r evelados como, nuclear ment e, nat ur al, ent r e os pr of essor es de química e

geogr af ia, é muit o semelhant e, o que não acont ece com a t endência r acional em

que é pouco menor  a pr esença desses r ef er enciais ent r e os pr of essor es do

cur so de biologia. Ainda com r elação à t endência nat ur al , ela apar ece ent r e

poucos pr of essor es dos cur sos de geogr af ia e nenhum dos pr of essor es das

disciplinas da ár ea de educação dos cur sos de licenciat ur a.
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A abordagem nat ur al  da educação ambient al é expr essa pelos

pr of essor es pela idéia de que não exist e uma peculiar idade na r elação do

homem com o ambient e que a dif er encie das demais r elações ent r e os out r os

ser es vivos. I dent if ico essas idéias como nuclear ment e f undament adas na

concepção nat ur alist a, or ganicist a de mundo, na concepção or gânica de

nat ur eza apr esent ada no Cap. 2 dest e est udo. Embor a essa concepção não

possa ser  ident if icada exclusivament e com uma cor r ent e f ilosóf ica por

int egr ar  element os de vár ios pensador es, podemos per ceber  nela uma f or t e

inf luência do pensament o r eligioso, que consagr a a or ganização har mônica dos

component es do univer so.

A concepção or gânica, do pont o de vist a da hist ór ia da f ilosof ia, é

ant er ior  à concepção mecânica do mundo, na qual o univer so or gânico t em

dimensão viva e espir it ual. A nat ur eza é vist a como algo vivo e animado, o

or ganismo é o obj et o do saber . A int er dependência ent r e os f enômenos

espir it uais e mat er iais e a subor dinação dos indivíduos a vont ade divina suger e

a har monia da nat ur eza. A nat ur eza é Deus. Essas idéias r esult am em at it udes

cient íf icas, ou pr é-cient íf icas, de espír it o det alhist a; os lugar es são or denados

por  Deus, que cr ia o or ganismo univer so.

As implicações f ilosóf icas do pensament o or gânico dizem r espeit o

pr incipalment e à or ganização do mundo como um or ganismo de f uncionament o

per f eit o. A idéia de equilíbr io, de har monia, pr esent e nos cont eúdos das f alas

dos pr of essor es ent r evist ados, implica uma r elação homem-nat ur eza como uma

r elação não-mediada, dir et a, de int egr ação t ot al. As idéias de paz e de
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har monia expr essas por  alguns desses pr of essor es indicam uma r elação

r omant izada, idílica, ent r e o homem e a nat ur eza.

A idéia do homem como dest r uidor  da nat ur eza por  pr incípio,

f undament a-se na idéia de que o homem é par t e nat ur al da nat ur eza, apenas

mais um element o da nat ur eza, como expr essar am alguns dos pr of essor es

ent r evist ados. DI EGUES (1994), em suas análises sobr e as polít icas de

def inição das ár eas de pr ot eção ambient al, ident if ica essas idéias

bioant r opomór f icas como base das polít icas pr eser vacionist as que, numa

at it ude essencialment e ideológica, r epr oduzem o mit o do par aíso per dido,

const r uindo o mit o moder no da nat ur eza int ocada. Essas bases hist ór ico-

f ilosóf icas, segundo esse aut or , t êm sua pr incipal expr essão na r ever ência à

nat ur eza, na idealização da vida simples e r ur al, nas idéias de isolament o e

cont emplação do moviment o r omânt ico do séc. XVI I I . Podemos ident if icar

essas idéias nas f alas de vár ios pr of essor es ent r evist ados, especialment e dos

pr of essor es dos cur sos de biologia.

Quando buscamos ent ender  o cont eúdo f ilosóf ico dessa abor dagem

nat ural  da educação ambient al não podemos deixar  de pensar  na inf luência do

pensament o de Rousseau (1712-1778). CHAUÍ  (1999) indica que as r ef lexões

sobr e a r elação ent r e a nat ur eza e a sociedade, assim como a t eor ia da

bondade nat ur al, ent r e out r os, são element os est r ut ur ais do pensament o de

Rousseau. Segundo esse pensador , na civilização o homem degener a-se do

pont o de vist a mor al; a idealização do homem pr imit ivo est á sempr e pr esent e

em suas pr opost as de or ganização social e de educação. As cont r adições ent r e

os sent iment os e a r azão são a pr incipal expr essão da oposição ao pensament o
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cient íf ico moder no, ao pensament o r acional com o qual ele est abeleceu seus

diálogos. A idéia de que a nat ur eza é a f ont e da f elicidade humana t em f or t e

car ga míst ica (ROUSSEAU, 1999).

O r et or no ao est ado pur o, nat ur al, segundo Rousseau, pode ser

ident if icado como pr incipal inf luência da t endência nat ur al  no campo da

educação, r evelada pelos pr of essor es ent r evist ados. SANTOS (1997) suger e

que essa concepção t em f or t e component e cont est at ór io/ r evolucionár io. Par a

esse aut or  o pensament o de Rousseau sobr e a sociedade ideal como inst it uída

pelo cont rato social,  cuj a base é a liber dade dos indivíduos colet ivos, é um

out r o indicador  desse car át er  emancipat ór io.

A educação par a a har monia, paz e f elicidade que pode r econciliar  o

homem com a nat ur eza pode ser  ident if icado como o pr incípio educat ivo da

t endência nat ur al . Em Emílio, ROUSSEAU (1995) desenvolve uma pedagogia

f undament ada no esf or ço par a desenvolver  nas cr ianças suas pot encialidades

nat ur ais de bondade. Robinson Cr usoé, sínt ese da simbologia do par aíso

per dido, é escolhido como livr o r ef er ência na educação de Emílio. A

possibilidade de uma vida simples e nat ur al ali colocada é, par a esse pensador ,

modelo ideal em seu pr oj et o educat ivo.

No ent ant o, vej o que a r ecusa ao mecanicismo na ciência e na

or ganização da sociedade aqui expr essa t r az a idéia de super ação da

moder nidade pela sua negação, ist o é, negar  a moder nidade par a super á-la. A

idéia de nat ur eza or gânica, em que a r elação homem -nat ur eza é uma r elação

dir et a, sem mediação, é r et omada.



270

A par t ir  daí, a imediat ez ent r e suj eit o e nat ur eza, a int uição, expulsou os modelos

no t r abalho poét ico, colocando os demais ar t ist as como inimigo das r egr as. Cont r a o
par adigma mecânico, o imaginár io r omânt ico empr eendeu uma luxur iant e r epr esent ação

do mundo, dos homens, da cult ur a, das ciências e das ar t es como algo pr óximo ao
or ganismo. Plant as, animais, pedr as, t odos esses element os passar am a simbolizar  a

unidade míst ica ent r e homem e "nat ur eza" (ROMANO, 1998, p.06).

DI EGUES (1994) ident if ica as idéias biocênt r icas do mundo com o

pensament o cr ist ão espir it ualist a; a Ter r a é um ser , or gânico e com espír it o.

Essas concepções implicam at it udes at uais pr eser vacionist as de car át er

et nocênt r ico e de alguma f or ma discr iminat ór io, pois a exclusão do homem do

ambient e não consider a as possibilidades concr et as e hist ór icas dessa r elação.

O moviment o de r et or no às r elações nat ur ais f oi ident if icado por  GRÜN (1996)

como uma at it ude cient íf ico-educat iva ar caica. Essa idéia de exclusão do

homem do ambient e, simbolizada pela imagem do ser  humano como vilão (que

pela educação pode se r egener ar ) est á pr esent e nas f alas dos pr of essor es

ent r evist ados ident if icada como r epr esent ação nat ur al .

As idéias que conf igur am a concepção nat ur al da educação ambient al

par ecem-me insuf icient es par a f undament ar  a f or mação dos educador es

ambient ais, pois pr essupõem um homem pur o - a-hist ór ico - e uma nat ur eza a-

hist ór ica, equilibr ada. O dinamismo nat ur al par ece obedecer  a uma lógica dada,

não const r uída. Mesmo consider ando o pot encial cont est at ór io dessas idéias,

penso que a concepção de que o mundo social deva se or ganizar  segundo as

car act er íst icas do mundo nat ur al se, por  um lado, impõe limit es ingênuos que

não levam em cont a a complexidade das r elação hist ór icas e sociais, levando a

at it udes ambient ais imobilizador as, por  out r o, cont ém component es que podem

levar  à at it udes sociais de ext r emo aut or it ar ismo, pois, ao lançar  mão da lógica
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nat ur al de or ganização do mundo, j ust if ica polít ica e ideologicament e a

int er venção aut or it ár ia nessa or ganização. O moviment o ambient alist a t em,

sobr e isso, algumas hist ór ias par a cont ar , pois algumas ações ambient alist as

t êm car át er  f or t ement e aut or it ár io e suas j ust if icat ivas polít icas são o

equilíbr io do ambient e nat ur al. Algumas dessas at it udes t em sido muit o

discut idas e ident if icadas como ecof ascismo (HERCULANO, 1992). No int er ior

do discur so de alguns pr of essor es ent r evist ados, pr incipalment e no que diz

r espeit o às or igens da cr ise ambient al, em que o cr esciment o populacional

apar ece como pr incipal causa, ident if iquei esses r iscos e possibilidades.

É t ambém int er essant e ident if icar  aqui que essa t endência nat ur al  é,

par a os pr of essor es ent r evist ados, uma t ent at iva de super ação da lógica

ant r opocênt r ica, que compõe o pensament o cient íf ico moder no, r acional. Alguns

desses pr of essor es chegar am a ar gument ar  nesse sent ido: a necessidade de

super ação do ant r opocent r ismo da ciência moder na, r acionalist a. DI EGUES

(1994), VEI GA-NETO (1994) e GRÜN (1996) apont ar am, de f or ma dif er ent e,

essa t endência t ambém pr esent e no pensament o ambient alist a. Est ar íamos

assist indo ent ão, nos r ef er enciais t eór icos dos pr of essor es que desenvolvem

at ividades de educação ambient al nos cur sos de gr aduação das univer sidades

est udadas, à um moviment o semelhant e ao apont ado por  esses aut or es: par a

super ar  o par adigma r acionalist a per cebido como insuf icient e par a pensar  a

pr oblemát ica ambient al e a educação ambient al o caminho buscado par ece ser  o

r et or no à concepções nat ur alist as, r omant izadas, mas a-hist ór icas.
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Ciência Hoj e, v 22, n 131, 1997, p 7

Tent emos agor a compr eender  a abor dagem r acional, expr essa pelos

pr of essor es pela super- valorização dos conheciment os cient íf icos na educação

ambient al, t ant o no que diz r espeit o a mediação da r elação homem-nat ur eza

como no que diz r espeit o aos f undament os da educação. Esses r ef er enciais de

pensament o e ação f undament am-se no r acionalismo, que est abeleceu as bases

da ciência moder na. A concepção de nat ur eza, aqui, é a concepção mecânica, j á

apr esent ada no Cap. 2 dest e est udo. Pensemos no r acionalismo como supor t e

f ilosóf ico à aut onomia dos homens f r ent e ao poder  da I gr ej a, que inf luenciou

decisivament e as t r ansf or mações das r elações sociais que car act er izavam o
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mundo medieval. Apesar  dest a at it ude de apar ent e r upt ur a, o pensament o

r acionalist a est á, em sua or igem, car r egado de r eligiosidade. A super ação da

concepção or gânica do mundo pela concepção mecânica, pr omovida pelos

r acionalist as, sof r eu gr ande inf luência do cr ist ianismo e do humanismo,

especialment e no que diz r espeit o à ét ica ant r opocênt r ica. O homem ocupando

o pr incipal papel na cena do mundo moder no é o núcleo do r acionalismo

const r uído pela idéia de que Deus deixa de ser  a or igem e a f inalidade da vida

humana - cedendo est e lugar  para o homem, mas para que est e homem sej a seu

r epr esent ant e na Ter r a. O homem como cent r o do mundo é o homem à imagem

e semelhança de Deus.

O pensament o cient íf ico moder no em que o r acionalismo é uma das

pr incipais ver t ent es, f oi const r uído sob a inf luência de, pelo menos, quat r o

pr incipais aut or es: Galileu (1564-1642), Bacon (1561-1626), Descar t es (1596-

1650), e Newt on (1642-1727). Galileu pode ser  consider ado o pivô da r evolução

cient íf ica, Bacon como o ar quit et o de uma nova cult ur a, Descar t es como o

r ef or mulador  do mét odo cient íf ico e Newt on como aquele que complet ou a

r ef or mulação das ciências ident if icando as leis ger ais que gover nam o mundo

nat ur al (CAPRA, 1993; GRÜN, 1996; DAMASI O, 1996; PESSANHA, 1999).

O cor po t eór ico do r acionalismo f oi ent ão const r uído com a cont r ibuição

de muit os f ilósof os desse per íodo, e pode ser  melhor  compr eendido

pr incipalment e pelo pensament o de Descar t es. DESCARTES (1999) pr et endeu

essencialment e o desenvolviment o de uma ciência admir ável , o est abeleciment o

da ver dade nas ciências e a unif icação do saber , na t ent at iva de super ar  a

lógica ar ist ot élica da compr eensão do mundo a par t ir  das par t es
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independent es. Par a o r acionalismo car t esiano, o t odo pode ser  compr eendido

pela soma de par t es. I st o implica, no campo met odológico, o desenvolviment o

do mét odo analít ico, que indica a divisão inf init a do t odo em par t es par a sua

melhor  apr eensão no pensament o. Nest e sent ido, a r azão apr esent a-se como

inst r ument o lógico par a a compr eensão do mundo.

O r acionalismo t r ouxe a obj et ividade par a a at it ude cient íf ica pelo

mét odo hipot ét ico dedut ivo, no qual a r azão busca a ordem nat ural dos

f enômenos a ser em conhecidos. Assim, os conheciment os cient íf icos

apr esent am-se como única possibilidade de ver dade gar ant ida pela r azão e não

mais pela per cepção, como na at it ude subj et iva da concepção or gânica do

mundo. As implicações f ilosóf icas do pensament o r acionalist a dizem r espeit o

pr incipalment e à capacidade do homem par a or ganizar  o mundo e dominá-lo pela

int er venção int encional. A ét ica ant r opocênt r ica ar t iculada ao mét odo analít ico

def iniu a r elação homem-nat ur eza mediada pela r azão e pelos conheciment os

cient íf icos.

Esse novo modo de pensar  o mundo, desenvolvido nos séculos XVI  e

XVI I , pr esidiu com poder  absolut o o desenvolviment o cient íf ico nos dois

séculos seguint es e ainda no século XX. Apesar  de est ar  sendo cont est ado,

ainda é o modo de pensar  dominant e no mundo cient íf ico. Par a  Descar t es o

r ef er encial met odológico de compr eensão do univer so é a mat emát ica, pois ela

cont ém a cer t eza e a evidência de suas r azões, ou sej a, só a r azão mat emát ica

t em o poder  de j ulgar  de f or ma cor r et a e discer nir  sobr e o ver dadeir o e o

f also (DESCARTES, 1999). Assim, o r igor  cient íf ico do pensament o moder no

t êm, segundo esse pensador , quat r o pr incípios: pr imeir o, só aceit ar  como
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ver dadeir o aquilo que conhecer  com clar eza; segundo, r epar t ir  cada dif iculdade

em par celas par a análise; t er ceir o, iniciar  do simples; e por  últ imo, est abelecer

r elações complet as e r evisões ger ais, ist o é, não deixar  de analisar  nenhum

pont o. Essa sínt ese por  ele mesmo elabor ada no Discur so do Mét odo, t em uma

apr esent ação simples, mas implica at it udes cient íf icas r igor osament e

cont r oladas e sist emat izadas em que a lógica f or mal, a r azão, r eina absolut a. A

cadeia de r azões é o pr eceit o met odológico básico (PESSANHA, 1999),

expr esso no t ít ulo complet o: Discurso do Mét odo para bem conduzir a razão

e procurar a verdade nas ciências. A r azão def ine a r elação homem-nat ur eza;

a ét ica que daí emer ge só pode ser  ant r opocênt r ica.

O diálogo exper iment al com a nat ur eza, que a ciência moder na se r evela capaz de

conduzir  de f or ma sist emát ica, não supõe uma obser vação passiva, mas uma pr át ica.
Tr at a-se de manipular , de apr esent ar  a r ealidade f ísica at é lhe conf er ir  uma

pr oximidade máxima em r elação à uma descr ição t eór ica. Tr at a-se de pr epar ar  o
f enômeno est udado, de o pur if icar , de o isolar  at é par ecer  uma sit uação ideal,

f isicament e ir r ealizável, mas int eligível por  excelência, pois encar na a hipót ese t eór ica
que guia a manipulação. A r elação ent r e exper iência e t eor ia pr ovém, por t ant o, do f at o

de a exper iment ação submet er  os pr ocessos nat ur ais a uma int er r ogação que não adquir e

sent ido senão quando r ef er ida a uma hipót ese concer nent e aos pr incípios aos quais esses
pr ocessos são suj eit os, e a um conj unt o de pr essupost os r espeit ant es a compor t ament os

que ser ia absur do at r ibuir  à nat ur eza (PRI GOGI NE & STENGERS, 1997).

 O r acionalismo car t esiano const it ui-se na base da educação moder na.

Lembr emos de Bacon, com o empir ismo exper iment al e o ut ilit ar ismo, como o

pr incipal r epr esent ant e do par adigma mecanicist a na cr iação da cult ur a

moder na. A base f ilosóf ica de seu sist ema social é a separ ação homem-

nat ur eza e isso t em enor me inf luência no pensament o educacional da

moder nidade. For t ement e inf luenciado por  Bacon, COMÉNI O (1957) na

Didáct ica Magna apr esent ava a ar t e de ensinar  t udo a t odos, na qual apar ece
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como f undament o da educação o conheciment o das ciências nat ur ais. Dest a

f or ma, os conheciment os cient íf icos são const it uídos como pr incípio educat ivo.

A pr opost a educat iva de Coménio const it uiu-se, sem dúvida, num mar co

hist ór ico impor t ant e par a a democr at ização da educação e do ensino, pois f az

uma int r ansigent e def esa da educação par a t odos. No ent ant o, essa pr opost a

educat iva est á inser ida no pensament o cient íf ico moder no com t odas as

implicações que o cont ext ualizar am polit icament e. O r igor  met odológico da

Didáct ica Magna ao mesmo t empo que expr essa a valor ização da educação e do

ensino par a t odos os indivíduos nas sociedades, expr essa t ambém seu

r ef er encial r acionalist a inclusive em sua ver t ent e educat iva f or t ement e

disciplinat ór ia. Na apr esent ação da obr a COMÉNI O (1957) escr eve:

DI DÁCTI CA MAGNA
Tr at ado da Ar t e Univer sal de Ensinar  Tudo a Todos

ou

Pr ocesso segur o e excelent e de inst it uir , em t odas as comunidades de qualquer

Reino cr ist ão, cidades e aldeias, escolas t ais que t oda a j uvent ude de um e de out r o sexo,
sem except uar  ninguém em par t e alguma, possa ser  f or mada nos est udos, educada nos

bons cost umes, impr egnada de piedade, e, dest a maneir a, o que diz r espeit o à vida
pr esent e e à f ut ur a, com economia de t empo e de f adiga, com agr ado e solidez.

Onde os f undament os de t odas as coisas que se aconselham são t ir ados da pr ópr ia
nat ur eza das coisas; a ver dade é demonst r ada com exemplos par alelos das ar t es

mecânicas; o cur so dos est udos é dist r ibuído por  anos, meses, dias e hor as; e, enf im, é

indicado um caminho f ácil e segur o de pôr  est as coisas em pr át ica com bom r esult ado.
A pr oa e a popa da nossa didáct ica ser á invest igar  e descobr ir  o mét odo segundo o

qual os pr of essor es ensinem menos e os est udant es apr endam mais; nas escolas, haj a
menos bar ulho, menos enf ado, menos t r abalho inút il, e, ao cont r ár io, haj a mais

r ecolhiment o, mais at r act ivo e mais sólido pr ogr esso; na Cr ist andade, haj a menos t r evas,
menos conf usão, menos dissídios, e mais luz, mais or dem, mais paz e mais t r anqüilidade

(p.43/ 44).
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Podemos obser var  que o det alhament o met odológico anunciado nessa

apr esent ação é r igor osament e cumpr ido no decor r er  da obr a. Chama a at enção

a r iqueza desse det alhament o nos cont eúdos didát ico-pedagógicos

apr esent ados. Obser vamos nela uma pr ogr essiva e det alhada exposição dos

f undament os e dos cont eúdos de ensino em t r int a e t r ês capít ulos que

pr et endem or ient á-lo, t ant o do pont o de vist a dos conheciment os cient íf icos,

como do pont o de vist a de uma complet a met odologia de ensino.

Os conheciment os cient íf icos como pr incípio educat ivo e o r igor

met odológico se or ganizam e se const it uem como ideal da educação. Esses

pr incípios expr essam o núcleo cent r al da t endência r acional ident if icada nas

at ividades de educação ambient al pr incipalment e ent r e os pr of essor es dos

cur sos de química e biologia ent r evist ados par a est e est udo. Nas f alas desses

pr of essor es encont r amos idéias que indicam a educação ambient al com f unção,

essencialment e, de t r ansmissão de conheciment os sobr e os pr ocessos

ecológicos. O cont r ole, por  mét odos adequados, de compor t ament os

ambient alment e cor r et os est á, segundo essa concepção, r elacionado ao

desenvolviment o int elect ual dos indivíduos. I ndivíduos com compor t ament os

ambient alment e cor r et os const r óem uma sociedade equilibr ada do pont o de

vist a ambient al. Dest a f or ma, a or ganização social pr et endida é t ambém

or denada segundo uma r acionalidade lógica. A cr ença na ef iciência da ciência

como or ganizador a da sociedade ideal é o par adigma social do r acionalismo,

expr esso na necessidade - inclusive por  imposição - do cont r at o social de

Hobbes, por  exemplo.
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Cuidado, escola! Ed. Brasiliense, 1986, p 83

O r educionismo r acionalist a que concebe o t odo como soma das par t es

não pode f undament ar  a compr eensão das quest ões ambient ais pela

impossibilidade de capt ar  as r econf igur ações per manent es do t odo - o homem

e o ambient e int egr ados e dinâmicos - det er minada pelo f luxo dos moviment os

das suas par t es const it uint es. Os conheciment os j á pr oduzidos sobr e os

pr ocessos nat ur ais e sociais, f or t ement e inf luenciados pelo pr ópr io

r acionalismo, j á apont ar am que a int er -r elação dinâmica ent r e t odos esses

element os t em um carát er  muit o mais complexo do que a soma das par t es. A

impossibilidade r adical de uma educação ambient al no car t esianismo (GRÜN,

1996) ou de pensar  a complexidade da pr oblemát ica ambient al (CASTORI ADI S

& COHN-BENDI T, 1981; CAPRA, 1993; SANTOS, 1997; PRI GOGI NE &

STENGERS, 1997; MORI N, s/ d ent r e out r os) apar ece como pr incipal

pr eocupação do pensament o ambient alist a como t ambém nos at uais debat es

epist emológicos do pensament o cient íf ico cont empor âneo. Essa impossibilidade
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assent a-se na dimensão met odológica de pensar  separ ada e obj et ivament e as

coisas e o mundo, pois o ambient e é essencialment e complexo, int egr ado e

int er dependent e. O r ef er encial r acionalist a impede essa compr eensão, assim

como a compr eensão da dimensão polít ica e ét ica da pr oblemát ica ambient al

por  sua car act er íst ica, t ambém, a-hist ór ica.

Out r a t endência r evelada pelos pr of essor es como r ef er enciais de seu

pensar  e agir  na f or mação dos educador es ambient ais f oi a hist ór ica. As idéias

expr essas por  esses pr of essor es ident if icam as r elações sociais

hist or icament e est abelecidas como def inidor as da r elação homem-nat ur eza,

assim como da educação. Os pr incipais indicador es da r epr esent ação da

educação ambient al numa per spect iva hist ór ica r evelados pelos pr of essor es

f or am expr essos por  suas idéias sobr e a r elação ent r e a educação e a

t r ansf or mação social.

Ent endo que o núcleo cent r al dessa t endência hist ór ica t em no

pensament o mar xist a seu pr incipal r ef er encial epist emológico. No pensament o

mar xist a podemos encont r ar  um enor me, complexo e, por  vezes, conf uso,

conj unt o de idéias que emer gem do pensament o de Mar x (1818-1894) e de seu

maior  e mais const ant e par ceir o int elect ual Engels (1820-1895). Na t eor ia

(Mét odo) mar xist a de int er pr et ação da r ealidade, esses pensador es

ident if icar am as f or mações econômicas das sociedades e, em par t icular , da

sociedade capit alist a, como condições hist ór icas det er minant es da vida dos

suj eit os consider ando o t r abalho, em sua dimensão f ilosóf ica e hist ór ica, como

a cat egor ia cent r al dessas r elações. Nesse sent ido per passa as cat egor ias de

t ot alidade, concr et icidade, hist or icidade e cont r adit or iedade um moviment o -
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dialét ico - que dá f or ma à r elação homem-nat ur eza e à educação. A hist ór ia é,

ent ão, a f or ça const r ut iva das r elações sociais, e as r elações sociais, a f or ça

const r ut iva da r elação dos suj eit os com o ambient e em que vivem. As f alas dos

pr of essor es ent r evist ados, pr incipalment e dos cur sos de geogr af ia e das

disciplinas da ár ea de educação nas licenciat ur as, apr esent am essas idéias. A

r elação sociedade-nat ur eza expr essa por  eles como sínt ese dessas idéias,

expr essam o car át er  hist ór ico das r elações sociais e da educação, apr esent ada

como inst r ument o de t r ansf or mação social. Os pr incipais r ef er enciais t eór ico-

epist emológicos da r elação homem nat ur eza of er ecidos pelo pensament o

mar xist a f or am apr esent ados no Cap. 2 dest e est udo.

As idéias educat ivas que emer gem dessa concepção hist ór ica das

r elações sociais dizem r espeit o à f or mação humana. O desenvolviment o pleno

dos suj eit os, a busca do homem onilat er al, o pr ocesso de humanização, que é

hist ór ico, concr et o e dialét ico, expr esso pela sua pr át ica social f azem a

est r ut ur a das idéias educat ivo-pedagógicas desse r ef er encial, cuj os pr incipais

t emas j á f or am r ef er idos, pr incipalment e no Cap. 3 dest e est udo. A

conf igur ação de uma possível t eor ia educacional mar xist a vem sendo const r uída

por  vár ias cor r ent es e t endências do pensament o mar xist a e do pensament o

educacional. Nesse sent ido, um dos pr incipais t eór icos de gr ande inf luência no

meio educacional, inclusive no Br asil, é o it aliano Ant onio Gr amsci (1891-1937).

Os t emas educat ivos e suas idéias sobr e escola, como out r os t emas abor dados

no conj unt o de sua obr a t êm r ef er enciais nas concepções mar xist as de homem

e de sociedade e t omam a cent r alidade do t r abalho como base t eór ica. Assim, o

t r abalho como pr incípio educat ivo é a sínt ese de sua cont r ibuição às t eor ias

educacionais (MANACORDA, 1991; ARROYO, 1990; NOSELLA, s/ d). A escola
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f or mat iva, desint er essada, é a expr essão gr amsciana de uma pr opost a

educat iva em que a pr epar ação par a o t r abalho não é o obj et ivo da educação

(t écnica, de t r einament o, pr of issionalizant e), mas o pr incípio (f ilosóf ico e

polít ico, humanizador ) da or ganização da educação e do ensino. A escola

unitária pr opost a é uma escola única, inicial, de cult ur a ger al, humanist a,

f or mat iva, que equilibr e eqüanimement e o desenvolviment o da capacidade de

t r abalhar  manualment e (t écnica e indust r ialment e) e o desenvolviment o das

capacidades do t r abalho int elect ual (GRAMSCI , 1989). Assim, numa sociedade

onde o t r abalho não sej a alienado, o t r abalho humanizador  t or na-se pr incípio

educat ivo. Par a Gr amsci est e t r abalho é o t r abalho indust r ial, ou sej a, a base

social e econômica da sociedade socialist a ser ia t ambém, como no capit alismo, o

desenvolviment o indust r ial.

Um dos indicador es da t endência hist ór ica nas r epr esent ações dos

pr of essor es ent r evist ados sobr e educação e ensino, e sobr e educação

ambient al é a t r ansf or mação social que t er ia como núcleo, numa per spect iva

gr amsciana, a t r ansf or mação da f or ma or ganizat iva do t r abalho na sociedade

capit alist a. Assim a t r ansf or mação das f or mas de t r abalho ser ia inst r ument o e

met a do pr ocesso educat ivo.

Um out ro t eór ico marxist a de grande e mais r ecent e inf luência no meio

educacional br asileir o é o r usso/ soviét ico Lev Semenovich Vygot sky (1896-

1934), cuj os est udos t em cont r ibuído par a a const r ução de t eor ias

educacionais de inspir ação mar xist a. O desenvolviment o humano e

par t icular ment e o f uncionament o int elect ual humano em sua dimensão hist ór ica

e social f or am est udados por  ele e seus par ceir os de est udos t endo como base
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o mét odo mat er ialist a hist ór ico dialét ico e como cont ext o hist ór ico-cult ur al a

r evolução socialist a e o desaf io da const r ução do socialismo soviét ico. Nesse

sent ido, os f undament os dessa t eor ia da f or mação humana par t em das

concepções mar xist as de sociedade, de t r abalho, da r elação dialét ica ent r e o

homem e a nat ureza e, em par t icular , do uso de inst r ument os e t em raízes na

sociedade e na cult ur a, r ef er indo-se a uma t eor ia hist ór ico-cult ur al, sócio-

hist ór ica ou sócio-cult ur al da f or mação humana. A cult ur a é vist a como par t e

da nat ur eza humana. Talvez t ambém aqui possamos compr eender  melhor  o

núcleo da t endência hist ór ica r evelada pelos pr of essor es ent r evist ados: a

r elação homem-nat ur eza com o sent ido de r elação sociedade-nat ur eza e a

educação como um pr ocesso hist ór ico e social de apr opr iação da pr ópr ia

humanidade. A r elação dialét ica homem-nat ur eza é mediada por  inst r ument os -

os conheciment os - e esses são f or necidos e modif icados pela cult ur a. Os

conheciment os são pr odut os e pr odut or es sociais e hist ór icos (VYGOTSKY,

1984, 1987; LURI A, 1990).

Essa t eor ia da f or mação humana t r az conseqüências par a a educação,

t r açando dir et r izes e alt er nat ivas par a pr opost as pedagógicas, inclusive no

âmbit o escolar . A r elação ensino, apr endizagem e desenvolviment o pode ser

buscada, não dir et ament e na obr a desse aut or , mas como implicações

educat ivas da t eor ia da f or mação humana. VYGOTSKY (1984) valor iza o papel

da escola por  seu car át er  sist emát ico e int encional na apr opr iação/ pr odução -

dialét ica - dos conheciment os, hist ór icos e sociais. A cont ext ualização

hist ór ica e social dos conheciment os const it ui-se como pr incípio or ganizador

dos pr ocessos de ensino-apr endizagem; a apr opr iação desses conheciment os

como inst r ument os do pr ocesso de humanização int encionalment e modif ica os
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homens, os pr ópr ios conheciment os, a hist ór ia e a sociedade e elabor a cult ur a

par a que est a sej a apr opr iada no pr ocesso de humanização.

Set or es impor t ant es do pensament o ambient alist a t êm par t ido dos

r ef er enciais mar xist as par a suas análises. No ent ant o, há uma t endência, aqui,

em r econt ext ualizar  essa t eor ia, no que diz r espeit o à pr oblemát ica ambient al

e inser ir  a discussão at ual da t emát ica ambient al no debat e mar xist a. Não se

t r at a de elabor ar  uma análise r igor osa desse r ef er encial par a as quest ões

ambient ais e par a a discussão ambient al, mas t ão soment e de indicar  algumas

de suas possibilidades e limit es.

Nas últ imas décadas, a t eor ia mar xist a t em sido r eavaliada como

r ef er encial t eór ico de int er pr et ação da r ealidade em f unção das pr of undas

modif icações da r ealidade moder na, base das análises de Mar x. BERMAN

(1986) empr eende, de cer t a f or ma, uma dessas análises ao consider ar  Mar x,

pr incipalment e no Manif est o do Par t ido Comunist a, um escr it or  moder nist a,

r esgat ando assim a cont r ibuição da t eor ia mar xist a à compr eensão de

pr oblemát icas at uais da moder nidade. SANTOS (1997) f az uma avaliação do

mar xismo como r ef er encial t eór ico par a as análises da or ganização da

sociedade hoj e, r econhecendo alguns limit es colocados pelos cont ext o

hist ór ico de sua elabor ação t eór ica. Essas limit ações dizem r espeit o

pr incipalment e ao plano epist emológico, pois o pensament o mar xist a t em f or t e

inf luência - e não abr e mão - da ciência moder na. Esse aut or  consider a a

avaliação dessa t eor ia f undament al par a a t eor ia sociológica e, par t indo do

pr incípio do esgot ament o do pr ocesso civilizat ór io da moder nidade, indica a

at ualidade do pensament o mar xist a - ant icapit alist a e moder no - par a a



284

const r ução de uma alt er nat iva pós-moder na. Nesse sent ido ele apont a t r ês

ár eas t emát icas onde o pensament o mar xist a é impor t ant e r ef er encial:

pr ocessos de det er minação social e aut onomia do polít ico; ação colet iva e

ident idade; dir eção e t r ansf or mação social.

Na ár ea ambient al BOSQUET (1976); DUPUY (1980); CASTORI ADI S E

COHN-BENDI T (1981); GUATTARI  (1990) ent r e out r os t êm par t ido das

análises mar xist as par a, r econt ext ualizando, compr eender  a pr oblemát ica

ambient al e suas per spect ivas hist ór icas. MÉDI CI  (1983) indica, nesse sent ido,

alguns t emas ambient ais que Mar x t er ia t r at ado - não como os ent endemos

hoj e, é clar o - e que podem cont r ibuir  par a as r ef lexões at uais: a r elação

homem-nat ur eza, a quest ão do cr esciment o populacional, o esgot ament o dos

r ecur sos nat ur ais, a degr adação ambient al, o ambient e e as condições de vida

da classe t r abalhador a, o ambient e e as necessidades e o ambient e e o

socialismo. DUARTE (1986) dest aca ent r e as cont r ibuições a capacidade do

mét odo mat er ialist a dialét ico em conf er ir  dimensão hist ór ica aos pr oblemas

ambient ais. FOLADORI  (1997) indica, nessa mesma linha, dois gr andes t emas:

o das f or ças pr odut ivas e o do valor . Nesse sent ido, os limit es epist emológicos

do mar xismo na per spect iva ambient al são o ant r opocent r ismo e o

pr odut ivismo, mas a possibilidade de ut ilizar  o mét odo, o mat er ialismo

hist ór ico, par a a int er pr et ação da r ealidade vêm sendo discut ida. Esse aut or

dest aca t ambém a t eor ia da alienação como possibilidade t eór ica na análise da

r elação ent r e o ambient e e o uso de t ecnologia, e conclui:

Pode-se, enf im, per gunt ar  o que est á por  t r ás t ant o das dif er ent es polít icas
r elat ivas ao meio ambient e, como das análises: os limit es à sobr evivência da espécie

humanas são f ísicos ou sociais? Est a per gunt a Mar x não se colocou. Ele consider ava o
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capit alismo como um modo de pr odução t r ansit ór io, uma calamidade par a as classes

explor adas, por ém não um limit e ao gêner o humano como t al. Tampouco se indagou se o
gr au de poluição e de devast ação do meio f ísico poder iam cr iar  limit es f ísicos à vida do

ser  humano no globo. Tr at a-se de t emas da at ualidade. Não obst ant e, a explicação
mar xiana do f uncionament o do sist ema capit alist a f or nece element os inigualáveis par a

explicar  os ent r aves sociais às possibilidades de r egular  ou planif icar  o uso dos r ecur sos

nat ur ais. (FOLADORI , 1997, p. 161)

O mét odo mar xist a cont r ibui par a a análise da t ecnologia, da pr odução e

r epr odução da vida e da apr opr iação dos r ecur sos nat ur ais sob a ót ica da

cr ít ica hist ór ica, em que as r elações sociais são det erminant es e det erminadas.

A cat egor ia de t ot alidade aqui, submet ida à lógica dialét ica e à análise

hist ór ica apr esent a-se como uma das mais impor t ant es cont r ibuições do

mét odo às r ef lexões sobr e a pr oblemát ica ambient al. A idéia de t ot alidade t em

apar ecido com muit o dest aque em t odas as discussões sobr e a super ação dos

limit es epist emológicos da ciência moder na pr incipalment e no que diz r espeit o

ao r acionalismo car t esiano. À r edução do t odo às par t es, muit os de seus

cr ít icos t êm pr opost o a r edução dessas par t es àquele t odo. Ent endo que a

t ot alidade dialét ica e hist ór ica per mit e o moviment o das conf igur ações do t odo

pelas par t es quando exige a pr esença do t odo nas par t es. Assim, ent endo que

na busca da t ot alidade como cat egor ia impor t ant e de análise da pr oblemát ica

ambient al, o r ef er encial mar xist a de t odo - mat er ial, hist ór ico e dialét ico - é

de f undament al impor t ância.

O conceit o de ideologia par ece-me t ambém f undament al par a a t emát ica

ambient al, quando essa t em sido apr opr iada, por  dif er ent es set or es da

sociedade, com cont or nos f ilosóf ico-polít icos de dif er ent es nat ur ezas e com

pret ensões de universalidade.
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Nessa per spect iva hist ór ica, a pr oblemát ica ambient al é o cont eúdo

hist ór ico social e cult ur al da educação ambient al. A per spect iva de super ação

da f or ma pr edat ór ia com que os ser es humanos vêm se r elacionando com o

ambient e só pode ser  pr at icada (pensament o e ação - cr ít ica e conscient e)

numa sociedade que, int encionalment e, t enha t r ansf or mado as f or mas

mat er iais de r elação social - alienador as dos suj eit os - em inst r ument os sociais

(conheciment os, t ecnologia) igualit ár ios - conquist ados na diver sidade.

A ident if icação e análise do núcleo do pensament o educat ivo ambient al

das t endências nat ur al, r acional  e hist ór ica, a par t ir  das r epr esent ações dos

pr of essor es sobr e r elação homem-nat ur eza e educação r evelam seus

r ef er enciais t eór icos e se deslocam por  eixos de car át er  mais polít ico como

sociedade capit alist a e sociedade socialist a, idealismo e mat er ialismo. O que

podemos obser var  em algumas f alas é uma t ent at iva de composição ent r e esses

eixos; elas apr esent am algumas idéias que par ecem cont r adit ór ias, ist o é, os

pr of essor es expr essam-se or a com r ef er enciais que podem ser  ident if icados

com concepções de or ganização social capit alist a, or a com concepções

socialist as, or a com r ef er enciais idealist as, or a mat er ialist as. As

r epr esent ações de moder nidade e pós-moder nidade t ambém est ão pr esent es

nas f alas dos pr of essor es. Por  t odas essas r azões ident if ico, nas

r epr esent ações dos pr of essor es sobr e educação ambient al, sinais de um

moviment o de super ação de r ef er enciais t eór icos, um moviment o de super ação

de paradigmas.
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A t ransição de paradigmas

Os dados empír icos - as r espost as dos pr of essor es - colet ados nas

ent r evist as par ecem indicar  que est as r espost as cont êm cont r adições que se

apr esent am como element os pot encialment e r icos par a as análises de suas

r epr esent ações acer ca da educação ambient al. Essas análises exigir am

abst r ações pelo moviment o do pensament o e r evelar am que algumas dessas

cont r adições podem ser  sinais de um moviment o de t r ansição de r ef er enciais

t eór icos met odológicos de int er pr et ação da r ealidade. Embor a a maior ia dos

pr of essor es cuj as r epr esent ações cor r espondem à pr imeir a t endência, de

car át er  mais ingênuo, par eça est ar  f echado nest a concepção, alguns sinais de

apr oximação à out r os r ef er enciais f or am ident if icados. Esses pr of essor es

expr essam a necessidade de super ação de concepções r acionalist as par a t r at ar

a t emát ica ambient al: os f r agment os de suas f alas t r azem element os que

indicam f or t e pr esença dessas concepções. Nesse sent ido, na concepção

nat ural  da r elação homem-nat ur eza e educação per cebemos a pr esença dos

conheciment os - t écnico cient íf icos - como mediador es na r elação homem-

nat ur eza e na educação. O mesmo par ece acont ecer  na t endência r acional e na

hist ór ica: os pr of essor es que indicam os conheciment os como det er minant es na

r elação homem-nat ur eza, indicam t ambém, em suas f alas, uma apr oximação com

a abor dagem sócio-hist ór ica ou com a abor dagem nat ur al.

Esses sinais de moviment o de t r ansição r evelam o car át er  dinâmico da

const r ução do conj unt o de idéias e valor es que dão f or ma a pr át ica educat iva

da f or mação dos educador es ambient ais nas univer sidades. A impor t ância que

vêm t omando, dur ant e est e est udo, esses moviment os indica que a t r ansição de
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paradigmas pode ser  um impor t ant e element o de análise par a a compr eensão

das f or mulações t eór icas dos pr of essor es que desenvolvem at ividades de

f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação das

univer sidades, invest igadas nest e est udo. A necessidade de lidar  com as

cont r adições nas f alas dos pr of essor es em busca da compr eensão das

r ef er ências t eór icas f oi enf r ent ada pela incor por ação da lógica dialét ica como

inst r ument o met odológico. Assim, as apar ent es incoer ências dessas f alas são

ent endidas como cont eúdos f ilosóf ico-polít icos de t r ansição de par adigmas. No

Cap. 2 vimos que, ao discut ir  as r epr esent ações da r elação homem-nat ur eza na

per spect iva da f or mação dos educador es ambient ais, dois caminhos

apar ecer am. Par a o enf r ent ament o da pr oblemát ica ambient al é pr eciso

super ar , por  um lado, a lógica ant r opocênt r ica e, por  out r o, super ar  a

dominação do homem sobr e o homem. Dest a f or ma, f ica def inido como campo

de análise no moviment o de t r ansição de par adigmas, aqui empr eendida, a de

par adigmas cient íf icos, que diz r espeit o essencialment e ao conheciment o, e a

de par adigmas sócio- cult ur ais, que diz r espeit o à or ganização das r elações

sociais. Essa ident if icação é um r ecur so lógico-met odológico, o que signif ica

que as duas dimensões - ciência e sociedade - são indissociáveis. O conf r ont o

ent r e as dimensões inf or mat iva (conheciment os) e f or mat iva (valor es e

at it udes) da educação e da educação ambient al discut idas no Cap. 3, diz

r espeit o t ambém à essa r ef lexão.

A cr ise dos par adigmas nas ciências, na sociedade e na educação t em

sido um t ema muit o discut ido desde a década de ' 60, quando das avaliações e

per spect ivas do desenvolviment o das ciências e suas r elações com a

or ganização social. A idéia base é a insuf iciência do par adigma da ciência
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moder na - mecânica, car t esiana, posit iva, empír ica, et c - par a a compr eensão

da nat ureza e para a organização dos homens em sociedades.

Por  par adigma ent endo aqui o pr incípio de or ganização das t eor ias

(MORI N, s/ d), ou o modelo (ROMANO, 1998), ou t ipo exemplar , ou o conj unt o

de cr enças, valor es e t écnicas (MARCONDES, 1999) que const r oem o olhar  e a

compr eensão sobr e o mundo, o homem e as coisas. Par adigma é a idéia de que

cada disciplina t em uma est r ut ur a pr é-est abelecida por  pr essupost os

epist emológicos (KUHN, 1987). Mais do que met odologia, par adigmas dizem

r espeit o à cont eúdos (ALTVATER, 1999). A insat isf ação com os modelos

dominant es de explicação da vida que vivemos hoj e, ident if icada t ambém nas

f alas dos pr of essor es ent r evist ados nest e est udo, t em mobilizado os esf or ços

t eór icos e pr át icos em dir eção à sua super ação.

Alguns aut or es e obr as t em se t or nado conhecidos como impor t ant es

colabor ador es nessa discussão como BERMAN (1986); KUHN (1987); CAPRA

(1993); PRI GOGI NE & STENGERS (1997); SANTOS, B. (1989, 1995, 1997);

LYOTARD (1998); HELLER & FEHRÉR (1998); HELLER (1999); HARVEY

(2000); MORI N (s/ d), ent r e out r os. O consenso t eór ico que esses aut or es

const r oem diz r espeit o à super ação do par adigma mecanicist a dominant e na

ciência moder na, por t ant o o que est á a sur gir  diz r espeit o à uma nova

concepção de ciência e de sociedade. A const at ação de que a conf iança

epist emológica da ciência est á abalada é o pont o de par t ida par a a const r ução

de uma nova f or ma de pensar  e f azer  o mundo e a vida, de uma alt er nat iva par a

a const r ução do conheciment o. Est amos vivendo um moment o de t r ansição

par adigmát ica (SANTOS, B. 1995, 1997).
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Ciência Hoj e, v 22, n 131, 1997, p 8

As cr ít icas ao modelo cient íf ico moder no não são novas. O r omant ismo do

século XVI I I  par ece t er  sido a pr imeir a t ent at iva de r upt ur a com o par adigma

r acionalist a no campo das idéias e no campo da or ganização social. A cr ít ica do

pensament o mar xist a às t r adições r acionalist as - pr incipalment e ao posit ivismo

e à lógica f or mal e, por  out r o lado, à or ganização capit alist a das r elações

sociais - que emer gem das t eor ias da alienação e da ideologia, indicam a

t ransf ormação da sociedade, e não a r azão, como per spect iva liber t ador a.

Todos esses moviment os suger em o f im da hegemonia da or dem cient íf ica e

social da chamada moder nidade.
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KUHN (1987) af ir ma que a ciência nor mal  se def r ont a com

impossibilidades de r esolver  pr oblemas cient íf icos e não cient íf icos a par t ir  de

seus r ef er enciais t eór ico-met odológicos. Dest a sit uação de t ur bulência,

nascem novos caminhos epist emológicos, novos par adigmas. Novos par adigmas

r evolucionam a ciência por que, por  um lado, r espondem aos pr oblemas que os

par adigmas ant er ior es não conseguir am r esolver  e, por  out r o, pr oduzem a nova

est r ut ur a da ciência. Sobr e as r elações do pensament o cient íf ico com a

or ganização social, esse aut or  f ez uma cr ít ica r adical à legit imação do saber  e

do poder , dos conceit os da ciência e da or dem social capit alist a como t ambém

os conceit os da ciência e da or ganização social do mundo socialist a. A idéia de

ver dade absolut a segundo esse aut or , est á pr esent e nessas duas cor r ent es do

pensament o cient íf ico e social ident if icada como cont eúdo f undament al da

cr ise par adigmát ica e, por t ant o, cont eúdo f undament al da const r ução do novo

par adigma. a ver dade absolut a deixa de exist ir  e seu lugar  per manece vazio, ou

sej a, os conf lit os par adigmát icos são os pr incipais r ef er enciais da ciência e da

or ganização social.

CAPRA (1993) analisa o sur giment o da nova f ísica como r ealidade

cont empor ânea que exige uma ur gent e r evolução nas ciências. Par a a nova f ísica

a t r ansição de par adigmas, segundo o aut or , se dá pela subst it uição da

concepção mecânica pela concepção holíst ica, ecológica e int r insecament e

dinâmica do univer so. O holismo, aqui pr et endido, t em um car át er  f or t ement e

míst ico, inclusive assumido por  esse aut or . A f ísica é apr esent ada como a

ciência básica de t odas as ciências, e a cada ciência ele coloca a t ar ef a de

descobr ir  limit ações mecanicist as de seu pr ópr io cont ext o. A pr oblemát ica

f undament al das ciências hoj e é a ampliação dos r ef er enciais. Essa nova visão
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diz r espeit o, essencialment e, à int er r elação e a int er dependência de t odos os

f enômenos: f ísicos, biológicos, psicológicos, sociais e cult ur ais. É uma visão

sist êmica.

Os sist emas são t ot alidades int egr adas cuj as pr opr iedades não podem ser
r eduzidas às unidades menor es. Em vez de se concent r ar  nos element os ou subst âncias

básicas, a abor dagem sist êmica enf at iza pr incípios básicos de or ganização. Os exemplos

de sist emas são abundant es na nat ur eza. Todo e qualquer  or ganismo - desde a menor
bact ér ia at é os ser es humanos, passando pela imensa var iedade de plant as e animais - é

uma t ot alidade int egr ada e, por t ant o, um sist ema vivo. As células são sist emas vivos,
assim como os vár ios t ecidos e ór gãos do cor po, sendo o cér ebr o humano o exemplo mais

complexo. Mas os sist emas não est ão limit ados a or ganismos individuais e suas par t es. Os

mesmos aspect os de t ot alidade são exibidos por  sist emas sociais -  como o f or migueir o, a
colmeia ou uma f amília humana - e por  ecossist emas que consist em numa var iedade de

or ganismos e mat ér ia inanimada em int er ação mút ua. O que se pr eser va numa r egião
selvagem não são ár vor es ou or ganismos individuais, mas a t eia complexa de r elações

ent r e eles (CAPRA, 1993, p.260).

Essas idéias t êm t ido muit a inf luência nos meios cient íf icos e, em

par t icular , na ár ea ambient al. Uma par t e signif icat iva dos pr of essor es

ent r evist ados f ez r ef er ência explicit a ou não à essas idéias.

Par a Pr igogine (PRI GOGI NE, 1996 e PRI GOGI NE & STENGERS, 1997) a

cr ise do par adigma cient íf ico é a cr ise da cr ença na ciência moder na em

compr eender  a nat ur eza e o mundo a par t ir  da submissão do pensament o aos

pr ocessos obj et ivos de ver if icação r acional. O encont r o ent r e a t écnica e a

t eor ia f ez a singular idade da ciência, que t em a ambição de compr eender  e

or denar  o mundo. Essa vont ade de saber  disf ar ça a vont ade de dominação. Par a

esses aut or es, a idéia de um mundo simples e passivo pr esent e na ciência est á

abalada, não pela cr ít ica f ilosóf ica, mas pelo pr ópr io desenvolviment o

cient íf ico, a idéia de que a ciência clássica  - a f ísica newt oniana - at ingiu hoj e

seus pr ópr ios limit es (pág. 40) é a t ese apr esent ada e desenvolvida. Uma das
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pr incipais quest ões abor dadas diz r espeit o à par t icipação do suj eit o no at o de

conhecer  o mundo. Nesse sent ido, a r enovação da ciência cont empor ânea t eve

na mecânica quânt ica o pont o de par t ida par a novas possibilidades t eór icas,

par a a const r ução da nova f ísica. O univer so da ciência moder na é linear , o

t empo é r ever sível, a or denação do mundo é não-caót ica, mas par a a nova f ísica

o univer so é t ur bulent o, não linear , ir r ever sível e caót ico (PRI GOGI NE, 1996).

A est abilidade da nat ur eza é de equilíbr io dinâmico (CAPRA, 1993).

Assim, o ideal do conheciment o máximo, complet o, t em que ser

subst it uído por  novas sínt eses. A concepção mecânica é subst it uída pela

concepção dinâmica, concepção complexa de mundo. Chegou o t empo de novas

alianças, desde sempr e f or madas, dur ant e muit o t empo ignor adas, ent r e a

hist ór ia dos homens, de suas sociedades e seus saberes e a avent ura

explor ador a da nat ur eza (PRI GOGI NE & STENDERS, 1997, p.226).

Também na linha da complexidade da ciência MORI N (s/ d) debat e o novo

espír it o cient íf ico. A cr ise do par adigma cient íf ico é, t ambém par a esse aut or ,

a cr ise da obj et ividade dos enunciados cient íf icos e da obj et ividade das

ver if icações cient íf icas. Par t indo do pr essupost o cont empor âneo de que a

ciência não é t ot alment e cient íf ica - cient if icidade é a par t e emer sa de um

iceber g pr of undo de não cient if icidade (p. 18) - est á colocada a complexidade,

que compor t a a imper f eição, a incer t eza e o r econheciment o da impossibilidade

de r eduzir  os f enômenos par a est udá-los. Assim, a r elação t odo par t es é

r econsider ada; o conheciment o das par t es só é possível pelo conheciment o do

t odo, que só é possível pelo conheciment o das par t es. Complexidade é a união

da simplicidade e da t ot alidade. Enquant o a r acionalização - segundo a
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concepção cient íf ica clássica - é, par a esse aut or , o delír io lógico da r azão, a

ver dadeir a r acionalidade exige a t oler ância à out r as f or mas de pensament o.

As análises de Capra, Pr igogine e Mor in t êm em comum a necessidade de

r econhecer  a par t icipação e/ ou int er venção do suj eit o no pr ocesso de

conheciment o. Dessa f or ma a obj et ividade da ciência moder na - um dos

pr incipais element os do r acionalismo -  é quest ionada. Const at ada a

impossibilidade de obj et ividade absolut a, a per spect iva que se abr e é a de

super ação do par adigma cient íf ico - f or mal e disciplinar  - em busca de um

par adigma complexo e t ot alizant e. A ciência apar ece ar t iculada à cult ur a, a

nova ciência é a ciência humana (PRI GOGI NE & STENGERS, 1997).

Essa pr eocupação, embor a com abor dagem dif er ent e, t ambém est á

pr esent e em SANTOS, B. (1995), que discut e a cr ise do par adigma moder no -

dominant e - e o sur giment o de um novo par adigma - emer gent e -  indicando

como element os const it uídor es desse moviment o, o pr essupost o de que não f az

mais sent ido a dist inção ent r e as ciências nat ur ais e as ciências sociais e a

necessidade de super ação da dicot omia ent r e o conheciment o cient íf ico e o

conheciment o vulgar  (senso-comum). No ent ant o os campos, as disciplinas ou as

especif icidades não desapar ecem:

I sso não implica r ecusar  ou negligenciar  as dif er enças ônt icas ent r e os obj et os

das ciências sociais e os da ciências nat ur ais. Os obj et os são dist int os, mas o que os une

é mais impor t ant e, no plano epist emológico, do que o que os separ a. O que os separ a só é
epist emologicament e decisivo num par adigma cient íf ico que se pr opõe um conheciment o

inst r ument alist a e dominador  da nat ur eza e, por t ant o, do homem (SANTOS, 1989, p.
69).
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Esse aut or  ident if ica no plano social a expr essão do car át er  dominador

da ciência moder na a r acionalidade que, pela ét ica ant r opocênt r ica -

inst r ument o lógico de dominação - viabilizou o pr oj et o polít ico e econômico do

moder nismo - o capit alismo. Assim, o esgot ament o do par adigma dominant e que

hoj e vivemos, t ant o do pont o de vist a do desenvolviment o da ciência quant o do

pont o de vist a, e pr incipalment e, segundo esse aut or , da or ganização social,

t r az par a a pós-moder nidade a necessidade de pensar  a par t ir  do pr incípio

met odológico da t ot alidade.

Todas as dualidades que car act er izam o par adigma dominant e t endem a

ser  super adas nest e novo par adigma: as dist inções homem-nat ur eza,

sociedade-nat ur eza, obj et ividade-subj et ividade, individual-colet ivo, animal-

pessoa, vivo-inanimado, et c... A super ação da dicot omia ciências nat ur ais -

ciências sociais t ende a r evalor izar  os est udos humaníst icos t r ansf or mando

t ambém as humanidades. As t r adicionais t aref as de compreensão do mundo

(ciências humanas) e cont r ole da nat ur eza (ciências nat ur ais) exigem

t r ansf or mações r adicais at r avés de um r adical diálogo, par a o enf r ent ament o

dos desaf ios epist emológicos e sociais cont empor âneos. A super -especialização

- conheciment o par cial - só t em sent ido na per spect iva e como r esult ado, da

plur alidade met odológica - conheciment o t ot al. Nesse moviment o, t odo

conheciment o se ar t icula; at é o conheciment o do senso comum é r eabilit ado.

Se consider ar mos as f alas dos pr of essor es ent r evist ados, podemos

ident if icar  que aqueles que r epr esent am a r elação homem-nat ur eza e a

educação com cont eúdos que r evelam r ef er enciais que se apr oximam da

concepção nat ur al , suger em um moviment o de t r ansição de par adigmas no
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campo do conheciment o, est r it ament e no int er ior  das ciências nat ur ais. Ou,

par ece que a super ação par adigmát ica aqui é mais evident e no domínio

epist emológico, não apar ecendo em suas f alas - com algumas exceções -

r ef er ências às t r ansf or mações par adigmát icas na or ganização da sociedade, no

domínio social, cult ur al e hist ór ico. A idéia suger ida é a de que, no campo

ambient al, a t r ansf or mação da ét ica ant r opocênt r ica - per cebida como sínt ese

do pensament o moder no - cr ia t odas as condições necessár ias à or ganização

mais equilibr ada das r elações sociais. Consider ar  o ser  humano como um

element o nat ur al que int er age e se int egr a aos out r os element os da nat ur eza é

a solução epist emológica suger ida. É int er essant e obser var  nas f alas dos

pr of essor es ent r evist ados a idéia de que, apesar  de exist ir em, no domínio

epist emológico, sinais do moviment o de t r ansição de par adigmas, no campo

social esses sinais não apar ecem. Penso que a r enovação pr et endida diz

r espeit o à ciência, aos conheciment os, e isso implicar ia, segundo eles,

conseqüent ement e, em mudanças na or ganização social. Assim, as

t r ansf or mações sócio-cult ur ais necessár ias ser iam conseqüências nat ur ais das

t r ansf or mações nas f or mas de conhecer  o mundo. Penso que t emos aqui,

novament e, a r azão or ganizando a vida social.

No que diz r espeit o à dimensão social da modernidade, essa cr ise

par adigmát ica no pensament o cient íf ico e na or ganização da sociedade t em sua

expr essão máxima na cr ise civilizat ór ia hoj e sent ida como cr ise global. HELLER

(1999) discut e essa idéia quest ionando inclusive a pr ópr ia idéia de cr ise. Cr ise

ou modus operandi? Par a apr of undar  essa discussão e par t indo do pr essupost o

de que o mundo int eir o j á se t ornou moderno, impor t a saber , segundo essa

aut or a, se a moder nidade f unciona igualment e em t odos os países, se esse
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desenvolviment o é espont âneo e or ganizado e quais são seus limit es. Assim, a

pós-moder nidade não é um per íodo hist ór ico e nem uma t endência cult ur al ou

polít ica, mas um t empo e espaço dent r o da moder nidade, ist o é, a pós-

moder nidade est á inser ida na moder nidade, r ef let indo seus pr oblemas e suas

conquist as. Assim, a condição polít ica pós-moder na não é uma f or ma de

or ganização polít ica pr ópr ia, mas r esult ado da r eciclagem de t eor ias e da busca

de soluções polít icas. I sso signif ica dizer  que não est amos vivendo, no que diz

r espeit o à or ganização social, sob novos par adigmas mas um moviment o de

def inição de novas f or mas de or ganizar  a vida em sociedade. Nest e sent ido,

essa aut or a, assim como TOURAI NE (1998) nos of er ece a diver sidade e a

plur alidade como element os novos e indispensáveis par a ent ender  as

or ganizações sociais pós-moder nas: a condição polít ica pós-moder na se baseia

na aceit ação da plur alidade de cult ur as e de discur sos (HELLER & FEHÉR,

1998, p.16). A complexidade dos conf lit os sociais emer ge do enf r aqueciment o e

desapar eciment o do conf lit o moder no de classe cont r a classe, impr imindo

enor me impor t ância aos moviment os sociais, cult ur ais e polít icos como agent e

de mudanças hist ór icas.

As idéias cent r ais da t endência hist ór ica suger ida pelos pr of essor es que

r epr esent am a r elação homem-nat ur eza e a educação nessa abor dagem,

par ecem apr oximar -se dessas pr eocupações. Nas f alas dos pr of essor es,

apar ecem cont eúdos cr ít icos às f or mas moder nas de or ganização social, ist o é,

cr ít icas às r elações sociais capit alist as. Mesmo consider ando que em muit as

f alas essas cr ít icas car ecem de cont eúdos sócio-ambient ais mais elabor ados,

podemos ident if icar  a f or t e pr esença da idéia de ar t iculação ent r e as ciências

nat ur ais e as ciências humanas. É int er essant e obser var  que aqui os sinais de
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t r ansição de par adigmas são mais complexos. Pouquíssimos pr of essor es

suger em as t r ansf or mações par adigmát ica no domínio das ciências como

necessidade par a o enf r ent ament o da pr oblemát ica ambient al. J á no domínio

social pr at icament e t odos eles expr essam as necessidades de t r ansf or mação

das r elações sociais do capit alismo. No ent ant o, numa análise mais cuidadosa,

per cebo que a f ala desses pr of essor es se apr oxima muit o mais da idéia de

escolha ent r e dif er ent es concepções acer ca dos homens, das ciências e da

sociedade, do que pr opr iament e de um moviment o em busca de novos

par adigmas. Por  out r o lado ainda, not amos uma f or t e pr esença das idéias

r acionalist as, especialment e em r elação à educação e ao ensino. Aqui par ece

que a ciência moder na cont ext ualizada socialment e, numa sociedade mais j ust a

e igualit ár ia, é absolvida.

De qualquer  f or ma, a t endência à r epr esent ar  a educação e a r elação

homem-nat ur eza com post ur as mais cr ít icas é evident e ent r e esses

pr of essor es. As f or mas moder nas de or ganizar  o conheciment o e a sociedade

par ecem, à esses pr of essor es, cont er  os element os de sua insuf iciência. As

desigualdades sociais são os pr incipais cont eúdos das cr ít icas. E, segundo

suger em os pr of essor es, essas desigualdades não são cir cunst anciais - como na

t endência nat ur al -, mas element os est r ut ur ais da sociedade capit alist a

moder na, element os hist ór icos.

Out r os aut or es, além dos apr esent ados logo acima, t ambém discut em a

t r ansição de par adigmas no campo do conheciment o e no campo sócio-cult ur al.

A idéia pr incipal diz r espeit o ao esgot ament o das pr omessas da moder nidade

de gar ant ia, pelo desenvolviment o cient íf ico e t ecnológico, de uma sociedade
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har mônica e equilibr ada (BERMAN, 1986; SANTOS, 1997; LYOTARD, 1998;

HARVEY, 2000, ent r e muit os out r os). A idéia de que a moder nidade se esgot ou

e que vivemos hoj e numa sociedade pós-moder na t em vár ios sent idos.

Ot imist as e pessimist as t r azem cont eúdos f ilosóf ico-polít icos r adicalment e

dif er ent es. Par a LYOTARD (1998), a cr ise da ciência diz r espeit o à

modif icação na nat ur eza da ciência e t r az consigo a cr ise dos conceit os de

r azão, suj eit o, t ot alidade, ver dade, pr ogr esso. Dessa f or ma os t empos pós-

moder nos t r azem novos enquadr ament os t eór icos (aument o de pot ência,

ef icácia, ot imização das per f or mances do sist ema) que compõem um

met adiscur so com pr et ensões univer salist as. O cenár io pós-moder no

(ciber nét ico, inf or mat ivo e inf or macional ) muda o papel do conheciment o e

r ef or ça o saber  como mer cador ia indispensável à dominação econômica e

polít ica. Na sociedade do conheciment o esse met adiscur so homogeneizant e

ocult a a dualidade do acesso e pr odução do saber , seu papel na sociedade

depende de como se vê a sociedade: o saber  é inst r ument o de adapt ação,

obst áculo ao f uncionament o ou inst r ument o de t r ansf or mação? Se na

sociedade pós-moder na a nova pr omessa f or  o desenvolviment o

super int ensif icado do conheciment o, como apar ece nos met adiscur ssos, nada

de novo sur giu na est r ut ur a da ciência e na or ganização social.

A t r ansição de par adigmas, nas ciências e na sociedade, emer ge ent ão da

cr ise da moder nidade? HARVEY (2000) def ende a t ese de que as mudanças

pr át ico-cult ur ais e polít ico-econômicas nas últ imas décadas do século XX

suger em t r ansf or mações de apar ência super f icial que não sinalizam o

sur giment o de uma NOVA sociedade pós-capit alist a ou mesmo pós-indust r ial. A

passagem da moder nidade à pós moder nidade é car act er izada por  esse
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moviment o de t r ansição de par adigmas. O moder nismo nas ciências e na

sociedade é t ot alizant e (no sent ido de pr et ensões univer salist as - ideológicas),

posit ivist a, t ecnocênt r ico e r acionalist a. I sso implica numa concepção linear  de

pr ogr esso, a exist ência de ver dades absolut as, at it udes aut or it ár ias de

planej ament o r acional das or dens sociais t idas como ideais e na padr onização

do conheciment o e da pr odução. O esgot ament o desse modelo pode ser  sent ido

pela pr esença, no espaço econômico, polít ico, social e, pr incipalment e cult ur al,

das idéias e pr át icas sociais het er ogêneas, pela f or t e valor ização das

dif er enças, pela r edef inição do discur sos cult ur al, pela cr ít ica à f r agment ação,

à indet er minação e ao discur so univer salist a. A r ej eição às met anar r at ivas e

aos met adiscur sos - univer sais e univer salizant es - e a valor ização da

descont inuidade e da indet er minação nas r elações hist ór icas e sociais sinalizam

a super ação da moder nidade. Cai por  t er r a a r azão manipulador a, t omam a cena

a t ot alidade e o plur alismo.

Uma das f aces mais explícit as da modernidade e pela qual ela hoj e vem

sendo super ada, é o ot imismo t r azido - ou apr esent ado - como j ust if icat iva

t eór ico-polít ica. Sabemos que esse ot imismo, obj et ivado nas pr omessas de

desenvolviment o, são f or t es component es nos discur sos ideológicos que

acompanhar am o pr oj et o aut or it ár io e dominador  da moder nidade t ambém nos

dias at uais. A pr omessa de que a super ação das r elações f eudais t r ar ia os

benef ícios da moder nidade par a t odos f oi uma t ese j á r ej eit ada por  Mar x e

Engels, ainda no século XI X. Naquele moment o o conf lit o de classes f oi

ent endido por  eles como f undament o do capit alismo e base de suas cr ít icas a

essa f or ma de or ganização social. A eles int er essava quem ir ia dir igir  o pr oj et o

da moder nidade: t r abalhador es ou pr opr iet ár ios? Par ece que hoj e as análises
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indicam out ro caminho: não se t r at a mais de saber  soment e quem dir ige o

pr ocesso de desenvolviment o, mas a qual desenvolviment o nos r ef er imos. A

or ganização da sociedade t r ansf or mada par adigmat icament e exige a def inição

dos cont eúdos sócio-cult ur ais hist ór icos e polít icos. Não se t r at a mais de

def inir  - pela lut a r evolucionár ia - quem dir ige esse pr ocesso, mas de def inir  -

pela r evolução par adigmát ica nas ciências e na or ganização social dos indivíduos

- um modelo civilizat ór io r adicalment e democr át ico, cuj o cont eúdo implica

r epensar  o suj eit o e a colet ividade, a igualdade e a diver sidade, a

int er dependência e a liber dade, a nat ur eza e o homem, et c.

Se pensar mos nas t r ês t endências ident if icadas nest e capít ulo como

sinais de coexist ência dos r ef er enciais cient íf icos e sócio-cult ur ais ent r e os

pr of essor es ent r evist ados, per cebemos que a t endência nat ur al  e a t endência

hist ór ica - embor a menos evident e - par ecem t er  element os que indicam esses

moviment os de t r ansição enquant o que a t endência r acional  t em cont eúdos

est át icos. Os cont eúdos sócio-hist ór icos e cult ur ais das t endências são

impor t ant es indicador es dessas concepções. Na t endência nat ur al  as idéias de

or ganização social par ecem se r ef er ir  à uma sociedade har mônica, os suj eit os

hist ór icos, submet idos à sua condição nat ur al, se or ganizam equilibr adament e.

A desigualdade social não apar ece como pr eocupação impor t ant e, par ece que a

idéia é de que super ada a dominação da nat ur eza, desapar ecer á a pr ópr ia idéia

de dominação. A t ot alidade aqui apar ece como o f et iche da t ot alidade.

Essas concepções - nat ur ais - dos pr of essor es ent r evist ados não

par ecem est ar  muit o dist ant es das concepções r acionalist as de or ganização

impost as pela moder nidade. A inj ust iça e a desigualdade social pr esent es na
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r ealidade social da moder nidade f or am consider adas, por  seus def ensor es,

desaj ust es t empor ár ios e nat ur alment e solucionados pelo desenvolviment o.

Podemos ident if icar  hoj e, em alguns discur sos at uais de super ação do

r acionalismo e da moder nidade nas ciências e na sociedade f or t e pr esença de

um ot imismo semelhant e ao da moder nidade. SANTOS (1997) t em insist ido na

idéia de que na t r ansição de par adigmas impor t a def inir  o pr oj et o social

pr et endido. HELLER & FEHÉR (1998) expr essam sua pr eocupação com o

r elat ivismo mor al t ot al que per cebem nos discur sos pós-moder nos,

denunciando, pelo apar ent e descompr omisso polít ico e pela post ur a pr of ét ica,

as t endências que t êm se apropr iado desses discur sos e que podem ser

ident if icados hoj e com o holismo, car act er izado, segundo os aut or es, por  um

r elat ivismo mor al absolut o. Eles discut em a possibilidade hist ór ico concr et a de

const r uir  a condição pós-moder na com pr incípios mor ais da polít ica

democr át ica. Nessa mesma linha ROMANO (1998) aler t a que, t ambém no

campo dos conheciment os, o per igo de um eclet ismo f ácil é a pr odução de

conheciment os polif acet ados. Par a esse aut or , um novo par adigma só pode

exist ir  sob a ót ica da unidade do diver so.

Nesse sent ido, a ut opia democr át ica de SANTOS (1997) é colocada

como um impor t ant e element o na const r ução do novo par adigma societ al . As

idéias democr át icas t ambém t êm mar cado f or t e pr esença nos acir r ados

debat es dos moviment os cont r acult ur ais e ant imoder nos desde os anos 60. O

século XX f oi dominado por  Est ados liber ais, do pont o de vist a econômico, e

aut or it ár ios, do pont o de vist a polít ico. O moviment o de maio de 68, expr essão

par adigmát ica das t r ansf or mações sociais da moder nidade, e seu cont r apont o

polít ico, as r ef or mas econômicas e polít icas neoliber ais de Mar gar et h
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That cher , inaugur ar am o pós-moder nismo (HARVEY, 2000). Nesse sent ido, o

enf r ent ament o de concepções sobr e as f or mas de or ganização social, polít ica e

econômica est iver am sempr e no cent r o dos embat es da pós-moder nidade. No

ent ant o, as t r ansf or mações par adigmát icas em alguns set or es da vida social,

nos lembr a esse aut or , não signif icam t r ansf or mações de par adigmas na or dem

social, econômica e cult ur al.

Lembr emos que a cr ise civilizacional apont a par a a t r ansição de

par adigmas. Assim, são f undament ais as análises das dimensões sociais,

polít icas e cult ur ais dessa cr ise. As t r ansf or mações no modo de conhecer

(ciência) est ão r elacionadas às t r ansf or mações nos modos de or ganizar  a

sociedade. A década de 60 f oi um espaço-t empo no qual podemos ident if icar  o

início dos moviment os de superação da modernidade - nas ciências e na

sociedade - car act er izados pelas denúncias cont est at ór ias que nela se f izer am

pr esent es. Naquele moment o as desigualdades sociais mobilizar am as f or ças

polít icas mais cr ít icas da sociedade que acumular am vit ór ias e der r ot as. O

sist ema econômico, polít ico e social da moder nidade enf r ent ou essas cr ises,

buscando novas est r at égias de sobr evivência. As décadas de 80 e de 90

t r ouxer am o apr of undament o das desigualdades sociais agr avando, em níveis

insupor t áveis, a exclusão social. Ainda assim, ou t alvez por  isso, t ivemos

t ambém nessas décadas um f or t aleciment o dos moviment os sociais.

SANTOS (1997) indica o car át er  ut ópico da pr opost a de t r ansf or mação

social de Mar x como sua pr incipal cont r ibuição par a a compr eensão e ação

sobr e a sociedade hoj e mesmo consider ando que a ut opia de Mar x é um

pr odut o da moder nidade, e, como t al, insuf icient e par a dir ecionar  a t r ansição



304

de par adigmas. O sist ema social em desequilíbr io exige uma nova t eor ia da

hist ór ia que gar ant a a ação individual e colet iva. Novament e aqui, e

especialment e no campo ambient al, é necessár io r ef or mular  as análises

mar xist as sobr e a evolução das classes, pois hist or icament e est as se t or nar am

mais complexas do que as análises mar xist as apr esent avam. Os moviment os

sociais não classist as - dos quais o moviment o ambient alist a é um dos pr incipais

r epr esent ant es - most r ar am-se f undament ais na per spect iva de t r ansf or mação

da sociedade. Assim, a análise polít ica ar t iculada ao pensament o ut ópico r ealiza

o at o polít ico t r ansf or mador .

Com o inst r ument al mar xist a r ef or mulado, esse aut or  ident if ica alguns

sint omas de esgot ament o do pr ocesso civilizat ór io da moder nidade: a

t r ansf or mação da nat ur eza em mer a condição de pr odução (o r isco da

cat ást r of e ambient al) e a impossibilidade de super ação - pela expansão - da

cr ise do capit alismo. Assim, ent endo que um dos dilemas f undament ais da

moder nidade é a cer t eza de que o uso da nat ur eza é r est r it o: quant o mais é

consumida, mais se det er ior a. Essa compr eensão t em como base a hist ór ia e a

dialét ica, f ugindo por t ant o da idéia r acionalist a - ideológica - dos Limit es do

Cr esciment o j á analisado no Cap. 2. Ent ão, a expansão do capit alismo ser ia

limit ada, a pr ópr ia r ealidade colocar ia a exigência de mudança r adical do

par adigma moder no do capit alismo, que t em no consumo sua sínt ese hist ór ica e

mat er ial. No ent ant o, o capit alismo, no enf r ent ament o de suas cr ises, t em

pr oduzido est r at égias de super ação que t êm, na desigualdade social seu mais

per ver so component e.
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Nesse sent ido, SANTOS (1997) discut e a emer gência do novo

par adigma. São duas as alt er nat ivas civilizat ór ias: por  um lado, o pós-

moder nismo r econf or t ant e, car act er izado por  uma t endência at ual no

pensament o sociológico de não acr edit ar  em alt er nat ivas sócio-polít icas à

or ganização da sociedade at ual e, por  out r o, a alt er nat iva do pós-moder nismo

inquiet ant e, que diz r espeit o à cr ít ica da moder nidade e à cer t eza de que suas

pr omessas emancipat ór ias não puder am e não podem ser  cumpr idas cr iando,

por t ant o, a ur gent e necessidade de t r ansf or mações sociais r adicais.

Essas t r ansf or mações dizem r espeit o aos modos de pr odução, aos

conheciment os cient íf icos, aos modos de vida e às f or mas de sociabilidade. As

novas r elações par adigmát icas com a nat ur eza est ão colocadas na pós-

moder nidade, não pelo f et iche da t ot alidade, mas pela dialét ica da t ot alidade.

Nesse sent ido, ambient e e democr acia são cont eúdos de r epolit ização da

r ealidade, viabilizando a cidadania r adical, em sua dimensão individual e colet iva

(BOSQUET, 1976; DUPUY, 1980; CASTORI ADI S & COHN-BENDI T, 1981;

LEI S, 1991; GUATTARI , 1991) cuj a ut opia, penso, ainda pode ser  o socialismo

que, t endo Mar x como pont o de par t ida, é uma pr opost a social e polít ica de

gr ande cont eúdo emancipat ór io. Subj et ividade, cidadania e emancipação são

component es do que poder íamos chamar  ef et ivament e de um pr oj et o social e

polít ico pós-moder no, democr át ico e ecológico.

Essa cr ise do par adigma da moder nidade t r az a necessidade ur gent e de

pensar mos a r elação ent r e os sist emas de pensament o e os desaf ios sociais.

Um dos cont eúdos mais evident es dessa cr ise é a pr oblemát ica ambient al. O

poder  explicat ivo dos conceit os t eór icos no qual se f undament am ainda hoj e a
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sociedade e o pensament o moder nos est á se esgot ando, por  não conseguir

equacionar , ent r e out r as coisas, a pr oblemát ica ambient al. A f or ma hist ór ica -

e cient íf ica - do desenvolviment o econômico, polít ico e cult ur al, em sua sínt ese

moder na - o consumo, não t em per spect iva ambient al. A cr ise ambient al

apr esent a-se, ent ão, como um dos gr andes pr oblemas associados à cr ise de

par adigmas (DUPUY, 1980; CASTORI ADI S & COHN-BENDI T, 1981;

GUATTARI , 1991; CAPRA, 1993; SANTOS, 1997; PRI GOGI NE & STENGERS,

1997; ALTVATER, 1999; MORI N, s/ d, ent r e out r os).

No Cap. 2, discut i a pr oblemát ica ambient al que emer ge da hist ór ia das

r elações dos homens com a nat ur eza, sob os aspect os econômicos, polít icos e

sociais. Reaf ir mei a abor dagem sócio-ambient al conf er ida à essa pr oblemát ica.

Quer o r esgat ar , aqui, algumas dessas discussões par a inser i-las nas r ef lexões

acer ca do moviment o de t r ansição de par adigmas, ar t iculando a dimensão

sócio-cult ur al e a dimensão epist emológica dos pr oblemas ambient ais. Embor a

os sinais da cr ise ambient al apar eçam especif icados em t emas ambient ais como

camada de ozônio, poluição das águas, escassez de combust íveis f ósseis,

dest r uição de f lor est as, desapar eciment o de espécies de plant as e animais,

et c., e que t êm sido t r at ados como pr incipais cont eúdos da educação ambient al,

é pr eciso ensinar  t ambém, ou pr incipalment e, que as r espost as cient íf icas

t ecnocr át icas à esses pr oblemas não t êm sido suf icient es. A necessidade de

super ação de par adigmas apar ece como f or ma e cont eúdo. O enf r ent ament o da

cr ise ambient al exige t r ansf or mações nas f or mas hist ór icas com que os ser es

humanos se r elacionam com a nat ur eza, que exige t ambém t r ansf or mações nas

f or mas hist ór icas com que os ser es humanos se r elacionam ent r e si.
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Nesse sent ido, a gr ande quest ão ambient al é a democr acia (DUPUY,

1980; CASTORI ADI S & COHN-BENDI T, 1981; GUATTARI , 1991 e SANTOS

1997). Sob a per spect iva do enf r ent ament o da cr ise ambient al, ALTVATER

(1999) analisa o enf r aqueciment o dos Est ados nacionais como um dos pr incipais

pr oblemas par a a democr acia. A globalização, a desr egulação e a despolit ização

são seus pr incipais element os.

A idéia de que a dominação da nat ur eza não t em poder  -  e, por t ant o, é

pr at icament e a-polít ica -  não pode ser  mant ida se o discur so ecológico e f eminist a e o
discur so do mar xismo cr ít ico f or em consider ados sob o pont o de vist a do

r econheciment o dos limit es do espaço ambient al. A dominação do conheciment o sobr e a

nat ur eza só aj uda a aument ar  a pr odut ividade se as conseqüências do uso da ener gia e
dos insumos mat er iais sobr e o espaço ambient al puder em ser  negligenciadas sem maior es

pr oblemas. Uma vez que os r ecur sos são exaur idos e o planet a é poluído e cont aminado
há limit es inevit áveis à pr odut ividade cr escent e. O cr esciment o da pr odut ividade do

t r abalho é o pr incípio f undament al da economia de mer cado capit alist a e da sociedade
moder na desde Adam Smit h, mas t al cr esciment o pode t er  que se r eduzir  por  r azões

ecológicas (com uma r edução r adical no uso de ener gia f óssil, se não vier  a "r evolução da

ef iciência" que t ant os esper am) ALTVATER 1999, p.126.

Assim, como equacionar  esses cont eúdos? A globalização obedece a

lógica da expansão, enquant o que a cr ise ambient al est á a colocar  limit es,

colocar  novas f r ont eir as ao consumo e ao desenvolviment o. A polít ica neoliber al

f undament a-se na ação desr egulador a, e o enf r ent ament o da cr ise ambient al

exige r egulament ação. Se a t endência mundial, polít ica e econômica dominant e

na pós-moder nidade é de compr eensão do espaço democr át ico como

individualização r adical, como gar ant ir  a democr acia ambient al?

A const r ução hist ór ico-polít ica da r elação dos homens com a nat ur eza

t r ouxe par a a pós-moder nidade como um dos maior es pr oblemas t r ansnacionais

a degr adação ambient al. Esse car át er  t r ansnacional da cr ise ambient al pode
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ser  compr eendido sob a ót ica da dispar idade ent r e países r icos e países

pobr es. Se a lut a de classes sof r eu modif icações pr of undas em seu cont eúdo

hist ór ico, as desigualdades não f or am super adas e apr esent am-se como novos

desaf ios:

Qual o impact o da degr adação ambient al nas r elações Nor t e/ Sul? O f act o de

esse impact o ser  cr escent ement e global par ece indicar  que não há f ace a ele a

possibilidade de uns só r et ir ar em vant agens e out r os só desvant agens, pelo que ser á
"nat ur al" a solidar iedade int er nacional par a o enf r ent ar . Na ver dade, nada par ece mais

dif ícil que a const r ução da solidar iedade nest e domínio. Em pr imeir o lugar , a gr avidade
do pr oblema ambient al r eside ant es de mais no modo como af ect ar á as pr óximas

ger ações, pelo que a sua r esolução assent a f or çosament e num pr incípio de
r esponsabilidade int er ger acional e numa t empor alidade de médio e longo pr azo. Sucede,

por ém, que t ant o os pr ocessos polít icos nacionais, como os pr ocessos polít icos

int er nacionais, são hoj e, t alvez mais do que nunca nest e século, dominados pelas
exigências a cur t o pr azo. Acr esce que no Nor t e a pr oeminência dos mer cados f inanceir os

e de capit ais act ua no mesmo sent ido, penalizando qualquer  est r at égia empr esar ial,
assumida ou impost a, que diminua a lucr at ividade do pr esent e, mesmo que em nome de

uma lucr at ividade maior , mas necessar iament e incer t a, no f ut ur o. Nos países do Sul os
pr ocessos polít ico-econômicos são ainda mais complexos. Por  um lado, a indust r ialização

de muit os países per if ér icos e semiper if ér icos nas duas últ imas décadas ocor r eu na mir a

de f or ça de t r abalho abundant e e bar at a e de uma maior  t oler ância social e polít ica da
poluição. Nest as condições, qualquer  medida pr ó-ambient e ser ia cont r a a lógica do

invest iment o ef ect uado com as conseqüências pr evisíveis (SANTOS, 1997, p. 297/ 298)

Se, no domínio das ciências e do conheciment o, o seu pr ópr io

desenvolviment o det er mina a super ação do par adigma moder no, no domínio

sócio-cult ur al, o esf or ço par a o enf r ent ament o das cr ises do modelo econômico

e polít ico do capit alismo t em possibilit ado que ele se r enove const ant ement e,

sem, no ent ant o, r esolver  suas pr omessas de moder nidade par a t odos. Assim, o

moviment o de t r ansf or mação de par adigmas da moder nidade só t em

per spect iva de super ação se incor por ar , r adicalment e novas ét icas e valor es

par a const r uir  uma sociedade mais j ust a e mais igualit ár ia, uma sociedade

const r uída a par t ir  dos pr incípios de j ust iça social, par t icipação e
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sust ent abilidade ambient al. A globalização e a cr ise ambient al são dimensões

inconciliáveis da cr ise par adigmát ica sócio-cult ur al, cuj o desaf io é a const r ução

de conceit os, de discur sos e de espaços-t empos que só a democr acia r adical

pode const r uir . Os par adigmas neoliber ais não são capazes de r esponder  à

essas exigências.

Na sociedade moder na as r elações sociais deixar am de ser  nat ur ais par a

ser em sociais, e a pr oblemát ica ambient al t or nou-se cont eúdo par adigmát ico da

t r ansição par a a pós-moder nidade. A moder nidade t r ouxe como uma das

alt er nat ivas - r acionalist as - par a a const r ução dos conheciment os e par a a

or ganização social o suj eit o individual. Na pós-moder nidade essas alt er nat ivas

est ão sendo const r uídas por  dif er ent es embat es epist emológicos e polít icos. A

educação, como campo cient íf ico e sócio-cult ur al par t icular , t em que r ef let ir

sobr e a r elação indivíduo-sociedade, e mais especif icament e sobr e a r elação

indivíduo-escola-sociedade, na per spect iva polít ico social de const r ução de

par adigmas. Por  um lado, a hegemonia do pensament o mecanicist a f undament ou

de t al f or ma o pr oj et o educacional moder no que det er minou cont eúdos e

f or mas or ganizat ivas par cializadas que não f izer am mais do que r epr oduzir  o

indivíduo dividido e alienado. Por  out r o, esse pr oj et o educat ivo, que t eve como

f undament o o liber alismo, par a gar ant ir  as liber dades individuais colabor ou no

agr avament o das desigualdades.

A epist emologia da educação na t r ansição de par adigmas vêm se

const r uindo sobr e a polêmica de or ganização disciplinar  e or ganização

t r ansdisciplinar , do suj eit o (individual e colet ivo) e da consciência, da opr essão

e da liber t ação, da igualdade e da diver sidade e sob a polêmica da r azão e da
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emoção. Assim, em sua dimensão escolar , a t r ansição de par adigmas da

educação const r ói-se sobr e a polêmica da or ganização disciplinar  e da

or ganização int er disciplinar .

As t eor ias educacionais em ger al, com escolhas dif er ent es, t êm em

comum a idéia de que os conheciment os são inst r ument os de liber t ação - ou

r epr essão -, de desenvolviment o e de aut onomia - ou da alienação. O

desenvolviment o humano, pr eocupação f undament al da educação, na

per spect iva r acionalist a, é univer sal, abst r at ament e def inida e gener alizada. A

const r ução de novos par adigmas educacionais exige a r edef inição dessa

quest ão r esgat ando o car át er  cont ext ual e hist ór ico do suj eit o.

A cr ise e a emer gência de par adigmas obr igam o r epensar  da educação

ambient al par a além da r acionalidade inst r ument al e do desenvolviment o do

capit alismo. Se a educação pós-moder na coloca a necessidade de r econhecer  as

dif er enças, a educação ambient al coloca a necessidade de ampliar  o diálogo

ent r e o homem e a nat ur eza e ent r e os homens ent r e si. As pr omessas de bem

est ar  econômico e social não se concr et izar am, a r elação equilibr ada ent r e o

homem e a nat ur eza sequer  f oi post a pela moder nidade, a não ser  nos

moment os em que esse modelo ent r a em cr ise, as alt er nat ivas socialist as que

conhecemos est ão se desmanchando pois o ant r opocent r ismo e o ut ilit ar ismo

não f or am por  elas ult r apassadas. Par a compr eender  e solucionar  os pr oblemas

ambient ais t emos que enf r ent ar  o desconf or t o de pensar  cient íf ica e

socialment e sem o inst r ument al f ilosóf ico-met odológico da ciência moder na.

I sso signif ica par a a educação ambient al mexer  na educação cient íf ica,

escolar izar  o saber  cr ít ico e negar  as met anar r at ivas (VEI GA-NETO, 1994).
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Assim, às concepções ot imist as e t r adicionais da ciência, car r egadas de

desesper anças pelo despr epar o t eór ico, t ant o por  sua super f icialidade quant o

pela sua obj et ividade obsessiva, a hist ór ia nos of er ece a r elação ent r e o

conheciment o e a dimensão sócio-cult ur al das r elações sociais par a a

const r ução do novo par adigma da r esponsabilidade da ação humana na nat ur eza

e na sociedade. A busca desse novo suj eit o (igual na diver sidade) é t ar ef a

concr et a, hist ór ica, polít ica e social da educação ambient al.
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CONCLUSÃO

A vida na f azenda se t or nar a dif ícil. Sinha Vit ór ia benzia-se

t r emendo, manej ar a o r osár io, mexia os beiços r ezando r ezas
desesper adas. Encolhido no banco do copiar , Fabiano espiava a

caat inga amar ela, onde as f olhas secas se pulver izavam, t r it ur adas

pelos r edemoinhos, e os gar r anchos se t or ciam, negr os, t or r ados. No
céu azul as últ imas ar r ibações t inham desapar ecido. Pouco a pouco os

bichos se f inavam, devor ados pelo car r apat o. E Fabiano r esist ia,
pedindo a Deus um milagr e

Gr aciliano Ramos em VI DAS SECAS
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A idéia cent r al do que f oi apr esent ado at é aqui é que a f ormação dos

educadores ambientais nos cursos de graduação das universidades é

f undamentada por dif erentes f ormulações teóricas,  que podem indicar

tentat ivas de superação dos paradigmas de interpretação da realidade.

Essa idéia, pont o de par t ida e pont o de chegada das análises aqui

empr eendidas, pôde ser  f or mulada como t ese nest e est udo, por  sint et izar  o

esf or ço de pesquisa e análise, empr eendido por  abst r ações do moviment o da

r ealidade educacional no qual se inser em as at ividades de f or mação desses

educadores.

Os aspect os t eór ico-met odológicos que f undament ar am o t r abalho de

análise dos dados colet ados nas ent r evist as com os pr of essor es dos cur sos de

biologia, química e geogr af ia que desenvolvem at ividades de educação

ambient al, só t êm sent ido na medida em que esses aspect os, embora t eór icos,

t enham dimensão polít ica e ét ica, pois ent endo que é a r elação ent r e a

at ividade t eór ica e a at ividade polít ica da pr át ica educat iva que explicit a e

qualif ica a nat ur eza dessa pr át ica. Assim, os aspect os t eór ico-met odológicos

da f or mação dos educador es ambient ais est udados, só t êm sent ido na medida

em que explicit am e qualif icam a pr át ica educat iva da f or mação dos

educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação.

Par t indo dest e hor izont e met odológico, as cat egor ias de análise -

r elação homem-nat ur eza e educação - f or am consider adas como dimensões

f undament ais da educação ambient al, ent endendo que as r epr esent ações dos

pr of essor es f or mador es sobr e essas cat egor ias são f undament ais par a
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compr eender  as f or mulações t eór icas que f undament am a f or mação dos

educador es ambient ais nas univer sidades.

O pr imeir o pont o que se dest aca como sínt ese diz r espeit o às dif er ent es

concepções da r elação homem-nat ur eza, por  cont er  sinalizações t eór icas,

cient íf icas e sócio-cult ur ais impor t ant es par a f undament ar  a f or mação dos

educador es ambient ais. Uma das concepções dessa r elação, pr esent e

pr incipalment e ent r e os pr of essor es de biologia, r esult a de uma compr eensão

que nat ur aliza as r elações dos indivíduos com o ambient e em que vivem, sendo a

r elação homem-nat ur eza def inida pela pr ópr ia nat ur eza. Dest a f or ma, a cr ise

ambient al sur ge como uma disf unção cir cunst ancial, ao mesmo t empo que é o

ar gument o pr incipal, e a idéia de que a humanidade encer r ou as possibilidades

hist ór icas e sociais,  int encionais - t eór ica e polit icament e - de convivência

humana e ambient al são seus mais expr essivos cont eúdos. A nat ur eza nat ur al,

nessa concepção, ocupa a cent r alidade da vida social. As impossibilidades

f ilosóf ico-polít icas da concepção or gânica da r elação homem-nat ur eza,

discut idas com os pr of essor es no decor r er  dest e est udo dizem r espeit o à idéia

de que nessa concepção se eliminam, ou se secundar izam, os suj eit os hist ór icos.

Esses suj eit os são subst it uídos pela nat ur eza, vingat iva, e const r óem uma

concepção apocalípt ica da r elação homem-nat ur eza, cuj o r isco par a o

moviment o ambient alist a e par a a educação ambient al é a def inição de

est r at égias de int er venção social aut or it ár ias e descompr omissadas com as

possibilidades hist ór ico-concr et as de t r ansf or mação social democr át ica.
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2001, uma odisséia no espaço
Ciência Hoj e, v 24, n 142, 1998, p 78

Essa concepção de r elação homem-nat ur eza t em conseqüências par a a

f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação. A educação, de

prát ica social const r uída e const rut ora da humanidade e das r elações homem-

nat ur eza e homem-homem, f ica r eduzida ao papel de adapt ador a dos suj eit os

ao mundo pr é-det er minado pelos pr ocessos nat ur ais. A r epr esent ação da

educação como nat ur al, t ambém pr esent e pr incipalment e ent r e os pr of essor es

dos cur sos de biologia, indica a educação com f unção de r eint egr ação do

indivíduo à nat ur eza.

A f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação das

univer sidades f undament ada por  essas concepções, esvazia a f unção dos

educador es como mediador es na int er ação dos indivíduos com o meio nat ur al,

social e cult ur al. Na concepção nat ur al, a f unção dos educador es é de
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super valor izar  as exper iências sensíveis, de suger ir  a submissão do suj eit o ao

domínio nat ur al da nat ur eza. Essas exper iências sensíveis t em como obj et ivo a

f or mação da per sonalidade dos indivíduos/ educandos e dizem r espeit o ao

desenvolviment o de car act er íst icas supost ament e iner ent es à nat ur eza

humana, car act er íst icas de har monia em sua r elação com a nat ur eza. As

mudanças pessoais int er nas - de car át er  espir it ualist a - são met as educat ivas,

e a adapt ação do indivíduo ao ambient e nat ur al e har mônico é pr incípio

educat ivo. A idéia de r elação homem-nat ur eza nat ur al apar ece, nest e est udo,

como r eação dos pr of essor es/ pesquisador es - cient ist as -, à lógica r acionalist a

e ant r opocênt r ica de domínio da nat ur eza. Do pont o de vist a lógico, par ece que

essa r eação, que se or ient a pela negação da r acionalidade ao ar t icular  uma

pr opost a a-hist ór ica de r et or no dos indivíduos à condição pr é-cient íf ica,

implica a inver são da dominação ant r opocênt r ica da nat ur eza: par a r epr imir  a

dominação do homem sobr e a nat ur eza, suger e a dominação da nat ur eza sobr e

o homem, ainda que isso não t enha sido colocado explicit ament e. A nat ur eza

vingat iva submet e o homem, ar r ogant e, ao seu poder . Essa idéia est á pr esent e

no discur so apocalípt ico ambient al que acompanha e explicit a essa concepção.

A cr ise ambient al e a pr of ecia apocalípt ica se r elacionam, const it uindo-

se em per igosos ar gument os f ilosóf ico-polít icos par a at it udes aut or it ár ias de

cont r ole social. Esse discur so, apar ent ement e ingênuo, t em conseqüências par a

a ar t iculação ent r e os conheciment os cient íf icos e a or ganização da sociedade.

Assim, a concepção de nat ur eza nat ur al, quando t r azida como per spect iva de

super ação da lógica ant r opocênt r ica da ciência moder na cr ist aliza o pr oj et o

polít ico-social aut or it ár io e cont r olador  da pr ópr ia moder nidade, const r uído

sobr e a lógica r acionalist a.
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A concepção nat ur al e a concepção r acional da r elação homem-nat ur eza e

educação apar ecem muit as vezes ar t iculadas. Podemos dizer  que a concepção

r acional de r elação homem-nat ur eza apar ece de vár ias f or mas no discur so

t eór ico-met odológico dos pr of essor es r esponsáveis pela f or mação dos

educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação das univer sidades

invest igadas. Por  um lado, sua pr esença se obj et iva pela negação, na medida em

que, nega a lógica r acional, mas cr ist aliza os pr essupost os sócio-cult ur ais de

uma or ganização social inj ust a e desigual, car act er izada pela explor ação do

homem pelo homem, t or nando esses pr essupost os imut áveis. O discur so

ambient al apar ece ent ão car r egado de ideologia, a ideologia da nat ur eza

nat ur al como cont eúdo educat ivo - ideológico - da educação ambient al. Por

out r o lado, a concepção r acional se f az pr esent e ent r e esses pr of essor es em

sua f or ma mais pur a: a r elação homem-nat ur eza é def inida pela r azão e a

educação t em como f unção pr epar ar  o indivíduo par a a vida em sociedade.

Na concepção r acional, pr edominant e ent r e os pr of essor es dos cur sos de

química e pr esent e t ambém ent r e os pr of essor es dos de biologia e, de alguma

f or ma, ent r e os dos cur sos de geogr af ia e os do gr upo licenciat ur as, implica, na

ár ea ambient al, o uso r acional dos r ecur sos nat ur ais. Assim, se a r azão - a

obj et ividade -, f az-se pr esent e par a def inir  as r elações dos ser es humanos

ent r e si e ent r e eles e o ambient e em que vivem, o pont o de par t ida da r elação

homem-nat ur eza é det er minado pelos conheciment os - obj et ivos e

inquest ionáveis, por que cient íf icos - pr oduzidos por  esses pr ópr ios homens, em

cuj a base social est á a explor ação. Aqui j á não é mais a nat ur eza nat ur al que

ocupa a cent r alidade da vida social, mas a ciência - empír ica, mecânica, posit iva,

r acional e car t esiana. A idéia de neut r alidade da ciência apar ece mais
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valor izada do que nunca. Sob o ar gument o da neut r alidade da ciência ela, em

sua dimensão social, cont r ibui par a a or ganização dos indivíduos numa

sociedade r acionalment e est r ut ur ada, cuj a per spect iva est át ica da r elação

homem-nat ur eza implica o domínio absolut o daquele que t em o poder , em sua

or igem conf er ido por  Deus, sobr e os conheciment os: o ser  humano.

Essa concepção de r elação homem-nat ur eza r acional e dominador a t em

conseqüências par a a f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos

est udados. A educação, de pr át ica social const r uída e const r ut or a da

humanidade, f ica r eduzida à f unção de, por  um lado t r ansmit ir  os

conheciment os t écnico-cient íf icos que def inem as r elações homem-nat ur eza e

homem-homem e, por  out r o, de desenvolver  f or mas ef icient es de gar ant ir  essa

t r ansmissão. A r epr esent ação da educação como r acional, t ambém dominant e

ent r e os pr of essor es dos cur sos de química, indica a educação, e

par t icular ment e a ambient al, como a pr epar ação - no sent ido de adapt ação -

int elect ual dos indivíduos par a viver em em sociedade de f or ma a gar ant ir  que

os r ecur sos nat ur ais não se esgot em. Const at ada a cr ise da ut ilização dos

r ecur sos nat ur ais pelo desenvolviment o dos conheciment os ambient ais,

conquist ado pelas ciências da nat ur eza, a lógica que emer ge do pr ópr io

desenvolviment o é a ut ilização r acional desses r ecur sos. Ent ão, a educação

ambient al t em como f unção adapt ar  os indivíduos à sociedade e esses às

condições limit adas do ambient e nat ur al. Essa adapt ação se f az a par t ir  da

pr epar ação int elect ual: t r ansmissão/ aquisição de conheciment os cient íf icos

acer ca do ambient e.
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Aos educador es ambient ais cabe, ent ão, a f unção de t r ansmissão,

mecânica, de t ão impor t ant es conheciment os. Os cont eúdos de ensino são,

pr incipalment e, os conheciment os acumulados pelas ger ações e t r ansmit idos

como ver dades, mesmo se consider ar mos que par a a ciência moder na as

ver dades são t empor ár ias, e só podem ser  super adas por  out r as ver dades,

ainda que t ambém t empor ár ias. Valor es e at it udes, quando cont eúdos de

ensino, r ecebem o mesmo t r at ament o: t r ansmissão/ aquisição de ver dades.

Esses cont eúdos t em valor  essencialment e int elect ual, t r ansf or mando o at o

educat ivo, int r insecament e dinâmico e const r ut ivo, em pr opost as pedagógicas

int elect ualist as e academicist as de car át er  mecânico e disciplinat ór io. O

educador  - e isso ensinamos aos alunos em f or mação - é a aut or idade supr ema

no pr ocesso educat ivo uma vez que é a f ont e do saber  sist emat izado. A

conseqüência f ilosóf ico-polít ica dessa pr opost a educat iva é a dominação.

Par ece que o saber  conf er e e legit ima ao educador  ambient al - em t odos os

níveis e modalidades de educação e ensino - at it udes aut or it ár ias de

dominação. O ant r opocent r ismo da r elação homem-nat ur eza apar ece, no

pr ocesso educat ivo, sob a f or ma de aut or it ar ismo. A assimilação, por

imposição/ adesão, é pr incípio educat ivo f undament al.

Se na r elação homem-nat ureza e na educação, t emos a r azão e a

imposição/ adesão como pr incípios or ganizador es, no que diz r espeit o às

r elações sociais isso t ambém se f az pr esent e. A sociedade or ganizada segundo

a lógica da r azão inst r ument al é uma sociedade f uncional. A f uncionalidade

legit ima a imposição e, da mesma f or ma, pr oduz a adesão.
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A ar t iculação ent r e a cr ise ambient al e a pr of ecia apocalípt ica t ambém

est á pr esent e na concepção r acional de r elação homem-nat ur eza e de

educação. Result ado do desenvolviment o dos conheciment os t écnico-cient íf icos

sobr e os pr ocessos ecológicos do ambient e, t ambém nessa concepção essa

ar t iculação apar ece como ar gument o f ilosóf ico-polít ico par a at it udes

aut or it ár ias de cont r ole social. A dif er ença aqui é que esse discur so per de o

car át er  apar ent ement e ingênuo daquele que ident if icamos na concepção nat ur al

e ganha o ar gument o da aut or idade cient íf ica. A ciência aut or iza e legit ima a

submissão como necessidade vit al, ameaçando a humanidade com o r isco do

descont r ole social e ambient al t ot al. Est amos sob a ideologia da r azão,

educação e sociedade t em que se submet er .

Rio Pinheir os em São Paulo - SP
Revist a Cláudia, n 5, ano 39, 2000, p 40
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Muit as das at ividades de educação ambient al apr esent adas pelos

pr of essor es nas ent r evist as, assim como out r as iniciat ivas de educação

ambient al que podemos obser var  nas univer sidades - em f or ma de pr oj et os de

ext ensão e/ ou at ividades pont uais - ou ainda os pr ogr amas de educação

ambient al coor denados por  ex-alunos dos cur sos invest igados, t êm se

car act er izado por  t r ansit ar , do pont o de vist a dos f undament os t eór icos-

met odológicos, ent r e as concepções que aqui chamei de r acionais e nat ur ais.

Essa pr át ica educat iva, em ger al cent r ada na t r ansmissão/ aquisição dos

conheciment os sobr e o ambient e, especialment e sobr e os pr oblemas de

esgot ament o de r ecur sos (r acional), apont a alt er nat ivas r omant izadas (nat ur al)

de f or t e apelo emocional par a a or ganização da vida individual no que diz

r espeit o à r elação dos indivíduos com o ambient e em que vivem. Obser vamos

ainda que, nessas at ividades, as abor dagens nat ur al e r acional t em pont os em

comum: ambas conf er em à pr oblemát ica ambient al uma abor dagem cat ast r óf ica

apocalípt ica, como t ambém desconsider am a inf luência concr et a dos aspect os

sócio-hist ór icos desses pr oblemas.

No ent ant o, as semelhanças ent r e essas concepções, assim como suas

incoer ências int er nas, são sinais da cr ise de r ef er enciais epist emológicos no

mundo acadêmico. A cr ise da moder nidade, t ant o no aspect o ambient al, quant o

no sociocult ur al, vem colocando a necessidade de super ação da lógica r acional.

Nessas t ent at ivas, a hist ór ia nos per mit e per ceber  a cr ise das r elações sociais

e da educação, ou melhor , do conj unt o das r elações e pr át icas sociais, no plano

das cont r adições e dos embat es sociopolít icos. Essa cr ise não é nova, apenas

t oma apar ência de novidade quando se alast r a por  t odos os set or es da vida

social, das ciências às pr át icas sociais, passando pela educação e pelo ensino. O
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pr ocesso de cont r adição apar ece desvendado e a busca de alt er nat ivas est á na

ordem do dia.

Uma das alt er nat ivas de pensar  e agir  a r elação homem-nat ur eza e a

educação, par a super ação dos condicionant es hist ór icos da moder nidade nas

ciências e na sociedade r evelados por  alguns pr of essor es ent r evist ados,

pr incipalment e os dos cur sos de geogr af ia e o das disciplinas da ár ea da

educação dos t r ês cur sos est udados, def iniu a concepção hist ór ica. Essa

concepção implica, na ár ea ambient al, consider ar  a per spect iva hist ór ica par a a

compr eensão t ant o da cr ise ambient al at ual quant o de sua super ação. Assim, a

hist ór ia da or ganização das r elações sociais def ine a r elação homem-nat ur eza

e as r elações ent r e os homens; o pont o de par t ida dessas r elações é a

int encionalidade concr et a. Quais as f or mas hist ór icas de or ganização dos

homens no ambient e em que vivem, e quais as f or mas de super ação desse

conj unt o de r elações em cr ise? Nessa concepção, a r elação homem-nat ur eza

não é def inida nat ur alment e pela nat ur eza, nem é def inida cient if icament e pela

r azão, mas const r uída social e polit icament e pelo conj unt o dos homens,

const r ução essa que t ambém lança mão dos conheciment os cient íf icos sobr e a

nat ur eza como element os impor t ant es, mas não pr imor diais, no pr ocesso

educat ivo. A idéia de neut r alidade  - da ciência e das f or mas cient íf icas de

or ganização social - é r ecusada com veemência. Tot alidade e int encionalidade

são f undament os da const r ução hist ór ica da r elação homem-nat ur eza.

Essa concepção de r elação homem-nat ur eza, def inida pela hist ór ia das

r elações e pr át icas sociais t em conseqüências par a a f or mação dos educador es

ambient ais. A educação é pr át ica social const r uída e const r ut or a da
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humanidade, mas não pode invent ar  uma r ealidade supr a-hist ór ica. A educação

é const r uída no int er ior  das r elações sociais concr et as de pr odução da vida

social, assim como cont r ibui na const r ução dessas r elações sociais. As

implicações f ilosóf ico-polít icas dessas af ir mações dizem r espeit o à ampliação

dos pr ocessos educat ivos na per spect iva da f or mação humana plena, ist o é, na

per spect iva de super ação r adical da alienação, da explor ação do homem pelo

homem e da explor ação da nat ur eza pelos ser es humanos. Nesse sent ido a

educação e a educação ambient al inst r ument alizam o suj eit o par a a pr át ica

social, inclusive em sua dimensão ambient al, inst r ument alização que poder á ser

t ão democr át ica quant o f or  democr át ica a sociedade que a const r ói e que é

const r uída pelas r elações sociais. O pr incípio educat ivo não é a ideologia da

har monia nem o f et iche do conheciment o cient íf ico, mas as ef et ivas

necessidades hist ór ico-concr et as da sociedade, expr essas pela at ividade

essencial, o t r abalho - compr eendido em sua amplit ude f ilosóf ica - t omado

como sínt ese da pr odução da vida individual e colet iva.

A moder nidade t r ouxe-nos a cient if icidade e a or ganização social

capit alist a como cenár io f ilosóf ico-polít ico das r elações dos homens na

sociedade e na nat ur eza. A degr adação ambient al e o apr of undament o das

desigualdades sociais engendr am uma das maior es cr ises da moder nidade, e

t ambém a ur gent e necessidade de sua super ação. Ao cont r ár io do que

ideologicament e pr et endem o conheciment o cient íf ico, pr et ensament e neut r o,

e as t eor ias sociais conciliat ór ias, a ciência, a t ecnologia e o capit alismo não são

f or mas nat ur ais - a-hist ór icas - de desenvolviment o social, mas f or mas

concr et as, hist ór icas, e por  isso, com possibilidades de super ação pelas ações

humanas.
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Esgot o no Rio Par aíba do Sul - RJ
Revist a Cláudia, n 5, ano 39, 2000, p 42

Os educador es ambient ais t êm o papel de mediar  a int er ação dos

suj eit os com seu meio nat ur al e social; par a exer cer  esse papel conheciment os

vivos e concr et os t or nam-se inst r ument os educat ivos. A educação

sist emat izada t em papel sócio-cult ur al r elevant e e indissociável das pr át icas

sociais. Essa sist emat ização, por ém, não obedece à lógica f or mal - r acional -

mas à sist emat ização de conheciment os, valor es e at it udes de cont eúdos

cult ur ais ambient ais, sociais e polít icos que cont r ibuam par a a const r ução não

só de uma r elação mais equilibr ada ent r e o homem e a nat ur eza, mas t ambém

de uma r elação equilibr ada ent r e os homens. Assim, os conheciment os t écnico-

cient íf icos sobr e os pr ocessos ambient ais só t êm sent ido como cont eúdos

educat ivos da educação ambient al se ligados de f or ma indissociável aos

signif icados humanos e sociais desses pr ocessos. Os valor es e at it udes só t em

sent ido se a essência do bom t iver  dimensão hist ór ica, ist o é, se f or  pensada
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no moviment o hist ór ico int encional do per manent e vir  a ser  dos suj eit os

ar t iculando os int er esses colet ivos e individuais. Nesse sent ido, o pr ocesso de

humanização do indivíduo, pr eocupação cent r al da educação, é um pr ocesso de

apr opr iação da pr ópr ia humanidade, pr oduzida pelos homens at r avés da

hist ór ia. I st o quer  dizer  que a dimensão hist ór ica do pr ocesso educat ivo diz

r espeit o à t r ansmissão (no sent ido de apr opr iação) das exper iências sócio-

cult ur ais da humanidade, ou sej a, à valor ização da t r ansmissão/ apr opr iação

dos conheciment os, valor es e at it udes pr oduzidos pelo conj unt o dos indivíduos.

Os conheciment os e a mor al per dem o car át er  de ext er ior idade social

conf er ido pela pr et ensa obj et ividade da concepção r acionalist a de ciência e de

sociedade - por  conseqüência, da educação e do ensino - par a const it uir -se na

ét ica e no conj unt o de conheciment os sócio-hist ór icos, inst r ument os de

humanização e de socialização, inst r ument os vivos de f azer  a vida.

Conheciment os, no que diz r espeit o à dimensão ambient al da educação, são os

conheciment os dos pr ocessos sócio-cult ur ais da humanidade, conheciment os

das escolhas sociais, assim como os valor es e at it udes dizem r espeit o à ét ica

das r elações homem-nat ur eza e das r elações ent r e os suj eit os. Assim, numa

per spect iva hist ór ica de educação ambient al, os cont eúdos educat ivos

ar t iculam nat ur eza, t r abalho, hist ór ia e conheciment o, além de valor es e

at it udes como r espeit o, r esponsabilidade, compr omisso e solidar iedade.

Dest a f or ma, posso agor a def inir  educação ambient al como dimensão da

educação, como at ividade int encional da pr át ica social, que impr ime ao

desenvolviment o individual um car át er  social em sua r elação com a nat ur eza e

com os out r os ser es humanos, com o obj et ivo de pot encializar  essa at ividade

humana, t or nando-a mais plena de pr át ica social e de ét ica ambient al. Essa
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at ividade exige sist emat ização at r avés de met odologia que or ganize os

pr ocessos de t r ansmissão/ apr opr iação cr ít ica de conheciment os, at it udes e

valor es polít icos, sociais e hist ór icos. Assim, se a educação é mediador a na

at ividade humana, ar t iculando t eor ia e pr át ica, a educação ambient al é

mediador a da apr opr iação, pelos suj eit os, das qualidades e capacidades

necessár ias à ação t r ansf or mador a r esponsável diant e do ambient e em que

vivem. Podemos dizer  que a gênese do pr ocesso educat ivo ambient al é o

moviment o de f azer -se plenament e humano pela apr opr iação/ t r ansmissão

cr ít ica e t r ansf or mador a da t ot alidade hist ór ica e concr et a da vida dos

homens no ambient e.

À apar ent e ingenuidade da concepção nat ur al de ciência e de sociedade,

e à lógica f or mal da concepção r acional, se cont r apõem a cr ít ica e a lógica

dialét icas. Aos pr essupost os de or ganização do mundo nat ur al e social

pr éest abelecidos (pela nat ur eza e pela r azão), a dialét ica of er ece o moviment o

hist ór ico das par t es do t odo, const r uído pelos suj eit os hist ór icos. Nesse

sent ido, a t ot alidade colocada pela lógica dialét ica não é a t ot alidade

r educionist a das concepções que nat ur alizam a r elação homem-nat ur eza e a

educação, a r edução das par t es ao t odo, mas uma t ot alidade dialét ica - por que

cont r adit ór ia - e hist ór ica - onde a ideologia e a alienação se apr esent am à

super ação -, uma t ot alidade onde a igualdade e a diver sidade não se

cont r apõem, mas coexist em,  const it uindo f or mas sociais democr at izador as. A

ut opia da t ot alidade, t ão valor izada na ár ea ambient al e na educação ambient al,

na per spect iva hist ór ica t r ansf or ma-se, não só na ut opia ambient al, mas na

ut opia ambient al e democr át ica. Educação ambient al const r uída na r elação

ent r e os conheciment os e as r elações sociais const r ói e é const r uída no e pelo
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novo par adigma da r esponsabilidade da ação humana na nat ur eza e na

sociedade.

Óleo vazado de ref inar ia no Rio de J aneiro
Ciência Hoj e, v 27, n 158, 2000, 44

A f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de biologia, química e

geogr af ia, invest igados nest e est udo, t em se const r uído sobr e dif er ent es

r ef er enciais t eór icos aqui apr esent ados. Lembr emos que, embor a cada uma das

t r ês t endências conceit uais de r elação homem-nat ur eza e de educação sej a

dominant e ent r e os pr of essor es de um ent r e os t r ês gr upos, essas dif er ent es

f or mas de int er pr et ação da r ealidade nat ur al e social est ão pr esent es, pela

pr át ica e pelo discur so educat ivo pedagógico dos pr of essor es, nos t r ês cur sos

est udados. Lembr emos ainda que, nos cur sos selecionados par a invest igação, e

esse f oi um dos cr it ér ios de seleção, desenvolvem at ividades de f or mação de

educador es, e de f or mação de educador es ambient ais, t ambém os pr of essor es
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das disciplinas da ár ea da educação cuj as f alas f or am or ganizadas no gr upo dos

cur sos de licenciat ur as. Nesse sent ido, consider ando as t endências dominant es

por  gr upo e a incidência de vár ias t endências num mesmo gr upo, podemos

concluir  que a f or mação dos alunos se dá a par t ir  das dif er ent es abor dagens

t eór ico-f ilosóf icas de ambient e e educação aqui discut idas.

Além disso, é impor t ant e consider ar  que a t emát ica ambient al pode ser  a

sínt ese da cr ise dos par adigmas da ciência e da or ganização social, pois os

novos e pr of undos pr oblemas colocados por  ela não obt iver am r espost a da

ciência e não podem ser  pensados - no sent ido de sua super ação - no modelo

social, polít ico e econômico de exploração da nat ureza e dos homens. Os

pr oblemas ambient ais não podem ser  compr eendidos só pelas ciências nat ur ais,

a geogr af ia, a hist ór ia, a polít ica assim como a f ilosof ia e a educação são

indispensáveis par a essa compr eensão. A t emát ica ambient al é, ent ão, a sínt ese

do par adigma da ciência at ual em const r ução. Essa sit uação exige novas

per cepções e novas est r at égias educat ivas de f or mação dos educador es em

ger al e dos educador es ambient ais em par t icular . O dist anciament o das

disciplinas nos cur sos de gr aduação exige que esses cur sos sej am

pr of undament e r evist os. A f or mação dos educador es não pode ser  mais

pensada como uma somat ór ia de conheciment os cost ur ados ar t if icialment e.

Ao est udar  a f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de

gr aduação at r avés das r epr esent ações de seus pr of essor es acer ca da

educação ambient al, f oi pr eciso def inir  quem é o educador  ambient al. Os

cur sos de gr aduação f or mam, mesmo que de f or ma assist emát ica, e muit as

vezes invisível, educador es ambient ais que at uam em dif er ent es espaços
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educat ivos e sociais: nas escolas de ensino f undament al e médio, públicas e

pr ivadas, no ensino super ior  em univer sidades ou f aculdades, públicas e

pr ivadas, nas ent idades ambient alist as, no moviment o ambient alist a, nos

moviment os sociais em ger al, em animação cult ur al e de lazer , no t ur ismo, nos

meios de comunicação, na educação popular , na saúde, et c. Se consider ar mos os

t r ês cur sos est udados, podemos dizer  que em t odos os espaços sociais em que

at uam os biólogos, químicos e geógr af os, de empr esas públicas e pr ivados de

t odas as modalidades - na indúst r ia, comér cio e agr icult ur a - à escolas de t odos

os níveis e modalidades, at uam os educador es ambient ais. I sso por que ent endo

por  educador  ambient al desde aquele que exer ce at ividades sist emat izadas de

educação ambient al at é aquele que, em sua pr át ica social pr of issional cot idiana

t em possibilidades de desenvolver , de f or ma mais ou menos conscient e, a

dimensão educat iva pr esent e em t odas as r elações humanas.

Assim, a pr át ica educat iva ambient al, desenvolvida pelos educador es

f or mados nos cur sos de gr aduação, t r az par a a sua f or mação t odos os

condicionant es sócio-hist ór icos dessas at ividades. A complexa r elação ent r e

sociedade e educação def ine o cenár io da f or mação dos educador es. Dest a

f or ma não podemos pensar  a f or mação dos educador es - e a f or mação dos

educador es dos educador es ambient ais - como solução def init iva par a os

pr oblemas socio-ambient ais. Consider ando a amplit ude e a complexidade do

campo de at uação pr of issional dos educador es ambient ais penso que a

univer sidade t em r eduzido a f unção desses pr of issionais - t odos aqueles que

vão t r abalhar  com a t emát ica ambient al - à dimensão t écnica da at uação

pr of issional no mundo do t r abalho, mundo esse complexo e cont r adit ór io, mas

concr et o e hist ór ico. Aqui se coloca a ur gent e necessidade de escolha ent r e a
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concepção ampliada e a concepção r est r it a de f or mação pr of issional dos nossos

alunos. A ideologia da ef iciência t em sido um f or t e obst áculo à f or mação

cr ít ica dos pr of issionais no ensino super ior , aloj ada na or ganização

f r agment ada dos r ecor t es disciplinar es do conheciment o. Essa visão ut ilit ár ia e

mer cant il de ef iciência evit a deliber adament e o pensar , na f or mação

pr of issional, da pr át ica social que a def ine e que é por  ela def inida. For mação

plur alist a X f or mação especializada?

A dimensão ambient al das r elações sociais, segundo a concepção que

or ient a est e est udo, exige dos pr of issionais dessa ár ea, e par t icular ment e do

educador  ambient al, o exer cício de uma f unção social de sínt ese, ist o é, que

sej a f or mado na per spect iva da capacidade de int egr ar  os conheciment os e a

cult ur a com a f or mação sócio-ambient al dos suj eit os ecológicos. Tr at a-se

ent ão de colocar , como eixo do pr ocesso de f or mação dos educador es

ambient ais nos cur sos de gr aduação, a f or mação de um pr of issional de

sínt eses. A idéia de t ot alidade, que daqui emer ge, r esponde à idéia de

t ot alidade pr esent e no conceit o de ecologia, muit as vezes esquecido, quando

essa, em busca de seu st at us cient íf ico e sob a dit adur a do r igor  cient íf ico, t ão

valor izado no mundo acadêmico, se compar t iment aliza na compr eensão dos

pr ocessos nat ur ais da vida, valor izando a r acionalidade inst r ument al como

par adigma de desenvolviment o.

For mar  pr of issionais de educação ambient al, com compet ência par a

f or mular  sínt eses sócio-ambient ais, exige um esf or ço cr iat ivo nos cur sos de

gr aduação que não signif ica só, mas t ambém, pr opost as de r ef or mulação f or mal

dos cur r ículos dos cur sos. Exige r ef or mulação r adical que, as univer sidades,
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pelo menos no que diz r espeit o à cir culação de idéias sobr e novos par adigmas,

est ão a solicit ar , embor a suas est r ut ur as inst it ucionais sej am gr ande

obst áculo.

Pelo que f oi apr esent ado no decor r er  dest e est udo, e com r elação aos

r ef er enciais f ilosóf ico-polít icos analisados, per cebemos a pr esença mar cant e

de uma t endência ent r e um númer o signif icat ivo de pr of essor es: a necessidade

de super ar  o par adigma r acionalist a da ciência moder na.

Essa t endência sinaliza esse moviment o de procura e t r ansição de

par adigmas cient íf icos e, de cer t a f or ma, sócio-cult ur ais. Esse moviment o diz

r espeit o à super ação do par adigma dominant e pr incipalment e nas ciências

nat ur ais (aqui r epr esent adas pela biologia e pela química). No ent ant o, as

análises das f alas r evelar am uma idéia de super ação que se apr oxima da idéia

de negação. Super ação, numa per spect iva dialét ica, não é negar , mas avançar ,

ou sej a, incor por ar  cr it icament e o par adigma dominant e const r uído pela

hist ór ia do desenvolviment o das ciências e da or ganização social, e ir  além,

const r uir , sobr e a base hist ór ica do pensament o cient íf ico e sobr e as f or mas

de or ganização sociais r eais, novas f or mas, alt er nat ivas, de ação humana na

nat ur eza e na sociedade. Dest a f or ma, a ut opia per de a abor dagem ingênua que

car act er iza o moviment o de super ação/ negação, de volt a às condições pr é-

cient íf icas da r elação homem-nat ur eza, nas quais a hist ór ia r eal, concr et a e

mat er ial é desconsider ada, e ganha a abor dagem mobilizador a de colocar , em

per spect iva hist ór ica, a possibilidade de const r ução de alt er nat ivas

civilizat ór ias par a as r elações homem-nat ur eza e homem-homem. Na

const r ução de novos par adigmas par a as r elações sociais não se t r at a mais de
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decidir , r evolucionar iament e, sobr e novos at or es sociais par a o

desenvolviment o cient íf ico e t ecnológico, que det er mina e é det er minado pelo

modelo de sociedade moder na, capit alist a, como suger e a est r at égia mais

conhecida do pensament o mar xist a r evolucionár io. Tr at a-se de cr iar  novas

ciências e t ecnologias que det er minem e sej am det er minadas por  um novo

modelo de sociedade, ecológica e democr át ica, um novo modelo civilizat ór io

igualit ár io que pode encont r ar , segundo ent endo, no pensament o socialist a

inspir ação r evolucionár ia.

A f or mação dos educador es ambient ais no ensino super ior , mesmo nas

licenciat ur as, se dá de f or ma assist emát ica, r esumindo-se pr at icament e a t r ês

t ipos de ação complet ament e desconect ados: t r at ament o de t emas ambient ais

nas disciplinas af ins, disciplinas opt at ivas de educação ambient al e f or mação

educat ivo-pedagógica - nas dif er ent es especialidades - of er ecida pelas

disciplinas da ár ea de educação nas licenciat ur as. Embor a consider emos a

pr esença signif icat iva de at ividades com a t emát ica ambient al ident if icadas

nos cur sos invest igados e apr esent adas no Cap. 1 dest e est udo, as

opor t unidades de r ef lexão, of er ecidas aos alunos de gr aduação, sobr e as

dif er ent es concepções de r elação homem-nat ur eza e de educação, que como

cat egor ias cent r ais de análise da educação ambient al são, nas sit uações de

ensino, cat egor ias impor t ant es par a int egr ar  os cont eúdos da f or mação dos

educador es ambient ais, são poucas, do pont o de vist a quant it at ivo, e

super f iciais, do pont o de vist a qualit at ivo. Sequer  os f undament os da pr át ica

docent e são post os em discussão, mas incor por ados e pr at icados de f or ma

invisível muit as vezes par a os pr ópr ios pr of essor es f or mador es de educador es

ambient ais.
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Est amos vivendo, na ciência e na sociedade, um moment o de t r ansição de

par adigmas e, j ust ament e no ensino super ior , espaço social pr ivilegiado de

discussão cient íf ica, essa t r ansição é sent ida, mas não é pr oblemat izada nas

at ividades de f or mação humana e pr of issional. O t om r acional da cr ít ica ao

ant r opocent r ismo pr esent e na f ala dos pr of essor es r evela que o par adigma

r acional no ensino sobr e o ambient e não f oi super ado por  aqueles que conf er em

à t emát ica ambient al uma abor dagem nat ur al, e aí ident if ico sinais do mais

f or t e moviment o de t r ansição de par adigmas. Os conheciment os cient íf icos

sobr e os pr ocessos ecológicos apar ecem como ar gument o r acional, e at é cer t o

pont o dominador , de r ecolocar  o ser  humano em seu lugar , def inido

nat ur alment e. Essa at it ude, essencialment e disciplinador a, do pont o de vist a

educat ivo, não t r az em seu int er ior  sinais de t r ansf or mações par adigmát icas

nas at ividades de ensino.

Essa ênf ase nos conheciment os cient íf icos como legit imador es de

pr át icas educat ivas ambient ais disciplinador as, combina com a t endência

dominant e da or ganização da pesquisa e do ensino na univer sidade. Sabemos

que as at ividades de ensino não são t ão valor izadas quant o as at ividades de

pesquisa. Por  out r o lado, as idéias de int egr ação, pr esent es nas f alas da gr ande

maior ia dos pr of essor es ent r evist ados, r ef er e-se à int egr ação de at ividades

de ensino. Essa cont r adição, no ent ant o, pode ser  um impor t ant e sinal de

t r ansição par adigmát ica no ensino. Per cebemos que, se na dimensão

epist emológica da educação ambient al há sinais evident es de t r ansição de

par adigmas, na dimensão pedagógica a sit uação par ece um pouco mais

complicada. De um lado, apar ece nas f alas dos pr of essor es o conser vador ismo

educat ivo, r evelando concepções educacionais muit o ar r aigadas no par adigma
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dominant e r acionalist a das r elações indivíduo - sociedade - educação. De out r o

lado, a idéia de int er disciplinar idade se f az pr esent e de f or ma t ão int ensa

nessas f alas que t em que ser  consider ada como um f or t e indicat ivo de

t r ansf or mação par adigmát ica em busca da t ot alidade, como sínt ese t eór ico-

pr át ica das at ividades de ensino. Est amos vivendo ent ão, nas univer sidades,

uma t ur bulência de r ef er enciais que as capacit a par a t r ansf or mações

pr of undas, se enf r ent ados os aspect os est r ut ur ais que despot encializam esse

moviment o.

Do pont o de vist a da met odologia de ensino, no que se r ef er e à f or mação

dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação, o est udo dos r ef er enciais

t eór icos dos pr of essor es f or mador es, com suas dif er ent es concepções e com

seus sinais de t r ansição par adigmát ica, t r azem à t ona a idéia de que na

f or mação dos educador es ambient ais est á colocada a pr oblemát ica da

f or mação dos pr of essor es f or mador es de educador es. Sabemos que na

f or mação dos docent es do ensino super ior  nos cur sos de pós-gr aduação no

quais, ger alment e, se complet a a f or mação dos pr of essor es pesquisador es, a

univer sidade pr ivilegia a pesquisa e desvalor iza as at ividades de ensino. Essa

sit uação pode ser  per cebida não só pela análise das pr opost as cur r icular es dos

cur sos de pós-gr aduação e pelas cr ít icas r ef er ent es à compet ência didát ico-

pedagógica dos pr of essor es pelos seus alunos, mas, pr incipalment e, pela análise

do discur so of icial e cot idiano dos coor denador es e pr of essor es dos cur sos de

mest r ado e dout or ado, nos quais, pelo menos do pont o de vist a f or mal, se

f or mam os pr of essor es das univer sidades públicas do Est ado de São Paulo.

Cent r ada na pesquisa, essa f or mação, no que diz r espeit o à f or mação

pedagógica dos pesquisador es/ pr of essor es, t r az expect at ivas que se
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r elacionam quase que t ão soment e às compet ências didát ico-met odológicas da

pr át ica educat iva em sua dimensão t écnica. Nos cur sos de licenciat ur a, como os

aqui est udados, essa pr oblemát ica se f az ainda mais pr esent e. Além do descaso

com a f or mação pedagógica a que são submet idos os pr of essor es dos cur sos de

gr aduação nas univer sidades, o dist anciament o, f ísico e int elect ual, ent r e as

chamadas disciplinas de cont eúdo específ ico e as disciplinas pedagógicas só f az

agr avar  o pr oblema de f or mação dos pr of essor es. Est abelecer  par cer ias

sist emat izadas ent r e as unidades acadêmicas da ár ea de educação (Faculdades

de Educação ou Depar t ament os de Educação) e as unidades acadêmicas das

ár eas específ icas (I nst it ut os e/ ou Depar t ament os) é uma necessidade no

ensino super ior , at é mesmo como f or ma de cr iar  condições par a o

desenvolviment o de t r abalhos int er disciplinar es.

I sso r emet e à discussão sobr e a est r ut ur a e o f uncionament o das

inst âncias univer sit ár ias. Vimos nest e est udo que a or ganização int er disciplinar

das at ividades de ensino nas univer sidades de cer t a f or ma exige a super ação

da est r ut ur a depar t ament al obsolet a, est abelecida por  polít icas educacionais

aut or it ár ias j á hist or icament e super adas. Os depar t ament os t or nar am-se hoj e

inst âncias essencialment e bur ocr át icas, onde as discussões polít icas e

acadêmicas são indesej adas e r epr imidas em nome de uma pr at icidade r acional

ou em nome da ideologia da har monia. Os conf lit os são est r at egicament e

esvaziados de seus cont eúdos polít icos e acadêmicos, dos quais emer gem

conf lit os par adigmát icos pot encialment e enr iquecedor es da pr át ica pedagógica.

Não podemos negar  que, nos últ imos anos, a univer sidade conseguiu

avançar  no pr ocesso de democr at ização, quebr ando, na pr át ica, a est r ut ur a de
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seu f uncionament o impost a por  polít icas e legislação aut or it ár ias. No ent ant o,

esse pr ocesso de democr at ização cont ém t odas as cont r adições r esult ant es do

moment o hist ór ico-social que est amos vivendo. Alguns pr oblemas pr ecisam ser

ur gent ement e enf r ent ados sob o r isco de cr ist alizar  essas conquist as

hist ór icas, t r ansf or mando-as em obst áculos à r eest r ut ur ação das at ividades

acadêmicas. Ent r e esses pr oblemas, dest aca-se o excesso de cont r ole

bur ocr át ico, que impede o f uncionament o das univer sidades públicas e a

necessidade de aut onomia, em especial da aut onomia int er na, da aut onomia de

suas inst âncias de decisão, par a a melhor ia da qualidade do ensino e da

pr odução dos conheciment os. Em quase t odas as univer sidades públicas vêm

acont ecendo discussões de pr opost as de r eest r ut ur ação int er na que pr ocur am

r esgat ar  a f unção social dessa inst it uição no cont ext o sócio-hist ór ico. A

t endência é a int egr ação de at ividades que consigam at ender  à cr escent e

demanda social com um ensino de qualidade e uma pr odução cient íf ica que

r esponda ao desenvolviment o do País. A r acionalização e aplicação dos r ecur sos

e a busca de f ormas mais ágeis, modernas e ef icient es são dir et r izes

pr esent es nas pr opost as de administ r ação.

No ent ant o, uma quest ão básica se coloca nesse pr ocesso de

r eest r ut ur ação. Par a onde quer emos ir ?

Vimos nest e est udo que a oper acionalização das idéias neoliber ais,

pr essionada pela globalização - leia-se dependência - da economia mundial, leva

à necessidade, segundo seus def ensor es, de r eest r ut ur ação do Est ado. A

desr egulament ação pr essupõe a saída do Est ado não só do set or  de pr odução

mas t ambém dos ser viços públicos. Os dir eit os sociais, t r at ados como
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mer cador ias, são colocados no set or  de ser viços, serviços com os quais o

Est ado vai se desobr igando. Dent r e esses dir eit os sociais encont r am-se a

educação e, consequent ement e, o ensino super ior .

A educação ocupa um papel est r at égico no pr oj et o neoliber al. De um

lado, de pr epar ação par a o t r abalho, gar ant ia de f or mação do t r abalhador  sob

a nova base t écnica. De out r o, a consolidação da educação, inclusive a escolar ,

com f unção ideológica, de t r ansmit ir  as idéias liber ais. O pr ocesso educat ivo

pr et endido incor por a as idéias de or ganização social or iundas do pr oj et o

neoliber al como a compet ição, o individualismo, a busca da qualidade, et c.

Na educação escolar , as inst it uições de ensino e, ent r e elas, as

inst it uições de ensino super ior , t êm sido alvo das r ef or mas polít icas e sociais

do pr oj et o neoliber al. O Banco Mundial, or ganismo int er nacional que, j unt o com

o FMI , vêm impondo pr ogr amas de est abilização e aj ust e da economia

br asileir a, t em t r açado t ambém dir et r izes par a as polít icas de ensino super ior

no Br asil. A met a, dent r o do ideár io neoliber al, á a t r ansf or mação, aut or izada,

das univer sidades em empr esas econômicas. Aut or izada por que a polít ica par a o

ensino super ior  pr essupõe que as Univer sidades aceit em se r eor ganizar  em

busca da qualidade e da ef iciência. A est r at égia dos gover nos t em sido o

abandono das I nst it uições de Ensino Super ior  à sua pr ópr ia sor t e, at é que, no

esgot ament o e est r angulament o, elas pr ocur em - ou sej a, aceit em -  soluções

que, a r igor , descar act er izam sua f unção de pr odução aut ônoma e dist r ibuição

democr át ica do conheciment o e, pr incipalment e, da cult ur a.
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As r ef or mas par a a educação super ior  não pr et endem a pr ivat ização

explícit a das inst it uições de ensino super ior , mas car act er izam uma polít ica

pr ivat ist a dissimulada. Est a est r at égia signif ica cr iar  inst it uições

dif er enciadas de ensino super ior , com t ar ef as dif er enciadas no que diz

r espeit o à pr odução e à t r ansmissão dos conheciment os, inst it uições em que a

pr odução e dist r ibuição da cult ur a - e não só dos conheciment os - vai per dendo

espaço. As univer sidades públicas per dem, nessa pr opost a, o pr incípio da

ar t iculação - a indissociabilidade - ent r e ensino, pesquisa e ext ensão. Assim,

t er íamos, inst it uições de ensino e inst it uições de pesquisa (a ext ensão

desapar ecer ia?) de dif er ent es padr ões de qualidade. O que ist o pode signif icar

par a a pesquisa e par a a f or mação dos nossos alunos?

Dent r o do ideár io neoliber al, a desobr igação do Est ado quant o ao

f inanciament o das at ividades das univer sidades públicas é visível. A busca de

f ont es alt er nat ivas de f inanciament o põe em r isco um dos pr incípios básicos da

univer sidade: a aut onomia. A dependência das univer sidades de set or es

dir et ament e inser idos no mer cado numa sociedade capit alist a como a nossa,

pode signif icar  alt o r isco par a a pr odução, independent e, de conheciment os e

elabor ação da cult ur a. As decisões sobr e a pesquisa, por  exemplo, passam

agor a a ser  dir igidas segundo as necessidades do mer cado. A desvalor ização

dos educar es/ pesquisador es viabilizada pela det er ior ação dos seus salár ios nas

univer sidades públicas é mais uma est r at égia par a seu desmant elament o.

Assim, os ser viços públicos de educação est ar iam t ot alment e inser idos

nas exigências do mer cado globalizado, sob a hegemonia das idéias neoliber ais.

O t om das r ef or mas pr et endidas par a a educação super ior  é o da ef iciência e
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r acionalidade, desar t iculando com isso as possibilidades de r esist ência. Como

se opor  a r ef or mas que pr et endem a ef iciência das inst it uições de ensino

super ior ? As est r at égias de car át er  administ r at ivo r acionalizador  escondem a

int enção de descar act er ização das inst it uições de ensino super ior  como

inst it uições sociais de produção aut ônoma e desint er essada de conheciment o e

de cult ur a, submet endo-as às novas f or mas de or ganização do capit alismo,

usando-as como mais um inst r ument o de cont r ole a seu f avor . Caminhamos par a

a t r ansf or mação dessas inst it uições em espaços polít icos sem aut onomia, sem

ef et iva par t icipação social e sem a possibilidade de colabor ar  par a a

const r ução hist ór ica e social do f ut ur o.

Nest e cenár io acont ece, ainda que de f or ma assist emát ica, a f or mação

dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação. Par a pensar mos na

or ganização da educação ambient al nas univer sidades, pensemos t ambém na

f or mação dos pr of essor es f or mador es dos educador es ambient ais. Convivemos

hoj e nas univer sidades não só com uma or ganização cur r icular  f r agment ada do

pont o de vist a do ensino, mas com uma or ganização t ambém f r agment ada da

pesquisa. Além disso, ensino, pesquisa e ext ensão, embor a f or malment e ainda

indissociáveis, j á se encont r am, na pr át ica, t ot alment e dist anciados. Assim vej o

que, par a pensar mos um pr oj et o compet ent e par a a univer sidade numa

per spect iva de t r ansf or mação par adigmát ica, podemos pensar  na super ação

das f or mas de or ganizar  o ensino, a pesquisa e a ext ensão. Penso que só f or mas

acadêmicas aut ônomas, que subst it uam r adicalment e as f or mas bur ocr át icas de

convivência ent r e dif er ent es pr of essor es e dif er ent es ár eas do conheciment o,

podem gar ant ir  as t r ocas necessár ias à const r ução dest e obj et ivo. Pr oj et os

int er disciplinar es, em subst it uição à or ganização depar t ament al, podem
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gar ant ir  a ar t iculação ent r e as ár eas do conheciment o e se const r uir  sobr e a

indissociabilidade r eal e concr et a do ensino, da pesquisa e da ext ensão como

alt er nat iva par a gar ant ir  o que coloquei em discussão: a f or mação dos

pr of essor es f or mador es dos educador es ambient ais.

A f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação não

est á sist emat izada. Lembr emos que um númer o signif icat ivo de pr of essor es

ent r evist ados não ident if icou em suas at ividades de educação ambient al a

dimensão de f or mação de educador es embor a t odos esses pr of essor es t enham

af ir mado desenvolver  at ividades de educação ambient al. O r esult ado das

r espost as af ir mat ivas a essa quest ão nos quest ionár ios dist r ibuídos aos

pr of essor es r esponsáveis por  t odas as disciplinas dos cur sos de biologia,

química e geogr af ia das univer sidade públicas do Est ado de São Paulo t r az

númer os e por cent agens bast ant e signif icat ivos (Tabelas 3 e 4 - pág 75 e 76),

pois se por  um lado expr essam signif icat iva pr esença de at ividades

r elacionadas à educação ambient al, por  out r o, se compar ados com os r esult ados

das ent r evist as, most r am que muit as dessas at ividades não se car act er izam

como at ividades de educação ambient al e nem se r elacionam dir et ament e com a

f or mação dos educador es ambient ais. Nessa f or mação, os r ef er enciais

t eór icos que f undament am as at ividades t em gr ande impor t ância, pois

const it uem-se em element os apar ent ement e invisíveis mas muit o pr esent es

nesse pr ocesso, assist emát ico, de f or mação. E esses r ef er enciais t eór icos t em

dif er ent es conf igur ações par a os dif er ent es pr of essor es das dif er ent es

disciplinas das dif er ent es ár eas do conheciment o.
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Dest a f or ma, as discussões int er disciplinar es podem possibilit ar  a

const r ução de par adigmas comuns par a a educação ambient al no ensino

super ior . Pensar  a f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de

gr aduação das univer sidades, hoj e, signif ica pensar  essa f or mação t endo como

r ef er encia a idéia de t ot alidade, t ot alidade dos campos pedagógico, polít ico,

social e cient íf ico. A int er disciplinar idade, assim como a ar t iculação ent r e as

at ividades de ensino, pesquisa e ext ensão, é pr incípio met odológico par a

est r ut ur ar  e sist emat izar  a f or mação dos educador es ambient ais nas

universidades.

No ent ant o, int er disciplinar idade não signif ica apenas a ar t iculação

f or mal ent r e as disciplinas hoj e exist ent es, mas exige uma def inição

par adigmát ica. Vimos nest e est udo como o par adigma da r acionalidade

inst r ument al se f az pr esent e nas ciências da nat ur eza assim como as ciências

humanas, a geogr af ia e a educação, se or ganizam a par t ir  do par adigma

hist ór ico, algumas vezes expr esso como r acionalidade hist ór ica. A

univer sidade, par a o enf r ent ament o dos desaf ios sociais e polít icos que hoj e

est ão a ela colocados, pr ecisa enf r ent ar  desaf ios par adigmát icos de

t r ansf or mação est r ut ur al pr of unda, t er á que t r ansf or mar  o ensino, a pesquisa

e a ext ensão pela const r ução r adical da t ot alidade ent r e esses par adigmas.

Nesse sent ido a f or mação dos educador es ambient ais ser á pont uada pela idéia

de que o ambient e é cada vez mais, se consider ar mos t odo moviment o de

ar r anj os no capit alismo int er nacional, um f enômeno social. Est udar  a nat ur eza

é, cada vez mais, t omar  decisões hist ór ico-cient íf icas sobre a r elação homem-

nat ur eza.
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A univer sidade pública em suas r elações com a sociedade vive um

conf lit o concr et o: de um lado a sociedade coloca-lhe exigências pr át icas e

f uncionais de par t icipação social e, de out r o, r est r inge seu f inanciament o.

Nest e conf lit o, r esponder  à expect at ivas imediat as é um r isco t ão gr ande

quant o t ent ador . No ent ant o, gar ant ir  o desenvolviment o equilibr ado das ár eas

do conheciment o - ciências nat ur ais, ciências sociais e humanidades -,

f undament al par a sua pr of unda t r ansf or mação est r ut ur al, exige soluções

menos imediat as.

O par adigma da t ot alidade hist ór ica possibilit a a int er disciplinar idade e,

nesse sent ido, as ciências ambient ais apr esent am-se como espaço acadêmico e

cient íf ico pr ivilegiado das t r ansf or mações. Pr ivilegiado por que os est udos

ambient ais são par adigmát icos quando pensamos em t r ansf or mações das

f or mas de conceber  e f azer  a ciência e a sociedade.

Assim, penso que a f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de

gr aduação pode ser  sist emat izada, numa per spect iva de inovação

par adigmát ica, no int er ior  de um pr oj et o de r eest r ut ur ação r adical do ensino,

da pesquisa e da ext ensão nas univer sidades. A idéia de int er disciplinar idade

passa a ser  o pr incípio met odológico básico nessa r eest r ut ur ação. Nos cur sos

de gr aduação, essa r eest r ut ur ação pode or ganizar  a int egr ação de disciplinas

das dif er ent es ár eas do conheciment o, a int egr ação t eor ia e pr át ica, a

int egr ação ensino, pesquisa e ext ensão.

Qualquer  modelo de r eest r ut ur ação que par t ir  - no sent ido de super ar  -,

de f or mas hist ór icas da or ganização das at ividades, t em maior es possibilidades
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de r esponder  às expect at ivas e necessidades da r ealidade concr et a e dos

caminhos possíveis, aber t os por  essa r ealidade t ur bulent a que car act er iza a

t r ansição de par adigmas. Out r as f or mas de or ganização sist emat izada, em

disciplinas de educação ambient al, em disciplinas int er disciplinar es - como

pr opôs uma pr of essor a ent r evist ada - em pr oj et os pont uais de ensino, pesquisa

e/ ou ext ensão - como suger ir am alguns pr of essor es ent r evist ados - são, a meu

ver , pouco r adicais par a as t r ansf or mações que vimos sent ido como

necessár ias.

Assim, dent r e as possibilidades par a a or ganização da educação

ambient al nos cur sos de gr aduação, vej o, como r esult ado t eór ico-pr át ico dest e

est udo, algumas per spect ivas par a novos est udos. Essas consider ações est ão

paut adas na idéia de que a possibilidade de sist emat ização de pr opost as de

ensino e pesquisa par a a f or mação dos educador es ambient ais nas

univer sidades t em que levar  em cont a que a sist emat ização possível par a essas

at ividades é aber t a, const r uída no moviment o da r ealidade educacional onde

est ão inser idas.

Os dados analisados por  est e est udo per mit em que, se compar ar mos as

r espost as dos quest ionár ios com os r esult ados das ent r evist as, per cebamos

que gr ande par t e das at ividades apr esent adas como de educação ambient al

t êm car át er  exclusivament e inf or mat ivo, qualquer  que sej a o t om com que são

apr esent adas as inf or mações sobr e os pr ocessos ecológicos. Penso que uma

invest igação sobr e o pensament o t eór ico-met odógico que f undament a essas

at ividades de ensino, de pesquisa e de ext ensão em educação ambient al, pela

invest igação ent r e t odos os envolvidos - pr of essor es, alunos e comunidade -
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pode ser  bast ant e enr iquecedor . Nas at ividades de ext ensão essa invest igação

pode ser  ainda mais pr omissor a, pois, pela nat ur eza de t al at ividade, as

r epr esent ações dos envolvidos sobr e a or ganização da sociedade podem ser

indicat ivos de concepções par adigmát icas impor t ant es par a análise.

Uma out r a possibilidade de est udo diz r espeit o mais especif icament e à

f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de gr aduação; uma

invest igação sobr e as r epr esent ações dos alunos dos cur sos de biologia,

química e geogr af ia sobr e cat egor ias f undament ais da t emát ica ambient al ser ia

uma int er essant e f or ma de avaliar  at é que pont o, como e por  quê, as

f or mulações t eór icas dos pr of essor es que desenvolvem at ividades de educação

ambient al nas univer sidades cont r ibuem na f or mação dos educador es

ambient ais.

No ent ant o, penso que a per spect iva de invest igação que, concr et ament e

r esult a das r ef lexões aqui empr eendidas, t em que buscar  novos caminhos par a

a pr ópr ia invest igação. A invest igação da r ealidade acadêmico-educat iva, onde

acont ece a f or mação dos educador es ambient ais at é agor a por  mim

empr eendida, limit ou-se a apont ar  o que nela exist e e o que não exist e. Avalio

que não consegui ult r apassar  - e nem er a esse o obj et ivo dest e est udo - o

sent ido do exist ent e. As inquiet ações que est e est udo me t r ouxe, que a

exper iência r eal e concr et a de pr of essor a f or mador a de educador es na

univer sidade aj udou a int er pr et ar , f izer am emer gir  a idéia de const r ução social

da f or mação dos educador es ambient ais. Penso que a const r ução de cada

pr opost a de f or mação é sempr e uma ver são única, embor a múlt ipla e diver sa,

das possibilidades de f or mação. Dessa expr essão local, em que est ão pr esent es
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const r uções hist ór icas mais amplas, pode-se r ealizar  a f or mação. Ar t iculando

essas pr eocupações com a necessidade - colocada pela pr át ica pr of issional

acadêmica - de const r uir  um obj et o de est udo, ar t iculação necessár ia nesse

espaço educat ivo que convive com dif iculdades t eór icas e ur gent es de ação,

algumas quest ões se colocam. Como conhecer  os espaços de f or mação dos

educador es ambient ais nas univer sidades par a pr oj et ar  ações conseqüent es?

Como const r uir  pr opost as polít icas e pr át icas numa per spect iva inovador a par a

a f or mação dos educador es ambient ais que não se limit em a sist emat izar

at ividades j á conhecidas e desgast adas de f or mação? Como pot encializar  os

indicat ivos de t r ansição de par adigmas na const r ução dest as pr opost as? Como

r econst r uir  os pr ocessos que f or mam as ações educat ivas ambient ais nos

cur sos de gr aduação, pela ação de pr of essor es e alunos?

Uma pr opost a de invest igação sobr e a f or mação dos educador es

ambient ais nos cur sos de gr aduação par a ser  coer ent e com o que f oi at é aqui

discut ido, t em que ir  além da compr eensão do exist ent e, r ef lexão sem dúvida

impor t ant e, mas, agor a, insuf icient e par a pr opor  alt er nat ivas à f or mação, como

apr esent adas aqui. O cont at o com os pr of essor es, pelas ent r evist as r ealizadas

e sua post er ior  análise, levam-me a ident if icar  uma t eor ia met odológica que

gar ant e a par t icipação de t odos os envolvidos na f or mação desses educador es

como par ceir os de invest igação e est udo par a uma pr opost a-ação const r uída

socialment e. Essa met odologia de pesquisa t em sido conhecida como pesquisa-

ação ou pesquisa par t icipat iva.

A or ganização da f or mação dos educador es ambient ais nos cur sos de

gr aduação, na per spect iva int er disciplinar  de novos par adigmas, pode se
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const r uir  na r eest r ut ur ação r adical do ensino super ior , por  t odos aqueles que

nela est ão envolvidos. Tr at a-se, por t ant o, de um t r abalho que valor ize os

pr of essor es f or mador es e os alunos em f or mação não só mais como suj eit os-

obj et os de pesquisa, mas suj eit os-par ceir os na invest igação. Essa met odologia

de pesquisa (ensino e ext ensão, e, por t ant o, f or mação) pode ser  uma est r at égia

de t r abalho que f undament e e viabilize a int egr ação de t odos os aspect os

envolvidos na f or mação, par a, num pr ocesso global, cr iar  soluções par a os

pr oblemas que se apr esent am. A pesquisa par t icipat iva pode-se const it uir  num

pr ocesso polít ico de per manent e const r ução colet iva, amplament e discut ido, no

cot idiano da f or mação dos educador es, da qual possa par t icipar  o maior  númer o

possível de membr os de t odas as cat egor ias que a const it uem.

No ent ant o, no ent endiment o do sent ido de par t icipação est á a f or ça ou

a f r aqueza dessa pr opost a. Como a ent endo, par t icipação nunca poder á

signif icar  ações moment âneas, f r agment adas, event uais, em que o pesquisador

escut a os suj eit os par a legit imar  pr opost as t eór ico-pr át icas pr é-def inidas. A

melhor  maneir a de est udar  uma alt er nat iva de f or mação é est udá-la no que

t em de mais vivo, é conseguir  capt ar  a dinâmica do moviment o da r ealidade,

ent endo que essa r ealidade, por  sua t ot alidade hist ór ica, est á em per manent e

t r ansf or mação, e, par a t r ansf or mar , é pr eciso t or nar -se suj eit o. Aqui o

pesquisador  t or na-se mais um inst r ument o do pr oj et o de f or mação dos

suj eit os-par ceir os, const it uindo-se ele t ambém em educador -educando. Nesse

pr ocesso, t odos os membr os do gr upo int er disciplinar , do pesquisador  aos

suj eit os pesquisados, t or nam-se invest igador es, par t icipando na condução dos

est udos e pr opost as met odológicas de f or mação. O papel de t odos os suj eit os é

ent ão, o papel de invest igador  social. Essa me par ece uma pr opost a alt er nat iva
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par a a educação ambient al nos cur sos de gr aduação das univer sidades, pois

ar t iculando ensino, pesquisa e ext ensão, ar t iculando as ár eas de conheciment o

e ar t iculando t eor ia e pr át ica, consider a os suj eit os em t odas as dimensões:

acadêmicas, sociais e hist ór icas. A pr opost a é est udar  a f or mação dos

educador es ambient ais de dent r o da pr ópr ia f or mação, par t icipando da

r ealidade hist ór ica e cult ur al e t r ansf or mando-a. A pr imeir a t ar ef a aqui par ece

ser  a de det er minar  as condições em que se pr oduz a f or mação dos educador es

ambient ais. E det er minar  essas condições signif ica det er minar  as condições de

pr odução das r elações humanas, o que só pode ser  f eit o por  t odos os que

par t icipam dos pr ocessos de pr odução. Esse pr ocesso de invest igação e de ação

par a a f or mação dos educador es ambient ais per mit ir á descobr ir  e viabilizar  as

dif er enças f undament ais ent r e as necessidades apar ent es, f or malment e

colocadas, e as necessidades invisíveis, necessidades lat ent es de f or mação.

Est e est udo per mit iu pensar  sobr e os r ef er enciais t eór icos pr esent es

nas at ividades de f or mação dos educador es ambient ais e colocou a necessidade

de apr of undar  a compr eensão dessa r ealidade, desvendando as necessidades e

possibilidades at é agor a, par a mim, invisíveis, como alt er nat iva par a

compr eender  e agir  nessa f or mação. Assim, apesar  de meu pr of undo

pessimismo quant o ao f ut ur o da univer sidade, mais uma vez cont inuo a

cont inuar ...
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APÊNDI CE 1

LI STA DE DI SCI PLI NAS

(disciplinas pelas quais são r esponsáveis os pr of essor es ent r evist ados)

BI OLOGI A UFSCar
Miner alogia
Melhor ament o Genét ico Veget al
Poluição e Conser vação dos Recur sos
Nat ur ais
Fit oplanct ons Lacust r e
Tópicos em Educação Ambient al
Limnologia
Miner alogia
Micr obiologia
Ecologia Teór ica
Sociedade e Meio Ambient e
Est r ut ur a e Funcionament o de Ensino

BI OLOGI A -  USP
Zoologia dos I nver t ebr ados
Pr át ica de Ensino de Biologia
Pr ogr amação de Cur sos de Biologia
Biologia e Sociedade
Psicologia Educacional I
Psicologia Educacional I I

BI OLOGI A -  UNESP
I nver t ebr ados I  e I I
Ver t ebr ados e I nt r idução à Zoologia
Geologia e Paleont ologia
Ecologia Ger al e Animal, Limnologia
Ecologia Aplicada
I nt r odução à Biololgia Molecular
Ecologia Veget al e Ecologia de Cer r ado
Química Ger al e I nor gânica
Fundament os de Análsie I nst r ument al
Bioquímica Médica
Zoologia de I nver t ebr ados I  e I I
Educação Ambient al
Plant as Medicinais
Micr obiologia Básica
Biodegr adação
Fixação simbiót ica de N em
Leguminosas
Fisologia Veget al
Mir mecologia Básica
Mir mecologia Aplicada
Par asit ologia
Zoogeogr af ia
Bot ânica Econômica
Repr odução de Angiosper mas
Ecologia de Populações
Bases Ecológicas de Análise Ambient al
Biof ísica
Ecologia Ger al
Fundament os de Oceanogr af ia
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Biológica
Cit ogenét ica
Tópicos em Ecologia Animal
Par asit ologia
Higiene e Epidemiologia
Ecologia Animal: int r odução ao est udo
da et ologia
I nver t ebr ados: ar t r ópoda à
hemichor dat a
Ver t ebr ados
I nt r odução à psicult ur a
I munologia
Pr át ica de Ensino de Ciências
Pr át ica de Ensino de Biologia

GEOGRAFI A -  UNESP
Biogeogr af ia
I nst r ument ação par a o Ensino de
Geogr af ia
Or ient ação de Est ágio
Geogr af ia Rur al
Geomor f ologia
Or ganização do Espaço
Planej ament o Ambient al
Planej ament o Ur bano
Abast eciment o Ur bano
Geomor f ologia
Geogr af ia Rur al
Geogr af ia das Águas e Or gânicas
Biogeogr af ia
Pesquisa em Geogr af ia Física.
Geomor f ologia I I
Ecologia de Ter r enos Cár st icos
Est ágio super visionado em
Geopr ocessament o
Geogr af ia dos Recur sos Nat ur ais
Geologia Ambient al

GEOGRAFI A -  USP
Geologia Ambient al
Recur sos Ener gét icos
Geomor f ologia I I
Ecologia de Ter r enos Cár st icos
Est ágio super visionado em
Geopr ocessament o
Geogr af ia dos Recur sos Nat ur ais
Pr át ica de Ensino de Geogr af ia
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Recur sos Ener gét icos

QUÍ MI CA -  USP
Pr oj et os em Química Or gânica
Água do Mar : composição e análise
Ciclos Biogeoquímicos dos Nut r ient es
nos Oceanos.
Elet r oquímica e I nt er f ases.
Radioquímica
I nst r ument ação par a o Ensino de
Química I

QUÍ MI CA -  UNESP
Química analít ica qualit at iva

QUÍ MI CA -  UNI CAMP
Química Ambient al

QUÍ MI CA -  UFSCar
I ndicação
Físico Química Exper iment al I I
Bioinor gânica
Química I nor gânica Fundament al
Química I nor gânica Exper iment al
Química Analít ica Exper iment al 1
Sociedade e Meio Ambient e
Est r ut ur a e Funcionament o de Ensino
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APÊNDI CE 2
ENTREVI STAS

(uma ent r evist a complet a com um pr of essor  de cada um dos gr upos
t r abalhados: biologia, química, geogr af ia e licenciat ur as)

1. Professor do Curso de Biologia - UNESP

Pesquisadora: Como o professor vê a contribuição da universidade na formação
do educador ambiental?
Professor: A UNESP não tem uma contribuição direta mas tem uma contribuição
indireta cada vez maior através de programas de extensão universitária. A
temática educação ambiental hoje faz parte de uma série de programas que são
contemplados pela Pró-reitoria de Extensão. Esses programas serão alvo de uma
política da própria universidade para a extensão. Então, a temática de educação
ambiental é bastante ativa, ela não é registrada como uma atividade de
graduação, mas de extensão universitária. Eu estou dizendo isto porque participo
dessas atividades, não somente porque a  vice-diretoria é a responsável nas
unidades da UNESP pelo controle e atenção da demanda de extensão
universitária, cumprindo os programas de extensão, mas também porque sou
membro da Comissão Central de Extensão Universitária. Quando nós fazemos os
levantamentos e preparando as atividades de extensão, nós descobrimos que
existem muito grupos trabalhando com educação ambiental. Então, chama a
atenção o fato da gente ter a educação ambiental como atividade da universidade,
mas não como um programa regular.
Pesquisadora: Então, a formação dos nossos alunos como educadores ambientais
tem se dado mais nas atividades de extensão do que nas atividades regulares de
ensino?
Professor: Muito mais. Os projetos de extensão tem coordenadores que são
membros de Departamentos ou de Centros ou Unidades Auxiliares e os alunos
são aqueles que são beneficiados na aplicação do projeto. Agora, o público do
projeto nem sempre é o aluno dos cursos de graduação, mas eles estão
envolvidos. Estão sendo formados como educadores ambientais. Nós, há tempos
estamos preocupados, estou falando como professor do Departamento de
Botânica, há tempos nós estamos preocupados com duas questões importantes
no Departamento, como membro do Instituto e atuante nos cursos de graduação e
pós-graduação. Essas questões tem direcionado um pouco as pesquisas,
enquanto a gente realmente pode perturbar um pouco a pesquisa individual e
torná-la mais de grupo, ou mais departamental, e isso favorece esse trabalho na
formação de educadores ambientais. A questão é: quanto que nós podemos
contribuir em termos de qualidade de vida? Para a qualidade de vida para o nosso
público alvo, para o aluno aprender, ou para a comunidade. Como o profissional
que está sendo formado aqui pode atender a comunidade para melhorar a
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qualidade de vida? Então nesse ponto é que a gente consegue mostrar aos alunos
como eles podem se formar para atender a isso: melhorar a qualidade de vida.
Então, tem programas interessantes como plantas medicinais, etc. A importância
do meio ambiente desde os aspectos de conhecer o meio ambiente, tratar com
qualidade de vida daquele ambiente. Sabemos que muitas vezes os alunos estão
no ambiente urbano, eles tem que interagir com o ambiente urbano, até mesmo
sabendo que áreas precisam ser preservadas e como conservá-las. Então é isso
que a gente fica preocupado, porque os alunos muitas vezes não têm essa noção,
não tem uma disciplina que vá mostrar a eles a necessidade da conservação.
Mesmo no curso de Ciências Biológicas, onde os alunos tem convivência com os
alunos do Curso de Ecologia. Agora, um outro ponto é o da necessidade de
conhecimento sobre biodiversidade. E para se conhecer biodiversidade é preciso
que ele entenda que a biodiversidade é importante não só na pesquisa mas na
qualidade de vida também. Então eu acho que a universidade pode atuar aí, nem
sempre trabalhando com as Ciências Biológicas ou com a Ecologia, mas com
qualquer área. Então, neste aspecto, a gente tem atuado muito com a
comunidade, chamando a comunidade ou respondendo quando ela precisa. A
Polícia Florestal, o pessoal do Departamento Estadual de Proteção de Recursos
Naturais, junto ao Conselho Estadual do Meio Ambiente. Então, a Universidade
precisa abrir mais as portas, é isso que a gente tem tentado fazer no
Departamento, mais para a comunidade, esperar que ela procure, mais do que
direcionar a educação ambiental.
Pesquisadora: O biólogo licenciado, que vai trabalhar no ensino fundamental e
médio, vai acabar assumindo também o papel de educador ambiental. Qual seria
a responsabilidade dele com relação a qualidade de vida?
Professor: A responsabilidade dele é a responsabilidade de cidadão. Este é um
outro ponto que nós temos discutido, embora muitas vezes esta discussão seja de
modo muito informal. Mas acaba aparecendo isso, não somente na sala de aula,
mas particularmente no trabalho de campo, nas atividades de acompanhamento
dos alunos. Quando então o aluno, numa disciplina pedagógica volta para o
Departamento para perguntar: aí então como eu ensino? Como eu passo isso?
Então ele volta a procurar o professor da botânica para perguntar: Ah, eu lembro
que você disso que para ensinar a gente teria que procurar um organismo assim
desta forma, e tal e tal. Mas e para ensinar um outro tipo de aluno? Eu vejo então
que na verdade ele precisa se interar da necessidade de agir socialmente, não só
profissionalmente. Então quando nós saímos para este tipo de atividades, vamos
ao campo, a gente mostra que, olha quando vocês estiverem aqui com alunos,
com crianças, é importante que a gente tenha este tipo de contato, assim, assim.
Então, é um envolvimento muito mais social do que na verdade um envolvimento
só profissional. É mostrar que ele faz parte da sociedade, que ele quer, como um
membro ativo da sociedade, mostrar a educação de uma forma muito mais ampla,
não é só dentro da sala de aula.
Pesquisadora: Então se o papel dele é mais amplo, o que você está dizendo é que
educação ambiental não é só ensino de biologia, então o que é educação
ambiental?
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Professor: No meu ponto de vista educação ambiental é a inserção da espécie
humana no ambiente, seja como membro de um ambiente criado pelo homem,
seja no ambiente natural. Então deveria, deve, se comportar - e este é um
posicionamento bastante forte para nós - deve se colocar como qualquer outra
espécie que faz parte do ambiente em que vive. Então vamos pegar uma
disciplina que é dada no quarto ano, a Botânica Econômica. Ela deveria ser uma
disciplina, como toda outra, que tivesse o conteúdo voltado para o tema da
botânica, ou, da economia das plantas, a importância econômica das plantas.
Pessquisadora: E o que é economia?
Professor: Então, começa aí. A gente coloca para eles: que importância
econômica tem qualquer planta? Que importância ambiental teria essa espécie se
pudesse ser explorada de forma econômica? E nesse ponto a gente coloca a
agricultura, por exemplo, mesmo que os alunos não tenham  muitas atividades
eles têm noções de agricultura. O que eles vêm é que a agricultura é danosa para
o meio ambiente, mas é necessária para a nossa manutenção. Então eu acho que
os alunos têm que se colocar exatamente nesta interface. Você tem que mostrar
que as plantas são importantes, e ao mesmo tempo, tem que mostrar que também
o ambiente é importante. Então, o que fazer se é preciso crescer a agricultura, e,
biologicamente atrapalhar uma área? Então, na formação deles é importante que
se mostre que a educação serve para o ambiente, na interpretação de que o
ambiente está ocupado pela vegetação e animais, por um ecossistema natural.
Quando eu quero perturbar, se eu for perturbar, como eu posso perturbar? Eu
devo perturbar tanto quanto uma outra espécie perturba, ou eu vou ser drástico,
quer dizer tirar tudo e plantar uma só espécie, porque aquilo é meu alimento? Para
uma criança que vem aqui para as atividades de extensão a gente mostra: olha,
para atender toda uma sociedade só com plantas medicinais, é preciso ter a
planta em abundância, para que eu possa tratar muita gente. Mas, como fazer
isso? Esse é o objeto de estudo da disciplina de Botânica Econômica.
Pesquisadora: Isso tem a ver com a idéia de desenvolvimento sustentável?
Professor: Sim. Nesta disciplina é possível que se dê um enfoque mais técnico,
isso é, de abordar as plantas economicamente viáveis. Eu prefiro discutir em duas
linhas: buscar o equilíbrio em algumas espécies de plantas que geram a
possibilidade de sustentabilidade ou de desenvolvimento auto-sustentável e, do
outro ponto de vista, embora o homem seja só mais um elemento de todo o
ambiente mas, tendo com ele uma atitude de dominação, fica muito difícil falar em
sustentabilidade.
Pesquisadora: Eu queria entender um pouco mais sobre essa idéia de relação do
homem com a natureza.
Professor: Sobre a relação homem-natureza, penso que o homem é apenas mais
um elemento, mas o homem domina o ambiente, entre todos os seres vivos, é o
homem quem efetivamente domina a natureza.
Interrupção na entrevista
Pesquisadora: Como o professor vê o ensino de ecologia e a educação ambiental
no ensino fundamental e médio?
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Professor: Acho que as professoras tem dificuldade de tocar nesse assunto, da
contribuição da ecologia para a educação. Hoje a gente sabe mais claramente que
como uma ciência de interação deveria ser melhor ensinada, com bases
biológicas e com bases de ecologia urbana, porque na verdade a gente está
ensinando dentro do meio urbano. É importante compreender o ambiente, eu acho
que na ação multidisciplinar o mais importante seria as bases biológicas da
ecologia, esses conhecimentos deveriam fundamentar melhor a criança. Já num
outro nível, na formação do educador, o educador ambiental teria que ser formado
com conhecimentos sobre a riqueza que existe no ambiente, seja esse ambiente
onde for. Então não existe essa de aqui tem pouca diversidade, aqui tem pouca
biologia, aqui tem pouca ecologia, a que tiver deve ser utilizada. E aí é que eu
acho que é muito importante uma formação cultural, porque tem que mostrar que
ele precisa caracterizar as pessoas dentro do meio. Para as crianças precisava ter
realmente uma ecologia mais séria, uma ecologia de ciclos de vida, de ciclos de
elementos. A minha filha está vendo isso, e uma vez...eu não estou julgando o
quanto isso é importante na formação dela, é importante que ela veja o ciclo da
água, conheça a atmosfera, mas a interação disso na vida dela. É o que ela não
vê, é estanque, é como se fosse assim: bom, hoje é dia de ciências, vamos lá e
aprendemos ciências, acabou a aula de ciências hoje vamos estudar histórias. A
história que ela está vendo, dos Astecas e dos Maias, se a gente estudasse a
importância deles como utilitários do meio ambiente...
Pesquisadora: Falta trabalho interdisciplinar nas escolas?
Professor: Sim, falta interdisciplinaridade. E a ecologia auxilia bastante isso aí.
Você pode imaginar onde vai o alcance da ecologia. Um pouco antes de iniciar
este ciclo de palestras, (a entrevista foi realizada ao lado do anfiteatro onde
acontecia um ciclo de palestras) eu estava conversando com uma professora da
área da Ecologia Urbana e ela questionava  um coisa muito simples: quando é que
nós vamos poder atuar no Câmpus como um exemplo de Ecologia Urbana? Está
no momento, já passou o momento...Mas até numa área menor como o Instituto
de Artes em São Paulo, ou em Franca, por exemplo, a gente vê a dificuldade que
eles tem para tratar o lixo... Quando as unidades são maiores, mais complexas,  é
muito mais difícil. Ontem à noite eu comentava com uma pessoa de fora da
universidade como é difícil manter a qualidade de serviços em dois períodos, o
diurno e o noturno. Eu mostrei para ele: veja o corredor como está. Amanhã cedo
a gente tem que ter o corredor limpo, isso quer dizer tenho que trazer os
funcionários cada vez mais cedo, e pedir para eles irem embora cada vez mais
tarde. Só com boa vontade para tratar este problema do lixo, da manutenção.
Outra coisa importante que eu acho é aprender a diferenciar limpeza no meio e a
higiene. Isso também eu tenho visto a grande dificuldade das escolas. Os nossos
alunos perguntam: como é que eu vou fazer? Por sorte nós temos uma disciplina
que chama Higiene e Saúde, e essa disciplina mostra as diferenças entre ser
limpo e ser higiênico. Ser limpo num ambiente, ser limpo para não produzir lixo no
ambiente. Então realmente esta interação, a interação que a ecologia ensina
precisa ser melhor explorada.
Pesquisadora: Antes de encerrar, quero agradecer sua disposição...
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2. Professor de Química ambiental - Instituto de Química - UNICAMP

Pesquisadora: Como estão sendo formados os educadores ambientais na
universidade?
Professor: No instituto de química, a experiência que temos nos últimos anos - é
uma experiência que dura desde 81, eu estou desde 95 mas vem acontecendo
desde 81 - é a existência no curso de graduação de uma disciplina chamada
Química com Segurança. Essa disciplina tem dois enfoques importantes: passar
para o estudante que está entrando na universidade, (é uma disciplina que é feita
no terceiro semestre, mas que a gente está mudando o ano que vem para o
primeiro) todo um tratamento de postura dentro do laboratório, nos aspectos de
segurança e mostrar que o trabalho desse estudante está sendo feito como o
trabalho de um profissional, não nos interessa só que ele tenha uma postura
dentro do laboratório, interessa que ele tenha também uma postura responsável
para aquilo que ele está fazendo, para que o trabalho dele não impacte de forma
negativa externamente ao laboratório, quer seja um laboratório de indústria, quer
seja um laboratório de universidade, ou em qualquer tipo de atividade que a
química seja a mola mestra. Então, além de passar as informações relacionadas à
segurança no Laboratório, passamos também informações relacionadas a como
tratar os rejeitos que são gerados no laboratório, como fazer o descarte da forma
mais adequada possível. Para quê? Para evitar que esse químico mais tarde seja
confrontado com a necessidade, com a pressão que existe para que o trabalho
dele não seja um agente desagregador das coisas do meio ambiente. Então, a
idéia realmente é essa, e temos visto que é uma experiência muito proveitosa: os
alunos, de maneira geral, fazem uma avaliação muito positiva desse curso, e,
outra coisa que eles chamam atenção, é que o curso pudesse ser oferecido no
início do curso de química, porque ajuda o estudante que acabou de entrar na
universidade, colocando logo esse tipo de preocupação. Então, é mais ou menos
nessa linha que nós temos trabalhado, organizado...
Pesquisadora: Parece ser uma disciplina para formar atitudes que, de alguma
forma, estão contribuindo na formação profissional, a responsabilidade ambiental.
Como que tem sido os envolvimento dos alunos com a temática ambiental?
Professor: A questão ambiental é uma das que mais despertam a atenção deles.
Por uma série de razões, sejam externas ou mesmo institucionais, no Instituto de
Química. È uma questão que levanta muita polêmica na discussão. Nós
organizamos o curso de maneira que o grupo possa abordar vários tópicos, um
tópico aborda especificamente química e o meio ambiente dentro do curso. Então
esse tópico é dado em seminários com três ou quatro apresentações - são duas
horas por semana - que envolvem vários aspectos do meio ambiente e a química.
Então tratamos o assunto pelo enfoque da química. Uma das palestras fala sobre
aspectos do meio ambiente e a química, uma outra palestra é toda relacionada a
rejeitos, como deve ser feito de forma a evitar que os rejeitos tenham impacto
negativo no meio ambiente. Com esses enfoques os alunos desenvolvem alguns
trabalhos e a gente cobra deles que procurem literatura para pesquisar e fazer
levantamento. A gente tem percebido que (segunda-feira mesmo eu vi isso), o
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enfoque de todos eles escolhem diz respeito à área de ambiente. Cada um deles
foi falar de determinado assunto - são 11 grupos, e, desses, sete escolheram falar
sobre temas relacionados ao meio ambiente. Nós percebemos que realmente vem
crescendo o interesse por essa área, talvez nem conscientemente mas no
inconsciente, a preocupação deles é realmente muito grande. Então, por exemplo,
a semana passada três grupos falaram sobre temas relacionados ao meio
ambiente: um deles falou sobre o impacto de metais pesados no meio ambiente,
com ênfase no mercúrio, um grupo falou sobre a responsabilidade química nas
ISOs, deu ênfase a ISO 14.000 (uma ISO que tem uma forte conotação de meio
ambiente), o terceiro grupo falou sobre aspectos mais voltados ao laboratório,
ainda temos quatro grupos para falar sobre aspectos relacionados ao meio
ambiente. Impactos de substâncias cloráveis, impactos de cloro no meio ambiente,
etc., tem uma série de coisas que despertam realmente a atenção deles, eles
estão bem sintonizados, acho que esse tipo de trabalho acaba, ao longo do
tempo, chamando a atenção do profissional, do estudante, para uma atitude
profissional que leve em consideração, que contribua com a sociedade de forma a
não deixar de lado as questões de meio ambiente.
Pesquisadora: E como você vê a possibilidade de um profissional na química ser
ambientalmente mais responsável dentro da sociedade em que vivemos? Isso é
possível?
Professor:  Eu acho que sim. É exatamente o nosso papel, nós como agentes
formadores. Eu acho que a nossa responsabilidade é chamar atenção dos alunos,
dar a eles ferramentas que permitam ao longo do tempo se desenvolver e aplicar
esse conhecimento como alguém preocupado com o meio ambiente, como
profissional. Esse é o nosso papel. No momento em que estamos tratando dessas
questões - essa não é uma questão isolada, está ligada à formação deles - tem
também uma série de outras ações que estão voltadas para o Instituto e que
acaba fazendo com que esses alunos sejam confrontados também com esse tipo
de realidade, com o conhecimento aplicado.
Pesquisadora: Eu gostaria que você falasse um pouco sobre esta atividade.
Professor: O instituto de química tem - e eu sou o atual coordenador - uma
Comissão de Segurança Interna. Essa Comissão trabalha em duas frentes
principais: uma é garantir segurança à pessoa dentro do laboratório de química,
com infra-estrutura de segurança, com equipamentos de segurança - tudo voltado
aos aspectos de segurança física mesmo - e outro, de tratamento de rejeitos que
tem impacto no meio ambiente. Por quê isso? A gente tem uma política interna já
estabelecida de segregação de rejeitos - separação de rejeitos e destino final
desses rejeitos. Divido em dois grandes blocos: um bloco que vou chamar de
produtos líquidos e um bloco de produtos sólidos. Nos produtos líquidos nós
temos uma demanda grande de solventes orgânicos que são enviados
normalmente para queima. Na parte de sólidos, a grande demanda é de metais
pesados, de maneira geral, que entram no sistema de reciclo ou, aqueles que não
são recicláveis, entram em sistema de armazenamento para destino final. Então é
nesse momento que os alunos começam a tomar contato com essa preocupação,
de não jogar fora - de qualquer jeito - o que eles estão gerando no laboratório.
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Eles têm a disciplina teórica e quando vão para o laboratório e, em todas as
disciplinas os frascos são devidamente etiquetados, discrimimam tudo o que vão
gerar dentro do laboratório, aprendem não jogar nos esgotos que vão cair nos
mananciais. Então, isso evita que o que eles estão gerando no laboratório -
considerados substâncias perigosa - sejam descartados. Esses alunos têm
informações passadas pelos docentes, de que os rejeitos devem ser descartados
dentro de um plástico e este plástico vai para o sistema de tratamento do Instituto.
Pesquisadora: É uma ação institucional...
Professor: Institucional. Então acaba realmente fechando o ciclo. Tenho uma
experiência que é passada para o estudante falada, depois temos o contato com a
realidade onde ele vai aplicar imediatamente no laboratório, não importa qual seja
o laboratório.
Pesquisadora: Parece que um dos problemas mais importantes nos cursos de
química, com relação aos rejeitos, é o destino. Em outras entrevistas os
entrevistados colocaram preocupações com esses rejeitos, mas há dificuldade em
garantir o destino dos rejeitos.
Professor: È, esse é um problema.
Pesquisadora: Bem, pensando no ensino fundamental e médio - uma parte dos
alunos vai ser professor - eu queria que você falasse um pouco sobre a
responsabilidade deste professor de ciências - e de química - no que diz respeito à
educação ambiental.
Professor: Eu acho que a partir do momento que dentro da universidade existe
uma preocupação com os aspectos ambientais tratada com os alunos... O aluno
tem informações sobre essa questão do destino dos rejeitos, está tendo
informações sobre para onde é que vão as coisas que faz - hoje nós temos 80%
aproximadamente de destino final de todas as coisas que a gente gera. No
entanto, temos um gargalo que felizmente pouco representativo: substâncias de
alto risco geradas em pequena quantidade. Então hoje temos uma forma de fechar
esse quadro de destino final, mas já estamos pensando em equacionar o
problema do armazenamento, mas o aluno sabe para onde vai mandar.
Pesquisadora: O armazenamento na química parece ser um outro problema...
Professor: Nós guardamos em área isolada de acesso restrito, uma área muito
protegida para evitar que uma pessoa sem experiência possa chegar a essa área
e causar algum dano. Então, a área é devidamente fechada, bem protegida para
evitar esse tipo de problema. Existe esse tipo de preocupação, e essa
preocupação está sendo passada para o estudante na aula e em praticamente
todos os laboratórios (o aluno é forçado a fazer a discriminação e participar da
discriminação), então eu acredito que ele possa, como professor do segundo grau,
efetivamente contribuir. Eu acho, por outro lado, que deveria existir políticas
internas nos estabelecimentos para que esse tipo de coisas possa acontecer. Eu
acho que essa política pode começar por um fator que a gente infelizmente não vê
no setor público brasileiro, mas vê no privado, e que é muito comum no setor
privado de ensino americano, que é a cobrança dos órgãos de meio ambiente
para que determinadas coisas não sejam feitas. Então uma indústria, por exemplo,
sofre cobrança de um órgão de meio ambiente se ela joga rejeitos, de forma
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irresponsável, em um manancial aqüífero. Nós, do setor público, não temos essa
cobrança, então acaba que as políticas de tratamento de rejeitos são resultado da
vontade de uma determinada pessoa, do interesse de uma determinada pessoa,
muito mais do que do interesse institucional. Esse é um assunto que a gente
precisa trabalhar com os alunos: a cobrança externa para que esse tipo de coisa
possa acontecer. Se essa cobrança acontece, tenho certeza que o estudante que
sai do curso de química daqui, tem condições de responder rapidamente à vários
aspectos que envolvem o meio ambiente, porque ele tem informação, e se ele não
tiver toda informação ele sabe, pelo menos, onde procurar essa informação, e isso
é muito importante. Nós não vamos formar especialistas em meio ambiente mas
dar condições para que eles encontrem as informações, informar sobre onde
conseguí-las, e se eles quiserem realmente se tornar especialistas na área e
contribuir dentro de sua formação profissional... Tem uma parte que eu considero
importante na formação profissional - mesmo que as horas dedicadas à disciplina
sejam poucas, mas tem muita prática - são as duas horas que eles ficam quatro
horas tratando rejeitos, segregando rejeitos, fazendo uma série de atividades
voltadas para os aspectos de meio ambiente. Dessa forma, os alunos têm
condições de ser um formador de pessoas nesta área, no primeiro e segundo
graus, sem muitos problemas.
Pesquisadora: Quer dizer que não há necessidade da universidade ter uma
preocupação mais sistematizada com a formação do educador ambiental? Ele
acaba sendo formado? Não há necessidade de ter uma disciplina de educação
ambiental, mais de uma, ou um curso de educação ambiental?
Professor: Eu acho que precisaria, vamos separar as coisas. Eu acho que
precisaria existir alguma coisa para permitir a essa pessoa ter uma especialidade.
Um profissional desses pode ter desenvolvido, ter despertado a preocupação com
o ambiente, mas eu não poderia dizer que ele sai da escola como especialista.
Não, ele não sai. Ele sai com uma formação que permite resolver problemas
voltados para o seu ambiente de trabalho, de estar sintonizado no que o problema
ambiental pode representar se ele tiver procedimentos errados com isso, se ele for
irresponsável tratando a matéria que ele é especialista, a química. Mas eu acho
que a universidade deve ter cursos de possam permitir especialização na área e
políticas institucionais muito bem sedimentadas nessa área ambiental. É
responsabilidade nossa, é responsabilidade da química, da biologia, da física,
cada uma no seu microcosmos, porque os problemas são muito diferentes, os
problemas ambientais são muito diferentes: lixo, segregação, separar e dar
destino final, são muito diferentes de acordo com as áreas. Eu acho importante ter
uma coisa que articule tudo isso: um curso que tenha característica pluridisciplinar,
porque a partir do momento que eu estou formando alguém que vai educar, ele
precisa conhecer algumas coisas da área de química, de biologia, coisas
relacionadas mais a parte de geologia talvez, para ver uma série de coisas, uns
aspectos que vão causar desmatamentos, e coisas dessa natureza. Voltando ao
aspecto da química, eu teria condições de dar ferramentas para que o aluno seja
um profissional mesmo que especialista. Mas a consciência de que é preciso estar
atento para o que se faz como profissional e como parte imediata do meio
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ambiente nós temos procurado desenvolver, porque isso é uma questão crucial,
realmente muito importante.
Pesquisadora: Você tocou em um outro aspecto: o aluno do curso de química tem
como perspectiva ingressar no mercado de trabalho em uma empresa. E como
fica o desenvolvimento sustentável? Como você vê desenvolvimento sustentável e
como isso é tratado pelos alunos?
Professor: Bom, nessa questão eu vou tentar puxar para a área da indústria
química. Um dos grandes problemas da indústria química - sem falar da química
como ciência, que tem uma contribuição enorme ao ser humano nos vários
aspectos como na qualidade de vida, no aumento das perspectivas de saúde, e
outros aspectos em que a química pode impactar positivamente - é que a química
também impacta negativamente porque algumas questões da química foram
legadas a um plano secundário, principalmente as questões voltadas para o meio
ambiente. A forma como determinadas empresas fazem, por exemplo, o descarte
dos rejeitos e até os processos...
Pesquisadora: Mesmo nos produtos?
Professor: Mesmo nos produtos, porque há problemas relacionados a embalagem,
à alguns produtos que saem de especificação, que já estão vencidos há anos...
Pesquisadora: Parece que na química isso é muito forte, não é só o que não
presta, mas o que presta também pode impactar...
Professor: Sim, sim. Vamos pegar uma área específica que pode ser um
desdobramento da química, por exemplo uma área de medicamentos com uma
determinada droga que não é livre de efeitos colaterais. O produto é impactante,
impacta no sentido de que vai melhorar a qualidade final do produto, mas ele
impacta também nos aspectos negativos, para o meio ambiente, para o solo e
para o ser humano que está destruindo, então a gente acaba realmente numa
dicotomia. Quer dizer eu preciso criar mecanismos que informe as pessoas que
estão envolvidas na área, que a minha responsabilidade está no desenvolvimento
de alguma coisa que melhore a qualidade de vida das pessoas, mas ao mesmo
tempo essa melhora da qualidade de vida das pessoas não pode significar
degradação da natureza, quer seja do meio ambiente quer seja do ser humano.
Hoje a gente trabalha muito com custo-benefício. De repente um impacto positivo
é maior do que o negativo. Talvez não seja esse o enfoque que tenha que ser
dado. Talvez o enfoque seja realmente buscar mecanismos ainda mais seguros,
mecanismo que permitam que alguns impactos sejam minimizados.
Pesquisadora: Você colocou uma coisa que eu acho muito interessante: o
desenvolvimento sustentável não pode ser tratado com essa concepção de custo-
benefício?
Professor: È, a proposta principal é essa.
Pesquisadora: Então, não é pela idéia de custo-benefício que dá para pensar a
sustentabilidade?
Professor: Não, não é o único parâmetro que deve ser analisado. Temos que estar
muito atentos, porque uma coisa que pode impactar positivamente para resolver
uma situação... temos que estar atentos para que a situação possa ser resolvida
mesmo. É preciso perceber se estou chegando a um resultado final ou se, na
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verdade, tenho que desenvolver outros mecanismos para resolver essa situação.
Vamos tentar puxar isso para uma situação nossa: hoje aqui no Instituto temos
rejeitos de metais pesados, esses metais pesados - e é onde nossa
responsabilidade como formador tem que estar desenvolvida - podem ser
enterrados (a legislação brasileira diz que tem três deles que são muito perigosos
e não são aceitos, mas aqueles de mais baixo risco podem ser inutilizados).
Então, eles podem ser enviados para o aterro sanitário, e uma vez em aterro
sanitário esses metais passam muito pouco, pela solubilidade em água, para
mananciais. Ok. Só que tem um detalhe: hoje temos um mecanismo, método de
medida que permite usar quantidade de metais muito menores do que até então.
E, se uso essa quantidade de metais em água, os impactos que essa quantidade
de metais vão causando problemas às microfloras, microfaunas que existem
dentro desses rios, ou nos mananciais que vão chegar aos rios, e começa a ficar
cada vez mais claro que, embora no passado se acreditasse que 50 btm não vai
causar nada, hoje eu estou vendo que 50 btm causa. Assim eu não vou ter que
deixar 50 btm, eu vou ter que baixar mais esse nível. Então, se ponho alguma
coisa no rejeito que eu vou enterrar, tenho que estar muito atento para, na
verdade, evitar um bumerange, quer dizer, resolvi uma questão pontual, mas essa
questão pontual dentro de dez anos volta para mim. Então na verdade eu não
resolvi a situação, eu criei um paliativo. E isso é realmente um problema sério,
porque eu estou procurando soluções mas eu gostaria de ter soluções definitivas,
e alguma coisa me diz que essa solução pode não ser definitiva.
Pesquisadora: Não tem como controlar isso, tem que se convencer de que a
solução não é definitiva?
Professor: Não tem como controlar isso, é preciso convencer de que a solução
não é definitiva, eu posso hoje estar resolvendo uma situação e daqui a algum
tempo o problema volta para mim. Um exemplo: ontem eu estava conversando
com algumas pessoas para resolver especificamente o problema do Instituto, eu
estava conversando com várias pessoas e falando sobre um determinado rejeito
químico que foi abandonado em determinado local por uma grande empresa da
área química, e que, na época que a empresa fez isso, em princípio, não tinha
nenhum risco para o meio ambiente. Sem toxicidade. Só que isso foi enterrado, e
ao longo do tempo, por processos normais de movimento das águas houve uma
degradação do material guardado e esse produto começou a passar, dissolvido
em água, para os mananciais da região. Essa é uma região cheia de lagoas, cheia
de pântanos, uma região muito rica em vida marinha, é uma propriedade de mar.
Hoje a empresa está impactando toda a água da região, isso aconteceu a quinze
anos atrás, hoje está completamente paralisado, os órgãos do meio ambiente em
cima porque contaminou o manancial aqüífero local. No momento em que eles
fizeram isso, há dez anos atrás, a situação estava resolvida, mas hoje depois de
transcorrido esse tempo, voltou. Então não está resolvido. Então eu tenho
realmente que estar muito preocupado de como é que eu vou fazer esse tipo de
ação, como é que, por exemplo, vou reciclar, como é que eu vou permitir o meu
desenvolvimento pensando nessas questões. Assim, nem sempre a lógica do
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custo benefício vai resolver, é um parâmetro importante para análise, mas não é o
único parâmetro para ser levado em consideração.
Pesquisadora: Voltando um pouco para a formação dos nossos alunos. Como
você vê o curso de química da UNICAMP colaborando na formação dos
educadores ambientais? Existe uma preocupação do curso?
Professor: Existe uma preocupação que na verdade é uma preocupação que hoje
ainda está individualizada, mas é uma das ações que estamos tentando implantar.
O curso hoje tem uma série de experimentos que está chamando atenção sobre a
necessidade de pensar o problema ambiental. Eu posso guardar a qualidade do
meio ambiente no momento que eu estou tratando com o futuro profissional as
quantidades de rejeitos que vão sendo gerados nos laboratórios. O enfoque está
sempre muito ligado a isso, é o enfoque em que estamos trabalhando. Então,
existe uma preocupação com isso, uma preocupação ainda um pouco isolada, de
algumas pessoas, e nosso intuito é tentar juntar todas as pessoas que estão
interessadas nesses aspectos e começar então a discutir a possibilidade de fazer
modificações no curso e caminhar mais para esse lado. Quer dizer, os formados
em química tem que atentar para uma série de outras questões relacionadas a
química, para que como especialista não acabem se voltando apenas para o seu
micro, que relacionem a química no sentido de evitar impactos mais graves ao
meio ambiente. Impactos mais graves... quando a gente começa a conversar com
as pessoas, principalmente aqueles que são mais resistentes, eles dizem assim:
mas é tão pouco, eu jogo tão pouquinho na pia... Então eu digo: você joga pouco,
o cara do lado joga pouquinho, o cara lá do outro lado joga pouquinho, aí a gente
vai ver a saída dos esgotos da UNICAMP. Todo mundo jogou pouquinho, mas
quando chegou lá no esgoto não é mais pouquinho, é uma quantidade enorme.
Pesquisadora: É como o lixo na rua, todos acham que jogaram pouquinho...
Professor: É exatamente a mesma linha. Quando você vai olhar tudo, na verdade
cada um deu a sua contribuição, jogou pouquinho e o conjunto é enorme. É
exatamente isso que a gente está querendo trabalhar. Nós começamos a trabalhar
com escadas: primeiro, tentando resolver um problema pontual, no momento em
que este problema pontual foi equacionado, (embora eu não considere que esteja
totalmente equacionado, pois como disse, 80% está equacionado, tendo que
resolver ainda 20%) subimos a escada (aí nós já fizemos coisas envolvendo os
estudantes), agora vamos subir mais um degrau (fazer modificações no curso de
química, na postura dentro dos laboratórios). Depois disso já não é mais a postura
dos estudantes, o que nós estamos propondo, essa postura que a gente passa
aos estudantes para a partir de agora a gente ter alguma coisa que seja feita de
forma mais geral, que participe do curso como um todo.
Pesquisadora: Digamos assim a questão ambiental como um eixo transversal?
Professor: Exatamente.
Pesquisadora: Isto se aproxima da interdisciplinaridade, que é uma questão
importante para a educação. Você colocou uma coisa muito importante que é
assim: não vai mexer nas especialidades, não é negar disciplinas...cada um com o
seu olhar mas de forma articulada.
Professor: Exatamente.
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Pesquisadora: As pessoas estão trabalhando isoladamente...
Professor: Todas as pessoas na universidade se preocupam com isso. Porque na
verdade essa preocupaçãom com o ambiente sai da minha especialidade, faz
tocar no meu aspecto cidadão. Quer dizer, eu cidadão químico que, primeiro,
como profissional defino qual é a minha responsabilidade e agora como cidadão.
Então, é uma situação em que está todo mundo envolvido, nós estamos todos no
mesmo barco, e essa é realmente uma preocupação que hoje eu tenho. Vou olhar
a coisa pelo lado químico, vou dar um tratamento químico para essa coisa, mas o
meu objetivo final é igual da biologia, é igual da medicina, e cada um vai olhando
de dentro de sua especialidade, cada um vai ....
Pesquisadora: Quando você coloca que todo mundo está preocupado com isso.. é
com a crise ambiental? Nós estamos vivendo uma crise ambiental, por quê?
Professor: Isso é uma questão interessante. Eu acho que está muito voltado para
a idéia central. Quer dizer, o importante é o desenvolvimento. O importante é
juntar uma quantidade de dinheiro, desenvolver tecnologias, estar na ponta. E isso
realmente durante muito tempo foi a mola mestra no desenvolvimento do nosso
mundo ocidental. Algumas pessoas estão muito mais arraigadas nessa linha do
que outras, mas a partir do momento em que eu atinjo, numa escala de
desenvolvimento, através da tecnologia, seja na química, na física, ou qualquer
outro campo de tecnologia, transferir para as pessoas conhecimentos para uma
qualidade de vida melhor do que a dos seus pais e que, por sua vez, os filhos
tiveram, do que os avós tiveram, isso acaba causando euforia nas pessoas,
parece que está tudo muito bem. Só que essas questões de meio ambiente elas
acabam... é bumerange, eu faço agora volta para mim, e a partir do momento que
o problema volta para mim, se coloca a questão. Tudo bem, eu atingi um nível de
vida muito bom, mas daqui a pouco eu não posso mais aproveitar, porque eu
impactei tudo que estava ao meu lado e acabou que eu não posso mais
aproveitar. Eu acho, por exemplo, países que atingiram nível de desenvolvimento
como os países do hemisfério norte, hoje se deparam muito mais com um nível
alto de poluição, e as populações exigem tomada de posição, muito mais do que
num país, por exemplo, como o Brasil, que teria condições de controlar melhor a
degradação ambiental porque está num estágio de desenvolvimento um
pouquinho mais retardado, teria condição de levar esse desenvolvimento de uma
forma mais responsável, mas as políticas públicas, que na verdade diz que estão
mas não estão protejendo o meio ambiente, estão cada vez mais tratando a
questão ambiental de forma negativa, gerando um colapso, é onde a gente se
meteu ao longo desse tempo.
Pesquisadora: E esse colapso diz respeito muito mais a políticas de
desenvolvimento do que de falta de conhecimento?
Professor: Acredito. O conhecimento específico das áreas e das formas de fazer o
tratamento, sem dúvida nenhuma há muito tempo que já foram obtidos. Essas
formas de trabalhar são formas que normalmente impactam negativamente porque
de maneira geral são formas que agregam custo, e como se está muito
interessado nessa questão custo, às vezes se passa por cima, porque o benefício
que é maior e então deixa-se essa questão ambiental para resolver mais tarde.
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Acaba realmente gerando essa dicotomia. Então acho que é um benefício muito
grande inicialmente, hoje virou alguma coisa que não é mais tão desconhecida
assim. Até mesmo as pessoas que estão comprando os benefícios já estão
levantando questões sobre a utilidade destes benefícios.
Pesquisadora: Esse tipo de discussões, sobre causas econômicas, sociais, etc,
acontece com os alunos?
Professor: Dentro do curso nós levantamos várias questões, porque nessas
questões de meio ambiente a química é sempre vista com um aspecto negativo,
como  a vilã da história. A natureza do trabalho da química, se for utilizada de
forma irresponsável, causa impacto muito mais rápido, os resultados são muito
mais imediatos do que em qualquer outra área, porque gera uma série de
compostos, de substâncias químicas que são muito mais agressivas à natureza
em todos os seus aspectos. Então aí temos que redobrar a atenção, porque temos
que continuar garantindo o bem estar que a química traz e ao mesmo tempo estar
levantando em conta a problemática ambiental. Então, a gente apresenta e discute
essas questões com os alunos, e essas são as aulas de mais participação dos
estudantes, porque é no momento em que começamos a discutir os aspectos
políticos a coisa fica bem interessante.
Pesquisadora: Pelo que eu tenho conversado com outras pessoas durante este
trabalho, isso não tem sido muito comum nos cursos de química e biologia. Nos
cursos de química, quando eu coloco os problemas ambientais e suas formas de
discussão com os alunos as pessoas respondem que as discussões são mais
técnicas. Acho interessante que se esteja discutindo também os aspectos
políticos...
Professor: Porque acaba sendo que os aspectos técnicos vão ter conseqüência
políticas. Na verdade é preciso ter todo um background técnico para poder discutir
com eles as conseqüências: o que isso vai causar, como uma pessoa que não é
da área vai perceber isso? Nós temos discutido alguns aspectos de políticas do
setor privado para isso: as ISO, os programas de controle ambiental, o
desenvolvimento e a responsabilidade da empresa química com a comunidade.
Então hoje, não só com as pessoas que moram ao redor da fábrica, mas todas as
pessoas que estão ligadas aquela comunidade onde está a fábrica ou a indústria,
todas as pessoas estão participando. Então, não é só fazer o produto, mas fazer o
produto e garantir que esse produto não vai fazer nenhum dano às pessoas, e que
o produto vai cumprir o papel no ciclo produtivo. Isso nós discutimos numa aula
em que sobre esses programas de responsabilidade profissional e isso acaba
abordando os aspectos políticos, é uma coisa que começamos a falar do ponto de
vista técnico e tem sempre um aluno que coloca: e tal política? Aí entramos na
discussão das políticas. Pelo menos na apresentação dos seminários, porque
esse é um curso muito extenso, ele tem uma característica multidisciplinar, não
trata só da questão da química, trata da da química e todas as conseqüências que
causa ao meio ambiente, todas as conseqüências que causa ao ser humano. Mas
a verdade como o tempo é curto para discutir essas questões, procuramos pinçar
aquelas que levem o aluno a pensar mais.
Pesquisadora: Bem, eu quero agradecer porque já tomei muito seu tempo...
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3. Professora do Curso de Geografia - USP

Pesquisadora: Como a Professora vê a universidade formando os educadores
ambientais?
Professora: Na geografia como um todo existe uma coisa, no Departamento a
opinião que a gente tem com relação a isso é mais ou menos definida. Em
primeiro lugar, acho que a temática não é nova, ela adquiriu esta roupagem de
novidade em função da ênfase que se vem atribuindo a ela. Mídia, legislação, etc,
têm se colocado em torno das questões ambientais, mas do ponto de vista da
temática não é uma questão nova, assim como cidadania também não é. Então a
gente vê que há um certo modismo que às vezes escapa às pessoas que
tradicionalmente vem trabalhando nessa área. Assim como educação não é nada
absolutamente novo, também meio ambiente não é. Eu acredito que este ar de
temática nova às vezes atrapalha um pouco a situação dos que poderiam estar
pensando juntos um Projeto. Eu acredito que não exista um Projeto bem pensado
nesse sentido, vejo vários profissionais trabalhando com essa questão, que se
impôs de uma certa maneira institucionalmente, mas não foi pensada do ponto de
vista do conteúdo, das ações necessárias, das perspectivas, etc. Então, o que
vejo hoje, são pessoas, por exemplo, com formação em biologia que vão dar aulas
de educação ambiental, ou pessoas que tem formação em geografia que vão dar
aulas de educação ambiental, e outros profissionais, a gente vê até geógrafos, e
outras disciplinas. Mas do ponto de vista de um trabalho mais conjunto,
honestamente, não sei se por falta de conhecimentos, não consigo ver um projeto
conjunto, todo mundo envolvido nisso, não tenho visto.
Pesquisadora: Então, na formação do educador ambiental nos cursos de
graduação, cabe aos alunos elaborarem uma síntese do que foi visto nas
disciplinas já que não existe uma proposta?
Professora: Exatamente. Ele vê uma coisa aqui, outra lá, outra lá, ...então, são
coisas que se misturam. Por exemplo: os objetivos da geografia, sem discutir se
vem atingindo, historicamente, ou não, os objetivos da geografia são muito
semelhantes aos objetivos da educação ambiental. Esses objetivos dizem respeito
a busca de uma visão mais coerente da realidade que está fragmentada. Então
não são só os conteúdos ecológicos, ou da degradação em si. A gente tem a
ênfase para o lado físico, uma ênfase menor para o lado químico, tem os desvios
da própria formação e da própria tradição, mas de qualquer maneira é uma busca,
desde que o aluno entra no Departamento de Geografia, o compromisso é tentar
trabalhar em algum nível de articulação as disciplinas, não digo que a gente
alcance isso plenamente, mas há necessidade de trabalhar assim com a
geografia. Com sínteses, então é a busca de uma visão menos fragmentada da
realidade.
Pesquisadora: Quando a professora diz que educação ambiental não é ensino de
ecologia, não é ensino de geografia...
Professora: Não é ensino de ecologia. Ela se confunde mais com a geografia no
meu ponto de vista. Se confunde muito. Tem uma sobreposição maior, é mais
próxima do ponto de vista dos objetivos.
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Pesquisadora: Os alunos da geografia vão dar aulas no ensino fudnamental e
médio...
Professora: Aqui a gente tem mais de 50% dos alunos que vão ser educadores.
Então desde o começo a gente coloca isso para eles, e o que significa isso. A
gente tem a mesma disciplinas que em outros cursos, com bacharelado, com
licenciatura, mas eles já entram conscientes de que uma das opções
profissionais...Então na responsabilidade desses educadores com a educação
ambiental vejo duas coisas. Se a gente olhar para a realidade eu tenho uma série
de críticas. Tem algumas amarras, dificuldades, que são trazidas do próprio curso,
que a gente não pode mudar, outras dificuldades que são vividas dentro das
instituições que os professores vão atuar. Parte delas são até dificuldades
corporativistas, outras eles trazem do próprio curso. O curso se propõe a superar
essa formação fragmentada, mas a gente também não consegue resolver todos
os problemas nesse sentido. Esse projeto de superar uma visão fragmentada da
realidade por uma visão um pouco mais diferente de síntese de articulação, é uma
coisa que está em pauta historicamente no nosso curso. A gente se debate com
isso, quando uma explicação de um problema dito ambiental tem mais uma
explicação sociológica, política, histórica, e quando ele tem como explicação maior
a própria fragilidade do ambiente. Quer dizer, a gente sempre tem que lidar com
as duas dimensões do mesmo problema.
Pesquisadora: Aqui estão colocadas algumas questões que vão definindo o que é
educação ambiental. O que é educação ambiental?
Professora: Eu acho que parte de alguns objetivos. Aquilo que a gente chama de
qualidade ambiental tem várias perspectivas para analisar. Uma é o ponto de vista
da história da própria natureza: o quanto ela está se transformando nas mãos do
homem. Essa é uma perspectiva que a geografia tem trabalhado, que a gente
chama de derivação ambiental. Então, como o ambiente era originalmente e como
ele se transformou através da ação do homem. Há uma outra perspectiva que é a
perspectiva dos recursos naturais. Ela tem cunho mais econômico, mas ela
precisa também ser trabalhada. Então como a realidade está hoje e como a gente
ainda, com a técnica que dispõe, poderia estar aproveitando ou continuando a
aproveitar o ambiente? Isso é uma outra coisa. E há uma terceira, que no meu
ponto de vista é menos explorada, que é o lado subjetivo, o lado do cidadão, o
lado do cotidiano, tudo isso precisa ser melhor trabalhado. Aí entra a consciência
e mudança de atitudes. Fica um espaço maior para a educação ambiental
acontecer. Então, parte da consciência do que a sociedade tem, como ela está
aproveitando historicamente, e na escala do cotidiano, do que a gente faz, o que
nos conduz... Então acho que educação ambiental é uma contribuição em torno da
cidadania, da consciência do que eu represento como ser social dentro do
ambiente, como ser ecológico. Eu acho que são objetivos assim, amplos.
Pesquisadora: Você colocou três perspectivas, uma filosófica, uma econômica,
uma sociológica. Na filosófica colocou um aspecto que eu queria aprofundar um
pouco, diz respeito à relação homem-natureza. Como a professora vê a relação
homem-natureza?
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Professora: Primeiro eu não gosto de falar assim homem-natureza. Eu acho que
assim a gente deixa para um segundo plano categorias sociológicas que são
fundamentais, e históricas também. Eu prefiro falar em sociedade-natureza. É uma
questão de compromisso, não é só terminologia. Relação homem-natureza coloca
a responsabildiade de analisar a história, analisar os atores sociais.
Pesquisadora: A relação homem-natureza é, então, fundamentalmente histórica?
Professora: Também não vejo só assim...
Pesquisadora: Bem, sobre uma outra questão: quando você falou da utilização
dos recursos, a gente poderia estar falando sobre desenvolvimento sustentável. E
como é que essa discussão aparece entre os alunos?
Professora: Eu acho que muito timidamente. Eu sou uma das pessoas aqui que
está pensando um pouco nessas questões. Não vejo muita gente trabalhando
dessa maneira, mesmo aqui dentro. Alguns professores com muita consciência
trabalhando neste sentido mas eu não vejo muitos. Então são questões
embrionárias, não tenho respostas, não devo ter, trabalho com outros assuntos
também paralelos, então...
Pesquisadores: E quando aparece, como é discutido com os alunos? Me parece
que há várias concepções de desenvolvimento sustentável...
Professora: Olha, particularmente, sobre esta questão eu não tenho discutido com
os alunos por falta de oportunidade. Mas eu tento tirar um certo vício, que os
alunos de geografia tem, que é de dar só explicações econômicas e achatar com
isso todas as heranças que a própria natureza vem recebendo deste histórico, e
homogeinizar muito a natureza em função disso. Tendo em vista esse vício na
nossa formação, como eu sou da área de geografia física, tenho puxar um pouco
para outro lado. Eu discuto muito com os alunos quando eles falam que o
problema das enchentes é apenas político. Então, do ponto de vista das
enchentes eu posso até acreditar, mas as cheias não são políticas, elas existem
independentemente da gente estar olhando para elas. Então, para ter um pouco
menos de retórica pronta, acabada, a gente tem que instrumentalizar os alunos
para poderem... e a gente não aproveita a própria percepção que eles tem da
natureza e tal.
Pesquisadora: E neste sentido, qual que é a origem dos problemas ambientais?
Professora: Tem várias visões, não tem uma coisa de consenso não. Há uma
tendência dos docentes, dos pesquisadores que trabalham com geografia
humana, de olhar para os problemas ambientais com muita desconfiança. É uma
visão que a gente aproveita também, desconfiança como se os problemas
ambientais fossem artificialmente colocados, impostos com outro rótulo. Essa
visão catastrofista estaria estaria a serviço de um grande plano de ingerência nos
territórios. No entanto, a questão das mudanças climáticas tem que ser vista com
um certo cuidado: vocês vão parar de queimar a Amazônia ou não vão? Se eles
tem capacidade vão interferir, temos que ter uma visão crítica sobre esse assunto.
Do ponto de vista da geografia física, existem professores que tentam mostrar
também todos os aspectos escalares que estão envolvidos aí. Há mudanças do
ponto de vista planetário que a gente já vem convivendo com elas, como
qualidade ambiental do ponto de vista do cidadão: qualidade da moradia,
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qualidade do lugar onde circulam, qualidade do lugar onde trabalham. Então, é
uma outra escala nos mesmos terrenos, e essas escalas em algum nível estão se
articulando. Se você pegar, por exemplo, os mananciais de abastecimento, você
tem níveis para trabalhar: a água é suja, então acaba disseminando os problemas;
o solo é estático, ele não dissemina os problemas. Então, a gente tende a não
enxergar o que é a degradação ambiental na perspectiva da habitação, que é um
tema mais rico, que tende a enxergar aquilo que é mais fluido, que a água
especialmente traduz, que a atmosfera especialmente traduz. Então, esses
problemas interferem em outras classes sociais e por isso tomam expressão
maior, e a gente deixa de lado outros problemas que estão mais segregados
fisicamente...
Pesquisadora: Então, existe uma priorização de problemas ambientais?
Professora: Em função da dissiminação dos efeitos que atinge diversas classes
sociais.
Pesquisadora: Você colocou que a questão ambiental não é nova. Você percebe
que, por parte dos alunos, há um interesse maior com relação as questões
ambientais em geral e a educação ambiental em particular? Como campo de
trabalho, etc?
Professora: Eu vejo uma tendência a mudar. Internamente o Departamento de
Geografia da Universidade de São Paulo, viveu, nos últimos 20, 30 anos,
absorvendo e se transformando internamente em função da implementação da
geografia crítica. Com isso a gente tem uma modificação até do currículo, no qual
perderam espaço a geografia física e a biogeografia. Essas áreas perderam não
só disciplinas, mas horas no currículo e uma série de outras coisas, possibilidades
de estar pesquisando com uma infra-estrutura melhor, tudo isso foi perdido. No
meu modo de ver, equivocadamente. No entanto, essas áreas tendem a recuperar
esse espaço. A geografia passou por um período em que era necessário colocar
essa questão crítica como prioritária, e com isso, os alunos saíram sem estar
muito instruídos para lidar com as questões ditas mais técnicas. Era possível
terminar o curso sem estar instruído adequadamente com relação a isso mas hoje
há uma tendência em recuperar um pouco esse espaço, ter um equilíbrio maior.
Pesquisadora: E com relação a educação ambiental, você percebe algum
interesse relacionado diretamente a educação ambiental?
Professora: Eu vejo que eles entendem que não é um campo muito definido, mas
com possibilidades. Porque eles também tem, além da da pesspectiva de ser
professores da rede pública ou privada, a perspectiva dos geógrafos
pesquisadores, que hoje em dia eles está se abrindo ainda mais...
Pesquisadora: Antes de encerrar, eu gostaria que você falasse sobre como
poderia estar se organizando a formação dos educadores ambientais nos cursos
de graduação. Na sua opinião, qual seria a forma ideal de formação dos
educadores ambientais nas universidades?
Professora: Eu não sei se eu vou parecer corporativista, mas eu acredito muito
num projeto, num objetivo que a gente ainda não atingiu. È uma coisa que está em
processo, e é histórico isso, vamos tentar construir: uma formação na área de
humanas e na área de biológicas, mínima. Eu acho que a geografia não está
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conseguindo fazer isso, poderá conseguir, e uma articulação com a educação,
mais forte. Eu acho que a formação dos educadores ambientais é muito precária...
a geografia tem feito isso, mas muito precariamente, tanto em sala de aulas
quanto na universidade como um todo. Se colocarmos isso como objetivo, é
preciso um trabalho junto a área da educação, junto aos pedagogos. Eu acho que
isso é uma novidade, que nunca foi tentado. Eu acho que a geografia faz essa
formação  mas nunca enfatizou a questão da educação. Eu acho que o que vem
em primeiro lugar aí não é o conteúdo, mas a questão da educação. Tem que
contar as duas coisas, os objetivos da educação com os conteúdos que são
prioritários, trabalhados em conjunto.
Pesquisadora: Bem, eu quero agradecer sua participação....

4. Professora de Prática de Ensino de Biologia - USP- Ribeirão Preto.

Pesquisadora: Como que a universidade vem contribuindo para a formação dos
educadores ambientais?
Professora: Eu acho que nossa universidade é muito atrasada, tem feito muito
pouco. Eu não sei exatamente o que ela faz, mesmo porque a gente não tem
como se comunicar sobre isso. Eu sei um pouco do o que a gente faz aqui no LEC
(Laboratório de Ensino) e o que eu particularmente tenho tentado fazer. Pensando
que precisamos, sob esse paradigma da preservação, da obtenção de energia e
meio ambiente, estar cutucando os alunos. Eles vêm com essa expectativa e não
vêm correspondência entre os conteúdos das disciplinas, o currículo fragmentado
em disciplinas e tal. E sobre o que é educação ambiental, claro que não é uma
disciplina, ela perpassa as disciplinas. Agora está na moda os parâmetros
curriculares, os eixos transversais, talvez a educação ambiental seja a filosofia dos
temas transversais. A escola nesse país é mais importante que a família, estão
descobrindo isso agora, nos jornais etc, mas sempre foi importante. É onde se faz
amigos, onde você se define, onde você tem constrói sua opção política, onde
você se forma num nada de artista que você tem, e onde você é crítico em relação
aos meios de comunicação e a própria família. Então a educação ambiental é um
novo paradigma. Eu participei na ECO 92,  antes da ECO, na Carta da Saúde,
convidada pelo pessoal da Fiocruz do Rio de Janeiro pelo Campus de Ribeirão
Preto, onde a gente têm uma ligação muito grande com a saúde. Eu fui da
proposta curricular de ensino de ciências e programas de saúde, no nosso grupo
estão pediatras, pós-graduandos, enfermeiras e nós aqui do LEC com os alunos
da biologia. O biólogo na escola é, geralmente, professor de ciências e aquele que
vai responder por questões ambientais, ele é muito chamado quando se pretende
uma profundidade, embora a gente saiba que não é só a parte biológica e que
falta para o biólogo a parte humana. A gente têm trabalhado num projeto, há dez
anos, sobre a relação escola, saúde e ambiente. Uma coisa bem nova, eu acho, e
que é facilitado pela característica deste Campus, talvez em Botucatu também
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possa ser facilitado nesse sentido, também tem essa característica. Temos
investigado muito sobre isso em alguns projetos, em análises... nós temos um
artigo publicado nessa revista Comunicação e Educação sobre isso.
Pesquisadora: Como que seria então a formação do educador ambiental, como
que você vê esse trabalho mais sistemático no curso de biologia principalmente?
Professora: Se eu tiver que escolher uma referência nesse momento da sua
entrevista, eu diria que a partir de Milton Santos.
Pesquisadora: De fazer uma discussão de qual é o modelo....
Professora: De parte do cidadão, e que com esse modelo... tem uma tese de
doutorado de um pediatra, que fez um projeto e está fazendo pós-doctor na
Inglaterra. Ele me mandou um e-mail ontem, diz que vem para prestar um
concurso, parte da tese ele fez aqui. Ele pode citar Milton Santos, não
desenvolveu, mas tem uma contribuição. Tem também um pouco da linha da
Fiocruz, dessa linha de ver o acesso que a criança e o adulto têm no espaço em
que vivem e quais as condições desse ambiente. E o mapa mundi, de quem
depreda e quem preserva.
Pesquisadora: Sobre isso, uma das questões fundamentais é sobre a origem da
degradação ambiental. Qual é a causa da degradação, como que você vê isso?
Professora: Eu acho que é a diferença de domínio sobre a natureza,
fundamentalmente econômico, e de uma política perversa, imediatista. O que é
público não é de ninguém, então degradar é natural, desde que vise lucros dos
grandes grupos. Agora, num nível mais localizado, há uma omissão por
incompetência, por que eu acho que a gente ensina o que a gente sabe e a gente
sabe o que a gente aprende. Então, nos cursos de formação de professores seria
fundamental que tivessem essa questão ambiental como base. Há muito tempo eu
coloco isso, os meninos até brincam: Professora M, a transtemporal! Porque eu
faço os cortes e trabalho a questão da história, que é muito próprio para o biólogo.
Mas então essa transtemporalidade que os meninos dizem de mim, é o pano de
fundo de qualquer programa, não importa que seja biologia, ciências. Ela é uma
prática, mas você não pode inventar. Eu acho que a população, as crianças, o
povo, está muito a fim disso mas não sabe como, não aprendeu não tem
orientação porque não há uma política favorável à isso.
Pesquisadora: Nesse sentido, quando você coloca “as causas são
fundamentalmente econômicas” (da degradação) ...
Professora: E o econômico, a meu ver, está fundamentado no ideológico que é a
diferença dos grupos.
Pesquisadora: E como que ficaria então o desenvolvimento sustentável?
Professora: Eu acho que para nós... a minha visão é estreita eu não tenho o vôo
necessário, mas vou dar a minha opinião. Primeiro é etnociência: o Brasil não foi
descoberto por portugueses. Tem um grupo que, dado a possibilidade de não ser
descoberto, conhece muito esse Brasil, e tem a sua ciência - não tem a explicação
abstrata científica - mas consegue ter o conhecimento. Muitos pesquisadores se
aproveitaram, bem ou mal, e deram nome às descobertas. Deveria ter uma política
favorável ao conhecimento dos índios, do camponês, da população que vive na
zona rural, que foi escrava, uma política de reconhecimento dos meios pelos quais
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eles utilizam a natureza de forma equilibrada. E aí você tem que pensar em algum
sociólogo, junto à um biólogo, na literatura, o Saviani tem uma clareza muito
grande, Marx também. Para Marx, a terra não é um celeiro, para Darwin é
diferente, para um sociólogo... muito provavelmente ele acha que é possível
conviver as duas coisas. Mas olha, eu acho muito complexo, os físicos e os
químicos juntos tinham que, num primeiro momento, com o olhar de especialistas
criar os temas e  buscar as soluções conjuntas em cada espaço regional.
Pesquisadora: E, voltando um pouco, você colocou o papel da escola: a escola é
mais importante que a família. Qual o papel da escola em relação à questão
ambiental? Você falou sobre interdisciplinaridade, mas e o papel da escola na
formação das crianças?
Professora: Seria o de trabalhar as relações, desde que elas já tivessem sido
estudadas e produzidas. Se você  considerar a escola fundamental, é uma coisa
bem utópica, teria que ter um grupo, um centro de pesquisa, não só para a
educação ambiental, mas para a educação, pois ela é base da formação do
cidadão. A educação e a educação ambiental sempre foram base da formação do
cidadão, não é novidade, agora elas passaram a ser uma necessidade, mas elas
sempre foram básicas. Só que a ciência não alcança, sabe-se muito pouco sobre
a natureza. Uma vez, conversando com uma professora - ela entrou aqui e a
gente tinha feito um painel do Câmpus. Alguém falou: “conheça para preservar”.
Ela disse “só conheça”, aí eu completei “preserve mesmo sem conhecer”. Porque,
se não deu para conhecer, não se conseguiu e não houve interesse, com todos
esses paradigmas - é o micro, é o laboratório, é o mercado de trabalho -, conhece-
se muito pouco. Então qual seria a política? As melhores cabeças teriam a tarefa
de pensar, organizando. Tem várias pessoas, na geografia tem muita gente mais
interessada nos problemas ambientais, na biologia tem alguns mas eles são
politicamente muito alienados. Então, conhecer e organizar o material para as
escolas, para que ela possa decidir o que ela faz com aquilo, para que ela possa
participar do processo. As escolas não têm tempo para ir para frente, no nível
médio é mais fragmentado, e assim a universidade pode contribuir.
Pesquisadora: Quando você diz que na biologia tem algumas pessoas que
poderiam estar contribuindo, mas que politicamente são muito alienados você está
dizendo, eu entendo, que educação ambiental não é ensino de ecologia.
Professora: Não é.  Ecologia é uma disciplina mais própria dos biólogos e dos
geólogos. É preciso ter o instrumental da ecologia, é preciso ter essa visão de
ecologia porque não dá para ser livre atirador, mas ela é uma parte da educação
ambiental, porque ela não inclui o homem, a não ser o homem que destrói, mas
ela não conhece a história do homem, não tem a visão da antropologia. A
educação ambiental tem que fazer parceria com os antropólogos, inclusive em
termos de método.
Pesquisadora: Nessas entrevista o que tem ficado bastante claro, que é educação
ambiental para os biólogos em geral, com algumas exceções, é ensino de
biologia, de ecologia especificamente. E é por isso eu venho estudando a biologia
e a geografia, como contraponto...
Professora: Eu acho estranho até que exista a ecologia...
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Pesquisadora: Em Botucatu, no curso de biologia tem ecologia animal e ecologia
vegetal...
Professora:: É, mais eles falam em biologia da planta tal, biologia do bicho tal,
mas?? A criança que lê isso deve achar estranho, uma área do conhecimento do
bicho.
Pesquisadora: Como que você vem sentindo o interesse por educação ambiental
entre seus alunos?
Professora: Ah! Já está incorporado totalmente.
Pesquisadora: Em que abordagem, como que eles estão vendo a educação
ambiental, o que eles procuram? De onde eles partem e onde eles chegam?
Professora: O brasileiro é flexível, é um articulista, sobrevive mesmo. O interesse
pela educação ambiental entre os alunos do curso de biologia está incorporado
mas não de forma sistemática. Esse sentimento pró educação ambiental em todas
as pessoas já existe, há um sentimento favorável, não organizado. Eu estou há 32
anos aqui, esse é o trigésimo terceiro, eu sou a única professora dessa área...
estou escrevendo sobre isso, não sei se vai dar tempo, quando esse paradigma
do meio ambiente chegou - porque ele vem por “Cousteau”, porque as pessoas
vêem televisão - não encontrou respaldo, hoje é uma coisa muito sedimentada.
Então os alunos já vêm pronto no que diz respeito ao interesse por esse tema.
Agora, em termos de organização de programas que eles passarão a desenvolver
em qualquer área, seja de pesquisa ou ensino, especialmente com criança e
adolescente, nada feito. A não ser o sentimento, um grande desejo, mas não dá
para você voltar atrás. Eu até muitas vezes, pela minha formação mais antiga -
uma naturalista de determinadas plantas, mais morfologia mais descrição - eu às
vezes tento voltar para algo mais disciplinar, não, é impossível, os alunos tem
desejos assim ... Tem um curso dado por um grupo, que ficou um curso muito
bom, uma das justificativas é o da correção dos conceitos que a mídia está
passando. Existe um sentimento muito nobre de contribuir, de estar junto, de
melhorar e de trabalhar, a biologia é uma área muito grande, muito articulada,
trabalha com a vida, mas atua com um ressentimento muito grande de não
conhecer o homem, a história do homem. Mas os biólogos ambientalistas
cresceram muito, já acabou o ôba ôba, tudo pelo verde, os eco-loucos, eu acho
que não pega mais não.
Pesquisadora: E quando a gente está falando sobre isso, quero dizer, mudou um
pouco a forma de atuação dos ambientalistas, essa intenção de corrigir
informações, há uma concepção já refletida de relação homem natureza? Como
que isso está aparecendo?
Professora: Eu acho que é enviesada, é pró natureza.
Pesquisadora: Não é relação homem natureza?
Professora: Não, não é. Porque falta um conhecimento da história do homem. Mas
você já percebe, há uns três anos eu tenho percebido, pelas leituras que eles
fazem, eu acho que não é nem pelas disciplinas, mas nas conversas informais,
você já percebe que eles vêem que é possível a convivência do homem com a
natureza, que há comunidades que convivem de forma boa. Já está muito claro a
questão das especulações, da questão econômica, do inchamento das cidades,
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isso são questões que já passaram. Mas eles não tem isso ainda bem claro, eles
estão buscando.
Pesquisadora: A gente poderia dizer que eles tem uma intuição sobre a
importância dessas questões mais amplas?
Professora: Acho que sim. Inclusive em algumas atividades. O LEC é uma porta
que todo mundo procura: as crianças vêm para fazer trabalhos, as escolas, porque
queremos falar sobre ecossistemas brasileiros, e não há regras. Então a gente
desloca alguém interessado a orientar essas crianças, mas nossos alunos têm
muita dificuldade, vão em busca de ajuda e não encontram, as portas se fecham,
mas há mudança.. Agora, tá nascendo um projeto bonito na disciplina esse ano,
talvez saia até um jogo sobre isso, a cobertura verde, eu dei umas idéias, no
Estado de São Paulo as mudanças e as razões...
Pesquisadora: È material didático?
Professora: É, para as crianças, eles vão dar aula e podem já perceber essa coisa
histórica, a ação do homem sobre o ambiente e a recuperação disso. Esse projeto
tem uma visão bem crítica do prêmio de consolação das industrias de
reflorestamento. Mas isso corre paralelo ao currículo da universidade, não no
programa formal ainda.
Pesquisadora: Não está incorporado ainda?
Pesquisadora: Talvez como filosofia foi incorporada. Talvez como intenção, mas
como uma prática  montada de tal maneira que a biologia inclua a ação do homem
e das comunidades, da preservação, e desse conhecimento que eu chamo étnico
cultural, eu acho que não foi ainda incorporado.
Pesquisadora: Acho que as principais questões a gente levantou. Mas eu queria,
como você tem uma experiência específica na licenciatura, eu queria falar sobre a
formação do licenciado, sobre a organização das disciplinas de forma isolada,
porque a sensação que eu tenho é que as disciplinas estão de costas umas para
as outras
Professora: Nós tivemos um projeto de organização curricular onde quisemos
incluir a saúde, o homem, a saúde conceitual, que não é a ausência de doença, o
direito que as pessoas tem, como cidadão, de se relacionar o meio ambiente
urbano, rural, espacial, ar, terra, solo, de uma forma saudável. Então a gente
propôs em algumas disciplinas que assumissem esse tronco, e tem um projeto
muito antigo de uma outra professora, de formar um técnico ambiental, aquele que
tivesse instrumentos para trabalhar o meio ambiente, as ferramentas básicas. A
proposta levaria um estudo e uma desarticulação muito grande do currículo atual.
Nós tivemos vários projetos, tínhamos um tronco comum para formar professor e
bacharel, e este se encaminharia para especialidades e tal, mas não vingou por
que ia exigir muito estudo, uma desarticulação, fóruns, trabalhos, quer dizer, um
curso para os professores inicialmente.
Pesquisadora: E desmontar toda uma história...
Professora: Porque o currículo não tem o fundamento exigido, o currículo ainda é
um conjunto, nem conjunto, é um amontoado.
Pesquisadora: Um juntamento de disciplinas?
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Professora: Um juntamento de disciplinas com nomes diferentes cujos programas
são elaborados pela autonomia total do professor. Eu estou aqui há 33 anos e
nunca ninguém me avaliou pelas aulas, a não ser eu mesma e os alunos.
Pesquisadora: Não existe avaliação institucional?
Professora: Eu nunca sentei para ser avaliada, eu pesquiso minhas aulas, meu
trabalho, isso não é só comigo não, eu acho que todos os professores
preocupados com a formação do aluno deveriam se avaliar. Então eu vejo que
houve uma intenção muito grande, mas ela não pode surgir com rótulos, ela exige
estudos, fundamentos articulações, ela exige respeito muito grande pelo tempo da
aula, pelos alunos e não sei se o pessoal está interessado. A não ser que a
universidade resolva avaliar isso como avalia o número de trabalhos publicados.
Pesquisadora: É essa é uma das questões importantes para a formação dos
educadores ambientais, a avaliação do ensino. Outro dia apareceu lá na UNESP
uma ficha de avaliação das atividades didáticas, uma coisa tão horrorosa...
Professora: O aluno que faz?
Pesquisadora: Uma parte era o aluno, outra parte professor. Mas enquanto eles
não mudarem o conceito de avaliação não adianta eles quererem avaliar.
Professora: É aqui eles tem esse populismo aí, professor não avalia, o aluno
avalia.
Pesquisadora: Avaliação, para mim, é avaliar para quê? Para corrigir rota. Avaliar
o quê? O medo que eu tenho na avaliação de aluno, e eu já vi isso acontecer nas
escolas de ensino fundamental e médio, é que depois da avaliação se constrói um
ranking dos professores, e isso não é avaliar.
Professora: Eu estou sempre em cima, faço questão de acabar com isso para ver
se eles criam coragem.
Pesquisadora: É um absurdo, uma escola privada que eu conheci em São Paulo
tinha um ranking, a demissão dos professores na escola se dava de baixo para
cima. Era uma loucura, o professor na sala de aula preocupava-se só em manter
posição favorável no ranking.
Professora: Mas não é diferente quando você imagina que uma Faculdade dentro
de uma Universidade recebe um tanto em verba segundo a quantidade de
publicação ou coisa parecida. Você acha que alguém que está em primeiro lugar
vai ceder, você acha que é objetivo nobre?
Pesquisadora: O problema está em definir o que se está construindo, qual é o
objetivo maior? Se manter no ranking? Parece que nessa escola que conheci, não
havia preocupação com o processo de ensino aprendizagem, o mais importante
era vender a imagem do bom professor, essa é a questão. E o que nós temos hoje
dentro da estrutura da universidade é isso também, a supervalorização do
pesquisador porque isso é o que da mais status e consegue mais investimento por
parte da universidade.
Professora: Agora, eu cobraria sim, na universidade pública eu cobraria para
receber ensinamentos de pesquisa porque eu, se fosse jovem, para pagar aulas
eu pagaria em escola particular porque as aulas da universidade pública deixaram
de ter importância. E não aceito dizer que a universidade tá exigindo que se
publique, eu nunca obedeci, nunca aceitei , eu acho que não existe isso.
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Pesquisadora: Eu acho que tem uma cultura de publicação equivocada nas
universidades públicas, uma exigência a publicar a qualquer custo em qualquer
local, sobre qualquer coisa, para contar número.
Professora: É uma delícia publicar.
Pesquisadora: Eu acho também.
Professora: Eu acho que a pesquisa se completa quando alguém lê, não é nem
quando se publica. Eu acho super importante. E todo mundo tá lendo, mas precisa
trabalhar, não trabalhar para publicar, publicar porque trabalha.
Pesquisadora: Como resultado.
Professora: Aí pelo menos se é professor, então tem aluno e a escola forma
gente, eu estou escrevendo sobre isso.
Pesquisadora: Nós estamos saindo muito do assunto...
Professora: Extrapolando...
Pesquisadora: Extrapolando seu tempo também. Quero agradecer....


